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 RESUMO 
 
A deficiência é uma entidade complexa e multifacetada que, geralmente, requer o uso de Tecnologia 
Assistiva para a execução das atividades diárias, principalmente daquelas relacionadas à mobilidade. 
Estar apto a conduzir um automóvel adaptado envolve várias etapas, inclusive (re)aprender a dirigir 
com o emprego da Tecnologia Assistiva, que é construída, configurada e reconfigurada socialmente. 
Este projeto tem como objetivo geral: detectar a contribuição do usuário com deficiência física no 
processo de construção social da tecnologia e, especificamente, da Tecnologia Assistiva automotiva no 
Brasil. Os objetivos específicos são: identificar como os usuários de Tecnologia Assistiva definem o 
que é deficiência; investigar como os usuários da Tecnologia Assistiva percebem a relação entre a 
própria deficiência e a Tecnologia Assistiva que utilizam; identificar se existe demanda de 
participação dos usuários na construção da Tecnologia Assistiva automotiva no Brasil e se há um 
canal de relacionamento com o governo que possibilite esta participação; explorar como as pessoas 
com deficiência, que utilizam dispositivos de Tecnologia Assistiva automotiva, se sentem em relação a 
estas tecnologias; desvelar o que significa para as pessoas com deficiência física dirigir seu próprio 
automóvel adaptado. Esta é uma pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória realizada na internet em 
duas etapas. Na primeira, coletei e analisei postagens de blogs de pessoas com deficiência. Na 
segunda,  entrevistei 9 blogueiros. A análise dos dados foi realizada com o emprego da Grounded 
Theory. Vários conceitos de deficiência emergiram dos dados analisados, muitos mesclam elementos 
dos modelos Biomédico e Social e outros se coadunam com o meu conceito de deficiência. A 
Tecnologia Assistiva é definida por aquilo que pode proporcionar. Dentre os entrevistados, a 
Tenologia Assistiva é tão naturalizada que se tornou invisível, indicando a existência de configurações 
silenciosas. A maioria dos entrevistados não considera que a participação dos usuários deve ocorrer 
em todas as fases do desenvolvimento da tecnologia e acredita que secretarias e conselhos são canais 
de relacionamento do governo com as pessoas com deficiência, embora a maioria aponte a baixa 
efetividade destes canais. A ausência de dados sobre o Plano Viver sem Limite indica a baixa 
resolutividade e a falta de concatenação entre as políticas públicas para pessoas com deficiência. A 
maioria dos entrevistados relatou que se sente confiante com as adaptações e que elas atendem suas 
necessidades. Perguntados se possuíam opções, os entrevistados citaram tecnologias mais caras e/ou 
importadas. Dirigir um automóvel adaptado envolve um processo de mútua de reconfiguração usuário 
com deficiência-Tecnologia Assistiva para obter boa dirigibilidade. Algumas dessas configurações da 
tecnologia são estabilizadas e outras são transgressoras. As pessoas que dirigiam antes da deficiência, 
ao reconfigurarem seus corpos para dirigirem carros adaptados, utilizam suas configurações prévias 
como ponto de partida. Os condutores que possuíam deficiência antes do processo de habilitação não 
têm uma configuração prévia e utilizam a Tecnologia Assistiva como ponto de partida, o que se 
constitui uma configuração às cegas. São múltiplas as possibilidades de reconfiguração para os 
condutores com deficiência; mas, para todos, dirigir seu próprio automóvel adaptado significa 
liberdade, autonomia e independência. 
 
Palavras-chave: pessoas com deficiência, autonomia pessoal, equipamentos de autoajuda, 
automóvel 
 
  
 ABSTRACT 
 
Disability is a complex and multifaceted entity that generally requires the use of Assistive Technology 
to perform daily activities, especially those related to mobility. Being able to drive an adapted car 
involves several steps, including (re) learning to drive with the use of Assistive Technology, which is 
built, configured and reconfigured socially. This project has the general objective of detecting the 
contribution of physically disabled users in the process of social construction of technology and, 
specifically, automotive Assistive Technology in Brazil. The specific objectives are: to identify how 
users of Assistive Technology define what is deficiency; to investigate how Assistive Technology 
users perceive the relationship between the deficiency itself and the Assistive Technology they use; 
identify if there is a demand for user participation in the construction of automotive Assistive 
Technology in Brazil and if there is a channel of relationship with the government that allows this 
participation; to explore how people with disabilities, using Automotive Assistive Technology 
devices, feel about these technologies; to unveil what it means for people with disabilities to drive 
their own adapted car. This is a qualitative, descriptive and exploratory research carried out on the 
internet in two stages. In the first, I collected and analyzed blog posts for people with disabilities. In 
the second, I interviewed 9 bloggers. Data analysis was performed using the Grounded Theory. 
Several concepts of disability emerged from the data analyzed, many elements of the Biomedical and 
Social models combined and others are in line with my concept of disability. Assistive Technology is 
defined by what it can provide. Among those interviewed, the Assistive Tenology is so naturalized 
that it became invisible, indicating the existence of silent configurations. Most respondents do not 
believe that user participation should occur at all stages of technology development and believes that 
secretariats and councils are channels of government relationship with people with disabilities, 
although most point to the low effectiveness of these channels. The lack of data on the Living Without 
Limits Plan indicates the low resolution and the lack of concatenation between public policies for 
people with disabilities. Most interviewees reported that they feel confident with the adaptations and 
that they meet their needs. Asked if they had options, respondents cited more expensive and / or 
imported technologies. Driving an adapted automobile involves a mutual reconfiguration process with 
disabled-Assistive Technology for good drivability. Some of these technology settings are stabilized 
and others are transgressive. People who drove before disability, by reconfiguring their bodies to drive 
adapted cars, use their previous settings as a starting point. Drivers who were disabled before the 
activation process do not have a previous configuration and use Assistive Technology as a starting 
point, which constitutes a blind configuration. There are multiple possibilities for reconfiguration for 
disabled drivers; but for everyone, driving your own adapted car means freedom, autonomy and 
independence. 
 
Keywords: disabled persons, personal autonomy, Assistive Technology, Automobiles 
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APRESENTAÇÃO 
 
“Escrevo para salvar a vida de alguém, 
provavelmente a minha própria vida.” 
Clarice  Lispector 
 
 A deficiência sempre fez parte do meu mundo, mesmo antes que eu pudesse ter 
consciência da existência de uma característica em meu corpo que, aos olhos da sociedade, 
me tornava diferente das outras pessoas. Ao nascer, fui vítima de negligência, pois o médico 
demorou mais de quatorze horas para fazer o parto. 
 Tanta demora causou-me uma paralisia cerebral que não foi percebida quando eu 
nasci, apesar de eu estar completamente roxa (outra negligência?). Com o passar do tempo, 
meus pais foram percebendo que eu não mexia a mão e o braço direito e que possuía um 
pouco mais de dificuldade para andar. Eles me levaram a alguns médicos, mas já haviam se 
passado dois anos e nada foi esclarecido. A saída, a “cura” eram a fisioterapia (com os 
práticos da época) e alguns remédios esporádicos com o intuito de melhorar a funcionalidade 
da minha mão direita. Apenas um dos medicamentos surtiu efeito. A fisioterapia era muito 
dolorosa e não resultava em nenhum ganho funcional. A cura nunca veio. Vieram o 
preconceito, as perguntas, os olhares, os comentários, os rótulos e as minhas crises 
(externadas ou reprimidas) de autoestima. 
 Eu me questionava quem eu seria se não vivenciasse tudo isso, se não tivesse uma 
deficiência (em alguns momentos, me questiono até hoje). Eu não sei, nunca vou saber. Essa 
outra Adriana alternativa existiu por tão pouco tempo que não me lembro dela, não tive a 
oportunidade de conhecê-la, saber seus gostos, desejos…Ela estaria escrevendo esta tese? 
Talvez; mas, com certeza, não com o tipo de conhecimento sobre a deficiência que eu tenho.  
 Passei muito tempo nesse dilema entre o que eu era, as limitações que eu tinha e o que 
eu poderia ter sido. Ao mesmo tempo que a visibilidade provocada pelo preconceito me 
machucava, a invisibilidade social das pessoas com deficiência também me incomodava 
muito: eu não via outras pessoas com deficiência nas ruas, nada (nenhuma tecnologia, 
nenhum utensílio doméstico, até mesmo a cadeira de braços para destro e as escadas da 
escola) parecia ser feito para alguém que tivesse uma deficiência. Até os livros que eu lia na 
época pareciam negar a minha existência, pois os personagens eram irritantemente perfeitos. 
Foi aí que resolvi escrever. Meus personagens principais sempre tinham uma deficiência. Eu 
me sentia representada por eles e eles começaram a lidar com a deficiência melhor do que eu. 
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Aos poucos, eles me ensinaram que, já que eu tenho uma deficiência e não posso mudar isso, 
eu tenho que viver com ela da melhor forma possível, superar os obstáculos que encontro (por 
mais doloroso que seja, às vezes) e lutar pelo que quero e, mais importante, entender que a 
força para fazer isso sempre esteve dentro de mim, pois os meus personagens são parte de 
mim. 
 Mas uma questão ainda permanecia não respondida em minha mente: o que é a 
deficiência? Resolvi, então, estudar isso na graduação em Biologia: a genética me daria a 
resposta. Ledo engano. A genética me mostrou que fenótipo
1
 é igual a genótipo
2
 + ambiente + 
interação genótipo-ambiente e que nem toda deficiência possuía causa genética (a minha não 
possui). Ou seja, mesmo as deficiências que possuem genes e/ou cromossomos envolvidos 
não eram produto unicamente do genótipo. A deficiência é algo muito mais complexo. 
 Com minha questão não respondida, fui estudar educação inclusiva na especialização. 
Consegui entender muitos aspectos relacionados à exclusão educacional que as pessoas com 
deficiência enfrentam, mas não respondi à minha pergunta. Continuei me deparando com o 
preconceito e com as dificuldades de acessibilidade
3
 para estudar e trabalhar. Como estava 
trabalhando em um Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e me apaixonei pela Bioética, no 
mestrado, resolvi estudar os CEP; mas, paralelamente, sempre pensei a deficiência no 
contexto da bioética, no que concerne aos significados da autonomia e da independência para 
quem tem uma deficiência, para mim. Essas reflexões me fizeram ver que, em meus livros, 
não bastava apenas fazer um exercício de representação, era necessário também fazer uma 
crítica social e isso me fez mudar a minha forma de escrever e pensar a deficiência, mas não 
respondeu à minha pergunta. 
 Alguns anos depois, vim para o estado de São Paulo, entrei no doutorado e iniciei o 
processo de habilitação para condutores com deficiência, pois, na Bahia (meu estado de 
origem), só é possível passar por este processo em Salvador ou através de mutirões. Foi a 
Banca Examinadora Especial do Detran que forneceu, pela primeira vez, um diagnóstico 
                                                          
1 Em linhas gerais, o fenótipo pode ser entendido como o conjunto das características físicas e bioquímicas de 
um indivíduo, determinadas não apenas pelo seu genótipo, mas também pelo ambiente em que ele se 
desenvolve (BORGES-OSÓRIO, ROBINSON, 2002) e pela interação entre o genótipo e o ambiente. 
2 De forma geral, o genótipo pode ser entendido como a soma total da informação genética presente nos 
cromossomos dos indivíduos (BORGES-OSÓRIO, ROBINSON, 2002).  
3  Em linhas gerais, a acessibilidade pode ser definida como a garantia de acesso e utilização de qualquer 
ambiente por todas as pessoas (MACHADO, LIMA, 2015). 
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oficial (com número de CID) para a minha deficiência e, mais recentemente, uma tomografia 
confirmou que tenho uma hemiparesia direita
4
 causada pela paralisia cerebral. 
 No doutorado, a profa. Léa sugeriu que eu fizesse a tese na área dos Estudos da 
Deficiência e deixou-me livre para escolher o tema. Escolhi estudar a relação do usuário com 
deficiência com a Tecnologia Assistiva automotiva; já que, nessa época, eu estava envidando 
todos os meus esforços para aprender a dirigir. A profa. Léa também sugeriu que eu utilizasse 
na tese a teoria da reconfiguração usuário-tecnologia. Os meus estudos sobre esta teoria me 
ajudaram a desenvolver esta tese, mas também a compreender todo o processo de 
reconfiguração pelo qual tive que passar para, hoje, conseguir dirigir o meu carro, algo que 
cheguei a pensar que nunca conseguiria fazer.  
 Hoje, continuo me deparando com o preconceito, com as dificuldades de 
acessibilidade, com a exclusão social…Enfim, não é fácil lidar com tudo isso, nunca foi; mas, 
hoje, eu sei que o conformismo não é uma opção. Assim, termino esse texto dizendo que 
escrever os meus livros me salvou de ser uma pessoa amarga, me trouxe até aqui e a esta tese 
que, para mim, é mais do que uma tese de doutorado. É a minha imersão em reflexões mais 
profundas acerca da deficiência e também de sua relação com a Tecnologia Assistiva. 
  
                                                          
4 Hemiparesia direita é uma limitação de movimento nos membros superior e inferior direitos. 
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INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
 
“Para ser grande, sê inteiro: nada teu 
exagera ou exclui. Sê todo em cada coisa. Põe 
quanto és no mínimo que fazes. Assim em 
cada lago a lua toda brilha, porque alta 
vive.”  
Ricardo Reis (Fernando Pessoa), em "Odes"  
  
 A tese tem como objetivo detectar o papel do usuário com deficiência física no 
processo de construção social da Tecnologia Assistiva, através do estudo de caso de 
automóveis adaptados para pessoas com deficiência no Brasil. Este caso é perpassado por um 
conjunto de etapas que compreendem a avaliação da Banca Examinadora Especial do Detran
5
 
(Departamento Estadual de Trânsito), o aprender/reaprender a dirigir, a obtenção da isenção 
de impostos, a aquisição, a adaptação e o aprendizado para condução do próprio automóvel 
adaptado
6. Este conjunto de ações será referido neste estudo como “processo de habilitação 
para condutores com deficiência física”, uma vez que as etapas são várias e se desenvolvem 
consecutivamente. 
 O estudo de caso será precedido pela apresentação do referencial conceitual e analítico 
que identificará as categorias de análise e o tratamento que cada uma delas tem recebido da 
                                                          
5 Os Departamentos Estaduais de Trânsito (Detran) são órgãos executivos com jurisdição sobre a área do 
respectivo Estado, Território ou Distrito Federal, que realizam, dentre outros, os seguintes serviços: 
engenharia de trânsito, médico e psicotécnico, registro de veículos, habilitação de condutores, fiscalização e 
policiamento, segurança e prevenção de acidentes, supervisão e controle de aprendizagem para conduzir, 
campanhas educativas de trânsito, controle e análise de estatística (BRASIL, 1968).  
6 Os automóveis adaptados ou carros adaptados ou veículos adaptados são chamados pela NBR 14970 
(ABNT, 2003) de veículos automotores apropriados. As portarias do Denatran 190/2009 (DENATRAN, 
2009) e 160/2017 (DENATRAN, 2017) colocam os automóveis adaptados no grupo dos veículos 
transformados. As empresas que adaptam automóveis costumam separar automóveis adaptados de 
automóveis transformados, considerando que o automóvel adaptado seria aquele veículo no qual foi 
instalado um ou mais dispositivos de Tecnologia Assistiva, sem modificação de sua estrutura física. O carro 
transformado para fins de acessibilidade seria aquele que sofreu modificações em sua estrutura física para 
transportar ou ser guiado por uma pessoa com deficiência, tais como os carros nos quais foram instalados 
elevadores e/ou tiveram seus tetos elevados para transportar pessoas com deficiência em suas cadeiras de 
rodas. Isso significa que nem todo carro transformado é adaptado (há uma infinidade de carros 
transformados que não são acessíveis como viaturas de polícia, ambulâncias, etc.) e que um carro pode ser 
adaptado sem ser transformado (a maioria dos carros adaptados no Brasil não é transformado). Para fins 
desta tese, não considerarei os termos “carro adaptado”, “automóvel adaptado” e “veículo adaptado” como 
sinônimos de “veículo transformado”, nem usarei o termo “veículo automotor apropriado”, pois este último 
não é muito conhecido. 
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literatura relevante. Nesta linha, iniciarei com o enfoque dos chamados Estudos da 
Deficiência, que exploram as possibilidades de viver bem em corpos fora do padrão 
considerado normal pela sociedade, criticando os sistemas culturais e estruturais que 
penalizam as pessoas que possuem deficiências (MAULDIN, 2014). Nesta literatura, a 
deficiência é considerada um fenômeno complexo que não pode ser tratado sob um único 
ângulo e, portanto, as várias abordagens não devem ser vistas como mutuamente exclusivas. 
Ao contrário, os Estudos da Deficiência devem envolver e considerar conjuntamente todas as 
dimensões biopsicossociais da deficiência, inclusive no que concerne ao emprego de 
dispositivos de Tecnologia Assistiva que permitam às pessoas com deficiência realizarem as 
atividades da vida diária, dentre as quais se encontram as necessidades de mobilidade. Isso 
significa que a Tecnologia Assistiva compreende não apenas equipamentos e dispositivos, 
mas também processos, estratégias e metodologias que visam melhorar ou aumentar a 
capacidade funcional das pessoas com deficiência (GALVÃO FILHO, 2009). 
 Disso se depreende que os Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia (ESCT) podem 
contribuir para a compreensão da deficiência em sua complexidade, bem como conciliar as 
diferentes abordagens da deficiência, pois este campo de estudos examina a ciência e a 
tecnologia no contexto social, atuando na compreensão da tecnologia nos níveis macro e 
micro. No nível macro, ocupa-se das implicações éticas da tecnologia, de suas mudanças 
relacionadas à sociedade e dos problemas gerados por seu desenvolvimento. No nível micro, 
ocupa-se de como as tecnologias são concebidas, produzidas e utilizadas, adaptadas ou 
reinventadas pelas pessoas que as utilizam (MAULDIN, 2014). No entanto, ressalto que esses 
níveis macro e micro da compreensão tecnológica são assim divididos para fins didáticos; 
uma vez que, para compreender qualquer fenômeno social em sua complexidade, é necessário 
considerar a ambos, bem como a inter-relação existente entre eles. 
 Neste sentido, torna-se relevante estudar como as pessoas com deficiência física 
contribuem para o processo de construção social da Tecnologia Assistiva, inclusive daquela 
presente em automóveis adaptados no Brasil, pois isso pode auxiliar na compreensão de como 
as pessoas com deficiência definem o que é deficiência e como se dá a relação entre estas 
pessoas, suas deficiências e os dispositivos de Tecnologia Assistiva que utilizam em seu 
cotidiano, incluindo a atividade de dirigir um automóvel. Além disso, este estudo pode 
incentivar o aprimoramento do processo enfrentado pelas pessoas com deficiência física para 
dirigir automóveis adaptados no Brasil, auxiliar na compreensão dos motivos para uso ou 
rejeição da Tecnologia Assistiva (em especial das adaptações automotivas), estimular a 
melhoria da Tecnologia Assistiva para automóveis existente no Brasil e/ou a criação de novas 
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tecnologias nacionais, bem como evidenciar a importância da participação dos usuários com 
deficiência em todas as fases do processo de desenvolvimento da Tecnologia Assistiva.  
 Além disso, em minhas pesquisas bibliográficas para a construção do corpo teórico 
desta tese, achei poucos estudos sobre Tecnologia Assistiva automotiva, mas nenhum deles 
emprega a mesma abordagem que utilizei, o que também contribui para a relevância desse 
estudo. Trata-se, pois, de uma temática pouco explorada, principalmente sob a óptica dos 
Estudos da Deficiência e dos Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia.  
 Para dar conta deste estudo que alia os Estudos da Deficiência e os Estudos Sociais da 
Ciência e da Tecnologia e emprega elementos da Bioética, elaborei sete questões 
norteadoras, que serviram como base para a consecução dos objetivos desta tese. São elas: 
qual a contribuição do usuário com deficiência física ao processo de construção social da 
tecnologia e, especificamente, da Tecnologia Assistiva automotiva no Brasil? Como os 
usuários de dispositivos de Tecnologia Assistiva definem o que é deficiência? Como os 
usuários de Tecnologia Assistiva percebem a relação entre a própria deficiência e a 
Tecnologia Assistiva que utilizam? Existe demanda de participação dos usuários na 
construção da Tecnologia Assistiva  automotiva no Brasil? Há um canal de relacionamento 
com o governo que possibilite esta participação? Como as pessoas com deficiência que 
utilizam dispositivos de Tecnologia Assistiva  automotiva  se sentem em relação a estas 
tecnologias? O que significa para as pessoas com deficiência física conduzir seu próprio 
automóvel adaptado? 
 Estas questões, de fato, são desdobramentos da questão central, que é “qual a 
contribuição do usuário com deficiência física no processo de construção social da tecnologia 
e, especificamente, da Tecnologia Assistiva  automotiva no Brasil?”, pois ela que é a base do 
objetivo central desta tese. Todavia,  a questão que me instigou a realizar não apenas esta tese, 
mas também todos os trabalhos científicos e literários que já realizei é “o que é deficiência?”, 
que está contemplada no primeiro objetivo específico. Debruçar-me mais uma vez sobre esta 
questão me ajudou a responder não apenas a questão central, mas também às outras questões 
específicas dela derivadas.  
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OBJETIVOS 
 
“Ninguém é tão grande que não possa 
aprender e nem tão pequeno que não possa 
ensinar.” 
Píndaro 
 
 Para responder às questões norteadoras, tracei os seguintes objetivos: 
Objetivo Geral:  
Detectar a contribuição do usuário com deficiência física no processo de construção social da 
tecnologia e, especificamente, da Tecnologia Assistiva  automotiva no Brasil. 
Objetivos Específicos: 
1. Identificar como os usuários de Tecnologia Assistiva definem o que é deficiência; 
2. Investigar como os usuários de Tecnologia Assistiva percebem a relação entre a própria 
deficiência e a Tecnologia Assistiva que utilizam; 
3. Identificar se existe demanda de participação dos usuários na construção da Tecnologia 
Assistiva  automotiva no Brasil e se há um canal de relacionamento com o governo
7
 que 
possibilite esta participação; 
4. Explorar como as pessoas com deficiência, que utilizam dispositivos de Tecnologia 
Assistiva automotiva, se sentem em relação a estas tecnologias (se possuem opções, se os 
usuários sentem-se confiantes e/ou seguros com a tecnologia, se elas atendem às suas 
necessidades); 
5. Desvelar o que significa para as pessoas com deficiência física dirigir seu próprio 
automóvel adaptado. 
 Assim, para dar conta desses objetivos, realizei uma pesquisa qualitativa, descritiva e 
exploratória de caráter participativo, dividida em duas etapas. A primeira etapa  consistiu na 
coleta de postagens de blogs, pertencentes a pessoas com deficiência, escolhidos por critérios 
detalhados no capítulo de metodologia. Na segunda etapa foram entrevistados blogueiros com 
                                                          
7 Cito aqui o governo por vários motivos: (1º) é o governo que elabora e aprova as leis referentes às pessoas 
com deficiência; (2º) muitas universidades e institutos de pesquisa públicos e privados recebem 
financiamento público (através de editais de fomento) para realizarem suas pesquisas sobre Tecnologia 
Assistiva; (3º) porque as empresas que fabricam e/ou comercializam as adaptações para automóveis no 
Brasil devem ser certificadas de acordo com a portaria 190/2009 do Denatran (DENATRAN, 2009). 
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deficiência, escolhidos por meio da técnica de amostragem intencional, a partir da análise das 
postagens dos blogs.  
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CAPÍTULO 1. DEFICIÊNCIA: CONCEITOS E PRINCIPAIS ABORDAGENS 
 
“A deficiência é uma condição que permeia a 
minha vida, mas eu não me restrinjo a ela.” 
Diana Scarpine (do romance Entrelace: 
Caminhos que se Cruzam ao Acaso)  
 
1.1 INTRODUÇÃO 
 
 Neste capítulo, trato dos vários conceitos de deficiência presentes na literatura e dos 
seus modelos de abordagem mais conhecidos e utilizados. Além disso, falo dos Estudos 
Sociais da Ciência e da Tecnologia (ESCT) e da Construção Social da Ciência e da 
Tecnologia, focando, dentro desta vertente dos ESCT, na Teoria da Reconfiguração Usuário-
Tecnologia, no intuito de aproximar os ESCT dos Estudos da Deficiência, uma vez que estes 
dois campos do conhecimento, por seu caráter transdisciplinar, mesclam-se para formar o 
escopo teórico que fundamenta esta tese de doutorado. Para tanto, dividi este capítulo em seis 
seções, além desta Introdução e das Considerações Finais. 
 Na primeira seção, “Conceito(s) de Deficiência”, discuto vários conceitos de 
deficiência presentes na literatura (AMIRALIAN et al., 2000; BRASIL, 2009; DINIZ, et al., 
2009; FERREIRA, 2011; KUDLICK, 2005; MITCHEL, SNYDER, 2002; MORAES, 
ARENDT, 2013; OMOTE, 1996; OMS, 2012; RABINOW, 1999; SANTOS, 2008; 
SCHALOCK, 2004; STIKER, 2002; VEHMAS, 2004) e apresento o meu conceito de 
deficiência, o qual foi construído não apenas com base nos meus estudos, mas principalmente 
com base em minha experiência enquanto pessoa com deficiência. Todavia, embora  utilize o 
meu conceito de deficiência como conceito de trabalho para esta tese, ele não exclui os outros 
conceitos de deficiência que transitam por estas páginas, nem os invalida, pois acredito que o 
conceito de deficiência deve permanecer aberto.  
 Na segunda seção, “Os Estudos da Deficiência”, trato de dois dos modelos de 
deficiência (o Modelo Biomédico e o Social) e da abordagem da Sociologia Médica. Para 
tanto, dividi esta seção em três subseções. Na primeira subseção, “O Modelo Biomédico da 
Deficiência”, abordo as características e críticas a este modelo. Na segunda subseção, 
“Abordagem da Sociologia Médica”, caracterizo e apresento as críticas a esta abordagem. Na 
terceira subseção, “O Modelo Social da Deficiência”, apresento as características e as críticas 
a este modelo. Ressalto que não abordarei todos os modelos de deficiência aqui, pois eles são 
muitos e este não é o objetivo desta tese. Optei por falar sobre os modelos supracitados, pois 
32 
eles são mais conhecidos e utilizados e acabam perpassando tudo o que é produzido sobre 
deficiência, tanto academicamente como legalmente (políticas e leis), e influenciando as 
percepções das pessoas na sociedade. Também optei por tratar da abordagem da Sociologia 
Médica; porque as histórias de superação, presentes nesta abordagem, permeiam a visão da 
deficiência na sociedade e também nos blogs pertencentes a pessoas com deficiência.  
 Na terceira seção, “Corpo com Deficiência e Modelos de Abordagem”, trato do corpo 
com deficiência e sua relação com vários modelos de abordagem, mostrando como o corpo 
com deficiência tem sido visto na sociedade ao longo dos séculos e citando brevemente 
alguns modelos não discutidos na seção anterior, pois são menos conhecidos e, portanto, 
menos disseminados na sociedade.  Além disso, nessa seção, especifico o que considero como 
Estudos da Deficiência. 
 Na quarta seção, “Os ESCT Politicamente Engajados”, falo sobre os Estudos Sociais 
da Ciência e da Tecnologia (ESCT) que assumem uma postura explicitamente 
intervencionista, uma vez que esta vertente dos ESCT ocupa-se do estudo de grupos 
socialmente excluídos, dentre os quais se encontram as pessoas com deficiência. Na quinta 
seção, “Contribuições dos ESCT à Compreensão da Deficiência”, apresento as contribuições 
dos ESCT para o entendimento da deficiência, especificando que o estabelecimento de 
relações entre os Estudos da Deficiência e os ESCT podem auxiliar para que tenhamos uma 
compreensão mais ampla da deficiência. 
 Na sexta seção, “A  Construção Social da Tecnologia e a Mútua (Re)configuração 
Usuário com Deficiência-Tecnologia”, trato da teoria da Reconfiguração Usuário-Tecnologia, 
que foi escolhida para dar sustentação teórica aos meus estudos sobre o uso da Tecnologia 
Assistiva automotiva por condutores com deficiência, realizados nesta tese. 
 
1.2 CONCEITO(S) DE DEFICIÊNCIA 
 
 Todos os conceitos fazem sentido dentro de determinados estilos de pensamento. 
Embora a história mostre que pode haver lutas árduas para a determinação dos conceitos, nem 
sempre as convenções igualmente possíveis são enxergadas como equivalentes, pois há 
lógicas próprias no destino das ideias. Isso significa que há fenômenos peculiares da história 
do conhecimento que se impõem à evolução das ideias e que algumas destas aparecem muito 
antes de que suas razões sejam conhecidas e de maneira totalmente independente delas; pois 
há sempre, no conteúdo do conhecimento, outras relações que não podem ser explicadas 
psicologicamente (nem no plano individual, nem no coletivo), nem historicamente. Todavia, 
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quando um domínio do saber encontra-se sistematicamente elaborado, rico em detalhes e 
relações com outros domínios, menores são as diferenças de opiniões dentro deste domínio 
(FLECK, 2010).  
 Apesar de sempre ter existido pessoas com deficiência desde os primórdios da 
humanidade, por ser uma entidade
8
 complexa e diversa, a meu ver, a deficiência ainda não 
possui um conceito que contemple todas as suas dimensões. Existem muitos conceitos, que 
geralmente contemplam um ou mais aspectos da deficiência, mas não sua totalidade, embora 
seja possível perceber que, ao longo da história, tenha predominado uma percepção da 
deficiência como falha, deformidade, anomalia, algo que foge aos padrões de normalidade 
corporal socialmente instituídos.  
 A deficiência
9
 é um importante fenômeno social, cujo desvelamento também pode 
contribuir para revelar muito sobre a própria sociedade. Disso se depreende que a 
representação da deficiência perpassa por discussões críticas para as ciências humanas, tais 
como as que se referem ao corpo, aos estudos culturais, aos estudos de minorias, à história e à 
estética (STIKER, 2002). Todavia, no discurso acadêmico e profissional, tem prevalecido a 
ideia da deficiência enquanto incapacidade física ou cognitiva que precisa ser tutelada, 
reparada, justificando que as pessoas com deficiência sejam colocadas à margem da sociedade 
e dos valores culturais e consideradas como improdutivas (MITCHEL, SNYDER, 2002). 
 O primeiro conceito de deficiência surgiu na Inglaterra sob a óptica do produtivismo, 
pois foi elaborado no contexto da Segunda Guerra Mundial para avaliar a força de trabalho 
disponível para incluir o maior número de pessoas desocupadas no mundo do trabalho. Este 
conceito expunha a deficiência como um déficit a ser compensado socialmente, 
                                                          
8 O conceito de entidade presente no dicionário Aurélio é “aquele ou aquilo que tem existência distinta e 
independente” (FERREIRA, 2010, p. 292). O dicionário português “Novo Diccionário da Língua 
Portuguesa” conceitua a palavra entidade como “aquilo que constitui a existência de uma coisa. Existência, 
considerada  independente do respectivo  objeto” (FIGUEIREDO, 1913, p.742). Empreguei o termo 
“entidade” para conceituar a deficiência, porque ela transcende (ultrapassa) ao corpo, ou seja, a deficiência 
está no corpo, mas não se restringe a ele. Está na sociedade e na estrutura social, mas não apenas nelas. É 
causada/reforçada por vários aspectos (sociais, ambientais, econômicos, culturais, educacionais, atitudinais e 
de saúde), mas não se restringe a nenhum deles. O uso do termo entidade para me referir à deficiência é mais 
uma expressão de meu rompimento com os vários modelos de deficiência existentes. 
9 De forma geral, a deficiência pode ser física/motora, intelectual e/ou sensorial (visual e/ou auditiva). Suas 
causas podem ser idiopáticas (desconhecidas) ou possuir origem genética e/ou ambiental. Há uma variedade 
tão grande de tipos de deficiência que, mesmo se eu dedicasse toda esta tese a transcorrer sobre os tipos 
existentes, ao finalizá-la, não teria conseguido abordar todos. Além disso, embora trate da deficiência física, 
esta tese não tem o objetivo de classificar as deficiências, sejam elas físicas ou não. É claro que essa 
infinidade de tipos de deficiência contribui para a dificuldade de conceituá-la, mas não é só isso. Como 
afirmo ao longo desta tese, a deficiência é uma entidade complexa e multifacetada e, por isso, é necessário 
ter cuidado para não cairmos no reducionismo dos modelos. 
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psicologicamente e espacialmente em comparação a um padrão de normalidade naturalizado, 
não uma doença a ser tratada (RABINOW, 1999). 
 Percebe-se, então, que a ideia de deficiência não é produto apenas da consideração de 
aspectos psicofisiológicos presentes no corpo humano, mas também de fatores políticos, 
sociais e econômicos (KUDLICK, 2005) que reforçam a percepção da deficiência enquanto 
defeito e convergem para a exclusão das pessoas com deficiência com base em um pretenso 
domínio biomédico sobre o corpo. 
 Sob a égide biomédica, a deficiência é reduzida a códigos, escalas e hierarquias de 
intensidade que determinam os níveis de dependência e limitação das pessoas com 
deficiência, pois ela é entendida como perda ou anormalidade de estrutura ou função 
psicológica, anatômica ou fisiológica que compromete a estrutura corporal ou a função 
mental, equiparando-se à doença por representar a exteriorização de um estado patológico 
proveniente de um distúrbio orgânico ou perturbação física (AMIRALIAN et al., 2000).  Essa 
concepção faz com que a deficiência seja vista como um comprometimento inerente ao 
organismo e/ou ao comportamento da pessoa com deficiência, que a limita e implica, 
automaticamente, em um modo específico de tratá-la. Sob esta perspectiva, a deficiência 
residiria no plano individual, ou seja, seria restrita ao corpo das pessoas com deficiência 
(OMOTE, 1996) e, portanto, precisaria ser tratada, reabilitada e curada para o alcance do 
padrão biológico de normalidade vigente na sociedade. 
 Para atingir esse pretenso padrão biológico de normalidade, a deficiência tem sido 
objeto de diferentes tipos de práticas institucionais de reabilitação, educação e terapia, 
fundadas na crença de que são estas instituições que sabem o que é melhor para as pessoas 
com deficiência e que este melhor consiste em aliviar ou curar a lesão (SCHALOCK, 2004). 
 Disto se depreende que a deficiência tem sido encarada tradicionalmente como uma 
tragédia pessoal e uma condição que implica, inevitavelmente, em sofrimento ou 
oportunidades limitadas para as pessoas que possuem algum tipo de lesão, resultando 
fatalmente em uma incapacidade que é considerada um impedimento para aproveitar a vida ou 
para se ter uma vida completa, definindo, assim, a pessoa com deficiência como um ser 
humano incompleto, mutilado, defeituoso (VEHMAS, 2004). Sob esta óptica, a deficiência é 
sinônimo de desvio, o oposto da normalidade, um híbrido impensável e inapreensível frente a 
um padrão de normalidade corporal que deve ser alcançado e, por isso, a deficiência é 
entendida como uma falta que deve ser compensada (MORAES, ARENDT, 2013).  
 O conceito de deficiência, no entanto, tem mudado lentamente. Na atualidade, já há 
diferentes pensamentos acerca das causas e possibilidades de reabilitação da deficiência, pois 
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as pessoas com deficiência são vistas através de outras lentes e a emergência de um novo 
paradigma da deficiência tem assumido importantes implicações políticas e práticas 
(SCHALOCK, 2004). 
  Nos últimos anos do século XX, iniciou-se no Reino Unido uma reconstrução 
histórica do conceito de deficiência, trazendo de volta a questão acerca do que é a deficiência, 
contribuindo para a compreensão do processo pelo qual uma pessoa adquire uma deficiência e 
como ela a vivencia. Assim, nas duas últimas décadas, a deficiência tem sido abordada sob 
várias linhas de inquérito histórico que contemplam: (1) o exame de eras, instituições e 
personalidades específicas; (2) várias formas de representar histórica e culturalmente a 
deficiência; (3) análise das autobiografias das pessoas com deficiência; e (4) o exame das 
raízes epistemológicas do conceito de deficiência (SCHALOCK, 2004).  
 Este esforço para abandonar um conceito de deficiência restrito ao âmbito biomédico e 
que visava reduzir a deficiência a um aspecto biológico, meramente calculável e capaz de ser 
enquadrado, demarcado e homogeneizado por sistemas de classificação (ADMON-RICK, 
2014), resultou no surgimento de uma perspectiva socioecológica, caracterizada pelo 
movimento de empoderamento e autodeterminação das pessoas com deficiência, aumentando 
a ênfase nos direitos pessoais e desejos das pessoas com deficiência, bem como em sua 
progressiva conscientização acerca dos efeitos de sua discriminação e marginalização   
(SCHALOCK, 2004). A deficiência passa, então, a ser uma questão pública, social, que 
resulta em desvantagens sociais provenientes de um discurso cultural de normalidade que 
descreve as lesões como abjetas à vida (DINIZ, et al., 2009; SANTOS, 2008). Sob esta óptica, 
a deficiência não está no corpo e sim na sociedade que oprime as pessoas com deficiência. 
 A deficiência não se restringe ao status individual de funcionamento do corpo, nem tão 
pouco ao cumprimento de suas funções cívicas, comerciais ou pessoais, nem a uma 
organização socioambiental excludente, pois a deficiência envolve, conjuntamente em suas 
dimensões, as lesões biológicas, as criações e construções sociais, devendo incluir também o 
significado da lesão para a vida das pessoas com deficiência, o que possui em sua essência 
uma acepção ética (VEHMAS, 2004).  
 Reconhecendo a limitação do conceito biomédico da deficiência e a necessidade de 
sua ampliação, a Organização Mundial de Saúde (OMS) reuniu mais de 370 especialistas de 
74 países e elaborou o Relatório Mundial sobre a Deficiência (OMS, 2012). Este relatório 
afirma que a deficiência é um conceito em evolução e propõe um modelo biológico-
psicossocial da deficiência, que se caracteriza como um compromisso viável entre os modelos 
biomédico e social. Sob a óptica deste relatório, a deficiência é uma interação dinâmica entre 
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problemas de saúde e fatores contextuais, pessoais e ambientais que envolvem barreiras 
ambientais e comportamentais que impedem a participação plena e eficaz das pessoas com 
deficiência na sociedade de forma igualitária (OMS, 2012).   
 As pessoas com deficiência passam, então, a ser definidas como “aquelas que têm 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial; os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2009, s.p.) ou simplesmente 
como pessoas como quaisquer outras, conforme argumenta Ferreira (2011, p.13): 
 
Pessoas com deficiência são, antes de mais nada, PESSOAS. Pessoas como 
quaisquer outras, com protagonismos, peculiaridades, contradições e 
singularidades. Pessoas que lutam por seus direitos, que valorizam o respeito 
pela dignidade, pela autonomia individual, pela plena e efetiva participação e 
inclusão na sociedade e pela igualdade de oportunidades, evidenciando, 
portanto, que a deficiência é apenas mais uma característica da condição 
humana. 
 
 Eu penso que o conceito do Relatório Mundial sobre a Deficiência é um avanço em 
relação aos muitos e dissociados conceitos existentes do que seja a deficiência, principalmente 
por reconhecer que não há um conceito definitivo e que se trata, portanto, de um conceito em 
aberto. Todavia, gosto bastante do conceito de Ferreira (2011), pois é isso que nós, as pessoas 
com deficiência, somos: pessoas como quaisquer outras. Somos diversas e possuímos 
limitações, porque a diversidade é inerente ao ser humano; porque, em essência, ninguém é 
igual, porque todas as pessoas, com ou sem deficiência, possuem algum tipo de limitação e 
porque ninguém é perfeito. Isso quer dizer que não podemos nunca ser resumidos à 
deficiência ou à lesão.  
 Minha crítica ao Relatório Mundial sobre a Deficiência reside em sua tentativa de 
oferecer  um modelo biológico-psicossocial da deficiência. A meu ver, devemos nos 
desprender de tipos de abordagem e/ou de modelos para tratar e/ou estudar a deficiência, pois, 
qualquer modelo ou abordagem restringe a deficiência a um único aspecto, a um único modo 
de encará-la, resultando em simplificação de uma questão que tem múltiplas faces.  
 A minha experiência de viver com deficiência permite-me defini-la como uma 
entidade
10
 complexa, multifacetada e dinâmica de cunho biopsicossocial proveniente da inter-
                                                          
10 Prefiro tratar a deficiência como uma entidade e não como um fenômeno, pois a palavra fenômeno nos 
remete a algo raro, extraordinário e eu não vejo a deficiência como algo incomum. Também prefiro trocar a 
palavra lesão por característica, pois creio que esta última palavra seja mais neutra. Embora os teóricos do 
modelo social tenham tentado tornar a palavra lesão neutra, para mim, ela sempre está carregada de 
37 
relação de uma ou mais características físicas, motoras, sensoriais e/ou intelectuais (que são 
próprias do organismo humano) com aspectos sociais, ambientais, econômicos, culturais, 
educacionais, atitudinais e de saúde, que proporcionam limitações físicas, motoras, sensoriais 
e/ou intelectuais e que implicam dificuldades de ordem biológica, intelectual, social, 
educacional e/ou econômica cujo resultado é, na maioria das vezes, exclusão social. 
 Apesar de tratar do conceito de deficiência nesta tese, não é minha intenção aqui 
abordar as várias terminologias
11
 utilizadas para tratar as pessoas que possuem uma ou mais 
deficiências. Embora já tenha tratado desse debate em meu trabalho de especialização 
(BARBOSA, 2007), com base em minha experiência pessoal e nos meus estudos, acredito que 
essa é uma discussão que não faz mais sentido hoje, conforme justifico abaixo. Antes, 
entretanto, vou especificar algumas das terminologias a que me refiro.  
 A Bíblia usa vários termos para se referir às pessoas que possuem deficiência, tais 
como aleijados e possuídos pelo demônio. Sassaki (2005) traz uma tabela com uma série de 
termos especificando os períodos em que foram utilizados, partindo do princípio da história 
até o início dos anos 2000. Os termos citados por este autor são: inválidos (do começo da 
história até o século XX), incapacitados (início do século XX até meados dos anos 1960), 
excepcionais (anos 1950), defeituosos (de 1960 a 1980), deficientes (de 1960 a 1980), pessoa 
deficiente (de 1981 até ± 1987), pessoa portadora de deficiência (de 1981 até ± 1987), pessoa 
com necessidade especial
12
 (de ± 1990 até meados dos anos 2000), pessoal especial (de ± 
1990 até meados dos anos 2000), portadores de direitos especiais (maio de 2002) e pessoa 
com deficiência (junho de 1994 e de ± 1990 até meados dos anos 2000 e além). 
 Diniz (2007) afirma que a deficiência passou a ser um conceito com contornos 
políticos e que isso levou a um movimento de redefinição de como tratar as pessoas que 
                                                                                                                                                                                     
significado, denotando um dano ou prejuízo físico, sensorial ou intelectual. Apesar disso, em muitas partes 
dos capítulos teóricos consta a palavra lesão, porque a literatura costuma tratar a deficiência como lesão e, 
nestes capítulos, estou  tratando da deficiência à luz da literatura. Mesmo assim, ao dizer o que eu concordo 
e o que eu discordo do que está expresso na literatura, começo a manifestar a minha própria percepção do 
que é a deficiência para, no capítulo 5, juntamente com as percepções emergentes das postagens dos blogs e 
das entrevistas, demonstrar que a deficiência pode ser muitas coisas e que tentar traçar um conceito 
definitivo para ela seria reproduzir o reducionismo dos modelos. Seria mantê-la dentro da caixa preta e olhá-
la a partir de uma fresta da caixa e, não, retirá-la da caixa. 
11 Não estou me referindo à terminologia empregada na legislação brasileira para designar quem possui uma 
deficiência. Refiro-me à terminologia utilizada pelas pessoas sem deficiência, no cotidiano (contexto social), 
ao se referirem às pessoas com deficiência.   
12 Embora esteja caindo em desuso na literatura, o termo “pessoa com necessidades especiais” ainda é muito 
utilizado no contexto social. No grupo das pessoas com necessidades especiais, além das pessoas com 
deficiência, são incluídos vários públicos como idosos, pessoas com incapacidades transitórias (por 
exemplo: uma pessoa com a perna quebrada), grávidas, pessoas com crianças de colo, pessoas doentes, etc. 
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possuem deficiência; mas, ainda segundo essa autora, não há um consenso sobre quais os 
melhores termos descritivos. No idioma inglês, orientou-se a troca do termo “handicap”, que 
significa prejuízo, desvantagem, obstáculo, dificuldade por “disability” que significa 
inabilidade (desabilidade), mas também incapacidade, inaptidão, impotência. Os teóricos do 
Modelo Social e seguidores da UPIAS (União das Pessoas com Deficiência contra a 
Segregação) passaram a defender o termo “disabled person” que, em português, seria pessoa 
deficiente, em contraposição ao termo “person with disability” (em português pessoa com 
deficiência), adotado pela tradição norte-americana e que acabou sendo adotado pela 
Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência. A crítica ao termo “person with 
disability” (pessoa com deficiência) reside no fato de que, para os partidários do termo 
“disabled person” (pessoa deficiente), não faz sentido separar a pessoa da deficiência que ela 
possui. 
 Agora que já mencionei o que há na literatura, vou especificar meu ponto de vista. Ao 
longo da minha vida, já fui (e ainda sou) chamada de todos os termos citados acima e de 
muitos outros, exceto de possuída pelo demônio. Alguns deles me machucaram muito, porque 
trazem consigo o preconceito. Então, os termos supracitados não deixaram de ser 
utilizados, basta fazer uma pesquisa na internet para constatar isso. Portanto, para mim, não 
faz sentido delimitação de período histórico fictício, nem atrelar os termos aos modelos de 
deficiência, até porque vários deles transitam por vários modelos e os próprios modelos não se 
excluem (por exemplo: o Modelo Biomédico não deixou de existir com o advento do Modelo 
Social).  
 Ao contrário dos teóricos do Modelo Social, prefiro ser chamada de “pessoa com 
deficiência”, porque eu tenho uma deficiência, mas não me restrinjo a ela, a deficiência faz 
parte de mim, mas eu não sou toda deficiente. As expressões “deficiente” e “pessoa 
deficiente” me transmitem uma ideia de totalidade que eu não gosto. Eu tenho uma 
deficiência, mas também tenho várias habilidades que merecem e devem ser valorizadas. É 
claro que há pessoas que possuem deficiência que preferem ser chamadas de “deficientes” ou 
“pessoas deficientes” como é o caso de Egan (2012) e de algumas das pessoas que eu 
entrevistei que se referiram a si mesmas como “deficientes”. Respeito isso; mas penso que, já 
que hoje a deficiência tem contornos políticos, antes de estereotipar e/ou criar rótulos, é 
melhor perguntar às pessoas como elas querem ser chamadas ou chamá-las apenas por seus 
nomes (que é o mais correto). Quando minha deficiência precisa ser mencionada, eu prefiro 
ser chamada de “pessoa com deficiência” e, como esta é a minha tese, é este o termo que 
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empregarei aqui. Pelas razões que mencionei, essa discussão sobre terminologia não é mais 
válida para mim e eu não me dedicarei a ela aqui. 
 Assim, devido às tentativas de simplificação da natureza complexa da deficiência e à 
necessidade de um olhar transdisciplinar por meio do estabelecimento de mais relações (e da 
consolidação das já existentes) com outros domínios do conhecimento científico para que ela 
possa ser encarada em sua multiplicidade e sob uma perspectiva mais ampla, considero os 
Estudos da Deficiência como um domínio do conhecimento ainda em elaboração e o 
estabelecimento de relações entre este campo e o campo dos Estudos Sociais de Ciência e 
Tecnologia (ESCT) pode contribuir para isso. 
 
1.3 OS ESTUDOS DA DEFICIÊNCIA 
 
 Em muitos países, nas quatro últimas décadas do século XX, os cientistas sociais e 
ativistas com deficiência chamaram a atenção para a relação existente entre a deficiência e o 
contexto social, bem como para as desvantagens, a exclusão social e a opressão 
experimentada pelas pessoas que possuem deficiência. Todavia, somente no Reino Unido, 
desenvolveu-se o Modelo Social da Deficiência que a definiu como uma forma de opressão 
(SHAKESPEARE, 2006).  
 Esta nova concepção da deficiência originou-se na década de 1970 a partir do advento 
dos movimentos sociais sobre a deficiência no Reino Unido, organizados em associações de 
pessoas com deficiência, dentre as quais se destacam a Union of Physically Impaired Against 
Segregation (União das Pessoas com Deficiência contra a Segregação) - UPIAS e a Disability 
Alliance (Aliança dos Deficientes). Embora tivessem algumas ideias divergentes como a 
crença da Disability Alliance de que a causa principal da segregação das pessoas com 
deficiência era financeira, ambas as associações concordavam que a deficiência é um 
problema social e uma de suas discussões resultou na publicação do documento 
“Fundamental Principles of Disability” (Princípios Fundamentais da Deficiência), que se 
tornou a base do Modelo Social da Deficiência (SHAKESPEARE, 2006). 
 No contexto norte-americano, o advento dos estudos da deficiência deu-se no âmbito 
acadêmico com o surgimento da Society for Disability Studies (Sociedade para os Estudos da 
Deficiência) em 1982, que é a mais antiga organização acadêmica explicitamente dedicada 
aos estudos da deficiência naquele país. Antes do surgimento desta instituição, pesquisadores 
individuais contribuíram para criar esta abordagem diferente para o estudo dos conceitos e 
experiências da deficiência. Todavia, os estudos da deficiência podem ser pensados de forma 
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mais simples como o lado acadêmico do movimento pelos direitos das pessoas com 
deficiência (FERGUSON, NUSBAUM, 2012). 
 Disso se depreende que a emergência acadêmica dos estudos da deficiência provém da 
politização da deficiência, o que configura este campo do conhecimento como uma área de 
pesquisa politicamente compromissada com a denúncia da opressão social vivenciada pelas 
pessoas com deficiência, bem como com o desejo de uma sociedade mais inclusiva 
(MARTINS et al., 2012). Todavia, por ser uma área de estudo interdisciplinar que envolve a 
representação de conceitos, culturas e experiências das pessoas com deficiência em todas as 
suas variantes, o termo Estudos da Deficiência (“Disabilily Studies”) tem sido amplamente 
empregado em todas as áreas em que as questões de estudo afetam as pessoas com deficiência 
(FERGUSON, NUSBAUM, 2012).  
 Nessa conjuntura, é necessário compreender o que são, de fato, os Estudos da 
Deficiência, bem como três de suas abordagens mais importantes: o Modelo Biomédico da 
Deficiência, a abordagem da Sociologia Médica e o Modelo Social da Deficiência. Escolhi 
discorrer sobre estas abordagens, pois elas são as mais presentes no contexto social atual e 
influenciam bastante a forma como a deficiência é vista e tratada pelas pessoas. Além disso, 
ressalto que, como me proponho a abordar a deficiência de forma mais ampla e complexa, 
sem apegar-me a modelos que a simplifiquem ao enfatizar apenas um de seus múltiplos 
aspectos, acho importante não apenas criticá-los, mas também entender no que consistem tais 
modelos explicativos. 
 
1.3.1 O Modelo Biomédico da Deficiência 
 
 O Modelo Biomédico da Deficiência surgiu no Século XIX com o advento do 
Positivismo (LANNA JÚNIOR, 2010) e tem sido, até os dias atuais, o paradigma dominante 
na América (AREHEART, 2008), inclusive no Brasil. Este modelo corresponde às normas 
tradicionalmente empregadas para reger a deficiência na sociedade ocidental e para a criação 
de categorias de normalidade em que as pessoas são classificadas em “deficientes” e “não 
deficientes”, presumindo que as pessoas com deficiência possuem um problema pessoal que 
exige uma solução médica individualizada, pois a própria condição fisiológica da pessoa é 
que se constitui um problema. Sob esta óptica, não há necessidade de políticas sociais 
voltadas para a deficiência, pois não se trata de um problema social, e sim, de um problema 
restrito à esfera particular das pessoas com deficiência (AREHEART, 2008). 
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 Sob a égide do Modelo Biomédico, a deficiência é uma consequência natural da 
presença de uma lesão no corpo e, portanto, quem a possui deve ser alvo de cuidados médicos 
(DINIZ, 2007) e/ou institucionalizado para ser reabilitado a fim de alcançar ou, pelo menos, 
se aproximar do padrão de normalidade corporal vigente na sociedade. Esse modelo rotula as 
pessoas em diferentes categorias de sinais e sintomas orgânicos que não envolvem as 
complexidades psicossociais, socioeconômicas e culturais do ser humano (GOODLEY, 
2010). Muitas vezes, os sintomas não são mais do que um desvio dentro do que é considerado 
normal, pois a condição de sadio ou doente é produto de uma negociação influenciada por 
relações de poder, o que significa que, quanto mais diversas são as características de uma 
pessoa, maior é a probabilidade de que ela seja considerada anormal (BERLINGUER, 1988). 
 Assim, o Modelo Biomédico da Deficiência estimula a criação de estereótipos por 
meio da visão das pessoas com deficiência como heróis que lutam para superar a deficiência 
ou como especiais, desafortunados biológicos, objetos de piedade que não tem capacidade de 
assumir responsabilidades sociais. Estes estereótipos fragmentam a comunidade das pessoas 
com deficiência, sublinhando a fisiologia do indivíduo e enfatizando as características que 
diferenciam estas pessoas, ao invés dos obstáculos comuns que as unem (AREHEART, 
2008). 
 O Modelo Biomédico reforça as dificuldades sociais, a discriminação e a falta de 
controle sobre as próprias vidas enfrentadas pelas pessoas com deficiência. A reabilitação 
define o foco do que pode ser feito pelo “paciente” e a atenção se volta para os profissionais 
de saúde que detêm o poder de curar, o que perpetua a opressão das pessoas com deficiência 
(WILLIAMS, 2001), pois o conhecimento sobre a deficiência é considerado como algo 
restrito aos profissionais, cabendo aos “pacientes” apenas aceitar e cooperar com a prescrição 
estabelecida (LANNA JÚNIOR, 2010). Essa perspectiva é reforçada pelo paternalismo 
vigente na ética médica tradicional, que considera todo e qualquer paciente como incapaz de 
decidir sobre sua saúde e sobre seu corpo, o que denota que o poder de decidir com 
beneficência sobre o que será feito com o paciente centra-se nas mãos do médico e, ao 
paciente, cabe submeter-se (JUNGES, 1999), pois sua subjetividade não é considerada. Isso 
reforçava a opressão e a discriminação das pessoas com deficiência (VEHMAS, 2004). 
 Disso se depreende que o Modelo Biomédico desconsidera a inter-relação entre 
deficiência e fatores sociais, políticos e econômicos (LANNA JÚNIOR, 2010). Nesta 
conjuntura, ao colocar a deficiência como tragédia pessoal, o Modelo Biomédico leva os 
decisores políticos e profissionais a buscar uma solução para o problema da deficiência por 
meio da remoção da lesão e da redução do número de pessoas com deficiência, resultando no 
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enfraquecimento fundamental dos direitos civis e humanos destas pessoas (CROW, 2007) e 
estimulando práticas eugênicas.  
 Na década de 1980, a Classificação Internacional de Lesão, Deficiência e 
Desvantagem (ICDH) representou o revigoramento do Modelo Biomédico. Embora tenha sido 
publicada num contexto de efervescência político-acadêmica do Modelo Social no Reino 
Unido, esta classificação fundamentou-se apenas nos aspectos biológicos da deficiência. Não 
houve participação de teóricos do Modelo Social na elaboração do ICDH, que traçou uma 
relação de causalidade direta entre lesão, deficiência e doença, influenciando as políticas 
públicas voltadas para a deficiência, devido ao fato de que seu vocabulário foi empregado na 
elaboração dessas políticas, bem como ao fato de que a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) possui bastante influência internacional. Portanto, o revigoramento do Modelo 
Biomédico fortaleceu as ações medicalizantes sobre o corpo com deficiência, voltou a afastar 
o debate sobre a deficiência da perspectiva sociológica e comprometeu algumas das 
conquistas políticas que o Modelo Social estava lentamente impulsionando, principalmente no 
Reino Unido e nos Estados Unidos (DINIZ, 2007).  
 Apesar da evidente necessidade de alteração, a revisão da ICDH iniciou-se na década 
de 1990 e finalizou-se em 2001 com a publicação da Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Deficiência e Saúde (CIF), que contou com a participação de várias entidades 
acadêmicas e representantes dos movimentos sociais das pessoas com deficiência e teve suas 
versões preliminares discutidas em seminários em diversos países (DINIZ, 2007). 
 Para Imrie (2004), a publicação da CIF foi um momento importante de 
(re)conceitualização da natureza da deficiência, pois representou uma reação ao impasse dos 
debates acerca da aceitação de uma explicação limitada, seja médica ou social, dos 
determinantes da deficiência. Para este autor, a CIF não busca reduzir a compreensão da 
deficiência a barreiras psicológicas, sociais ou atitudinais; ao contrário, ela busca desenvolver 
uma compreensão relacional dos determinantes da deficiência, enfatizando que a sua gênese 
deve-se à interação entre o corpo, a pessoa e fatores socioambientais mais amplos.  
 A partir da CIF, a deficiência passou a ser entendida como um fenômeno de múltiplas 
causalidades, que não se limita à esfera biomédica. Portanto, o Modelo Biomédico não era 
suficiente para a compreensão de sua totalidade e, com a contribuição do Modelo Social, 
emergiu daí o Modelo Biopsicossocial da Deficiência, que não abalou apenas o Modelo 
Biomédico, mas também alguns dos pilares do Modelo Social como a hipótese de que as 
variações presentes no corpo são expressões da diversidade humana (DINIZ, 2007).  
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 Apesar disso, a CIF, conceitualmente, é subdesenvolvida no sentido de que ela não é 
capaz de especificar ou avaliar detalhadamente a natureza e a adequação de alguns de seus 
fundamentos teóricos (principalmente daqueles relacionados ao emprego dos determinantes 
de funcionamento da saúde dos indivíduos - BPS), para a elaboração deste Modelo 
Biopsicossocial da Deficiência. Constitui-se, portanto, um desafio compreender como estes 
fatores se inter-relacionam na constituição da saúde e do funcionamento corporal, além do 
fato de que sua origem biomédica pode trazer de volta as concepções redutoras da deficiência 
e da incapacidade presentes no cerne tradicional do Modelo Biomédico da Deficiência. Isso 
significa que não é suficiente que a CIF diga que o fator social é uma formulação 
problemática. Tal fator precisa ser desdobrado e desenvolvido em detalhes para evitar 
equívocos que repercutam negativamente em políticas públicas e programas voltados às 
pessoas com deficiência (IMRIE, 2004).  
 Por fim, a CIF não deve ser entendida como o abandono da perspectiva biomédica da 
deficiência, pois ela é um documento da OMS e, como tal, o contexto de saúde e de doença 
foi um dos pontos de partida considerados para a avaliação da deficiência, embora tenha 
enfatizado a existência de outros domínios necessários à sua compreensão (DINIZ, 2007). 
 Considerando minha experiência acadêmica e também a minha vivência enquanto 
pessoa com deficiência, eu penso que o Modelo Biomédico, como concebido em sua gênese, 
foi de tal forma impregnado no cotidiano das pessoas e no meio acadêmico que, ainda hoje, é 
bem mais empregado do que o Modelo Biopsicossocial da Deficiência (sua versão 
atualizada). No meio acadêmico, eu o enxergo como pano de fundo de muitos escritos, talvez 
até porque o Modelo Social da Deficiência e tantos outros existentes ainda são pouco 
conhecidos fora do contexto europeu e norte-americano. No cotidiano, ainda noto a nítida 
presença do Modelo Biomédico quando algumas pessoas nos tratam como doentes 
incapacitados, coitados ou como heróis ao nos presenciarem realizando atividades simples do 
cotidiano, mas consideradas difíceis ou impossíveis para quem tem alguma deficiência. 
 
1.3.2 A Abordagem da Sociologia Médica 
 
 Na década de 1950, antes da constituição dos estudos da deficiência como um campo 
de estudos acadêmico, a Sociologia Médica emergiu e tornou-se um campo de estudos 
distinto na década de 1960. Também conhecido como Sociologia da Saúde e da Doença, este 
campo de estudo engloba diversos assuntos do âmbito médico, tais como práticas de saúde, 
cicatrização, cura e cuidados fora do sistema de saúde. Um dos temas de estudo desta área do 
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conhecimento são as deficiências e as doenças crônicas e terminais (CHARMAZ, OLSEN, 
1997). 
 Para os teóricos da Sociologia Médica dos Estados Unidos da América, o termo 
“Estudos da Deficiência” (Disability Studies) não deve restringir-se apenas ao Modelo Social 
da Deficiência, mas corresponder a um campo de estudos bem mais amplo, englobando, ao 
mesmo tempo, as disciplinas científicas voltadas para as áreas sociais e de reabilitação, bem 
como a perspectiva dos ativistas com deficiência (THOMAS, 2004). 
 A Sociologia Médica tem promovido numerosas descrições de processos sociais e 
biológicos; pois, embora isso geralmente não seja reconhecido, as doenças crônicas e a 
deficiência (de uma maneira mais geral) são permanentes e, por isso mesmo, mais 
substanciais para a identidade de uma pessoa do que as doenças agudas. O corpo é, portanto, 
central para a Sociologia Médica, porque a base biológica da experiência é percebida pela 
própria pessoa e pelos outros como algo que tem um importante efeito para a construção da 
própria identidade, pois vivemos num corpo biológico não estático (KELLY, FIELD, 1996).   
 Não podemos separar o aspecto biológico do corpo humano. Nesta perspectiva, para a 
Sociologia, o corpo não é somente um mero arcabouço biológico. Ao contrário, é algo que vai 
além do dualismo médico cartesiano entre mente e corpo. Isso significa que a Sociologia 
Médica busca compreender a deficiência como algo que possui, ao mesmo tempo, uma causa 
biológica e social (TURNER, 2001).  
 Este pensamento coaduna-se com o fato de que uma Sociologia Crítica vê como um 
elemento central da saúde a dialética existente entre suas dimensões física e social e que isso 
não é a mesma coisa de se considerar a saúde e a doença como um mero constructo social, 
dependente apenas de mudanças no contexto social e de diferentes interesses profissionais. 
Neste sentido, afirmar que a saúde possui uma dimensão social não é o mesmo que dizer que 
ela não possui bases físicas, nem significa argumentar que o conhecimento médico é pouco 
mais do que o exercício de um poder injustificado sobre o leigo (BURY, 2005).  
 Assim, a Sociologia Médica pode refletir com precisão o que seus teóricos fazem na 
pesquisa, no ensino e na escrita, além de ter importantes implicações na forma como as 
pessoas tomam conhecimento e reagem ao trabalho deles. Irving Kenneth Zola, que era uma 
pessoa com deficiência e um dos teóricos da Sociologia Médica, não se preocupava com o 
que esse campo de estudos transmitia para seus colegas acadêmicos, e sim, com o que ele 
reforçava sempre que ia a público. Em termos políticos mais simplistas, porém bastante 
relevantes, ele equiparava o que os sociólogos da Medicina fazem à própria Medicina, aos 
cuidados de saúde que esta última presta às pessoas (ZOLA, 1991). 
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 Desse modo, a Sociologia das Doenças Crônicas e da Deficiência é instrumental para a 
compreensão da realidade e dos desafios criados pelas doenças crônicas e deficiências para as 
pessoas que as vivenciam e suas famílias, contribuindo, assim, para o mapeamento destas 
condições, que vão muito além do que é expresso pelo Modelo Biomédico. Todavia, estas 
perspectivas biográficas tem sido alvo de uma variedade de ataques nos últimos anos 
(WILLIAMS, 2000). 
 Disso se depreende que a Sociologia Médica também é alvo de críticas como a que 
apregoa que, sob a égide da Sociologia do Desvio e da Antropologia Médica, o estudo da 
deficiência assumiu a lógica da visão médica sobre a deficiência, sendo encarada como um 
déficit, como uma patologia e como um problema (LINTON, 1998). Além disso, as críticas 
políticas dos movimentos sociais das pessoas com deficiência à Sociologia Médica 
aumentaram, porque esta área do conhecimento subestimou aspectos centrais das dificuldades 
corporais inerentes à doença e à deficiência (KELLY, FIELD, 1996). Portanto, são desafios 
pós-modernos à Sociologia Médica apresentar uma visão mais completa da saúde, da doença 
e da deficiência e não apenas meras “visões da tragédia pessoal” das pessoas que vivenciam 
essas experiências. Isso significa que não basta apenas trazer o corpo de volta à discussão, 
mas é necessário que a Sociologia Médica passe por uma autocrítica reflexiva e repense a 
natureza, o âmbito e a direção futura de suas pesquisas (WILLIAMS, 2000). 
 Ao empregar diferentes perspectivas alinhadas ao uso contrastante do paradigma do 
desvio social, os sociólogos chegaram a posições morais e políticas que variam 
acentuadamente sobre a questão da deficiência. Isso significa que, na esteira dos movimentos 
sociais das pessoas com deficiência, a Sociologia Médica precisa alterar sua perspectiva no 
que concerne ao estudo da deficiência para manter sua relevância e ligação com o contexto 
social; pois, na atualidade, os Estudos da Deficiência precisam estar atrelados aos estudos de 
igualdade e diversidade, bem como às mudanças sociopolíticas dos últimos anos (THOMAS, 
2012).  
 
1.3.3 O Modelo Social da Deficiência 
 
 Criado na década de 1970 pelo sociólogo Mike Oliver e incorporado pela UPIAS, o 
Modelo Social afirma que a deficiência resulta da evolução social de barreiras que restringem 
as atividades das pessoas com deficiência, sendo considerado por muitos autores como um 
dos principais pontos de referência nos debates sobre os estudos da deficiência no Reino 
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Unido. Além disso, este modelo indica a necessidade de reavivar a adoção de uma perspectiva 
sócio-relacional para o estudo da deficiência (THOMAS, 2004). 
 O Modelo Social tornou-se um teste ideológico decisivo da política da deficiência na 
Grã-Bretanha ao ser usado pelo Movimento das Pessoas com Deficiência para distinguir entre 
as organizações, políticas, leis e ideias progressivas e aquelas que são inadequadas. Portanto, 
são elementos chave do Modelo Social da Deficiência: a consideração das pessoas com 
deficiência como um grupo socialmente oprimido e a distinção entre as deficiências que estas 
pessoas têm e a opressão que elas experimentam. Portanto, a deficiência deve ser encarada 
como uma forma de opressão social e não como um dano em si mesmo (SHAKESPEARE, 
WATSON, 2002). 
 O Modelo Social da Deficiência foi muito importante para a Grã-Bretanha, pois 
propiciou a remoção de barreiras políticas que excluíam as pessoas com deficiência da 
sociedade para promover a inclusão; uma vez que, de acordo com este modelo, é melhor criar 
estratégias de mudança social do que perseguir a cura médica ou a reabilitação. Além disso, 
deve-se ressaltar que o deslocamento do foco do Modelo Biomédico (em que os problemas 
surgiram a partir de déficits físicos) para o Modelo Social (em que os problemas surgem a 
partir da opressão social) é considerado libertador por muitas pessoas com deficiência, pois 
permite que elas não se culpem por suas limitações físicas, mas passem a se mobilizar e a 
lutar por seus direitos (SHAKESPEARE, WATSON, 2002). 
 É importante lembrar também que, em outros países da Europa como Portugal, ainda 
prevalece a invisibilidade sócio estrutural das pessoas com deficiência (MARTINS et al., 
2012). Gallis e Lee (2014), em seu artigo sobre a construção do Atenas Metrô na Grécia, 
demonstraram como o governo daquele país impediu a participação sociopolítica das 
associações de pessoas com deficiência na construção de um sistema de metrô acessível, 
empregando, para tanto, argumentos financeiros e estéticos. 
 Nos Estados Unidos da América, embora os ativistas tenham desenvolvido uma 
abordagem social para definir a deficiência no intuito de considerá-la como opressão social, o 
que realmente vigorou foi a compreensão da tradicional política norte-americana que 
considerava as pessoas com deficiência como um grupo minoritário (SHAKESPEARE, 
WATSON, 2002). 
 No Brasil, a produção científica de cunho social sobre a deficiência é praticamente 
inexistente. Neste país, as pesquisas acerca desta temática encontram-se quase que totalmente 
restritas a áreas técnicas e/ou voltadas à saúde, tais como as áreas biomédicas, a psicologia do 
desenvolvimento e a educação especial (DINIZ, 2003; PICCOLO, MENDES, 2013), que se 
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relacionam principalmente às práticas assistencialistas. Apesar disso, a partir da Constituição 
da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988 (BRASIL, 1988), o Estado passou a 
ser considerado legalmente responsável pelas demandas sociais das pessoas com deficiência 
no intuito de garantir-lhes o direito à igualdade e à justiça (SANTOS, 2008). 
 Devido à sua importância para o desenvolvimento acadêmico dos estudos sobre a 
deficiência, o Modelo Social possui um status quase icônico, o que faz com que, tanto os 
autores que são a favor dele como os que o contrapõem, estejam quase sempre em diálogo 
com esse modelo (THOMAS, 2004). Assim, o êxito deste modelo é sua principal fraqueza, 
pois ele é uma ferramenta tão poderosa e tão central para o movimento das pessoas com 
deficiência que se tornou uma ideologia facilmente contestável, cuja eficácia surgiu de sua 
simplicidade, que é tão grande que permite resumi-lo em um slogan: “incapacitados pela 
sociedade, não por nossos corpos” (SHAKESPEARE, WATSON, 2002). 
 Em seu artigo “The Anti-Social Model of Disability”, Dewsbury et al. (2004) 
discorrem sobre algumas das críticas ao Modelo Social da Deficiência. Para estes autores, este 
modelo retirou o foco puramente médico da deficiência, mas passou a considerá-la como um 
fenômeno puramente social, igualmente sem questionar agência literária brasilos sociólogos 
que sustentam este pensamento. Além disso, alguns o consideram radical e argumentam que a 
pretensão do Modelo Social em representar a experiência das pessoas com deficiência é 
questionável, pois indaga-se que experiências são selecionadas e como são representadas. Isso 
significa que as experiências das pessoas com deficiência representadas pelo modelo são 
pálidas versões da realidade, porque as forças que agem sobre ela são desconhecidas ou 
porque não se tem uma sensibilidade analítica que permita uma apreciação sofisticada das 
relações de poder envolvidas. Portanto, o Modelo Social da Deficiência seria capaz de 
identificar apenas parte do que é viver com uma deficiência e, ao enfatizar que as pessoas com 
deficiência possuem os mesmos problemas, dificuldades, pensamentos e sentimentos que 
qualquer pessoa, faria com que o fenômeno da deficiência desaparecesse ao levar ao 
esquecimento as limitações físicas das pessoas que as possuem. 
 Destaco também as críticas feministas ao modelo social da deficiência, as quais 
reforçavam a tese social da deficiência, mas acrescentaram novos e importantes elementos à 
questão como o seu enfrentamento político (DINIZ, 2007; SANTOS, 2008). Tais críticas 
podem ser resumidas em três pontos:  
1) A crítica ao princípio da igualdade pela independência. Sobre este ponto, as teóricas 
feministas argumentavam que existem pessoas com deficiências mais graves que as 
impossibilitam de ser totalmente independentes e/ou ingressarem no mercado de trabalho 
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mesmo que todas as barreiras sociais à deficiência fossem rompidas. Além disso, as críticas 
referentes a este ponto enfatizavam que o Modelo Social não foi suficiente para provocar 
alterações nas estruturas morais da sociedade, o que significa que valores como autonomia, 
independência e produtividade ainda se mantêm na pauta das negociações políticas (DINIZ, 
2007). 
2) A emergência do corpo com lesões. Este ponto de crítica buscava rever a importância do 
corpo, o qual fora esquecido no Modelo Social da Deficiência, que também separava a 
limitação física existente no corpo da experiência de viver com deficiência. A lesão e/ou 
limitação física eram, então, relegadas ao Modelo Biomédico da Deficiência (DINIZ, 2007). 
3) A discussão sobre o cuidado. Neste ponto de crítica, as teóricas feministas também 
consideravam o cuidado como uma demanda necessária às pessoas com deficiência por 
encará-lo como um princípio ético fundamental às organizações sociais que foi esquecido 
pelo Modelo Social da Deficiência; já que a interdependência é um valor inerente à condição 
humana, independente da existência ou não de deficiência. A garantia de cuidado era, então, 
considerada uma demanda por justiça às pessoas com deficiência. Neste ponto, também 
enfatizava-se o papel importante das(os) cuidadoras(es) das pessoas com deficiência (DINIZ, 
2007). 
 
1.4 CORPO COM DEFICIÊNCIA E MODELOS DE ABORDAGEM 
 
 Há muito tempo que o corpo é tema de pesquisa em várias áreas do conhecimento 
(Demografia, Biologia, História, Psicologia, dentre outras), sendo considerado como sede de 
necessidades, apetites e processos fisiológicos e patológicos. Além disso, o corpo se encontra 
imerso num imbricado contexto sócio-histórico e político, que faz com que ele seja 
mergulhado em relações de poder que são capazes de dirigi-lo, marcá-lo, sujeitá-lo 
(FOUCAULT, 1999).   
 Ainda que, ordinariamente, não se reflita sobre elas, estas relações de poder sempre 
permearam e influenciaram a forma como a sociedade vê e trata a deficiência, pois as pessoas 
com deficiência
13
 são subjugadas por relações de poder, vistas como incapazes de tomar suas 
                                                          
13 Por uma questão de estilo e para tornar o texto mais enxuto, referir-me-ei às pessoas com deficiência na 
terceira pessoa, mas isso não significa meu afastamento da questão. Em nenhum momento, pretendo negar 
ou ocultar o fato de que sou uma pessoa com deficiência e é como pessoa com deficiência que me posiciono 
aqui. Então, toda vez que me referir às pessoas com deficiência, há um “nós” implícito aí. Então, entenda-se 
“nós, as pessoas com deficiência”. 
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próprias decisões e assumir uma postura ativa na sociedade e, portanto, têm suas vozes 
silenciadas pelo preconceito.  
 A deficiência entendida como falta fez com que as pessoas com deficiência fossem 
isentadas de qualquer postura de responsabilidade, entendidas como sujeitos de direitos, mas 
não de deveres, o que não contribui para o contexto contemporâneo em que se apregoa que 
devemos tratar a deficiência com princípios dialógicos e éticos no intuito de propiciar a 
inclusão das pessoas com deficiência (CAMPOS, 2008). 
 Ao longo da história da humanidade, a deficiência tem sido encarada por muitas 
culturas como motivo de abandono, segregação ou como expressão do castigo divino 
(SILVA, 1987; PLATT, 1999; BRADDOCK, PARISH, 2001). O corpo com deficiência tem 
sido definido de modo pejorativo como defeituoso, anômalo, deformado, configurando-se 
como alvo de preconceitos e exclusão social.  Os ranços desta percepção negativa da 
deficiência permanecem até os dias atuais, pois ainda é possível notar, em muitas sociedades, 
práticas discriminatórias e de segregação em relação às pessoas com deficiência. Fleck (2010) 
corrobora esse meu pensamento ao afirmar que não conseguimos renunciar ao passado e os 
seus erros, pois ele permanece vivo nos conceitos que herdamos, na forma como os problemas 
são abordados, na vida cotidiana, nas doutrinas perpetradas nas escolas, na linguagem e nas 
instituições. 
 A elaboração histórica do corpo relaciona-se diretamente com os medos e sonhos de 
cada época e de cada cultura no intuito de adequar o corpo às imposições culturais, aos 
critérios estéticos e aos estereótipos de saúde, vitalidade, vigor, juventude, virilidade e força 
(ALCÂNTARA, 2014). A existência de diversidade física no corpo humano é encarada como 
algo estranho a um padrão de normalidade corporal socialmente instituído e, portanto, 
considerado como deficiência. 
 Neste contexto, a pessoa com deficiência foge a um pretenso padrão de normalidade 
por possuir um atributo que a torna diferente dos outros, deixando de ser vista como uma 
pessoa comum e total para ser considerada uma pessoa estragada e diminuída. Tal 
característica é considerada um estigma, ou seja, um defeito que a inabilita à aceitação social 
plena, pois é incongruente com o estereótipo criado de “pessoa normal” (GOFFMAN, 1982). 
Todavia, o corpo com deficiência só se delineia em contraste com o corpo sem deficiência, 
tomado como padrão de normalidade (DINIZ, 2007). Isso significa que não há como 
descrever o corpo com deficiência como anormal, pois “a anormalidade é um julgamento 
estético e, portanto, um valor moral sobre estilos de vida” (DINIZ, 2007, p. 8). Além disso, é 
arbitrário relacionar os conceitos de anormalidade e patologia e estabelecer padrões de 
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normalidade biológica interligados a uma pretensa normalidade social, pois isso conduz a uma 
avaliação ético-moral que se baseia em julgamentos e preconceitos (BERLINGUER, 1988). 
 Assim, embora as representações religiosas da deficiência como expressão do pecado 
e/ou da ira divina (Modelo Religioso) tenham sido suplantadas pela emergência do Modelo 
Biomédico da Deficiência no século XIX (DINIZ, et al., 2009), permaneceu a ênfase na 
normalidade do corpo comparado a padrões estéticos e de saúde preestabelecidos. Para atingir 
estes padrões, o corpo com deficiência precisava submeter-se à reabilitação. A reabilitação, 
sob esta perspectiva, é vista como possibilidade de normalização de algo desviante, anormal e 
não como um dos passos para favorecer a melhoria da qualidade de vida da pessoa com 
deficiência, entendida sob uma perspectiva mais ampla que envolve não apenas a saúde, mas 
também a participação social e o empoderamento dessas pessoas. Sob a égide do Modelo 
Biomédico, a reabilitação é vista como um fim em si mesma e não como facilitadora da 
inclusão social. 
 O Modelo Biomédico, aliado ao desenvolvimento tecnocientífico, propiciou o 
estabelecimento de classificações da deficiência que incorporaram valores e preconceitos 
presentes na sociedade, reforçou a ideia de que apenas a fisiologia era capaz de descrever, 
tratar e administrar a deficiência e deixou de lado a discussão sobre as barreiras sociais e a 
falta de acessibilidade existentes na sociedade (ADMON-RICK, 2013).  Esse ambiente social 
hostil aliava-se à percepção da deficiência como tragédia pessoal (BARNES, MERCER, 
2005) para justificar a restrição da autonomia das pessoas com deficiência e promover a sua 
institucionalização, que culminava com a  intensa vigilância de tais pessoas e com o controle 
de seus contatos com o ambiente externo, tornando a institucionalização uma forma de 
encarceramento (DINIZ, 2007). Desse modo, a privação da liberdade coage e interdita o 
corpo, causando-lhe sofrimento e conduzindo a uma economia dos direitos suspensos, pois ela 
é um direito e um bem (FOUCAULT, 1999). 
 Foi nessa conjuntura de institucionalização e de cerceamento do direito de 
participação social que o Modelo Social da Deficiência emergiu e redefiniu a deficiência em 
termos de exclusão social (DINIZ, 2007). Tal modelo vê a deficiência como uma construção 
social de um ambiente excludente que perpetua a discriminação e a segregação de pessoas 
com deficiência por meio de barreiras sensoriais, cognitivas, atitudinais, físicas e econômicas, 
resultando em sua opressão social (MITRA, 2006).  
 Dentre as várias críticas que o Modelo Social já recebeu, destacam-se as críticas 
pioneiras das teóricas feministas que apontaram que este modelo esquecia o corpo, sua dor, 
seus limites e seu sofrimento em favor de uma total independência nem sempre possível ou 
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desejada pelas pessoas com deficiências mais graves, transformando, portanto, o corpo com 
deficiência em um tabu político (DINIZ, 2007).   
 Eu concordo parcialmente com esta crítica por também acreditar que todas as pessoas 
são, em pelo menos um momento de suas vidas dependentes de outras pessoas, o que 
caracteriza de fato uma relação de interdependência entre as pessoas; mas, com base em 
minha própria experiência de viver com uma deficiência, rejeito a ideia de que possam existir 
pessoas com deficiência que não desejam ter independência. Acho que todas as pessoas com 
deficiência (mesmo aquelas que possuem deficiências mais graves) querem ser 
independentes; pois creio que a independência é um anseio de todo ser humano desde a mais 
tenra idade. O que precisa ser considerado é que há diferentes níveis de dependência e 
independência, que variam de acordo com o tipo e a gravidade da deficiência, que se expressa 
numa relação dinâmica de dependência-independência no cotidiano do viver em um corpo 
com deficiência.  
 Ainda no que concerne às críticas ao Modelo Social da Deficiência, pode-se dizer que 
há uma certa complementaridade entre este e o Modelo Biomédico, pois o Modelo Social não 
ameaçou a soberania do Modelo Biomédico sobre o controle do corpo (DINIZ, 2007). 
Todavia ressalto que a importância do Modelo Social da Deficiência reside principalmente no 
fomento à politização e ao empoderamento das pessoas com deficiência, até então tidas como 
meramente passivas, tuteladas e incapazes de posicionamento sociopolítico. Barnes e Mercer 
(2005) corroboram meu pensamento ao afirmar que o Modelo Social é uma ferramenta para 
examinar as tendências sociais acerca da deficiência para gerar práticas e políticas inclusivas. 
 Apesar disso, ao longo do século XX, foi desenvolvida uma série de modelos ou 
abordagens da deficiência com vários enfoques distintos, tais como a abordagem da 
Sociologia Médica (que enfoca a experiência de viver com deficiência e como as pessoas que 
a possuem superam os obstáculos que a sociedade lhes impõe), o Modelo Nagi (conhecido 
como paradigma da limitação funcional, cuja ênfase encontra-se na patologia entendida como 
interrupção dos processos normais do corpo que impede a pessoa de realizar os papeis 
socialmente definidos) e a Abordagem de Capacidades, na qual a deficiência é entendida 
como privação de capacidade e função na interação das pessoas com suas características 
pessoais, com os bens disponíveis e com o ambiente social, cultural, econômico e político. 
Nesta última, a ênfase encontra-se nos aspectos econômicos como causas e consequências da 
deficiência (MITRA, 2006). 
 Percebemos, então, que não há um consenso sobre os impactos da deficiência nos 
indivíduos e na sociedade e que, apesar dos muitos modelos existentes, não há um modelo 
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melhor do que o outro e que, embora úteis em um determinado contexto, nenhum deles é 
capaz de explicar totalmente a deficiência, o que demonstra a natureza multifacetada da 
deficiência (MITRA, 2006). Todavia, apesar disso, os Modelos Biomédico e Social ainda são 
os mais empregados na realização de estudos sobre a deficiência, pois ambos representam, 
respectivamente, rompimento nos paradigmas da deficiência como castigo divino e como 
desvio de uma pretensa normalidade médico instituída. Isso significa que, embora o que 
conhecemos hoje como Estudos da Deficiência (Disability Studies) tenha sido fundado no 
Modelo Social da Deficiência em contraposição ao Modelo Biomédico, o desafio de se 
estudar a deficiência na atualidade se constitui em abordá-la sem se prender a um único 
modelo, considerando sua complexidade e multiplicidade.  
 No Brasil, ainda prevalece o Modelo Biomédico da Deficiência sob uma perspectiva 
assistencialista. Isso se dá pela conjuntura social vigente neste país, que permanece permeada 
pelo preconceito velado expresso não apenas nas atitudes de algumas pessoas, mas também 
em dificuldades de mobilidade (devido a meios de transportes não adaptados, calçadas 
inadequadas), educação, trabalho e renda, que restringem as pessoas com deficiência ao seu 
ambiente doméstico, dificultando a aquisição da Tecnologia Assistiva que lhes proporcionaria 
melhor qualidade de vida e independência, bem como o empoderamento das organizações e 
associações de pessoas com deficiência para que lutem por seus direitos.  
 É diante dessa realidade atual que se mostra relevante aliar os Estudos da Deficiência, 
que já possuem um histórico de ativismo, com os Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia 
(ESCT) engajados; pois, numa humanidade que é instrumento de complexas relações de 
poder, em que corpos e forças são submetidos a múltiplos dispositivos de “encarceramento”, é 
preciso ir à batalha (FOUCAULT, 1999). Empregar os ESCT engajados para explicitar as 
múltiplas facetas da deficiência é uma forma de contribuir com essa batalha.  
 Apesar disso, os estudos da deficiência têm uma certa resistência aos Estudos Sociais 
da Ciência e da Tecnologia (ESCT), pois os Estudos da Deficiência e os ativistas a ele 
relacionados querem manter a compreensão e a análise da deficiência neste campo dissociada 
do Modelo Biomédico, mas desejam reatar relações com o múltiplo domínio do binômio 
natureza/cultura. Além disso, os Estudos da Deficiência podem ser considerados relacionados 
à Bioética, pois também tratam da compreensão de todos os corpos como essencialmente 
vulneráveis (DIEDRICH, 2006). Sob esta perspectiva, os Estudos da Deficiência têm 
contribuído para desnaturalizar a habilidade, bem como a deficiência (desabilidade), 
problematizando a forma como as pessoas materializam nos corpos e nas práticas a forma 
como percebem e pensam o mundo ao seu redor (MOSER, 2005).  
53 
 Percebemos, então, que definir o que são os Estudos da Deficiência é algo tão 
controverso quanto conceituar o que é deficiência. Na minha opinião, esta dificuldade de 
definir e delimitar os Estudos da Deficiência traduz a complexidade e multiplicidade de seu 
objeto de estudo. Portanto, esse campo não pode ser restrito a uma área do conhecimento ou a 
um modelo de abordagem; pois, se assim for, não será capaz de dar conta de sua temática 
principal: a deficiência.  
 Por fim, penso que os Estudos da Deficiência não podem ser definidos apenas como 
um movimento de empoderamento das pessoas com deficiência, mas também como um 
campo de estudos que se ocupa da deficiência em sua complexidade e multiplicidade, 
considerando todos aspectos a ela relacionados e servindo-se das possibilidades de estudo 
oferecidas por várias áreas do conhecimento que contribuam para sua compreensão sob uma 
perspectiva mais ampla. Acredito também que, pelo seu caráter transdisciplinar e por sua 
tradição de engajamento e realização de estudos com pessoas consideradas excluídas e/ou 
discriminadas pela sociedade (como as mulheres, os negros e os homossexuais), os ESCT 
podem dar uma relevante contribuição para a compreensão da deficiência, conforme veremos 
na seção seguinte. 
 
1.5 OS ESCT POLITICAMENTE ENGAJADOS 
 
 Os Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia (ESCT) emergiram na metade dos anos 
1960, quando algumas áreas do conhecimento científico (História, Filosofia, Sociologia, 
Antropologia e, em menor proporção, Economia, Política, Ciências Jurídicas, dentre outras) 
começaram a desenvolver suas próprias análises da ciência no contexto social e, 
consequentemente, da ciência enquanto um fenômeno social. Desde este início, os ESCT têm 
sido marcados por uma inerente diversidade e constituído um novo panorama da ciência e da 
tecnologia. Esse fato não pressupõe a existência de homogeneidade neste campo (EDGE, 
1995). Ao contrário, reforça o enfoque inter e transdisciplinar dos ESCT, a superação da 
excessiva fragmentação disciplinar e a relevância social dos temas abordados neste campo 
que evidenciam a inter-relação entre ciência, tecnologia e sociedade, bem como a crescente 
necessidade de democratização da tomada de decisão nos temas dos quais esse campo se 
ocupa (AULER, 2007).  
 Os ESCT tratam de temas centrais para a humanidade, uma vez que analisam 
relevantes aspectos do esforço humano (verdade, poder, justiça, equidade e democracia) e 
perguntam como eles podem ser conversados e consolidados na sociedade moderna de modo 
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que as imensas possibilidades de conhecimento científico e inovação tecnológica possam ser 
aproveitadas (EDGE, 1995). 
 Disso se depreende que os ESCT iniciaram-se a partir do pressuposto de que a ciência 
e a tecnologia são atividades sociais que se constituem como arenas em que os cientistas e 
engenheiros precisam sempre convencer seus pares e outras pessoas do valor de suas ideias. 
Tais cientistas e engenheiros encontram-se sempre engajados em lutas para ganhar recursos e 
promover seus pontos de vista, os quais têm estreita relação com seu lugar na sociedade, pois 
mesmo os conflitos presentes em uma sociedade mais ampla podem ser espelhados e ligados a 
conflitos no âmbito da ciência e da tecnologia. Exemplos disso são as cisões de gênero, raça, 
classe e fronteiras nacionais que podem ocorrer tanto dentro da ciência e nas relações entre 
cientistas como entre não-cientistas (SISMONDO, 2010). 
 Ao colocar o conhecimento científico como socialmente construído, o construtivismo 
desafiou a autoridade científica enquanto formadora de opinião e fonte inegável de verdade 
nos debates técnico-científicos, independentemente de condições sócio-históricas e culturais. 
Nesta nova concepção de ciência, as controvérsias científicas começaram a ser compreendidas 
no âmbito de tensões entre os resultados das pesquisas científicas e os interesses e demandas 
sociais, descartando, portanto, a pretensa neutralidade da ciência e o determinismo 
tecnológico dos aspectos sociopolíticos envolvidos na tomada de decisão no âmbito da ciência 
e da tecnologia (VICENTE, 2014). 
 Neste sentido, a ciência e a tecnologia não são mais assumidas como naturais e não 
possuem propriedades simples que as definem de uma vez por todas. Ao contrário, são 
processos dinâmicos e como tal devem ser estudados, pois o conhecimento e os artefatos são 
produtos humanos marcados pelas circunstâncias de sua produção. Isso não quer dizer que a 
construção social do conhecimento não deva deixar nenhum papel para o mundo material 
desempenhar na tomada de conhecimento sobre a produção dos fatos e artefatos. Os ESCT 
exploram  as maneiras pelas quais o mundo material é utilizado pelos pesquisadores na 
produção de conhecimento, prestando a atenção às formas com as quais os cientistas e 
engenheiros tentam construir estruturas e redes estáveis, muitas vezes reunindo para isso uma 
variedade de recursos. Assim, uma premissa central dos ESCT é que os cientistas e 
engenheiros utilizam o mundo material no seu trabalho, mas este não é meramente traduzido 
em conhecimento e objetos por um processo mecânico (SISMONDO, 2010). 
 Neste contexto, os ESCT permitem perceber que a atividade científica envolve 
intensos processos de negociação e disputa política, uma vez que ciência e tecnologia podem 
ser compreendidas enquanto locus da configuração da ordem natural e social e também como 
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o espaço no qual a sociedade fixa a imagem que mantêm de si mesma e da natureza por meio 
de uma operação que é, simultaneamente, técnica e política (MATTEDI et al., 2009).   
 Nos contextos de integração e justaposição disciplinar da década de 1970, os ESCT 
influenciaram os rumos intelectuais em áreas correlacionadas, demonstrando sua 
ambivalência sobre categorias conceituais e dicotomias, bem como atentando para lugares, 
práticas e coisas. Nessa conjuntura, os ESCT consolidaram-se como um campo inter e 
transdisciplinar, permitindo a compreensão integrada das origens, dinâmica e consequências 
da ciência e tecnologia, envolvendo uma série de atores (ativistas, cientistas, médicos, 
decisores, engenheiros, dentre outros) interessados em questões de equidade, política, 
mudança social, desenvolvimento nacional e transformação econômica. Argumenta-se, então, 
que os ESCT se institucionalizaram como um campo intelectualmente influente e envolvido 
em várias arenas de ativismo e política (HACKETT et al., 2008). 
 Essa longa história de engajamento político ligado a tendências ativistas dos ESCT, 
que já ultrapassa três décadas (HACKETT et al., 2008), tem contribuído para que muitos 
pesquisadores deste campo manifestem seus valores sociais e preocupações políticas por meio 
de seus estudos de laboratório, controvérsias, de redes de atores, dentre outros. Tais estudos 
são chamados de reconstrutivistas, mas não devem ser encarados como uma agenda particular 
dentro dos ESCT e, sim, como uma intenção geral de conduzir estudos capazes de contribuir 
ao aprofundamento de inquéritos públicos, deliberações e negociações referentes à 
formulação democrática e à reformulação de tecnologias (WOODHOUSE et al., 2002).  
 Independente da abordagem utilizada para a realização de pesquisas no âmbito dos 
ESCT, este campo destaca-se por abordar uma variedade de pontos de vista social, revelando 
as implicações sociais, políticas e éticas da tecnologia e da ciência, esvaziando a retórica 
hiperbólica sobre milagres tecnocientíficos e moldando as vias de seu desenvolvimento 
(HACKETT et al., 2008). Para tanto, os ESCT engajados são o resultado da interação entre 
ciência, tecnologia, políticas e interesses públicos (SISMONDO, 2008) e permitem apontar 
desigualdades, desafiar tecnologias problemáticas, prover assistência analítica e credibilidade 
a grupos marginalizados, dando-lhes voz e promovendo articulações entre esses grupos, a 
sociedade e a dinâmica científico-tecnológica vigente (VICENTE, 2014).  
 Nos ESCT engajados encontram-se os Estudos de Ciência e Tecnologia relacionados a 
grupos excluídos, dentre os quais se encontram os estudos sobre racismo, heterossexualismo, 
gênero e feminismo, os quais tem crescido consideravelmente e já contam com uma literatura 
substancial, principalmente no que concerne aos estudos feministas e de gênero; todavia, 
ainda carecem de mais estudos em países emergentes (WOODHOUSE et al., 2002) como o 
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Brasil. Mais recentemente, começaram a ser realizados estudos sobre a deficiência no campo 
dos ESCT, os quais já contam com algumas publicações estrangeiras relevantes, apesar de ser 
uma interface relativamente nova. No Brasil, essa interface ainda se encontra em seus 
primórdios, aparecendo apenas em escassas publicações como as de Moraes (2011), Moraes e 
Arendt (2011) e Moraes e Arendt (2013). Por isso mesmo, a interface entre os estudos da 
deficiência e os ESCT no Brasil precisa ser melhor delineada e consolidada no intuito de 
permitir que as múltiplas facetas da deficiência no Brasil sejam desveladas. 
 
1.6 CONTRIBUIÇÕES DOS ESCT À COMPREENSÃO DA DEFICIÊNCIA 
 
 Os Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia (ESCT) podem contribuir para que a 
deficiência possa ser vista sob uma perspectiva mais ampla, pois a interseção entre este campo 
e os Estudos da Deficiência proporcionam possibilidades de estudo que permitirão perceber as 
suposições das pessoas acerca de como os corpos são, que aparência eles têm, o que devem 
fazer, etc. (MAULDIN, 2014). Isso se dá, uma vez que a habilidade dos corpos ou a falta dela 
não pode ser definida independentemente do mundo construído (incluindo sua política de 
artefatos acidental ou não) que eles habitam (BLOOMFIELD et al., 2010). 
 Neste sentido, os ESCT podem contribuir para o rompimento da pretensa barreira 
existente entre Medicina e cultura ao favorecer uma visão mais crítica dos Estudos da 
Deficiência pela ampliação do campo de abordagem da deficiência por meio do 
aprofundamento das possibilidades que a tecnologia oferece às pessoas com deficiência 
(MAULDIN, 2014). Na perspectiva dos ESCT, a tecnologia não é encarada apenas como 
estratégia de cura e/ou normalização, mas também é percebida sob as múltiplas faces que 
constituem a deficiência.  
 Os estudos da deficiência desafiam os ESCT a ir além das questões políticas referentes 
à mudança tecnológica para incluir questões sobre a produção e incorporação do 
conhecimento e sobre a natureza corpórea da experiência de viver com deficiência. Além 
disso, os Estudos da Deficiência podem contribuir para refinar e propiciar maior articulação 
entre muitas questões de interesse dos ESCT, estimulando uma reflexão mais aprofundada 
sobre o envolvimento normativo deste campo, inclusive facilitando o relacionamento com 
aqueles cujas formas de conhecimento são ignoradas, rejeitadas ou suprimidas pelo contexto 
hegemônico (BLUME et al., 2014) como é o caso das pessoas com deficiência que, 
invariavelmente, são confrontadas com padrões de normalidade social e culturalmente 
instituídos. O ativismo presente nos Estudos da Deficiência tem se esforçado para demonstrar 
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a formação de novas identidades coletivas que rejeitam esses padrões biomédicos de 
normalização que buscam determinar como o corpo humano deve se parecer ou se comportar 
(EPSTEIN, 2008). 
 A relação entre os ESCT e os Estudos da Deficiência traduz-se também na 
importância que a Tecnologia Assistiva assume ao facilitar a vida em corpos fora dos padrões. 
Todavia, essa contribuição dos ESCT deve ser no sentido de favorecer a justiça social, bem 
como mudanças de atitudes e estruturas sociais que excluem as pessoas com deficiência. Para 
tanto, os ESCT devem pensar crítica e criativamente sobre as tensões existentes entre mudar 
os corpos com deficiência para acomodá-los à sociedade e o preço de mudar a sociedade para 
acomodar os corpos com deficiência (MAULDIN, 2014). 
 Não se pode mais aceitar a separação cartesiana entre corpo e mente. Nós 
experimentamos o corpo e vivenciamos nossas experiências por meio de nossos corpos. Um 
corpo que se encontra dentro dos padrões de normalidade socialmente aceitos desaparece de 
nossa consciência; mas um corpo com deficiência reaparece. As dificuldades que as pessoas 
com deficiência encontram não estão restritas ao acesso ao espaço físico, nem às limitações 
referentes às condições físicas das pessoas como dor, fadiga, perda de força muscular ou 
capacidade funcional, etc. (BLUME et. al., 2014).  
 Eu penso que as limitações físicas, as dificuldades de acessibilidade e mobilidade 
urbana, a forma como as pessoas com deficiência interagem entre si e com os outros se 
relacionam, se complementam e se entrelaçam no decorrer da experiência de viver com 
deficiência, esta que é, ao mesmo tempo, única e múltipla. É única, pois cada pessoa com 
deficiência lida de forma única com essa experiência. É múltipla por dois fatores: (1) as 
pessoas que possuem uma deficiência não a vivenciam da mesma forma, mesmo que em tese 
seja o “mesmo” tipo de deficiência; e (2) uma mesma pessoa pode vivenciar a deficiência de 
várias formas ao longo de sua vida (eu mesma já experienciei isso). Então, a deficiência é 
algo dinâmico e ambíguo que não se esgota num único conceito ou percepção. Ela é produto 
das múltiplas associações, das muitas redes que as pessoas com deficiência, as pessoas com 
quem elas interagem e a sociedade tecem e desfazem ao longo de suas vidas e dos contextos 
sociais em que se inserem, bem como das múltiplas reconfigurações e inter-relações que se 
estabelecem entre o corpo com deficiência, a Tecnologia Assistiva e o ambiente. Sob esta 
óptica, enxergo a deficiência não apenas como a mera expressão de uma lesão, mas como uma 
complexa e ampla entidade que se manifesta na dinâmica existente entre deficiência-
reconfiguração-eficiência que a torna uma (d)eficiência.  
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 Assim, no âmbito dos Estudos da Deficiência, é importante compreender também as 
subjetividades envolvidas na dinâmica deficiência-eficiência. Isto, segundo Galis (2011), 
significa incluir a experiência do corpo na análise social da deficiência. Haraway (1990) 
complementa este pensamento ao afirmar que as pessoas com deficiência podem ter as mais 
intensas experiências de hibridização ao empregar a tecnologia em seu cotidiano. A percepção 
da existência da diferença contribui para tornar visível o que a normalização torna invisível e 
desarticulado; pois a normalização é considerada a única alternativa para algo considerado 
ruim e constituído como falha (MOSER, 2005).  
 É necessário olhar também para locais onde a deficiência é decretada na vida, tais 
como as ações que configuram o ambiente construído, o debate científico que confronta os 
corpos com deficiência e a dinâmica de forças envolvidas no empoderamento ou na 
neutralização das reivindicações de participação social de pessoas com deficiência. Esses 
aspectos, muitas vezes, implicam em exclusões e provas de força entre as pessoas com 
deficiência, políticos profissionais e especialistas (GALIS, 2011; GALIS, LEE, 2014). Neste 
contexto, é importante explorar o atual e prático ordenamento do normal, as políticas de 
exclusão e produção de falhas e investigar as práticas e políticas que constroem o princípio de 
normalização, além de tornar visível a existência de alternativas em que viver com deficiência 
siga outros caminhos além da busca pelos padrões de normalização vigentes (MOSER, 2005). 
 Apesar disso, a deficiência não reside somente no corpo ou na sociedade. Ela é um 
efeito que emerge quando corpos considerados com lesão interagem com culturas e 
infraestruturas deficientes. Por exemplo, não dirigir um automóvel constitui uma deficiência? 
Isso depende da acessibilidade dos transportes públicos, de como é a mobilidade do corpo, de 
como dirigir é culturalmente definido, dentre outros aspectos. Isso significa que a deficiência 
é simultaneamente experimentada através das funções corporais, construída em normas 
socioculturais, antecipada e fabricada na formulação de políticas e no desenvolvimento de 
tecnologias e criada pela arquitetura (GALIS, 2011).  
 No contexto brasileiro, precisamos reformular nossos conceitos e formas de encarar a 
deficiência, pois as existentes não dão conta de sua complexidade, já que ela é construída e 
reconstruída à medida que as redes que a constituem enquanto limitação se fazem e se 
desfazem dinamicamente. Portanto, não devemos mais entender a deficiência de forma 
estática. Ao contrário, precisamos compreendê-la de uma forma dinâmica e multifacetada, 
pois cada pessoa vivencia a deficiência de uma forma diferente. A deficiência é, pois, uma 
característica que se mostra em maior ou menor grau de acordo com as reconfigurações que se 
dão na inter-relação corpo com deficiência-tecnologia-ambiente.  
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 O rompimento da hegemonia do Modelo Biomédico, ainda vigente no Brasil, como 
forma de compreensão da deficiência e a realização de estudos sobre a deficiência no contexto 
dos ESCT podem contribuir para que possamos compreender a deficiência sob uma 
perspectiva múltipla e complexa, a qual se desenrola no cotidiano das pessoas que a 
vivenciam e em suas relações sociais.  
 Assim, poderemos avançar na direção de uma compreensão mais ampla e complexa da 
deficiência, pois ela não deve ser entendida separadamente como tragédia, lesão ou expressão 
de barreiras sociais, nem traduzida em classificações e/ou modelos que a restringem ou 
simplificam. Eu penso que a deficiência é, na verdade, uma incessante dinâmica 
biopsicossocial e relacional entre capacidade, incapacidade, deficiência e eficiência que a 
torna uma (d)eficiência e permeia o corpo de quem a possui, suas vivências, relações e o seu 
habitar no mundo. 
 
1.7 A  CONSTRUÇÃO SOCIAL DA TECNOLOGIA E A MÚTUA (RE)CONFIGURAÇÃO 
USUÁRIO -TECNOLOGIA 
 
 A tecnologia não é algo novo. Ela permeia toda a história da humanidade, 
encontrando-se presente na vida das pessoas desde que os primeiros hominídeos 
desenvolveram técnicas que lhes facilitaram e/ou melhoravam as condições de vida como a 
fabricação de utensílios de caça rudimentares e a descoberta do fogo. Isso significa que a 
existência da tecnologia ao longo de muitos séculos era naturalizada, considerada como algo 
inerente ao cotidiano e, portanto, tornava-se invisível. 
 Assim, nos primórdios da humanidade, a geração de conhecimento e o 
desenvolvimento de novas tecnologias não se encontrava relacionado às atividades 
intelectuais, pois numerosas técnicas eram concebidas e adotadas sem a existência prévia ou 
desenvolvimento concomitante dos conhecimentos científicos. Situação esta que permaneceu 
até o final do século XVIII e o princípio do século XIX quando emergiu a Primeira Revolução 
Industrial, ocorrida na Inglaterra. Esta, embora não tenha sido uma revolução científica, nem 
tecnológica baseada na ciência, desempenhou um papel fundamental no progresso da ciência 
e da tecnologia; pois foi a partir do século XIX que as atividades de pesquisa começaram a ser 
sistematizadas e institucionalizadas, possibilitando uma interação entre a ciência e a 
tecnologia que propiciou a criação de processos de produção e produtos inteiramente novos 
ou diversos dos já existentes provenientes de pesquisas mais ou menos intensivas 
(SZMRECSÁNYI, 2001). 
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 Essa inter-relação existente entre ciência e tecnologia permite perceber que a ciência e 
a tecnologia são socialmente construídas; pois o desenvolvimento dos corpos de 
conhecimento da ciência e da tecnologia influenciam-se mutuamente e também são 
influenciados e influenciam a sociedade; pois não existe uma fronteira nítida entre ciência e 
tecnologia e estas não se encontram a parte do contexto social no qual estão inseridas 
(PINCH, BIJKER, 1984). Este aspecto indica que, embora empregue como postura 
metodológica o “programa empírico do relativismo”, o construtivismo social não é um ponto 
de vista unificado; pois alguns autores como Pinch e Bijker consideram que a sociedade é um 
ambiente ou contexto em que as tecnologias se desenvolvem (WINNER, 1993), enquanto os 
teóricos da Teoria do Ator-Rede (ANT) como Callon e Latour defendem que o mundo 
moderno é composto por uma rede de atores humanos e não humanos em que o social é 
construído nas relações entre estes atores (WINNER, 1993; LATOUR, 2012). Todavia, apesar 
destas diferenças de ênfase, a base de fundamentação e ponto de vista do construtivismo 
social é bastante consistente (WINNER, 1993). 
 Ao quebrar completamente a convencional distinção entre tecnologia e sociedade, o 
Construtivismo Social da Tecnologia (SCOT) demonstra que, muitas vezes, a fronteira entre 
ciência e tecnologia é uma questão de negociação social e, portanto, não deve ser tratada de 
uma forma unidirecional e sim multidimensional (PINCH, BIJKER, 1984). 
 Encarar o desenvolvimento científico e tecnológico de forma multidimensional 
implica considerar que algumas variantes de uma tecnologia permanecem enquanto outras 
desaparecem. Este aspecto relaciona-se aos problemas e soluções que surgem no processo de 
desenvolvimento dos artefatos, bem como na identificação de quais deles são mais relevantes 
num determinado contexto social. Isso significa que há uma flexibilidade interpretativa nos 
artefatos tecnológicos, pois é crucial o papel desempenhado pelos grupos sociais envolvidos 
com o artefato e o significado dado por estes grupos ao artefato. Para definir algum aspecto de 
um determinado artefato como um problema, só é necessário que ele se constitua como tal 
para um grupo social relevante como, por exemplo, um grupo social de consumidores ou de 
usuários de um determinado objeto (PINCH, BIJKER, 1984).  
 Embora o conceito de grupo social relevante traga em si a noção de homogeneidade, 
Pinch e Bijker (1984) questionam se, na realidade, não seria mais interessante descrever este 
grupo social relevante como um grande grupo heterogêneo formado por subgrupos com 
interesses comuns. Mesmo acreditando que há grupos com interesses comuns referentes a um 
dado objeto (como a Tecnologia Assistiva para automóveis no Brasil) não considero que tais 
grupos possam ser de todo homogêneos em relação aos significados e aos usos do artefato, 
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pois estes permeiam a individualidade, as necessidades e as vivências de cada pessoa. Então, 
essa homogeneização é, na realidade, uma simplificação didática e não a realidade em si. O 
interesse comum é, na verdade, um amplo espectro de interesses que podem ser coadunados e, 
portanto, agrupados.  
 Nesta conjuntura, há uma “flexibilidade interpretativa” dos artefatos técnicos e seus 
usos. Em diferentes situações, as pessoas interpretam o significado de uma máquina particular 
ou o design de um instrumento de diversas formas, o que denota que as pessoas usam o 
mesmo tipo de artefato tecnológico para propósitos diferentes, bem como que seus 
significados e sua forma de uso também podem variar amplamente. Assim, é importante 
localizar os “grupos sociais relevantes” envolvidos no desenvolvimento de um dispositivo 
tecnológico particular ou sistema ou processo no intuito de prestar atenção à variedade de 
interpretações e significados atribuídos a uma entidade tecnológica particular em processo de 
desenvolvimento e também em como as pessoas atuam de diferentes formas para atingir seus 
propósitos dentro desse processo (WINNER, 1993).  
 No contexto das pessoas com deficiência, e também para esta tese, os blogueiros com 
deficiência são um grupo social relevante; pois, embora eles não participem do 
desenvolvimento da Tecnologia Assistiva juntamente com os designers, eles a testam, a 
avaliam, expõem na internet como a utilizam e/ou a adéquam às suas necessidades e também 
como reconfiguram seus corpos (movimentos) para usá-la. Isso significa que eles não apenas 
divulgam a tecnologia (o que é bastante interessante para o mercado), mas também ajudam e 
influenciam seus leitores quanto ao uso da Tecnologia Assistiva. Por exemplo, quando eu 
estava com dificuldade de me adaptar ao pomo, foi nos blogs e canais do Youtube, 
pertencentes a pessoas com deficiência, que fui buscar informações que pudessem me ajudar. 
 Subjacente ao conceito de “grupos sociais relevantes” encontram-se os conceitos de 
usuário e configuração. Este último envolve uma ampla gama de atividades diferentes entre si, 
tais como definição, capacidade, constrangimento, representação, imposição e controle 
(MACKAY, et al., 2000). O termo usuário é complexo e tem sido empregado por diferentes 
atores com vários significados. No âmbito dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia 
(ESCT), não delineia apenas o simples usufruto de um artefato tecnológico, mas algo bem 
mais amplo que engloba também as interações inerentes à sua construção social, o que 
significa que o termo usuário não traduz passividade, e sim, relação, que se manifesta também 
na configuração e na reconfiguração mútua entre tecnologia e usuário. 
 É importante notar que, além do SCOT, várias outras abordagens no campo dos ESCT 
tem se dedicado a estudar as complexas relações existentes entre os usuários e a tecnologia. 
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Ao debruçarem-se sob esta questão, as teóricas feministas trazem a noção de diversidade. Os 
usuários possuem biotipos diferentes e, portanto, diferentes grupos envolvidos no design da 
tecnologia possuem diferentes visões de quem os usuários podem ou devem ser, mobilizando 
distintos recursos para inscrever suas visões no design de objetos técnicos. Isso significa que 
os usuários são categorias heterogêneas, cujas diferenças de gênero, idade, etnia e condição 
socioeconômica são relevantes. Além disso, muitas vezes, essas categorias se relacionam à 
posição do usuário em relação a uma determinada tecnologia, indicando diferenças nas 
relações de poder envolvidas no desenvolvimento da tecnologia (OUDSHOORN, PINCH, 
2008; OUDSHOORN, PINCH, 2003). 
 No intuito de dar conta da diversidade de usuários e das relações de poder nas quais 
estão envolvidos, as teóricas feministas tem demonstrado a diferença entre os usuários finais 
(grupos afetados à jusante pelos produtos da inovação tecnológica), usuários finais leigos 
(usuários finais excluídos do discurso dos experts) e atores implicados (aqueles que foram 
silenciados ou não estavam presentes, mas foram afetados pela ação) (OUDSHOORN, 
PINCH, 2008; OUDSHOORN, PINCH, 2003). Esta abordagem feminista da relação usuário-
tecnologia é bastante interessante para a compreensão da relação usuário com deficiência-
tecnologia, pois a deficiência é um tipo de diversidade humana historicamente envolvido com 
relações de poder. 
 No âmbito da abordagem semiótica dos usuários, destacam-se os conceitos de script e 
configuração dos usuários. Neste último, introduzido por Steve Woolgar, os usuários são 
configurados pela tecnologia na medida em que os designers dos artefatos tecnológicos 
limitam a sua flexibilidade, definindo o seu tipo de usuário e, muitas vezes, delimitando suas 
ações futuras (o automóvel é exemplo disso, pois ele é originalmente configurado para 
pessoas sem deficiência). A ênfase desse conceito é, pois, a forma como os usuários são 
representados pelos desenvolvedores de uma determinada tecnologia, a qual é encarada 
metaforicamente como um texto codificado, escrito para um usuário imaginário, padronizado 
(MACKAY et al, 2000; OUDSHOORN, PINCH, 2008; OUDSHOORN, PINCH, 2003). 
Todavia, esta configuração não é unidirecional, é mútua. O designer configura o usuário, mas 
o usuário também configura o designer (OUDSHOORN, PINCH, 2008; OUDSHOORN, 
PINCH, 2003), o que torna necessário ler a interpretação do texto tecnológico pelo usuário 
para compreender como os limites designer-usuário são construídos, bem como as redes de 
consumo envolvidas na construção da tecnologia (MACKAY et al., 2000). 
 Relacionado à Teoria do Ator-Rede (ANT), o conceito de script permite entender 
como artefatos tecnológicos podem habilitar ou restringir as relações humanas, bem como as 
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existentes entre pessoas e coisas. Ao antecipar interesses, habilidades, motivos e 
comportamentos de futuros usuários, a tecnologia demonstra que contém um script (cenário) 
prévio que delega competências específicas, ações e responsabilidades aos usuários e aos 
artefatos tecnológicos, enfatizando a relação recíproca entre sujeitos e objetos e a questão da 
agência dos usuários, além de criar os conceitos de subscrição (reação de atores humanos e 
não humanos ao subscrever o que é prescrito para eles), desinscrição (oposta à subscrição, é 
reação de humanos e não humanos ao rejeitar ou negociar a prescrição) e antiprograma (o 
programa de ação do usuário é conflitante com o programa do designer ou vice-versa) 
(OUDSHOORN, PINCH, 2008; OUDSHOORN, PINCH, 2003). Isso significa que a 
tecnologia pode ser apresentada e descrita sob muitos propósitos diferentes e que os diferentes 
contextos discursivos nos quais o conceito de tecnologia é oferecido indicam a riqueza de sua 
multifacetada natureza interpretativa (AKRICH, LATOUR, 1992). 
 Ainda no âmbito da dinâmica usuário-tecnologia, os estudos culturais e de mídia 
voltam-se para as relações de consumo e domesticação, enfatizando o papel dos objetos 
tecnológicos na criação e formação de identidades sociais, da vida social e da cultura em 
geral. O conceito chave desta abordagem é a noção de domesticação, que é um processo no 
qual as pessoas criam significados para os artefatos, adotam ou transformam os significados 
inscritos na tecnologia, desenvolvendo padrões de uso para integrar os artefatos à sua rotina, 
bem como um trabalho cognitivo de aprendizado sobre os artefatos. A domesticação inclui, 
então, quatro diferentes fases: apropriação (momento em que o produto é vendido e o 
indivíduo ou a família tornam-se seus proprietários), objetificação (os processos de exibição 
que revelam os princípios e normas da família e o seu lugar no mundo), incorporação (os 
objetos tecnológicos são utilizados e incorporados à rotina) e conversão (processo no qual os 
usuários da tecnologia estabelecem relações com pessoas fora da família e os artefatos 
tornam-se promotores de status e expressam seu estilo de vida para vizinhos, colegas, 
parentes e amigos) (OUDSHOORN, PINCH, 2008; OUDSHOORN, PINCH, 2003). 
 Independente da abordagem adotada, é possível perceber que o estudo das relações 
entre os usuários e a tecnologia é algo complexo e multifacetado, pois a tecnologia não é algo 
isolado da sociedade. Ao contrário, é algo profundamente influenciado pelo contexto social 
no qual é desenvolvida, bem como pelas representações que os designers possuem sobre os 
usuários que a utilizarão. Isso significa que a tecnologia não é isenta de significados 
intrínsecos à sua concepção, nem de relações de poder. Todavia, o usuário não é passivo ou 
indiferente à tecnologia. Ele interage com ela, reconfigura seus usos, inventa novas 
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possibilidades de uso, construindo-a e reconstruindo-a de acordo com suas necessidades, 
anseios, pretensões e subjetividade. 
 Neste contexto, os limites entre o design de um dispositivo tecnológico e o seu uso são 
artificiais, pois os usuários podem ter múltiplas identidades e executar atividades e 
identidades tradicionalmente atribuídas aos designers, demonstrando a existência de uma 
fronteira indefinida entre usuário e designer (OUDSHOORN, PINCH, 2008). Além disso, o 
lugar também interfere na forma como os dispositivos tecnológicos são usados ou não, bem 
como na (des)estabilização das  identidades específicas de determinados dispositivos 
tecnológicos. Isso denota que as tecnologias participam da redefinição dos significados e 
práticas do espaço nos quais elas são utilizadas e introduzem novos espaços nos quais as 
pessoas e os objetos interagem. Há, portanto, uma relação complexa e recíproca de habilitação 
e constrangimento entre os usuários, os lugares e as tecnologias (OUDSHOORN, 2011), na 
qual o usuário e o designer são pontos de partida que configuram e são configurados 
mutuamente (MACKAY et al., 2000). 
 
1.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Ao longo da história da humanidade, a deficiência tem sido vista majoritariamente 
como um desvio do padrão de normalidade socialmente instituído, o qual resulta em 
marginalização e exclusão social. Neste contexto, o entendimento da deficiência tem sido 
realizado por meio de vários modelos, dentre os quais os mais conhecidos e utilizados  são os 
Modelos Biomédico e Social.  
 No Modelo Biomédico, a deficiência deixa de ser encarada como expressão do 
demônio ou modo de expiação dos pecados, mas o corpo permanece como foco da 
deficiência. A deficiência passa a ser encarada como uma tragédia pessoal que deve ser 
curada e, para tanto, o corpo com deficiência precisa ser reabilitado para se enquadrar nos 
padrões de normalidade sociais. Neste modelo, ser diferente, não se enquadrar nos padrões, 
justifica a institucionalização e a tutela das pessoas com deficiência, que são vistas como 
incapazes de autodeterminação e independência e, portanto, são consideradas inábeis para ter 
uma vida ativa, conviver em sociedade e responder por si. 
 Embora não seja um modelo, a abordagem da Sociologia Médica destaca-se por 
enfatizar a importância das vivências das pessoas com deficiência para a compreensão da 
deficiência, por considerar que o corpo não é um mero arcabouço biológico e por apregoar 
que a deficiência não possui uma causa apenas biológica, mas também social. Todavia, essa 
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abordagem também foi criticada por sua ênfase nas histórias de superação da deficiência e 
por, segundo seus críticos, ter assumido a lógica da visão médica sobre a deficiência. 
 O Modelo Social da Deficiência surgiu a partir de movimentos sociais de pessoas com 
deficiência no Reino Unido, que visavam questionar e mudar a visão da deficiência como 
incapacidade, apregoada pelo Modelo Biomédico. No Modelo Social, a deficiência não está 
no corpo, e sim, na sociedade que cria barreiras e incapacita as pessoas que possuem uma 
lesão, o que resulta em exclusão social. 
 Quando olhamos para estes modelos e para esta abordagem, percebemos que eles não 
se excluem e que cada um deles enfatiza uma faceta da deficiência: o Modelo Biomédico 
evidencia o corpo com deficiência, o Modelo Social coloca sob os holofotes as barreiras 
sociais que as pessoas com deficiência enfrentam diariamente e a abordagem da Sociologia 
Médica ressalta as experiências de viver com deficiência. Todos eles resultam no 
reducionismo da deficiência, pois olham para ela sob um único ângulo, ou seja, através de 
uma fresta da caixa-preta, mas a mantém dentro da caixa.  
  Assim,  defendo que, para entendermos algo tão complexo e multifacetado como a 
deficiência, devemos nos desapegar dos modelos que visam explicá-la para analisá-la em sua 
complexidade e dinamismo, observando ao mesmo tempo todas as suas facetas, por mais 
laborioso que isso seja. Isso significa que os Estudos da Deficiência não devem se restringir a 
uma única disciplina, mas englobar diversas áreas do conhecimento para permitir um olhar 
ampliado sobre a deficiência. Além disso, embora existam vários conceitos de deficiência e eu 
tenha exposto neste capítulo o meu conceito de deficiência e utilize este último como o 
conceito de trabalho nesta tese, acredito que, devido à própria natureza complexa e 
multifacetada da deficiência, seu conceito deve permanecer aberto. 
 Os Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia (ESCT) surgiram como um campo de 
estudos transdisciplinar marcado por uma inerente diversidade, envolvendo uma série de 
atores (ativistas, cientistas, médicos, decisores, engenheiros, dentre outros) e empenhando-se 
em traçar um novo panorama da ciência e da tecnologia enquanto atividades socialmente 
construídas. Portanto, os  ESCT institucionalizam-se como um campo de estudos acadêmico 
envolvido em várias arenas de ativismo e política que, no âmbito do que chamamos de ESCT 
politicamente engajados, se dedica ao estudo de vários grupos excluídos, dentre os quais se 
encontram as pessoas com deficiência.  
 Percebemos, então, que os ESCT e os Estudos da Deficiência têm em comum o fato de 
não se restringirem a uma única disciplina e o caráter ativista. Isso significa que ambos não se 
constituem apenas como campos de estudos acadêmicos, mas também se caracterizam por dar 
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voz a grupos marginalizados como é o caso das pessoas com deficiência. Portanto, aliar os 
ESCT e os Estudos da Deficiência pode contribuir para que avancemos na direção de uma 
compreensão mais ampla da deficiência, sem, obrigatoriamente, atrelá-la a um de seus vários 
modelos, que a restringem a uma de suas múltiplas facetas, o que resulta em simplificação.   
 A teoria da reconfiguração usuário-tecnologia é uma das teorias de construção social 
da tecnologia no âmbito dos ESCT, a qual se ocupa de entender como a tecnologia e seus 
usuários se configuram mutuamente nas relações de uso. Embora o designer configure o 
usuário ao desenvolver a tecnologia, o usuário não é passivo ou indiferente à tecnologia. Ele 
interage com ela, reconfigura seus usos, inventa novas possibilidades de uso, construindo-a e 
reconstruindo-a de acordo com suas necessidades, anseios, pretensões e subjetividade.  
 No contexto das relações que se tecem entre a Tecnologia Assistiva automotiva e seus 
usuários com deficiência, os blogueiros com deficiência podem ser considerados como um 
grupo social relevante; pois, embora não participem do desenvolvimento da Tecnologia 
Assistiva juntamente com os designers, nos blogs, eles testam a Tecnologia Assistiva, relatam 
suas experiências de uso, especificando como se adaptaram a Tecnologia Assistiva, 
reconfigurando seus corpos (movimentos) para utilizá-la, e/ou como a adequaram (a 
reconfiguraram) para que ela atenda às suas necessidades. 
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CAPÍTULO 2. TECNOLOGIA ASSISTIVA E O PROCESSO DE HABILITAÇÃO DE 
CONDUTORES COM DEFICIÊNCIA FÍSICA NO BRASIL 
 
“Eu dirijo um carro automático adaptado. 
Para isso, utilizo pomo e pedal à esquerda. 
Dirijo de forma diferente, mas posso dirigir 
como qualquer pessoa.” 
Diana Scarpine (do conto Como Você, no 
prelo) 
 
2.1 INTRODUÇÃO 
 
 Neste capítulo, dedico-me ao estudo de vários aspectos relacionados à Tecnologia 
Assistiva e também do processo de habilitação para condutores com deficiência física no 
Brasil. Para tanto, dividi este capítulo em cinco seções.  
 Na primeira seção, “Tecnologia e Corpo com Deficiência”, trato das relações 
existentes entre o corpo com deficiência e a tecnologia. Na segunda seção, “O Conceito de 
Design Universal”, discuto o conceito de Design Universal, especificando que Tecnologia 
Assistiva e Design Universal não são a mesma coisa.  
 Na terceira seção, “Tecnologia Assistiva  e  Automóveis Adaptados”, trato de vários 
aspectos relacionados à Tecnologia Assistiva, bem como de automóveis adaptados. Para 
tanto, esta seção foi subdividida em duas subseções. Na primeira, “Tecnologia Assistiva, 
terminologias correlatas e contexto sociopolítico”, discuto os conceitos de Tecnologias de 
Apoio, Ajudas Técnicas e Tecnologia Assistiva e, além disso, trato de aspectos políticos 
referentes à Tecnologia Assistiva no Brasil. Na segunda subseção, “Tecnologia Assistiva 
Automotiva”, trato das adaptações automotivas mais conhecidas e das empresas que fabricam 
e/ou comercializam a Tecnologia Assistiva automotiva no Brasil. 
 Na quarta seção, “O Processo de Habilitação para Condutores com Deficiência Física 
e a Requisição de Isenção de Impostos para a Compra e Adaptação de Automóveis”, descrevo 
como se dá o processo de habilitação para condutores com deficiência física no Brasil e os 
trâmites necessários para a obtenção de isenção de impostos (IPI, IOF, ICMS e IPVA) para a 
compra e adaptação do automóvel, especificando a existência de gargalos e fatores limitantes 
nestes processos. 
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 Na quinta seção, “Lei Brasileira da Inclusão, Tecnologia Assistiva e Desoneração de 
Impostos”, abordo aspectos da Lei Brasileira da Inclusão referentes à Tecnologia Assistiva e à 
desoneração de impostos para a compra de produtos para pessoas com deficiência. 
 
2.1 TECNOLOGIA  E CORPO COM DEFICIÊNCIA 
 
 O mundo atual constitui-se de redes entrelaçadas que são em parte humanas, em parte 
máquinas, que formam um complexo híbrido de carne e metal que se desfaz de conceitos 
como natural e artificial e também estão dentro de nós. Prova disso é o fato de que nossos 
corpos são nutridos por alimentos produzidos por grandes indústrias alimentícias, são 
mantidos sadios ou doentios por drogas farmacêuticas e alterados por procedimentos médicos. 
Construímo-nos, e aos nossos corpos, da mesma forma que construímos circuitos integrados 
ou sistemas políticos. Esta conjuntura traz-nos responsabilidades éticas e sociais e torna 
urgente que acordemos para a velocidade das complexas realidades da tecnocultura 
(KUNZRU, 2013). 
 Neste contexto pós-moderno, a aceleração do desenvolvimento tecnológico engendra 
essa hibridação, na qual começamos a converter-nos em híbridos de humano e inumano, o que 
nos confere a crescente capacidade de manipular nossos corpos e redesenhar a forma humana, 
configurando um momento singular na história da cultura e impondo-nos árduas e urgentes 
questões éticas (OLIVEIRA, 2003).  Todavia, as relações sociais da ciência e da tecnologia 
indicam que não estamos lidando com um determinismo tecnológico, mas com um sistema 
histórico que depende de relações estruturadas entre as pessoas e no qual a ciência e a 
tecnologia fornecem fontes renovadas de poder, que demandam fontes renovadas de análise e 
de ação política que propiciam rearranjos nas dinâmicas referentes à etnia, ao sexo e à classe 
(HARAWAY, 2013), bem como à deficiência e a forma como ela é vivenciada. 
 O desenvolvimento tecnocientífico no âmbito das ciências da informação e 
comunicação e da biologia tem se constituído como objetos tecnonaturais de conhecimento, 
que tem tornado a diferença entre homem e máquina totalmente borrada, estabelecendo uma 
relação de grande intimidade entre mente, corpo e instrumento que fragiliza as fronteiras entre 
o público e o privado, entre o material e o ideal, engendrando assim o ciborgue (HARAWAY, 
2013).  
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O ciborgue é uma espécie de híbrido, um ser humano aparelhado, cuja técnica 
interfere no funcionamento de seus comportamentos, um paliativo para as insuficiências do 
corpo, uma prótese que permite superar as dificuldades e aumentar sua eficácia fisiológica. 
Isso significa que o ciborgue traz o aperfeiçoamento técnico do corpo no intuito de obter 
melhores resultados em todos os âmbitos da vida cotidiana e profissional, bem como contribui 
para a supressão de fronteiras entre o artificial e o vivo, pois o ambiente do extremo 
contemporâneo mescla organicamente o ser humano e a máquina (LE BRETON, 2013).  
 Neste panorama, o corpo é configurado e a tecnologia alimenta as relações entre os 
seres humanos, do mundo da farmacologia aos meios de comunicação, das próteses médicas à 
vida cotidiana (LE BRETON, 2013). O corpo é enfatizado enquanto algo indefinido, 
inacabado, dotado de plasticidade, permeável, capaz de ser moldado, projetado e 
reconfigurado de diferentes maneiras por diversos contextos históricos e geografias, o que 
significa que não conseguimos mais escapar das delícias e tiranias do upgrade na busca 
incessante de nos tornarmos compatíveis com o tecnocosmo digital (SIBILIA, 2015). 
 Nesse cenário de profunda hibridação entre corpo e tecnologia, esta última passa a 
alimentar o sonho de ampliar as capacidades humanas por meio do emprego de dispositivos 
corporais e da possibilidade de fabricação de seres humanos melhores (KUNZRU, 2013). Em 
seu romance “O Homem-Máquina”, Barry (2012) explora essa ânsia do ser humano em ter 
um corpo melhor, mais funcional, através de seu personagem Charles, um engenheiro que, ao 
perder uma perna, considera seu corpo biológico obsoleto e enxerga na tecnologia a 
possibilidade de ter um corpo melhor através de sua substituição gradual, por partes 
mecânico-computadorizadas. No afã de tornar-se um homem-máquina, um ciborgue moderno, 
Charles não vê que, a cada parte de seu corpo que ele voluntariamente amputa, ele se torna 
progressivamente mais limitado, não apenas deficiente de seu corpo físico, mas também de 
outras necessidades humanas que só outros seres humanos podem propiciar como o contato 
físico ou o amor. Ainda como parte do contexto da história, este romance também aborda o 
emprego da tecnologia para alcançar os padrões de beleza apregoados pela mídia, o que nos 
permite refletir que, num contexto em que as pessoas sem deficiência buscam, por meio da 
tecnologia, a padronização de seus corpos, as pessoas com deficiência são, muitas vezes, 
impulsionadas para estratégias tecnológicas de “normalização” de seus corpos, considerados 
defeituosos, falhos. 
 Ao longo da história da humanidade, percebemos o preconceito empenhado na 
ocultação da deficiência e na exclusão social das pessoas que possuem corpos fora dos 
padrões socialmente aceitos. Exaltava-se a diferença como algo ruim, algo que deve ser 
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banido da sociedade. Esquecia-se a diversidade expressada pela deficiência como a existência 
de múltiplas formas de viver e vivenciar o mundo. Neste contexto, a faceta ambígua da 
tecnologia se mostra, pois ela tanto pode ser empregada como algo que contribui para reforçar 
a deficiência e aprofundar a exclusão, como algo que minimiza ou liberta as pessoas com 
deficiência de suas limitações. 
 A tecnologia pode contribuir para a exclusão ou a discriminação do corpo com 
deficiência ao facilitar sua rotulação como incapaz, fazendo com que a pessoa com 
deficiência seja encarada por aquilo que ela não é capaz de fazer e não pelo que pode, 
reforçando as barreiras existentes ou criando novas entre estas pessoas e o ambiente em que 
vivem (BEDINI, 1993; LUPTON, SEYMOUR, 2000).  
 Além disso, ao resolver os problemas causados por uma deficiência, a tecnologia pode 
converter o corpo numa espécie de apêndice, criar dependência ou outras deficiências que 
dificultam o uso do dispositivo tecnológico adquirido ou não lhe conferem o desempenho 
esperado. Isso se dá porque, ao desenvolver um dispositivo tecnológico, os designers da 
tecnologia tomam por base um indivíduo fictício que corresponda à média da população, 
considerando que muitas pessoas devem ser capazes de utilizá-lo. Nesta conjuntura, a 
tecnologia configura a deficiência ou a incapacidade como resultado da relação entre o corpo 
fora dos padrões e a média da sociedade, bem como do relacionamento do investimento 
cultural em objetos materiais com interfaces específicas (JAIN, 1999), o que demanda a ação 
do usuário com deficiência no sentido de reconfigurar a tecnologia para atender às suas 
necessidades. 
 Outro aspecto a ser considerado é quando os custos da tecnologia se tornam barreiras 
ao seu acesso; pois muitas pessoas com deficiência não possuem condições financeiras de 
obter a tecnologia que necessitam, gerando dilemas éticos ao condicionar a possibilidade de 
adquirir independência e/ou melhorar a sua capacidade funcional à sua disponibilidade 
financeira. Este aspecto propicia a segregação das pessoas com deficiência em dois grupos: 
aqueles que tem e aqueles que não conseguem ter.  
 Mesmo as pessoas com deficiência que já possuem acesso à tecnologia encontram 
dificuldades, pois são poucos os programas de desenvolvimento de tecnologia de ponta para 
pessoas com deficiências capazes de acomodar as suas necessidades e as suas possibilidades 
financeiras para a obtenção de tecnologias mais novas ou atualização das que já possuem. Isso 
significa que as questões referentes ao acesso das pessoas com deficiência à tecnologia são de 
vital importância. Por serem historicamente marginalizadas e, na maioria das vezes 
socioeconomicamente desfavorecidas, estas pessoas são privadas das tecnologias que 
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necessitam. Sob esta perspectiva, a tecnologia é, ao mesmo tempo, representada de forma 
utópica e distópica pelas pessoas com deficiência, denotando um forte sentimento de 
ambivalência no que concerne aos caminhos pelos quais a tecnologia interage com os seres 
humanos (LUPTON, SEYMOUR, 2000). 
 A tecnologia pode minimizar ou libertar as pessoas com deficiência de suas limitações 
ao propiciar-lhes autonomia, independência, ao possibilitar-lhes desempenhar suas próprias 
atividades da vida diária, ao facultar-lhes a mobilidade, ao permitir-lhes acesso à saúde, à 
educação e ao mercado de trabalho e ao facilitar-lhes a interação social e o relacionamento 
com outras pessoas com e sem deficiência. Ao mediar todos estes aspectos do viver humano, 
a tecnologia contribui para o empoderamento das pessoas com deficiência e para que elas 
possam ter uma vida socioeconomicamente ativa e sintam-se livres como quaisquer pessoas 
sem deficiência. Sob esta perspectiva, o corpo com deficiência deixa de ser definido pela 
deficiência ou pelas limitações que ela lhe impõe. A deficiência resume-se, então, a uma 
característica inerente à diversidade humana, o que contribui para que o preconceito deixe de 
existir, para que a deficiência deixe de constituir-se um estigma e para que o corpo com 
deficiência passe a ser encarado simplesmente como corpo.   
 Em seu romance “Entrelace: caminhos que se cruzam ao acaso”, Scarpine (2012) 
aborda a temática do preconceito contra as pessoas com deficiência por meio da história do 
personagem Henri, um cadeirante de autoestima elevada que emprega vários tipos de 
Tecnologia Assistiva (em sua residência, em seu trabalho e em seu carro) que lhe garantem 
uma vida independente. Ao longo do romance, Henri trava uma árdua luta contra o 
preconceito que vivencia e recusa-se a ser definido por sua deficiência, argumentando que 
deve ser definido por aquilo que é: uma pessoa como qualquer outra. 
 Desse modo, a maneira como as pessoas com deficiência envolvem-se com a 
tecnologia, bem como a construção social de significados acerca da relação entre a tecnologia 
e a deficiência integram o impacto da tecnologia na vida das pessoas com deficiência, pois o 
significado sociocultural da tecnologia para o corpo com deficiência encontra-se 
profundamente relacionado às suas formas de uso (LUPTON, SEYMOUR, 2000). 
 Assim, noto que este imbricamento e naturalização da tecnologia ocorre na vida de 
todas pessoas, possuam elas deficiência ou não. A tecnologia se tornou invisível em nosso 
cotidiano e não podemos mais viver, trabalhar e nos comunicar sem ela. Todavia, lembro que 
a tecnologia em si mesma discrimina, segrega, o que significa que as possibilidades de acesso 
e os usos que fazemos dela  são ambivalentes. Ter acesso ou não à tecnologia e às formas de 
utilizá-la nos colocam diante da possibilidade de destruir ou salvar vidas, incluir ou excluir as 
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pessoas, auxiliar ou até mesmo prejudicar o funcionamento corporal, facilitar ou 
impossibilitar o trabalho. A escolha é sempre do ser humano, tamanha é a presença da 
tecnologia em todos os aspectos de nossa vida, bem como a complexidade da relação 
existente entre o ser humano e a tecnologia. Todavia, não podemos nos esquecer que não 
somos máquinas. Apesar da fronteira pouco nítida entre o ser humano e a tecnologia, não 
somos a tecnologia, somos seres complexos que interagem com as mais diversas formas de 
tecnologia. Essa complexidade, essa possibilidade de diferentes interações (interações 
imprevistas), que devem ser perpassadas por relações éticas, é o diferencial do ser humano, 
pois não há previsibilidade quanto aos usos que podemos dar à tecnologia. 
 
2.2 O CONCEITO DE DESIGN UNIVERSAL 
 
 O conceito de Design Universal (Desenho Universal ou Universal Design) ou 
Desenho para Todos surgiu no campo da ergonomia e da adaptação de ambientes para torná-
los acessíveis a todos, uma vez que apregoa que o meio ambiente deve ser projetado para 
atender às necessidades de toda população (inclusive as pessoas com deficiência e os idosos), 
considerando variações de idade, sexo, tamanho, peso, habilidades ou limitações das pessoas. 
Na atualidade, o conceito de Desenho Universal tende a estar cada vez mais presente e a ser 
aplicado tanto no mundo real, quanto no virtual (EUSTAT, 1999; ROCHA, CASTIGLIONI, 
2005). 
 De acordo com Duncan (2007), o Design Universal possui sete princípios, a saber: 
1°: Uso Equitativo – O design deve ser útil e comercializável para pessoas com habilidades 
diversas (DUNCAN, 2007); 
2°: Flexibilidade de Uso – O design deve acomodar uma amplo especto de preferências 
individuais e habilidades (DUNCAN, 2007); 
3°: Simples e Intuitivo – O uso do design deve ser fácil de ser compreendido, independente 
da experiência, conhecimento, habilidades de linguagem ou nível de concentração do usuário 
(DUNCAN, 2007); 
4°: Informação Perceptível – O design deve deixar transparecer a informação necessária para 
a efetividade do uso, independente de suas condições ou habilidades sensoriais da pessoa 
(DUNCAN, 2007); 
5°: Tolerância ao Erro –  O design deve minimizar os perigos ou consequências adversas de 
acidentes e ações equivocadas (DUNCAN, 2007); 
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6°: Baixo Esforço Físico –  O design deve ser usado com eficiência e conforto combinados 
com o mínimo de fadiga possível (DUNCAN, 2007); 
7°: Tamanho e Espaço Apropriados ao Acesso e Uso – O tamanho e o espaço empregado 
pelo design devem ser apropriados ao seu acesso, alcance, manipulação e utilização, 
independente do biotipo, postura e/ou mobilidade do usuário (DUNCAN, 2007). 
 Nessa conjuntura, o conceito de Design Universal vem sendo ampliado e usado 
inclusive para tecnologia para pessoas com deficiência. Isso significa que uma tecnologia 
elaborada nos moldes do desenho universal se aproxima da Tecnologia Assistiva, mas não são 
a mesma coisa. A ideia da tecnologia elaborada sob os moldes do Design Universal é ser 
capaz de ser utilizada por todas as pessoas, enquanto que a ideia da Tecnologia Assistiva é 
atender pessoas com características específicas, sejam estas deficiências ou produto da idade 
avançada. 
 É importante salientar que o Design Universal é mais inclusivo do que a acessibilidade 
aplicada por si só. Por exemplo: um prédio construído com base no Desenho Universal, além 
de acessível, permite que as pessoas com e sem deficiência utilizem a mesma entrada e a 
mesma saída, sem distinção e, portanto, possam conviver. A acessibilidade visa 
primordialmente atender à legislação e às normas. Isso significa que um prédio que possua 
duas entradas, uma com escadas e outra com rampas, é considerado acessível por permitir a 
entrada de pessoas com deficiência, mas não atende ao que é preconizado pelo Design 
Universal, já que a entrada das pessoas com deficiência é separada (JOINES, 2009).  
 Assim, o Design Universal emergiu da convergência de ambientes livres de barreiras, 
design acessível e Tecnologia Assistiva e sua importância tem sido enfatizada pelos Estudos 
da Deficiência que, muitas vezes, o consideram melhor do que a Tecnologia Assistiva. De 
acordo com este pensamento, esta última se baseia na ideia de déficit, orientada pelo Modelo 
Biomédico da Deficiência, o que resultaria na segregação das pessoas com deficiência 
(FERRI, 2015). A intenção do Design Universal é ser discreto, invisível e incluir as pessoas 
com deficiência na população de usuários, de forma que estas pessoas e aquelas que não 
possuem deficiência tenham experiências semelhantes ao experimentá-lo e, assim, não sejam 
estigmatizadas ao utilizar produtos e/ou ambientes elaborados sob esse conceito. A maioria 
das soluções em Design Universal se encontra nas áreas de informação (educação e internet), 
produto (consumidor e transporte), lugares (interiores, exteriores, paisagens e estruturas) 
(JOINES, 2009), mas nem todo produto pode ser feito nos moldes do Design Universal.  
 Sugerir a possibilidade de acesso universal é um problema significativo do Design 
Universal, uma vez que há produtos que, mesmo após passarem por um processo de Design 
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Universal, não se tornam universalmente acessíveis na prática, pois foram desenvolvidos para 
atender a um determinado tipo de característica. Além disso, o Design Universal raramente 
requer que os designers engajem ou envolvam pessoas com deficiência em seu processo de 
desenvolvimento (FOLEY, FERRI, 2012). Portanto, é mais coerente dizer que tornar uma 
tecnologia mais universal é melhorá-la para aumentar seu nível de tolerância à deficiência do 
usuário, o que incrementa sua complexidade técnica e, consequentemente, seu custo. Soma-se 
a isso a lacuna existente na pesquisa e desenvolvimento de produtos feitos nos moldes do 
Design Universal, a pouca experiência das indústrias privadas com tais produtos e as 
incertezas quanto ao seu custo, aos impactos referentes ao tempo de mercado e à necessidade 
de criar inovações incrementais, aumentar a sua fabricação e o suporte ao cliente (FERRI, 
2015). 
 Mesmo ainda sendo visto por muitas empresas como algo voltado às pessoas com 
deficiência, no longo prazo, o Design Universal deve assumir maior relevância comercial, 
pois é potencialmente atraente não apenas para pessoas com deficiência, mas também para 
idosos e, idealmente, para todos os grupos de consumidores (FERRI, 2015). 
 
2.3 TECNOLOGIA ASSISTIVA  E  AUTOMÓVEIS ADAPTADOS 
 
2.3.1 Tecnologia Assistiva, terminologias correlatas e contexto sociopolítico 
 
 Desde os primórdios da humanidade, o ser humano emprega recursos capazes de 
facilitar-lhes a vida ou reduzir as suas limitações. Neste período, até mesmo um pedaço de 
pau poderia ser utilizado como uma bengala improvisada e, por conseguinte, considerado 
como uma forma rudimentar de tecnologia. Todavia, apesar de sua antiguidade, o termo 
Tecnologia Assistiva encontra-se em pleno processo de construção e sistematização 
(GALVÃO FILHO, 2009), uma vez que muitas são as terminologias usadas para denominar 
esse tipo de tecnologia (ROCHA, CASTIGLIONI, 2005).  
 Historicamente, o conjunto de recursos tecnológicos voltados à pessoa com deficiência 
e à ampliação da funcionalidade foram denominados pelo emprego de diferentes 
terminologias, tais como Tecnologias de Apoio, Ajudas Técnicas e Tecnologia Assistiva 
(CGEE, 2012). No idioma espanhol, o termo mais empregado é Ajudas Técnicas (Ayudas 
Técnicas), enquanto na língua inglesa o termo mais empregado é Tecnologia Assistiva 
(Assistive Technology) e, no português de Portugal, Tecnologias de Apoio. No Brasil, ao 
contrário de Portugal, o termo mais empregado é Tecnologia Assistiva (BRASIL, 2009), 
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embora muitos dos documentos legais tragam a terminologia Ajudas Técnicas (BRASIL, 
2009; GALVÃO FILHO, 2009). 
 Apesar de serem utilizadas como sinônimos, os conceitos de algumas destas 
terminologias têm o escopo mais restrito, enquanto outras são mais amplas como é o caso da 
terminologia Tecnologia Assistiva. Neste projeto, empregarei esta última por ser mais ampla e 
mais empregada no Brasil. Contudo, para compreender o que de fato é Tecnologia Assistiva, 
acho importante abordar brevemente as outras terminologias até porque elas não caíram em 
desuso e, muitas vezes, são empregadas juntamente com o termo Tecnologia Assistiva. 
 As Tecnologias de Apoio são aquelas empregadas para compensar uma limitação 
funcional e/ou possibilitar um modo de vida independente para seus utilizadores finais, 
entendidos como pessoas com deficiência, pessoas com incapacidade transitória, idosos, bem 
como seus familiares e cuidadores. Na Tecnologia de Apoio, são considerados também outros 
agentes: profissionais de reabilitação, prestadores de serviço, fabricantes, fornecedores e 
consultores. Ao localizar-se no âmbito dos contextos organizacional, social e educacional, as 
Tecnologias de Apoio propõem-se a ir além dos objetos e equipamentos de auxílio na 
independência pessoal e da relação direta com o usuário, contemplando também os fatores 
humanos e socioeconômicos. Isso significa que as Tecnologias de Apoio propõem-se a 
contribuir para que os recursos tecnológicos deixem de ser uma questão específica das 
pessoas com deficiência ou incapacidade, de seus familiares e terapeutas e passem a situar-se 
no contexto social, envolvendo vários aspectos, tais como legislação, economia, 
normalização, qualidade, recursos de informação, produtores, vendedores, prestadores de 
serviço, organização de sistemas públicos de educação, saúde e transporte, etc. (ROCHA, 
CASTIGLIONI, 2005). 
 Na Europa, o conceito de Tecnologia Assistiva é frequentemente traduzido como 
Tecnologias de Apoio e Ajudas Técnicas (GALVÃO FILHO, 2009). O Setor de Deficientes e 
Idosos do Programa de Aplicações Telemáticas da Comissão Europeia criou o Consórcio 
Empowering USers Through Assistive Technology (Empoderamento dos Usuários através da 
Tecnologia Assistiva) -  EUSTAT que define a Tecnologia de Apoio como a tecnologia 
aplicada para compensar a limitação funcional, possibilitar a vida independente e auxiliar as 
pessoas com deficiências e os idosos na concretização de suas potencialidades, referindo-se ao 
ajustamento individual entre a pessoa e o meio, bem como à ultrapassagem de obstáculos aos 
serviços normais ou à compensação de limitações funcionais específicas para facilitar ou 
possibilitar as atividades da vida cotidiana (EUSTAT, 1999). Portanto, o conceito de 
Tecnologia de Apoio deve ser considerado juntamente com o conceito de Desenho Universal 
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ou Desenho para Todos (EUSTAT, 1999; ROCHA, CASTIGLIONI, 2005). Apesar disso, o 
consórcio EUSTAT afirma que a forma de classificação da Tecnologia de Apoio depende de 
seu objetivo: catalogação, ensino, partilha de informação, organização de serviços de 
aconselhamento, etc. (EUSTAT, 1999).  
 Com o objetivo de favorecer a superação de barreiras de comunicação e mobilidade, as 
Ajudas Técnicas são definidas como elementos, produtos, instrumentos, equipamentos ou 
tecnologias adaptados ou projetados para melhorar ou compensar uma ou mais limitações 
funcionais (sejam elas motoras, sensoriais ou mentais) das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, possibilitando a autonomia pessoal total ou assistida (BRASIL, 1999; 
MANZINI, SANTOS, 2002; BRASIL, 2004).  O parágrafo único do artigo 19 do Decreto 
3.298/1999 especifica as Ajudas Técnicas como sendo:  
 
I -próteses auditivas, visuais e físicas; II - órteses que favoreçam a adequação 
funcional; III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da 
pessoa portadora de deficiência; IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de 
trabalho especialmente desenhados ou adaptados para uso por pessoa portadora 
de deficiência; V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal 
necessários para facilitar a autonomia e a segurança da pessoa portadora de 
deficiência; VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e 
a sinalização para pessoa portadora de deficiência; VII - equipamentos e material 
pedagógico especial para educação, capacitação e recreação da pessoa portadora 
de deficiência; VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a 
melhoria funcional e a autonomia pessoal; e IX - bolsas coletoras para os 
portadores de ostomia (BRASIL, 1999, s.p.). 
 
 O conceito de Ajudas Técnicas formulado pela legislação brasileira não contempla a 
ideia de serviços, nem de metodologias e práticas, o que se constitui como uma limitação do 
conceito, principalmente no que concerne a questões relacionadas à interdisciplinaridade, à 
pesquisa e ao desenvolvimento nesta área do conhecimento (GARCÍA, GALVÃO FILHO, 
2012). Portanto, este conceito possui um enfoque classificatório ao direcionar-se à 
especificação dos tipos de tecnologia existentes que podem ser empregadas pelas pessoas com 
deficiência ou incapacidade transitória e idosos. 
 O termo “Assistive Technology” (Tecnologia Assistiva) foi cunhado oficialmente no 
âmbito  dos Estados Unidos da América (EUA) em 1988 como um relevante elemento 
jurídico dentro da legislação daquele país, conhecida como Public Law 100-407 (Lei Pública 
100-407), e renovado em 1998 pelo Assistive Technology Act (Ato de Tecnologia Assistiva), 
P.L. 105-394, S.2432, que se compõe de outras leis como a  American with Disabilities Act – 
ADA (Ato dos Americanos com Deficiência), que regula os direitos dos norte-americanos 
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com deficiência e fornece a base legal dos fundos públicos destinados à compra de recursos e 
serviços necessários a estas pessoas (GALVÃO FILHO, 2009; CGEE, 2012). 
 No Brasil, o termo Tecnologia Assistiva ainda é considerado novo, encontrando-se em 
pleno processo de apropriação, construção e sistematização (GALVÃO FILHO, 2009; 
GARCÍA, GALVÃO FILHO, 2012). Este processo é perpassado também pela padronização 
do termo utilizado no Brasil, uma vez que os documentos legais costumam trazer o termo 
Ajudas Técnicas, que possui um escopo mais restrito, e há uma tendência nacional para o 
emprego do termo Tecnologia Assistiva, o qual já se encontra firmado no meio acadêmico, 
nos Institutos de Pesquisa, nas organizações de pessoas com deficiência, no mercado de 
produtos e até mesmo em setores governamentais como o Ministério da Educação (MEC), o 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e o CNPq (Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) (BRASIL, 2009; GALVÃO FILHO, 
2009). 
 Nesta conjuntura, o Comitê Nacional de Ajudas Técnicas (CAT)
14
 da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR), em sua quinta 
reunião, realizada em agosto de 2007, aprovou por unanimidade a  utilização única e no 
singular do termo Tecnologia Assistiva no Brasil, por tratar-se de uma área do conhecimento, 
bem como recomendou que a nomenclatura empregada pelos documentos legais do país seja 
revisada e que o termo Tecnologia Assistiva seja empregado na formação de recursos 
humanos, nas pesquisas e referenciais teóricos brasileiros (BRASIL, 2009; GALVÃO 
FILHO, 2009). 
 Em dezembro de 2007, o CAT também aprovou um conceito mais amplo para a 
Tecnologia Assistiva: área de conhecimento interdisciplinar que envolve produtos, recursos, 
metodologias, práticas, estratégias e serviços com o objetivo de promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação das pessoas com deficiência, incapacidade ou 
mobilidade reduzida com o intuito de prover-lhes a autonomia, a independência, a qualidade 
de vida e a inclusão social (BRASIL, 2009).  Este conceito tem como eixo centralizador a 
                                                          
14 Instituído pelo Decreto 5.296/2004, o Comitê Nacional de Ajudas Técnicas é um comitê permanente, 
formado por profissionais que atuam na área de Tecnologia Assistiva e supervisionado pela CORDE 
(Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência) e tem como 
responsabilidades: “I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; II - estabelecimento das 
competências desta área; III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a 
respeito de Ajudas Técnicas; IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o 
tema; e V - detecção dos centros regionais de referência em Ajudas Técnicas, objetivando a formação de 
rede nacional integrada” (BRASIL, 2004, s.p.). 
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relação indivíduo-tecnologia, onde esta última propõe-se a manter, melhorar ou aumentar as 
habilidades das pessoas com limitações funcionais (ROCHA, CASTIOGLIONI, 2005), mas 
não se restringe a isso na medida em que também enseja ganhos de natureza social para estas 
pessoas, os quais podem favorecer sua inclusão social. 
 O caráter inter e até transdisciplinar da Tecnologia Assistiva permite depreender que 
ela é fruto da aplicação de avanços tecnológicos em áreas já estabelecidas, bem como da 
interação de profissionais de várias áreas do conhecimento humano. Portanto, a Tecnologia 
Assistiva envolve a pesquisa, a fabricação, o uso de equipamentos, recursos ou estratégias 
para potencializar as habilidades funcionais das pessoas com deficiência, dentre outros 
aspectos, pois sua aplicação abrange todos os aspectos do desempenho humano, das tarefas 
básicas de autocuidado ao desempenho de atividades profissionais (BRASIL, 2009). 
 Disso se depreende que as necessidades das pessoas com deficiência são variadas e 
compreendem uma extensa gama de produtos, métodos e serviços de Tecnologia Assistiva; 
mas isso não significa que a Tecnologia Assistiva envolve prioritariamente um ou mais 
setores industriais (CGEE, 2012). Ao contrário, perpassa por uma série de fatores que incluem 
não apenas políticas industriais transversais referente à pesquisa e ao desenvolvimento de 
novos dispositivos tecnológicos, mas também políticas sociais e aspectos inerentes à relação 
usuário com deficiência-Tecnologia Assistiva. 
 A relação usuário com deficiência-tecnologia é complexa e permeada por vários 
fatores, sejam eles aspectos pessoais (como o período em que a deficiência foi adquirida, o 
processo de adaptação do usuário à tecnologia e a necessidade de uso de um ou mais  
dispositivos tecnológicos), referentes ao dispositivo tecnológico utilizado (como sua 
qualidade e aparência), fatores ambientais (como os requisitos legais para a compra dos 
dispositivos tecnológicos) ou os chamados fatores de intervenção (como o envolvimento do 
usuário na escolha do dispositivo tecnológico que empregará) (BRADY et al., 2014). 
 Assim, a relação usuário com deficiência-tecnologia envolve as dimensões mecânica-
instrumental, ético-política e afetivo-subjetiva, pois a discussão sobre o uso da tecnologia 
envolve habilidades mecânicas e funcionais, mas também as necessidades e sofrimentos de 
seus usuários. Isso significa que é necessário entender os motivos que levam as pessoas com 
deficiência a usarem ou não um determinado dispositivo tecnológico. Para tanto, não devemos 
nos limitar aos aspectos quantitativos, devemos considerar também os aspectos humanos (a 
pessoa em si, suas carências e necessidades) e a importância da Tecnologia Assistiva para a 
inclusão das pessoas com deficiência, sem deificá-la (ROCHA, CASTIOGLIONI, 2005); pois 
a Tecnologia Assistiva sozinha (sem o amplo aspecto de fatores que com ela se relacionam, 
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inclusive os usuários) não dá conta de suprir as limitações causadas pela deficiência, nem 
promover a inclusão social. 
 No contexto brasileiro, cerca de 23,9% (45.606.048 milhões de pessoas) da população 
brasileira tem, pelo menos, um tipo de deficiência e, deste total, 38,3% possui algum tipo de 
deficiência física (IBGE, 2012). Muitas destas pessoas com deficiência enfrentam diariamente 
a exclusão social em decorrência de vários fatores, dentre os quais se encontram os aspectos 
socioeconômicos, a lista insuficiente de produtos cedidos pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), o preconceito da sociedade e, em alguns casos, o desconhecimento profissional. Isso 
faz com que os dispositivos de Tecnologia Assistiva se tornem inacessíveis para muitas destas 
pessoas com deficiência, o que demanda o estudo e a produção de produtos de Tecnologia 
Assistiva de baixo custo (HOHMANN, CASSAPIAN, 2011). É importante lembrar que, em 
âmbito mundial, tem-se considerado que, quando apropriada ao usuário e ao ambiente por ele 
utilizado, a Tecnologia Assistiva tem se constituído um poderoso instrumento para aumentar a 
independência e estimular a participação social das pessoas com deficiência (CRUZ, 
EMMEL, 2013). 
 Assim, o desenvolvimento de soluções tecnológicas que valorizem o conhecimento do 
usuário, suas demandas e o seu contexto de aplicação poderá favorecer a sua apropriação e o 
usufruto da tecnologia pelo usuário com deficiência, bem como o atendimento de suas 
necessidades e expectativas (BRASIL, 2009). Para tanto, torna-se necessário aproximar não 
apenas do ponto de vista conceitual, mas também do ponto de vista prático, a Tecnologia 
Assistiva da Tecnologia Social
15
. Contudo, apesar dos esforços do Comitê Nacional de 
Ajudas Técnicas (CAT) que considera que a Tecnologia Assistiva deve observar os princípios 
da Tecnologia Social e de planos como o Viver sem Limite, a realidade brasileira das pessoas 
com deficiência nos mostra que, neste país, Tecnologia Assistiva ainda não é Tecnologia 
Social; pois, em minha opinião, uma tecnologia verdadeiramente social é aquela que é 
                                                          
15 A Tecnologia Social compreende produtos, técnicas e metodologias reaplicáveis, desenvolvidas em 
interação com a comunidade, que representam soluções efetivas de transformação social, envolvendo um 
conjunto heterogêneo de atores que a constroem juntos e, portanto, deve ser pensada como algo que será 
desenvolvido, pelas pessoas que o utilizarão, no mesmo lugar onde será empregado (DAGNINO, 2010; 
DAGNINO et al., 2010). Há que se ressaltar que, no Brasil, o conceito de Tecnologia Social refere-se 
principalmente a uma tecnologia voltada para a inclusão social e para a construção de um estilo alternativo 
de desenvolvimento, divergindo do conceito de Tecnologia Social empregado pela Economia da Inovação, 
segundo a qual toda tecnologia teria duas dimensões, uma física (insumos, dispositivos e equipamentos 
empregados no desenvolvimento de um produto) e outra social, que corresponde às formas de 
coordenação provenientes da interação entre os atores sociais para a definição dos parâmetros de 
utilização da dimensão física da tecnologia (DIAS, NOVAES, 2010). 
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acessível a todos e a Tecnologia Assistiva, como já foi dito, é inacessível para grande parte da 
população brasileira, principalmente a Tecnologia Assistiva automotiva. 
 Lançado pelo Decreto 7.612/2011 (BRASIL, 2011a) com o intuito de atender as 
prerrogativas da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e favorecer a equiparação entre as pessoas com e sem deficiência,  
o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Viver sem Limite é organizado em 
quatro eixos: acesso à educação, acessibilidade, atenção à saúde e inclusão social. Dentro do 
eixo acessibilidade, foi instituído o Programa Nacional de Inovação em Tecnologia Assistiva 
e linhas de crédito para a aquisição de produtos de Tecnologia Assistiva com desoneração do 
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) e do PIS (Programa de 
Seguridade Social) de acordo com a Lei 12.649/2012 (DEFICIÊNCIA, 2013). 
 As linhas de crédito podem financiar vários produtos de Tecnologia Assistiva entre R$ 
70,00 e 30 mil reais (como cadeiras de rodas motorizadas, computador portátil Braille, CDs 
de comunicação alternativa e adaptações para veículos automotores) para pessoas com renda 
até 10 salários mínimos com juros de até 0,64% ao mês (DEFICIÊNCIA, 2013). Este é um 
inegável avanço para a aquisição de produtos de tecnologia, principalmente no que concerne 
aos dispositivos tecnológicos de alto custo como é o caso das adaptações para automóveis; 
mas, infelizmente, não contempla as pessoas com deficiência mais pobres e que não possuem 
condições de adquirir um financiamento. Além disso, existem pessoas com deficiência que 
necessitam de adaptações para dirigir, cujo valor total pode ultrapassar os 30 mil como é o 
caso das pessoas que não possuem os braços. 
 Implementado pelo antigo Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação (MCTI) e pela 
Agência Brasileira de Inovação (Finep), o Programa Nacional de Inovação em Tecnologia 
Assistiva destina-se a apoiar o desenvolvimento de produtos, metodologias, práticas, 
estratégias e serviços inovadores capazes de aumentar a autonomia, o bem-estar e a qualidade 
de vida das pessoas com deficiência. Para tanto, a Finep propôs-se a disponibilizar recursos 
para universidades, institutos de pesquisa ou empresas para o desenvolvimento de pesquisas 
de inovação de alto risco tecnológico associado às oportunidades de mercado 
(DEFICIÊNCIA, 2013).  
 Ainda no âmbito do Programa Nacional de Inovação em Tecnologia Assistiva, foi 
criado o Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva (CNRTA) sediado no 
Centro de Tecnologia e da Informação Renato Archer, localizado em Campinas-SP, com o 
intuito de coordenar vinte núcleos de pesquisa em universidades públicas, a serem 
consolidados até o ano de 2014 (DEFICIÊNCIA, 2013). Todavia, em 2015, no website 
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“Observatório Viver sem Limite” constava que existiam 91 núcleos de pesquisa selecionados 
para receber apoio do antigo MCTI (OBSERVATÓRIO, 2015a), enquanto informações 
presentes no mapa de Núcleos de Pesquisa em Tecnologia Assistiva do website do CNRTA 
indicavam a existência de setenta e dois núcleos, com maior concentração nas regiões Sul e 
Sudoeste do país. Logo abaixo do mapa, encontrava-se uma listagem de cinquenta e quatro 
instituições de todo o Brasil (CNRTA, 2014), mas não havia nenhum esclarecimento se são 
estas ou não as instituições onde se localizam os núcleos.  
 O balanço do Plano Viver sem Limite do primeiro semestre do ano de 2012, 
apresentado ao Conade (Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência) pelo 
governo, avaliou os resultados do plano como positivos, apregoando que, já em seus 
primeiros seis meses, o plano atingiu várias de suas metas. Todavia, até aquele período 
(agosto de 2012) apenas nove estados da federação tinham aderido ao Viver sem Limite e 
apenas estes estavam comprometidos em atingir as metas do eixo acessibilidade, o que 
demonstra as dificuldades do plano referentes a este eixo. O destaque de resultados neste eixo 
foi a entrega de 9 mil casas do Programa Minha Casa Minha Vida adaptadas para pessoas 
com deficiência e a liberação de 11 milhões de reais para investimento em pesquisa pela rede 
composta pelo CNRTA e seus núcleos em cooperação com empresas (CONADE, 2012).  
 Segundo as informações que coletei, no ano de 2015, no website “Observatório Viver 
sem Limite”, as Instituições de Ciência e Tecnologia do Brasil desenvolveram uma grande 
quantidade de produtos que estão disponíveis para serem apresentados e transferidos ao Setor 
Empresarial (OBSERVATÓRIO, 2015 a), mas não havia informações sobre que produtos são 
esses, que instituições os desenvolveram e seus custos. No balanço de recursos não 
reembolsáveis do Programa Nacional de Inovação em Tecnologia Assistiva, consta que houve 
duas chamadas em 2011 e 2013 e uma seleção em 2012, todos no valor de 20 mil reais cada 
(OBSERVATÓRIO, 2015 b).   
 Na chamada de 2011, foram feitos 8 contratos no valor de 12,3 milhões, dos quais 
foram pagos 6,9 milhões. A seleção de 2012 foi destinada para o desenvolvimento de 
equipamentos e práticas de esporte paralímpicos e aprovou 2 projetos com valor total de 3,9 
milhões. Para a chamada de 2013, foram selecionados 5 projetos em 2014 
(OBSERVATÓRIO, 2015 b).  É evidente que estes dados carecem de detalhes referentes a 
quais projetos foram aprovados, em que núcleos estão situados, quanto dinheiro receberam e 
que tipo de produtos foi ou está sendo desenvolvido, como as pessoas com deficiência terão 
acesso a eles e se participaram de seu desenvolvimento. 
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 A publicação compilada da primeira e da segunda versão da Pesquisa Nacional em 
Tecnologia Assistiva (PNTA)
16
, publicada em 2012, apresenta um panorama geral do 
desenvolvimento científico e tecnológico em Tecnologia Assistiva (TA) no Brasil. A PNTA 
revelou que, no período 2007-2008, cerca de 77% dos projetos de Tecnologia Assistiva 
concentraram-se apenas em três estados - Rio Grande do Sul (36), São Paulo (31) e Rio de 
Janeiro (17) - e sugeriu que fossem criadas estratégias para que a pesquisa nesta área fosse 
melhor distribuída pelo país (GARCÍA, GALVÃO FILHO, 2012). Todavia, a concentração 
de núcleos de Tecnologia Assistiva nas regiões Sul e Sudeste no mapa do CNRTA (CNRTA, 
2014), faz-me pensar que os dados da terceira edição da PNTA não serão diferentes quanto a 
este aspecto. 
 No que concerne à destinação dos incentivos à pesquisa em Tecnologia Assistiva, a 
PNTA indica que devem ser priorizadas as instituições públicas municipais e estaduais; uma 
vez que, em suas duas primeiras edições, a maior parte dos projetos concentrava-se em 
instituições privadas sem fins lucrativos e em instituições federais (GARCÍA, GALVÃO 
FILHO, 2012). Contudo, os dados disponíveis no Observatório Viver sem Limite não 
permitem saber a que tipo de instituição os projetos financiados pertencem e, portanto, não é 
possível saber se a recomendação da PNTA foi seguida ou não. 
 Segundo as duas edições da PNTA, cerca de 52,2% do desenvolvimento em 
Tecnologia Assistiva corresponde à pesquisa, enquanto apenas 24,8% referem-se a serviços e 
23% a produtos. No que concerne ao desenvolvimento de Inovação em Tecnologia Assistiva, 
no período 2007-2008, a grande maioria dos contemplados informou que desenvolve projetos 
de pesquisa destinados à criação de recursos inovadores (bens ou serviços) nesta área (85 
diretamente e 21 indiretamente) (GARCÍA, GALVÃO FILHO, 2012), mas a PNTA não traz 
informações sobre que recursos foram estes e se chegaram ou chegarão ao mercado. 
 Os dados do período 2007-2008 da PNTA apontam que apenas 29,4% da Tecnologia 
Assistiva produzida por projetos de desenvolvimento são comercializadas e/ou 
disponibilizadas pela própria instituição ou por meio de outra empresa (GARCÍA, GALVÃO 
                                                          
16 A Pesquisa Nacional em Tecnologia Assistiva (PNTA) tem como intuito identificar e caracterizar as 
instituições que produzem Tecnologia Assistiva para a inclusão social de pessoas com deficiência, 
mobilidade reduzida e idosos e, portanto, é voltada para instituições de ensino superior, empresas e 
entidades do terceiro setor que realizam projetos de inovação tecnológica e desenvolvem competências no 
campo da Tecnologia Assistiva. A primeira e a segunda edição da PNTA foram publicadas juntas e 
contemplam os dados dos períodos 2005-2006 e 2007-2008, respectivamente (GARCÍA, GALVÃO FILHO, 
2012; MAMMANA et al., 2012). A terceira edição da pesquisa, referente a dados de 2011-2013, foi 
realizada em 2014, mas ainda não foi publicada. 
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FILHO, 2012). Vários fatores dificultam o aumento da comercialização e/ou disponibilização 
da Tecnologia Assistiva nacional ou de reproduções de protótipos estrangeiros, dentre as 
quais a demanda, que define o mercado consumidor e que faz com que o produto nacional se 
firme no mercado não por sua qualidade, mas por seu preço competitivo. Soma-se a isso a alta 
tributação aplicada à Tecnologia Assistiva desenvolvida pela indústria nacional, bem como o 
alto custo e investimento necessários à aquisição de patentes para as inovações nacionais. 
Estes dois aspectos facilitam a cópia das inovações brasileiras em Tecnologia Assistiva por 
indústrias estrangeiras e, ao mesmo tempo, inviabilizam a produção e comercialização de 
determinados produtos nacionais devido ao seu alto valor final não competitivo, o que 
dificulta e/ou impossibilita a aquisição da Tecnologia Assistiva nacional pelas pessoas com 
deficiência brasileiras. Neste cenário, a maioria das instituições que pesquisam e desenvolvem 
Tecnologia Assistiva no Brasil, geralmente com financiamento público, não a comercializam 
(CGEE, 2012).  
 A PNTA do período 2007-2008 revelou que apenas 7,3% dos projetos investigados 
não tiveram qualquer participação do usuário em seu desenvolvimento, sendo que a maior 
parte deles contou com participação de usuários de forma regular (46 projetos) ou apenas na 
fase de testes (44 projetos) (GARCÍA, GALVÃO FILHO, 2012). O relatório do CGEE (2012) 
sobre competências em Tecnologia Assistiva aponta que as atividades em que há maior 
participação do usuário estão relacionadas às ferramentas para aprendizagem e conhecimento 
(17%), comunicação (16%) e participação na vida comunitária (13%). 
 É importante intensificar ainda mais a participação do usuário com deficiência em 
todas as etapas dos projetos de desenvolvimento de Tecnologia Assistiva, desde os processos 
de reflexão e planejamento até os processos decisórios e de implementação. A participação e 
o diálogo entre todos os envolvidos no projeto, inclusive as pessoas com deficiência (que 
devem participar ativamente de todo o projeto), contribui para a redução do preconceito e 
diminui o risco de que uma determinada solução tecnológica seja abandonada com pouco 
tempo de uso. Soma-se a isso a importância de se estabelecer novas articulações e diálogos 
entre os setores públicos e privados e as organizações da sociedade civil no intuito de que 
todo processo de pesquisa e desenvolvimento favoreça a geração de inovações sociais que 
sejam pertinentes e relevantes ao desenvolvimento social, o que também depende da 
configuração das políticas de Tecnologia Assistiva (GARCIA, GALVÃO FILHO, 2012). 
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2.3.2 Tecnologia Assistiva Automotiva 
 
 A Tecnologia Assistiva automotiva ou adaptações para automóveis são dispositivos 
tecnológicos que permitem que pessoas com deficiências físicas conduzam automóveis, pois 
atuam como mediadores entre o condutor com deficiência e o automóvel para que haja uma 
interação entre ambos que resulte em uma boa dirigibilidade
17
. Este tipo de tecnologia não 
altera a configuração original (de fábrica) do veículo e preserva sua garantia, pois não 
interfere na sua mecânica, nem na sua estrutura
18
.   
 A Tecnologia Assistiva que uma pessoa com deficiência necessita para dirigir um 
automóvel não depende apenas do tipo de deficiência que possui, mas também de sua 
capacidade funcional, de suas características físicas, de sua habilidade em lidar com a 
Tecnologia Assistiva de que dispõe e da interação existente entre todos esses fatores. Isso 
significa que pessoas que possuem o mesmo tipo de deficiência podem necessitar de 
diferentes tipos de Tecnologia Assistiva para  dirigir e/ou reagir de forma diferente ao mesmo 
tipo de Tecnologia Assistiva. Para tentar dar conta da complexidade inerente aos diversos 
tipos de deficiência e das diversas necessidades que as pessoas com deficiência possuem, 
existem vários tipos de dispositivos de Tecnologia Assistiva automotiva, mas cada tipo de 
dispositivo também pode apresentar variações de design, considerando o tipo de deficiência 
que pretende atender, bem como o fabricante/desenvolvedor do produto e os custos 
envolvidos no seu desenvolvimento.  
                                                          
17
  
No âmbito da Engenharia, o conceito de dirigibilidade pode ser encarado de forma mais restrita como a 
capacidade de sustentação de aceleração lateral e de mudança de direção ou, de forma mais ampla, como o 
comportamento do sistema motorista-veículo em malha fechada, uma vez que a dirigibilidade é composta 
por interações entre o veículo, o pavimento e o ambiente, que são alteradas e controladas pelo motorista, 
constituindo-se, assim, em um sistema em malha fechada. Todavia, ao estudarem a dirigibilidade, os 
engenheiros possuem dificuldade em representar o comportamento do motorista em suas análises e voltam 
sua atenção para o controle e a estabilidade do veículo como parte componente do sistema (VIEIRA, 2010). 
Como o conceito de dirigibilidade dos estudos de Engenharia centra-se no veículo e o foco desta tese (mais 
especificamente deste capítulo e do capítulo 6) é a compreensão da relação do condutor com deficiência 
com a Tecnologia Assistiva automotiva e com o carro, o que resulta em múltiplas configurações de uso da 
Tecnologia Assistiva e também em múltiplas reconfigurações do próprio condutor, não utilizarei o conceito 
de dirigibilidade da Engenharia e, sim, o conceito elaborado por mim a partir das análises das postagens dos 
blogs e das entrevistas. Todavia, antes é necessário especificar também que, para a NBR 14970-1, 
dirigibilidade é o “ato de controlar os comandos de um veículo automotor, fazendo com que este siga um 
trajeto ou rumo” (ABNT, 2003, p.3). Então, para esta tese, dirigibilidade é a capacidade de controle do 
carro pelo condutor com deficiência por meio da realização, com habilidade e segurança, de todas as 
manobras necessárias para condução do veículo, considerando as características das adaptações automotivas 
e do carro e a capacidade funcional do condutor. 
18 Apenas os carros transformados têm sua estrutura modificada; mas eles nem sempre são carros adaptados e, 
geralmente, são utilizados para transporte de pessoas com deficiência ou por condutores com deficiências 
físicas mais graves que conduzem os veículos sentados em suas cadeiras de rodas.  
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 Essa gama de dispositivos de Tecnologia Assistiva existente no mercado denota que 
não há como descrevê-los todos aqui. Minha experiência como pessoa com deficiência que 
passou pelo processo de habilitação para conduzir um carro adaptado indica que as mais 
comuns são as que permitem acelerar e frear com as mãos (Figura 2.1), as adaptações nos 
pedais (acelerador à esquerda, pedais removíveis, prolongamento dos pedais, dentre outros) 
(Figura 2.2), no freio de mão (para torná-lo mais fácil de puxar ou para permitir seu 
acionamento por um botão instalado no painel do veículo) (Figura 2.1), a manopla/ 
empunhadura/pomo ao volante (para conferir maior facilidade para controlar o volante e fazer 
curvas, sendo um dispositivo que muitas pessoas com deficiência utilizam, seja por 
impossibilidade de usar ambas as mãos ou porque uma delas é empregada para acelerar e 
frear) (Figura 2.1), o acoplamento da embreagem no câmbio (para aqueles que podem utilizar 
o câmbio manual, mas não podem pisar na embreagem) (Figura 2.3) e as adaptações de banco 
(para facilitar a entrada e saída do automóvel ou para alterar a altura e a profundidade do 
banco no caso das pessoas com nanismo) (Figura 2.4).  
 
Figura 2.1:  Fotomontagem contendo quatro tipos de adaptações. Na foto 1, é possível ver o comando manual 
(sistema puxa-empurra) e um pomo instalado no arco inferior do volante. A foto 2 mostra a adaptação do freio 
de mão, que permite armá-lo ou desarmá-lo sem a utilização dos dedos no botão original. Na foto 3, vê-se a 
adaptação eletrônica do freio de mão, chamada de “acionador elétrico do freio de estacionamento”. Com esta 
adaptação é possível acionar e desacionar o freio de mão apertando um botão instalado no painel do veículo. 
Fontes das fotos: (1) MIXCAR Adaptações. Adaptação veicular para deficiente físico. S.D. Disponível em: 
<http://www.mixcar.srv.br/adaptacao-veicular-deficiente-fisico>. Acesso: 08 jun.2018; (2) TECNAUTO 
Adaptações Automotivas. D 903 D1 Adaptador para alavanca do freio de estacionamento. S.D. Disponível 
em: <http://adaptacoesautomotivas.com.br/equipamentos-para-direcao-tetraplegia.php>. Acesso: 08 jun.2018; 
(3) HÉLIO Mobilidade Sempre. Acionador elétrico do freio de estacionamento. S.D. Disponível em: 
<https://www.heliomobilidade.com.br/freio-de-m%C3%A3o-el%C3%A9trico>. Acesso: 08 jun.2018.  
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Figura 2.2: Fotomontagem mostrando vários tipos de adaptações para pedais. A sequência de fotos de 1 a 3 
mostra o modo de uso (foto 1) e o processo de escamoteamento do acelerador à esquerda (fotos 2 e 3). A foto 4 
mostra o pedal à esquerda não instalado no veículo. As fotos 5 e 6 mostram o acelerador à esquerda instalado ao 
solo com barreira de acesso ao acelerador à direta para pessoas com deficiência física que possuem movimentos 
involuntários do membro inferior direito. A foto 7 mostra o pedal removível, utilizado para remover 
provisoriamente o pedal de embreagem original do veículo. As fotos 8 e 9 mostram o prologamento dos pedais 
de carro automático para pessoas com nanismo, instalado no veículo (foto 8) e não instalado (foto 9). Fontes das 
fotos: (1-3) MECÂNICA BETO. Acelerador a Esquerda. S.D. Disponível em: <http://www.mecanicabeto. 
com.br/adaptacao/direcao/acelerador-a-esquerda>. Acesso: 07 jun.2018; (4) MERCADO LIVRE. Pedal De 
Acelerador A Esquerda Para Honda Fit. S.D. Disponível em: <https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-
1037588705-pedal-de-acelerador-a-esquerda-para-honda-fit-_JM>. Acesso: 07 jun.2018; (5) ADAPT AUTO. 
Inversão do acelerador a esquerda DS-SA197. Disponível em: <http://adaptauto.com.br/inversao-do-
acelerador-a-esquerda-DS-SA197.html>. Acesso: 07 jun.2018. (6) BIADOLA,  Thiago. Direção Veicular e 
Deficiência Física. Um Guia sobre os direitos à Habilitação Especial, isenção de impostos em produtos e 
serviços e as tecnologias e adaptações para direção de automóveis e para o transporte de passageiros em carros e 
vans. 2 ed. Setor de Ciências da Saúde, Departamento de Terapia Ocupacional, Universidade Federal do Paraná, 
2015. Disponível em: <https://toneurologiaufpr.files.wordpress.com/2014/10/guia-direc3a7c3a3o-veicular-2-
ed.pdf>. Acesso: 25 set. 2017; (7) MIXCAR Adaptações. Prolongador de pedal automotivo. S.D. Disponível 
em: <http://www.mixcar.srv.br/prolongador-pedal-automotivo>. Acesso: 07 jun.2018; e (8) MECÂNICA Beto. 
Prolongamento de Pedais Universal. S.D. Disponível em: <http://www.mecanicabeto.com.br/ 
adaptacao/direcao/prolongamento-de-pedais-universal>. Acesso: 07 jun.2018.  
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Figura 2.3: Fotomontagem mostrando (1) a aparência do câmbio com a embreagem eletrônica e (2) esquema 
ilustrando o funcionamento desta adaptação. Fonte das fotos: TECNAUTO Adaptações Automotivas. D 942 – 
Embreagem eletrônica. S.D. Disponível em: <http://adaptacoesautomotivas.com.br/equipamentos-para-
direcao-embreagens.php>. Acesso: 08 jun.2018.  
 
Figura 2.4: Fotomontagem mostrando adaptações de banco: (1) banco giratório e (2) almofadas para alterar a 
altura e a profundidade do banco para condutores com nanismo. Fontes das figuras: (1) HÉLIO Mobilidade 
Sempre. Base giratória mecânica. S.D. Disponível em: <https://www.heliomobilidade.com.br/banco-giratorio-
de-carro>. Acesso: 08 jun.2018; (2) POMPÍLIO, Jota. Através da Acesso Mais, Fortaleza abre a primeira 
concessionária exclusiva para pessoas com deficiência. Balada In. 2018. Disponível em: 
<http://www.baladain.com.br/road/23323/AtravAcopys-da-Acesso-Mais-Fortaleza-abre-a-primeira-concessionA 
iexclria-exclusiva-para-pessoas-com-deficiAordfncia.html>. Acesso: 08 jun.2018.  
 
 A empresa brasileira Cavenaghi e a italiana Guidosimplex dominam o mercado 
brasileiro de adaptações para carros, conforme pesquisa que realizei no Catálogo Nacional de 
Produtos de Tecnologia Assistiva
19
, que pretendia congregar não apenas os produtos de 
                                                          
19 O Catálogo Nacional de Produtos de Tecnologia Assistiva era um serviço de informação on line, dos 
dispositivos de Tecnologia Assistiva distribuídos no Brasil. Não distribuía, nem comercializava os produtos, 
mas funcionava como um guia do que está disponível neste país e onde pode ser encontrado. Foi criado a 
partir de uma iniciativa do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCTI), mas desenvolvido e realizado em 
parceria com o Instituto de Tecnologia Social (ITS BRASIL). Para tanto, o MCTI contou também com a 
colaboração do Centro de Referência Estatal de Autonomia Pessoal e Ajudas Técnicas (CEAPAT) da 
Espanha por meio de cooperação com o Ministério de Saúde, Política Social e Igualdade da Espanha. Além 
disso, estava integrado às ações do Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva (CNRTA) e 
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Tecnologia Assistiva disponível no Brasil, mas também as empresas do setor, seus 
distribuidores, fabricantes e importadores. Para tanto, empreguei as seguintes palavras-chave: 
acelerador, banco, embreagem, freio, pedal, pomo, volante, para-brisa, poltrona e seta. 
Utilizei estas palavras com base na minha experiência como pessoa com deficiência que 
utiliza Tecnologia Assistiva para dirigir e porque acredito que termos de busca mais 
específicos (relacionados às próprias adaptações) poderiam propiciar mais achados. Nos 
resultados de Tecnologia Assistiva para automóveis apareceram os seguintes nomes de 
empresas: Cavenaghi, WM Mobility, Indy Car Adaptações e Carci Indústria e Comércio.  
 A Carci Indústria e Comércio apareceu como resultado de busca com o emprego da 
palavra-chave embreagem, mas uma busca no website desta empresa revelou que ela se ocupa 
da Tecnologia Assistiva para a área de saúde e para atividades da vida diária (AVD's), as 
quais não são, portanto, o foco deste trabalho. A Indy Car Adaptações, sediada em Goiás, é 
uma das muitas oficinas de adaptação representantes da Guidosimplex no Brasil. 
 A Guidosimplex é uma empresa italiana que iniciou suas atividades em 1960 quando o 
Ministério Italiano dos Transportes certificou a validade dos dispositivos de direção e Otelo 
Venture, seu fundador, assumiu o desafio de fornecer uma possibilidade concreta para que 
pessoas com deficiência fossem capazes de dirigir um automóvel. Na atualidade, esta empresa 
projeta e produz dispositivos de Tecnologia Assistiva que prometem solucionar qualquer 
problema que as pessoas com deficiência ou com qualquer patologia encontrem para dirigir. 
Além disso, está presente na Europa, nos Estados Unidos da América, na América do Sul, na 
África do Sul e no Japão (GUIDOSIMPLEX, 2015a).  
 O catálogo internacional da Guidosimplex é dividido em duas linhas: transporte (para 
transporte de pessoas com deficiência) e direção, que contem dispositivos de Tecnologia 
Assistiva que permitem às pessoas com deficiência conduzirem automóveis. A linha direção é 
subdivida nos seguintes eixos: aceleração (dispositivos para permitir a aceleração manual do 
veículo), freios (dispositivos para frear manualmente o veículo), serviço de acionamento 
(dispositivos para acionamento alternativo de seta, luzes, buzina e limpadores de para-brisa), 
embreagens automáticas (dispositivos para automatizar a embreagem), pomo - adaptações 
(pomo/manoplas acopladas ao volante), adaptações dos pedais (dispositivos para 
                                                                                                                                                                                     
fazia parte, desde 2008, da Aliança Internacional de Provedores de Informação em Tecnologia Assistiva 
(cujo intuito é trabalhar em conjunto para o avanço do padrão desses serviços), que é composta por onze 
países: Alemanha, Austrália, Bélgica, Brasil, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, França, Inglaterra, 
Irlanda e Itália (MCTI, 20115a
 
, MCTI, 2015b). A busca no Catálogo Nacional de Produtos de Tecnologia 
podia ser realizada no link: http://assistiva.mct.gov.br/index.php. Na atualidade, o catálogo encontra-se fora 
do ar e não pode ser consultado. 
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prolongamento dos pedais, acelerador à esquerda), adaptações do freio de mão (dispositivos 
para facilitar o travamento ou destravamento do freio de estacionamento) e tetraplegia 
(dispositivos para condutores tetraplégicos) (GUIDOSIMPLEX, 2015b). Em 2016, o principal 
representante dos produtos Guidosimplex no Brasil deixou de ser a Hélio Adaptações e 
passou a ser o Grupo La Macchina (La Macchina Adaptações Automotivas), que é uma 
empresa de adaptações automotivas sediada  na capital do estado de São Paulo; todavia, no 
website da La Macchina, não há muitas informações sobre a empresa (quando, como e com 
que objetivos foi criada – fabricar e/ou vender adaptações automotivas), nem se a empresa 
comercializa adaptações nacionais ou limita-se a representar a Guidosimplex (LA 
MACCHINA, 2016; GUIDOSIMPLEX, 2016). 
 Sediada em Belo Horizonte-MG, a Hélio Adaptações surgiu quando uma pessoa da 
família do dono da empresa sofreu um acidente e adquiriu uma deficiência. Para permitir que 
essa pessoa continuasse a dirigir um automóvel, Hélio e seu irmão importaram a adaptação 
necessária da Alemanha, mas outras pessoas começaram a procurar pelo mesmo equipamento 
para que, também elas, pudessem dirigir. Formado em Engenharia Mecânica, Hélio resolveu 
desenvolver adaptações automotivas. Assim, em 1974, foi fundada a Hélio Adaptações que 
era uma das fabricantes brasileiras de Tecnologia Assistiva para automóveis; mas, entre 2009 
e 2015, deixou de fabricar seus produtos e passou a ser importadora e principal representante 
dos produtos Guidosimplex no Brasil. Seu catálogo (catálogo nacional da Guidosimplex) era 
dividido em três linhas: transporte (dispositivos para passageiros com deficiência), autonomia 
(dispositivos para facilitar o acesso de cadeirantes aos automóveis. São em sua maioria 
destinados a passageiros) e direção (para condutores com deficiência). Esta última 
encontrava-se subdividida em sete sublinhas [Comandos Manuais e Eletrônicos de Acelerador 
e Freio; Freios; Comandos Elétricos; Embreagens; Dispositivos para Volantes (Pomos); 
Inversão de Pedal (acelerador); Prolongamentos de Pedais; Acionamento do Freio de 
Estacionamento; e Tetraplegia], as quais ofereciam quase todos os produtos oferecidos pelo 
catálogo internacional da Guidosimplex (HÉLIO, 2015).  
 Em 2016, a Hélio Adaptações deixou de ser a principal representante da 
Guidosimplex, passou por uma reformulação em sua linha de produtos, voltou a fabricar sua 
própria marca de adaptações automotivas (a Asaflex) e mudou de nome, passando a se chamar 
Hélio Mobilidade Sempre. Assim, seu catálogo de produtos não é mais exclusivo de produtos 
automotivos e possui oito linhas, das quais seis são de Tecnologia Assistiva voltada para 
atividades da vida diária (AVD’s) e duas de adaptações automotivas: adaptações veiculares, 
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veículos acessíveis, cadeiras de rodas, cadeira de banho e higiênica, almofadas e encostos, kit 
radical, conforto e bem estar e linha infantil (FERNANDES, 2016; HÉLIO, 2016). 
 Fundada em 1996 e sediada no estado do Rio Grande do Sul, a empresa brasileira WM 
Mobility não produz adaptações para automóveis. Além de possuir uma linha de peças para 
mobiliário médico-cirúrgico, desenvolve, desde o ano de 2006, o Levezza, um carro elétrico 
puro ou híbrido (a etanol) de  aluguel para cadeirantes com capacidade para 1 a 3 pessoas 
(Levezza DUO). Atualmente, a empresa está desenvolvendo uma poltrona automotiva de 
encaixe e desencaixe automatizado que permitirá que outras pessoas com deficiência física, 
que não sejam cadeirantes, possam conduzi-lo (WM MOBILITY, 2015a, WM MOBILITY, 
2015b).  
 A empresa nacional Cavenaghi surgiu em 1968 quando o imigrante italiano e 
mecânico de veículos antigos Giulio Michelotti, que começara a fabricar adaptações para 
veículos automotores a pedido de um amigo amputado, associou-se a seu fornecedor de peças, 
Olevir Cavenaghi, e começou a se dedicar exclusivamente à adaptação de veículos para 
pessoas com deficiência. O equipamento que originou a empresa foi a embreagem manual 
mecânica, que não é mais produzida. Na atualidade, além de desenvolver dispositivos de 
Tecnologia Assistiva, a Cavenaghi também distribui equipamentos de marcas nacionais e 
internacionais (CAVENAGHI, 2015a).  
 O catálogo da Cavenaghi possui seis plataformas de atendimento aos clientes divididas 
nas linhas: Adequação Postural (produção de cadeiras de rodas personalizadas), Cadeira de 
Rodas e Acessórios (cadeiras de rodas e assessórios nacionais ou importados para todas as 
idades), Conforto e Bem Estar (produtos para facilitar as atividades da vida diária), Transporte 
(adaptações de veículos para transporte de cadeirantes), Autonomia (dispositivos de 
Tecnologia Assistiva para facilitar a introdução, acomodação e saída da cadeira de rodas e/ou 
da pessoa com deficiência do veículo, seja ela passageiro ou condutor) e Direção (dispositivos 
de Tecnologia Assistiva para que pessoas com deficiência possam dirigir seu próprio 
automóvel), sendo estas duas últimas as linhas de Tecnologia Assistiva para condutores com 
deficiência (CAVENAGHI, 2015a,  CAVENAGHI, 2015b).  
 As linhas autonomia e direção da Cavenaghi estão reunidas no catálogo virtual da 
empresa sob o título de Soluções Veiculares que, na linha autonomia, conta um banco 
giratório para o condutor. A linha direção subdivide-se em: Acelerador Esquerdo (AE), 
Aceleradores e Freios Manuais, Automatização de Embreagem, Comandos Elétricos no 
Volante, Pedal Removível, Pomos Giratórios (Empunhadura de Volante), Importados e 
Nacionais (CAVENAGHI, 2015a, CAVENAGHI, 2015b). 
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 O quadro 2.1 (abaixo) traz um resumo das informações sobre as fabricantes de 
Tecnologia Assistiva automotiva atuantes no Brasil: 
 
Quadro 2.1: Resumo de informações sobre as fabricantes de Tecnologia Assistiva automotiva atuantes no 
Brasil.  
Empresa fabricante 
de adaptações 
 Ano de 
fundação 
Nacionalidade Atuação 
Linhas de  Tecnologia Assistiva 
automotiva no Catálogo
20 
Cavenaghi 1968 Brasileira Nacional  Autonomia e Direção 
Guidosimplex 1960 Italiana Internacional Direção 
Hélio Mobilidade 
Sempre 
1974 Brasileira 
Estado de Minas 
Gerais 
Adaptações Veiculares  e Veículos 
Acessíveis 
Fonte: Elaboração própria, com base nas informações presentes nos websites das empresas (CAVENAGHI, 
2015a,  CAVENAGHI, 2015b, GUIDOSIMPLEX, 2015a, GUIDOSIMPLEX, 2015b e HÉLIO, 2016). 
 
 A julgar pela própria história das empresas brasileiras fabricantes de adaptações 
automotivas (Cavenaghi e Hélio Mobilidade Sempre), cuja criação é relativamente recente 
(final da década de 1960 e início da década de 1970) e que surgiram com o intuito de resolver 
o problema de pessoas com deficiência que queriam dirigir um automóvel, percebemos  que o 
processo de habilitação para estas pessoas no Brasil e a fabricação de adaptações automotivas 
não começou como uma iniciativa governamental, e sim, como uma demanda de pessoas com 
deficiência que começaram a dirigir com Tecnologia Assistiva importada, improvisada ou 
desenvolvida por amigos. A fala do entrevistado 7 demonstra essa realidade: 
 “Quando eu era criança, que eu via uma pessoa com deficiência num 
carro, eu ficava louco. Eu falava: ‘Nossa mãe!’. E as adaptações que eu 
via, eram gambiarras das feias mesmo, sabe? O cara tinha que apertar 
embreagem, acelerador, freio… Tudo numa alavanca só… Uma gambiarra 
feia mesmo, sabe? E eu ficava doido. Uma vez vi um cara num fusca, 
dirigindo um fusca. Nossa mãe do céu! Eu não via a hora de conseguir 
comprar um fusca velho” (Entrevistado 7), [grifos meus]. 
 
 Assim, em entrevista à Associação Amigos Metroviários dos Excepcionais (AME), 
Carlos Cavenaghi relatou que, no início de sua carreira, as pessoas com deficiência, que 
desejavam dirigir um automóvel com autonomia, utilizavam adaptações improvisadas com  
arames, correntes e cabos de vassoura; pois, no Brasil, não havia oficinas especializadas. 
                                                          
20 As demais linhas do catálogo destas empresas são destinadas a Tecnologia Assistiva para AVD’s (atividades 
da vida diária) e, por isso, não foram citadas no quadro. 
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Todavia, ainda segundo Cavenaghi, o setor de adaptações de veículos ainda carece de uma 
legislação que atenda às necessidades desse segmento (AME-SP, s.d.). 
 Ainda não há uma lei federal que trate conjuntamente da Tecnologia Assistiva 
automotiva e do processo de habilitação para pessoas com deficiência
21
. Todavia, há a 
resolução 080/1998 do Contran (CONTRAN, 1998b), a NBR 14970 (ABNT, 2003) e a 
portaria 160/2017 do Denatran (DENATRAN, 2017). Esta última especifica a possibilidade 
de adaptação e/ou transformação de veículos para transportar ou para serem guiados por 
pessoas com deficiência, especificando que tais caraterísticas devem ser registradas no campo 
observações do Certificado de Registro de Veículo (CRV) e do Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículo (CRLV).  
 A resolução 080/1998 do Contran altera os anexos I e II da Resolução 051/1998 do 
Contran (CONTRAN, 1998a) que trata dos exames de aptidão física e mental e dos exames de 
avaliação psicológica do processo de habilitação de uma forma geral. A resolução 080/1998 
(CONTRAN, 1998b) trata também da avaliação da pessoa com deficiência pela Banca 
Examinadora Especial do Detran (Junta Médica Especial), trazendo um quadro resumido que 
relaciona algumas deficiências e adaptações (Quadro 2.2). Todavia, é perceptível que o 
referido quadro confunde o câmbio automático (que é um item original de fábrica) com 
adaptação, bem como adaptação e modificação do veículo, além de apresentar um rol bastante 
restrito de deficiências físicas a serem contempladas e de adaptações possíveis. Mas, em 
muitas situações, a resolução 080/1998 do Contran também deixa as adaptações a critério da  
Banca Examinadora Especial do Detran. 
 Mais recente, a resolução 425/2012 do Contran (CONTRAN, 2012) não faz uma 
relação entre deficiência física e adaptação necessária para dirigir; mas, ao apresentar uma 
tabela de restrições na CNH, que contempla  quase todas as letras do alfabeto (as restrições 
vão de A a X), amplia um pouco o rol de adaptações necessárias presentes na  resolução 
080/1998 do Contran (CONTRAN, 1998b) e, além disso, coloca como obrigatoriedade o 
cumprimento da norma NBR 14970 (ABNT, 2003).  
 
  
                                                          
21 O processo de isenção de impostos para que as pessoas com deficiência física possam comprar um carro e 
adaptá-lo é regulamentado pela Instrução Normativa RFB nº. 1769/2017 (RECEITA, 2017), pelo Convênio 
ICMS 38/2012 (CONFAZ, 2012), alterado pelo Convênio 50/2018 (CONFAZ, 2018), e pelas diversas 
regulamentações estaduais desse convênio. Falarei sobre isso na próxima seção. 
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Quadro 2.2: Relação entre a deficiência física e a adaptação necessária.  
Deficiências Físicas Adaptação no Veículo 
1. Amputação ou paralisia do membro inferior 
esquerdo total ou parcial (Categoria B) 
a) Veículo automático; 
b) Embreagem adaptada à alavanca de câmbio. 
2. Amputação ou paralisia do membro inferior direito 
total ou parcial (Categoria B) 
c) Veículo automático; 
d) Embreagem adaptada à alavanca de câmbio; 
e) Em ambos os casos, acelerador à esquerda. 
3. Amputação ou paralisia dos membros inferiores 
total ou parcial (Categoria B) 
f) Veículo com transmissão automática ou modificado, 
conforme a necessidade de cada caso, com todos os 
comandos manuais adaptados; 
g) Cinto pélvico torácico obrigatório. 
4. Amputação ou paralisia do membro inferior 
esquerdo total ou parcial (Categoria A) 
h) Moto com carro lateral; 
i) Câmbio manual adaptado. 
5. Amputação ou paralisia do membro inferior direito 
total ou parcial (Categoria A) 
j) Moto com carro lateral; 
k) Freio manual adaptado. 
6. Amputação ou paralisia dos membros inferiores 
total ou parcial (Categoria A) 
l) Moto com carro lateral; 
m) Freio e câmbio manuais adaptados. 
7. Amputação do membro superior direito ou mão 
direita (Categoria B) 
n)  Veículo com transmissão automática ou modificado 
conforme a necessidade de cada caso; 
o) Comandos de painel à esquerda. 
8. Amputação do membro superior esquerdo ou mão 
esquerda (Categoria B) 
p) Veículo com transmissão automática ou modificado 
conforme a necessidade de cada caso. 
9. Casos de amputação de dedos, paralisias parciais, 
membros superiores ou inferiores atrofiados, defeitos 
congênitos adquiridos ou não enquadrados acima e 
outros comprometimentos que não necessitem de 
adaptação.  
q) Fica a critério da Junta Médica Especial as exigências 
e adaptações. 
Fonte: Resolução 080/1998 (CONTRAN, 1998). 
 
 A norma NBR 14970 (ABNT, 2003) trata da acessibilidade em veículos automotores  
e é dividida em três partes. A primeira trata dos requisitos de dirigibilidade, a segunda, de 
diretrizes para a avaliação clínica do condutor com mobilidade reduzida e a terceira, de 
diretrizes para a avaliação da dirigibilidade do condutor com mobilidade reduzida em veículo 
adaptado. Dentre estas, destaco a parte 1 que, entre outros aspectos, define o que são soluções 
de dirigibilidade para o condutor com mobilidade reduzida, o que implica o uso de 
adaptações: 
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O candidato com mobilidade reduzida, impossibilitado de dirigir um veículo 
convencional sem adaptações, para obter a permissão ou renovar a Carteira 
Nacional de Habilitação, deverá utilizar uma ou mais das soluções a seguir: 
a) transferir, por meio de equipamentos, os comandos de dirigibilidade de 
um veículo automotor para serem acionados por outros membros que não os 
usuais; b) transferir o controle dos comandos de dirigibilidade de um veículo 
automotor para equipamentos operados por controle de voz; c) automatizar 
os comandos de dirigibilidade do veículo automotor por meio de 
equipamentos (ABNT, 2003, p.1-2). 
 
 Além disso, a norma NBR 14970-1 (ABNT, 2003) estipula os requisitos técnicos de 
vários tipos de Tecnologia Assistiva automotiva destinados à operação dos comandos de 
dirigibilidade originais do veículo, inclusive especificando critérios de segurança para garantir 
sua confiabilidade e integridade funcional para evitar riscos, além de afirmar que as 
adaptações devem permitir a reversão para a configuração original do veículo.  
 Para saber como se dá a homologação das adaptações automotivas, fiz consulta ao 
Ministério das Cidades (ANEXO A) por meio do e-SIC
22  
(Sistema Eletrônico do Serviço de 
Informação ao Cidadão). A Coordenação-Geral de Planejamento Operacional do Sistema 
Nacional de Trânsito respondeu aos meus questionamentos, explicando que as empresas que 
adaptam os automóveis são certificadas por uma  Instituição Técnica Licenciada (ITL). Estas 
são empresas licenciadas pelo Denatran e acreditadas pelo Imetro, que emitem o Certificado 
de Segurança Veicular (CSV) e podem certificar as empresas que adaptam os automóveis, 
fornecendo-lhes o Comprovante de Capacitação Técnica (CCT), conforme exigido pela 
Portaria 190/2009 do Denatran (DENATRAN, 2009). 
 Assim, percebemos que, no passado, a adaptação de automóveis era feita com 
tecnologia improvisada; mas hoje, embora ainda não exista uma lei federal que verse sobre a 
Tecnologia Assistiva automotiva e unifique todas as etapas do processo de habilitação e 
isenção de impostos, existem portarias e resoluções que norteiam a adaptação de automóveis, 
o que significa que já é possível para as pessoas com deficiência deste país contarem com 
dispositivos de Tecnologia Assistiva automotiva mais seguros e feitos por empresas 
especializadas e certificadas de acordo com a portaria 190/2009 do Denatran (DENATRAN, 
2009), além de poderem tirar a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) como vamos ver na 
próxima seção. 
 
                                                          
22 O e-SIC pode ser acessado em http://www.acessoainformacao.gov.br/. Para esta tese, realizei três consultas 
ao e-SIC. Esta foi a última e foi totalmente atendida. Considerei a primeira, referente ao número de 
condutores brasileiros com deficiência (relatada na seção seguinte), como parcialmente atendida. A segunda 
consulta, referente ao número de automóveis comprados com isenção de impostos, não foi atendida. 
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2.4 O PROCESSO DE HABILITAÇÃO PARA CONDUTORES COM DEFICIÊNCIA 
FÍSICA E A REQUISIÇÃO DE ISENÇÃO DE IMPOSTOS PARA A COMPRA E 
ADAPTAÇÃO DE AUTOMÓVEIS 
 
 A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na mobilidade especial pode ser obtida por 
pessoas com deficiência e pessoas que tiveram ou têm alguns tipos de patologia (como câncer, 
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida – AIDS, artrite reumatóide, etc)23. No que concerne 
às pessoas com deficiência, somente aquelas que possuem deficiência física (como plegias
24
, 
paresias
25
, amputações, malformações, mobilidade reduzida e nanismo) e surdez
26
 podem 
obter a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na mobilidade especial. Ficam de fora desse 
processo as pessoas com deficiência visual, intelectual e autismo, embora tenham direito a 
isenção de IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) e, em alguns estados, também de 
ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) na compra de carro novo para 
transportá-las. Apesar disso, somente no estado de São Paulo, cerca de 3.000 pessoas com 
deficiência física iniciam o processo todo ano, das quais 70% são aprovadas. Dentre os 30% 
de reprovação, a causa principal é não ter passado por aulas práticas em Centro de Formação 
                                                          
23 São várias as patologias que garantem o direito à isenção de impostos na compra de um automóvel. Na 
figura 5.3 do capítulo 5 (página 206), há uma relação contendo algumas dessas patologias, mas não é 
possível colocar a lista completa nesta tese, pois a relação de doenças é imensa. 
24 Plegia é a paralisia ou incapacidade de movimentar um ou mais membros do corpo. De acordo com o 
número de membros afetados, pode ser monoplegia (1 membro), paraplegia/diplegia (2 membros), 
hemiplegia (1 membro superior e 1 membro inferior), triplegia (3 membros) ou tetraplegia/quadriplegia (4 
membros).  
25 Paresia é a limitação de movimento em um ou mais membros do corpo. De acordo com o número de 
membros afetados, pode ser monoparesia (1 membro), paraparesia/diparesia (2 membros), hemiparesia (1 
membro superior e 1 membro inferior), triparesia (3 membros) ou tetraparesia/quadriparesia (4 membros).  
26 Para pessoas que possuam, ao mesmo tempo, deficiência física e surdez (o que caracteriza, portanto, a 
deficiência múltipla), o processo de habilitação é  igual ao enfrentado pelas pessoas com deficiência física. 
As pessoas surdas também passam pela Banca Examinadora Especial do Detran e precisam de intérprete de 
Libras em algumas fases do processo (como, por exemplo, a prova teórica, caso o funcionário do Detran não 
saiba Libras – Língua Brasileira de Sinais), mas não utilizam adaptações para dirigir. Os instrutores da 
autoescola que dão aulas para pessoas com deficiência precisam saber Libras e, de acordo com o meu 
instrutor, a aula para as pessoas com surdez é idêntica a de pessoas sem deficiência, exceto pelo fato de que 
não pode haver interferências sonoras (o rádio do carro não pode estar ligado e os vidros do carro precisam 
estar fechados; pois, embora não ouçam, o som emite uma espécie de vibração que interfere na concentração 
delas. Apesar disso, os surdos ainda não possuem direito à isenção de impostos na compra de um automóvel. 
De acordo com notícia publicada no website da Agência Senado em maio de 2017, o projeto de lei PLS 
28/2017 que visa conceder a isenção de IPI aos surdos foi aprovado pela Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa do Senado e foi encaminhado à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) para 
decisão terminativa (AGÊNCIA SENADO, 2017). O Decreto nº 1.398 do estado do Mato Grosso concede 
aos surdos isenção de IPVA, mas não de ICMS (CARVALHO, AMORIM, 2018; MATO GROSSO, 2018). 
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de Condutores (CFC) especializado para atender ao segmento das pessoas com deficiência 
(SÃO PAULO, s.d.).  
 Em âmbito nacional, não é possível obter um número exato de condutores com 
deficiência no Brasil. Após várias buscas infrutíferas nos websites do Denatran 
(Departamento Nacional de Trânsito)
27
 e dos Detran (Departamento Estadual de Trânsito) de 
vários estados, vali-me da Lei de Acesso à Informação, Lei 12.527/2011 (BRASIL, 2011b), e 
solicitei, por meio do e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão), dados 
sobre o número de condutores com deficiência e sobre a frota de automóveis adaptados no 
Brasil (Anexo B). Após doze dias, o Ministério das Cidades enviou-me duas planilhas, as 
quais continham o número de condutores habilitados por restrição
28
 (observação) na CNH 
(Anexo C – dados de junho de 2014) e a quantidade de condutores com restrição (observação) 
na CNH por estado da federação (Quadro 2.3 – dados de abril de 2015).  
 Segundo os dados fornecidos pelo Ministério das Cidades, há um total de 15.405.010 
restrições nas CNH dos brasileiros e 25.898.052 milhões de condutores com restrição na CNH 
neste país. Todavia, embora esses dados indiquem um grande incremento dos condutores com 
restrição na CNH no espaço de dez meses, eles não traduzem o universo de condutores com 
deficiência; pois existem restrições que não são consideradas deficiências como é o caso da 
restrição A (necessidade de uso de lentes para dirigir), restrições para motocicletas e 
motonetas e, além disso, um mesmo condutor pode ter mais de uma restrição na CNH.  
  
  
                                                          
27 O Denatran é o órgão executivo do Sistema Nacional de Trânsito. Possui autonomia administrativa e técnica 
e jurisdição sobre todo o território nacional. Dentre suas várias competências destacam-se: organizar e 
manter atualizados o Registro Nacional de Veículos Automotores (Renavam) e o Registro Nacional de 
Carteira de Habilitação (Renach), cooperar com os Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios, no 
estudo e solução de problemas de trânsito; organizar cursos de treinamentos e especialização do pessoal 
encarregado da administração e fiscalização do trânsito, organizar a estatística geral de trânsito no território 
nacional, incentivar o estudo das questões atinentes ao trânsito e promover a divulgação de trabalhos sobre 
trânsito (BRASIL, 1968). 
28 A restrição ou as restrições são uma ou mais letras impressas no campo observações, localizado no verso da 
CNH, que indica que o condutor foi considerado pelo médico perito ou pela Banca Examinadora Especial do 
Detran como apto com restrições, categoria esta que engloba não apenas as pessoas com deficiência, mas 
também idosos, mulheres mastectomizadas, pessoas com problemas de vista (pessoas que não são cegas, 
mas precisam utilizar lentes corretivas para dirigir), etc. Há uma restrição correspondente a cada uma das 
letras do alfabeto, conforme regulamentado pela Resolução 425/2012 do Contran (Conselho Nacional de 
Trânsito) que dispõe, dentre outras coisas, sobre o exame de aptidão física e mental e a avaliação psicológica 
de que tratam o art. 147 do Código de Trânsito Brasileiro (CONTRAN, 2012; BRASIL, 1997).   
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Quadro 2.3: Quantidade de Condutores Habilitados com restrição (observação) na CNH por Unidade 
Federativa, 30/04/2015.  
UF de Habilitação Atual Quantidade de Condutores 
São Paulo 9.328.106 
Rio de Janeiro 2.645467 
Minas Gerais 2.386.959 
Rio Grande do Sul 1.816.444 
Paraná 1.415.412 
Pernambuco 1.012.154 
Bahia 1.005.208 
Ceará 800.328 
Pará 723.727 
Goiás 710.625 
Espírito Santo 613.543 
Distrito Federal 576.790 
Mato Grosso 406.054 
Mato Grosso do Sul 344.015 
Rio Grande do Norte 330.031 
Paraíba 314.578 
Maranhão 252.367 
Alagoas 242.035 
Amazonas 234.750 
Rondônia 176.578 
Piauí 163.294 
Sergipe 157.380 
Tocantins 113.317 
Acre 49.352 
Roraima 41.927 
Amapá 37.611 
Total 25.898.052 
Fonte: Denatran, registro nacional de condutores habilitados – Renach. Data de extração: 12/05/2015. Dados 
enviados pelo Ministério das Cidades (MCidades) mediante solicitação de informação pelo e-SIC. Quadro 
modificado pela autora deste estudo para apresentar os estados por ordem de quantidade de condutores 
habilitados que possuem restrição na CNH. 
 
 Assim, no intuito de obter uma estimativa aproximada dos condutores com deficiência 
brasileiros, elegi cinco restrições-chave: E, G, H, J e L. Considero a restrição E (uso 
obrigatório de empunhadura/manopla/pomo no volante) como chave, porque a maioria das 
pessoas que possuem deficiência em pelo menos um membro superior e/ou ambos os 
membros inferiores precisam da manopla/pomo para auxiliar na condução do veículo com 
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apenas uma das mãos
29
. A restrição G (uso obrigatório de veículo com embreagem manual ou 
com automação de embreagem ou com transmissão automática) foi considerada chave, pois 
ela contempla as pessoas que possuem deficiência em apenas um membro inferior.  
 A restrição H (obrigatório o uso de acelerador e freio manual) foi considerada chave; 
pois, ao realizar esta pesquisa, descobri que nem todas as pessoas que utilizam o comando 
manual (acelerador e freio manual) utilizam também o pomo/manopla ao volante. Na minha 
amostra, as pessoas que utilizam o comando manual, mas não utilizam o pomo correspondem 
à metade daqueles que utilizam comando manual. Portanto, para obter uma estimativa mais 
realista do número de condutores com deficiência física que utilizam adaptações para dirigir 
contabilizei, em meu cálculo, além das demais restrições elegidas, aproximadamente 50% do 
total de condutores que possuem a restrição H na CNH. Utilizo o termo aproximadamente; 
pois, quando a divisão por dois do número de condutores que possuem a restrição H na CNH 
por estado da federação resultou em um número fracionário, este foi aproximado para o 
número inteiro subsequente.  
 A restrição J (uso obrigatório de adaptação dos comandos de painel para os membros 
inferiores e/ou outras partes do corpo) também é uma restrição chave por contemplar as 
pessoas que conduzem apenas com os pés, enquanto a restrição L (uso obrigatório de veículo 
com prolongadores dos pedais e elevação do assoalho e/ou almofadas fixas de compensação 
de altura e/ou profundidade) atende as pessoas com nanismo. Após a eleição das restrições-
chave, empreguei os dados do quadro presente no Anexo B para obter um quantitativo 
estimado de 115.380 condutores com deficiência física no Brasil que utilizam adaptações para 
dirigir (Quadro 2.4). 
 No que concerne à frota brasileira de automóveis adaptados, o Ministério das Cidades 
informou que não possui informações, o que me causa estranheza; pois o Convênio ICMS 
38/2012 (CONFAZ, 2012), que possui abrangência nacional, estipula que, após a emissão da 
nota fiscal do veículo, há um prazo de trinta dias corridos para a entrega de cópia da nota 
fiscal da oficina de adaptação à Secretaria da Fazenda. Será que esses dados são apenas 
arquivados? Seria mais coerente lançá-los em um sistema não apenas para fins estatísticos, 
mas também para facilitar o cumprimento dos termos do Convênio ICMS 38/2012, uma vez 
que o inciso II de sua clausura 5ª afirma que retirar o caráter adaptado do veículo implica no 
                                                          
29 As pessoas que possuem deficiência em ambos os membros inferiores, precisam utilizar uma das mãos para 
acelerar e frear o veículo e, portanto, apenas uma das mãos é dedicada ao controle do volante do automóvel.  
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recolhimento do ICMS (Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços) com 
atualização monetária e juros a contar da data de sua aquisição. 
 No intuito de corroborar a estimativa do número de condutores com deficiência que 
calculei e/ou ter uma ideia da frota de carros adaptados existente no Brasil, resolvi fazer uma 
nova consulta ao Ministério das Cidades por meio do e-SIC. Mesmo sabendo que a isenção de 
impostos na compra de veículo novo contempla outros públicos (como os taxistas) além das 
pessoas com deficiência física e algumas patologias, solicitei, primeiramente ao Ministério 
das Cidades e depois à Receita Federal, informações sobre a quantidade de veículos 
comprados com isenção de impostos e para qual público são vendidos. O Ministério das 
Cidades informou que não possui tais informações e que a consulta deveria ser direcionada à 
Receita Federal (ANEXO D). Esta informou que não poderia atender à minha solicitação, pois 
ela demandaria tratamento de dados adicional (ANEXOS E e F). A impossibilidade de 
obtenção desses dados corrobora o que falei acima e parece indicar que não há estatísticas 
unificadas sobre a frota dos carros adaptados, nem sobre o número de veículos comprados 
com isenção, o que pode facilitar as fraudes no processo de isenção. Todavia, ao invés de 
dificultar o processo de isenção para quem tem direito e precisa dele como tem ocorrido em 
estados como Minas Gerais (ALMG, 2017), deveria haver um esforço conjunto dos governos 
federal e estaduais para unificar o processo de isenção de impostos e melhorar as estatísticas, 
o que, a meu ver, também tornaria o processo mais transparente e mais fácil de ser 
monitorado e, consequentemente, mais difícil de ser fraudado. 
 Apesar de sua dimensão nacional, o processo de habilitação para condutores com 
deficiência é coordenado pelo Departamento Estadual de Trânsito (Detran) de cada Estado da 
Federação e é basicamente o mesmo em todo Brasil, já que obedece o Código de Trânsito 
Brasileiro, instituído pela Lei 9.503/1997 (BRASIL, 1997a), apresentando apenas algumas 
variações na infraestrutura oferecida pelos Estados. Todavia, o processo de habilitação aqui 
descrito será voltado para as pessoas com deficiência física que precisam de Tecnologia 
Assistiva para conduzir automóveis, pois este é o meu objeto de estudo. Assim, aqui não serão 
abordados os trâmites referentes às pessoas sem deficiência, às pessoas surdas, às pessoas 
com deficiência que não precisam de Tecnologia Assistiva para dirigir, nem os casos de 
pessoas com deficiência que, embora não possam conduzir, têm direito à compra de um carro 
com isenção de impostos. 
 Quando uma pessoa com deficiência decide aprender a conduzir um automóvel ou 
quando uma pessoa sem deficiência passa a ter deficiência e precisa trocar sua Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) por uma CNH Especial, geralmente vai a um Centro de 
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Formação de Condutores (CFC)
30
, onde é orientado a providenciar um laudo médico, 
atestando o tipo de deficiência, sua provável causa e o seu número de CID (Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde). 
 Com laudo em mãos, a pessoa com deficiência pode agendar seu exame médico na 
Banca Examinadora Especial
31
 do Detran (Departamento Estadual de Trânsito) ou solicitar o 
agendamento por meio do CFC.  A Banca Examinadora Especial do Detran é composta por 
uma junta médica que, além de realizar o exame de acuidade visual pelo qual todo futuro 
condutor deve passar, lê o(s) laudo(s) e/ou exames complementares apresentados pela pessoa 
com deficiência e, após fazer perguntas sobre a limitação física e testes sobre a funcionalidade 
do(s) membro(s) afetado(s), dá o parecer final se a pessoa com deficiência será mesmo capaz 
de dirigir e, em caso positivo, determina, por meio das restrições que devem constar na CNH, 
quais dispositivos de Tecnologia Assistiva a pessoa precisará para conduzir o automóvel e 
qual será a validade da CNH que, segundo o parágrafo 4º do Art.147 da Lei 9.503/1997 
(BRASIL, 1997a), pode variar nos casos de patologias incapacitantes progressivas.  
 É importante mencionar que a Banca Examinadora Especial do Detran é um grande 
gargalo no processo de habilitação para pessoas com deficiência. Embora praticamente toda 
cidade possua uma Circunscrição Regional de Trânsito (Ciretran)
32
 que funciona como a 
unidade do Detran dos municípios e realiza o exame prático de direção para os condutores 
sem deficiência, muitas cidades brasileiras não possuem Banca Examinadora Especial do 
Detran,  CFC capazes de atender pessoas com deficiência que desejam obter sua CNH e nem 
avaliadores capacitados para realizar a prova prática de direção com esse público. 
                                                          
30 A Resolução 358/2010 do Contran (CONTRAN, 2010) classifica os Centros de Formação de Condutores 
(CFC) em: A – ministrantes de ensino teórico técnico; B – ministrantes de ensino prático de direção; e A/B 
– ministram ensino teórico técnico e também o ensino prático de direção. Como um mesmo CFC pode 
fornecer os dois tipos de ensino, no texto, não especifiquei o tipo de CFC. 
31 De acordo com a Resolução 80/1998 do Contran (CONTRAN, 1998), são os Órgãos Executivos de Trânsito 
das Unidades das Federação e do Distrito Federal que credenciam os médicos que compõem a Banca 
Examinadora Especial do Detran. Para ser credenciado, o médico precisa ter, no mínimo, dois anos de 
formado e possuir especialização em Medicina do Tráfego (reconhecida pela Associação Médica Brasileira e 
pelo Conselho Federal de Medicina) ou  ter realizado o “Curso de Capacitação para Médico – Perito 
Examinador Responsável pelo Exame de Aptidão Física e Mental para Condutores de Veículos 
Automotores”. Tais cursos devem seguir o conteúdo programático especificado na portaria supracitada e ter,   
no mínimo,  120 horas/aulas (80 horas teóricas e 40 horas práticas). 
32 As Ciretran são subordinadas aos respectivos Detran, com jurisdição sobre a área delimitada no ato de sua 
criação e tem como competências: cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito, expedir documentos de 
habilitação para conduzir, implantar sinalização, expedir Certificado de Registro e fazer estatística de 
trânsito (BRASIL, 1968).  
101 
 
São Paulo, um dos estados em que considero que o processo de habilitação para 
pessoas com deficiência é mais acessível, não possui Banca Examinadora Especial do Detran 
em todas as suas cidades. Todavia, no website do Detran/SP, na página dedicada a 
informações sobre como tirar a primeira habilitação, não contêm a relação de cidades onde há 
Banca Examinadora Especial, informando apenas que, na capital, a prova prática deve ser 
realizada na Unidade de Aricanduva, onde há Banca Examinadora Especial (DENTRAN/SP, 
2015). A Cartilha de Orientação para Isenção de  Impostos e Habilitação da Pessoa com 
Deficiência do Estado de São Paulo diz que a oferta de Banca Examinadora Especial do 
Detran pode ser ampliada; mas indica, no interior do Estado, as cidades que oferecem este 
serviço: Americana, Araraquara, Diadema, Fernandópolis, Franca, Guarulhos, 
Itaquaquecetuba, Marília, Mogi-Guaçu, Osasco, Pindamonhangaba, Piracicaba, Poá, 
Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Santa Bárbara D'Oeste, Santa Rita do Passa Quatro, 
Santo André, São Bernardo do Campo, São José do Rio Preto, São José dos Campos, São 
Vicente, Sumaré e Votuporanga (SÃO PAULO, s.d.). 
 Esta relação de municípios paulistas que possuem Banca Examinadora Especial do 
Detran diverge da apresentada pela matéria do Portal G1
33, intitulada “Falta de banca especial 
atrapalha deficientes físicos a tirarem CNH”. Esta matéria, embora informe que, em São 
Paulo, existe Banca Examinadora Especial em 22 cidades, divide-as em regiões de cidades 
maiores e só apresenta uma relação com 12 cidades, conforme mostra o quadro 2.5 (PORTAL 
G1, 2012). Um dos exemplos dessa divergência é a cidade de Campinas que possui Banca 
Examinadora Especial do Detran, mas não consta na relação de cidades presentes na Cartilha. 
                                                          
33     Portal de notícias da Rede Globo de Jornalismo. 
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Quadro 2.4: Estimativa da quantidade de condutores com deficiência física habilitados que utilizam adaptações 
para dirigir por Unidade da Federação. 
RESTRIÇÃO  
E (Pomo/ 
manopla/ 
empunhadura 
ao volante) 
G (Automação 
de embreagem 
ou com 
transmissão 
automática) 
H (Acelerador e 
freio manual) 
J (Comandos de 
painel 
adaptados para 
membros 
inferiores e/ou 
outras partes do 
corpo) 
L (Prolongadores 
dos pedais e 
elevação do 
assoalho e/ou 
almofadas fixas) 
TOTAL 
Estados 
Acre 5 77 20 1 7 110 
Alagoas 53 340 148 5 9 555 
Amapá 17 80 22 0 4 123 
Amazonas 177 35 51 4 3 270 
Bahia 493 1394 316 2 42 2247 
Ceará 21 857 349 6 42 1275 
Distrito Federal 664 243 288 17 76 1288 
Espírito Santo 271 1171 184 62 42 1730 
Goiás 487 767 412 57 54 1777 
Maranhão 40 220 61 25 7 353 
Mato Grosso 214 528 178 22 38 980 
Mato Grosso do 
Sul 
624 717 186 10 22 1559 
Minas Gerais 7671 5035 1156 17 290 14169 
Pará 265 617 112 9 17 1020 
Paraíba 286 1377 156 54 203 2076 
Paraná 465 1851 651 52 99 3118 
Pernambuco 15 997 548 1 44 1605 
Piauí 103 288 119 4 27 541 
Rio de Janeiro 1040 6537 1434 1 68 9080 
Rio Grande do 
Norte 
293 318 108 12 35 766 
Rio Grande do 
Sul 
4032 4698 999 3 90 9822 
Rondônia 48 309 74 27 13 471 
Roraima 7 55 13 2 1 78 
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Santa Catarina 623 1695 563 171 134 3186 
São Paulo 8956 41915 3869 142 602 55484 
Sergipe 450 715 69 9 21 1264 
Tocantins 10 320 94 3 6 433 
TOTAL 27330 73156 12180 718 1996 115.380 
Fonte: Dados fornecidos pelo Ministério das Cidades (MCidades), provenientes do Registro Nacional de 
Condutores Habilitados – Renach do Denatran. Data de Extração: 17/07/2014. Quadro elaborado pela autora 
deste estudo a partir do quadro presente no Anexo B. 
 
Quadro 2.5: Cidades paulistas que possuem Banca Examinadora Especial do Detran segundo a matéria “Falta 
de banca especial atrapalha deficientes físicos a tirarem CNH” do Portal G1. 
Regiões Cidades com Banca Examinadora Especial do Detran 
Região de Campinas Americana, Campinas, Limeira, Mogi Guaçu, Piracicaba, Sumaré e Santa 
Bárbara D'Oeste 
Região de São Carlos Araraquara, Santa Rita do Passa Quatro e São Carlos 
Região de Ribeirão Preto Franca e Ribeirão Preto 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da matéria “Falta de banca especial atrapalha deficientes físicos a 
tirarem CNH” do Portal G1 de 15/06/2012. Disponível em: <http://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/ 
noticia/2012/06/falta-de-banca-especial-atrapalha-deficientes-fisic os-tirarem-cnh.html>. Acesso em: 09 mai. 
2015. 
 
 Se o número de Bancas Examinadoras Especiais do Detran é considerado insuficiente 
em São Paulo, em outros estados como a Bahia, a dificuldade é ainda maior; pois só há Banca 
Examinadora Especial na capital do Estado, Salvador, o que obriga as pessoas com 
deficiência, que não possuem condições financeiras para se deslocar e permanecer lá durante 
a realização de todo o processo de habilitação, esperarem por tempo indefinido a vinda da 
Banca Examinadora Especial do Detran/BA em sua cidade ou em uma cidade circunvizinha 
(BARRETO, 2011; CIA DA NOTÍCIA, 2012; FEITOSA, 2012; MEIRA et al., 2011; 
NOVAES, 2011). No estado de Goiás, na região Centro Oeste do Brasil, a dificuldade é 
semelhante, pois as pessoas com deficiência precisam se deslocar até a capital Goiânia para 
serem avaliadas pela Banca Examinadora Especial do Detran/GO (PORTAL G1, 2015). 
 Um dos entraves para a existência de Banca Examinadora Especial do Detran nas 
Ciretran de todas as cidades, principalmente nas de menor porte, é o seu custo; pois, além de 
ser uma junta médica, os médicos devem ser especializados em Medicina do Tráfego, já que 
eles precisam avaliar a capacidade funcional da pessoa com deficiência para dirigir, bem 
como determinar o tipo de Tecnologia Assistiva que necessitam para conduzir um automóvel 
(PORTAL G1, 2012).  
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 É importante mencionar também que, em muitos dos websites dos vários Detran que 
visitei, nas informações dos trâmites necessários à 1ª habilitação, não há menção às 
especificidades do processo de habilitação para as pessoas com deficiência. Os Detran que 
mencionam tais especificidades não relatam quais cidades possuem Banca Examinadora 
Especial, nem informam quanto à necessidade de deslocamento, o que pode ser difícil para 
algumas pessoas com deficiência por questões financeiras e/ou decorrentes da extensão de 
suas limitações. Os Detran que realizam mutirões da Banca Examinadora Especial em cidades 
do interior não informam sobre sua existência, local e data de realização, o que parece indicar 
que os mutirões não possuem uma periodicidade fixa para ocorrer. Quando a informação 
sobre a realização de um mutirão consta na página do Detran, geralmente, encontra-se na 
seção de notícias e não como uma informação permanente na página referente à primeira 
habilitação. 
 Os passos seguintes – o exame psicotécnico, as aulas teóricas de direção, o teste para 
identificar se o candidato realmente sabe ler e escrever e a prova teórica realizada em 
ambiente virtual – são os mesmos para as pessoas sem e com deficiência. É importante 
lembrar que a Resolução 358/2010 do Contran
34
 (CONTRAN, 2010) especifica que as CFC 
precisam ter uma infraestrutura física que atenda as condições de acessibilidade conforme a 
legislação vigente e que, juntamente com as aulas teóricas, sejam realizadas aulas em 
simulador veicular de trânsito, embora não regulamente como seria o uso desse aparelho pelas 
pessoas com deficiência
35
. Todavia a Resolução 493/2014 do Contran (CONTRAN, 2014) 
tornou o uso do simulador de trânsito facultativo, uma vez que sua obrigatoriedade causou 
polêmica devido ao questionamento da eficácia das aulas neste aparelho, bem como ao seu 
custo (cerca de 38 mil reais) para as CFC e ao encarecimento da 1ª habilitação para os futuros 
condutores (TELES, 2014). A medida que desobriga o uso do simulador causou desagrado 
nas CFC que já haviam comprado o aparelho, pois este representa um alto investimento 
financeiro. Apesar disso, o Detran de alguns Estados como o Rio Grande do Sul e a Paraíba 
publicaram portarias obrigando o uso do simulador (FERNANDES, 2015; RÁDIO 
UIRAPURU, 2014; DETRAN/RS, 2014). Todavia em dezembro de 2015, por meio da 
                                                          
34 O Contran (Conselho Nacional de Trânsito) é o órgão normativo e consultivo máximo do Sistema Nacional 
de Trânsito. Dentre suas competências, encontra-se o estabelecimento de normas regulamentares e de 
diretrizes da Política Nacional de Trânsito (BRASIL, 1997a). 
35 O item 1.5.8 da Portaria 493/2014 do Contran que altera a Portaria 358/2010 do Contran, desobrigando o uso 
dos simuladores de direção veicular no processo de habilitação, especifica que “A realização de aulas em 
simuladores de direção veicular para os portadores de necessidades especiais, cujo veículo dependa de 
adaptação especial, será regulamentada pelo Contran” (CONTRAN, 2014, p.7). 
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Resolução Contran 571/2015 (CONTRAN, 2015), o uso do simulador voltou a ser 
obrigatório; mas, em alguns estados (como Goiás, Minas Gerais e Espírito Santo), o 
Ministério Público Federal (MPF) entrou com uma ação na justiça contra esta decisão 
(BORGES, 2016; G1 TRIÂNGULO MINEIRO, 2016; RADAR NACIONAL, 2016). 
 Após a aprovação na prova teórica, é necessário passar pelas aulas práticas de direção 
em automóvel adaptado. Considero este um dos momentos mais críticos do processo de 
habilitação para as pessoas com deficiência física, principalmente quando se trata da 1ª 
habilitação. Embora pareça bastante simples, é um processo bastante complexo; pois é o 
momento em que as pessoas com deficiência física precisam se adaptar à Tecnologia 
Assistiva automotiva e fazer com que a Tecnologia Assistiva presente no automóvel da CFC 
se adapte, pelo menos parcialmente, às suas necessidades. É um momento de dupla adaptação 
e, em muitos casos, até de reconfiguração da Tecnologia Assistiva presente no automóvel; 
pois a pessoa com deficiência precisa aprender como utilizar a Tecnologia Assistiva para 
minimizar ou vencer suas limitações e, assim, conseguir controlar outra tecnologia que é o 
automóvel e cuja configuração original, por ser projetada para pessoas sem deficiência, 
muitas vezes, exacerba as limitações da pessoa com deficiência e/ou dificulta sua utilização. 
Exemplo disso é a força necessária para puxar o freio de mão em alguns automóveis; o que 
pode dificultar seu uso para pessoas que possuem limitação de força muscular. 
 É importante mencionar que as CFC que atendem as pessoas com deficiência devem 
possuir automóvel adaptado e instrutor de trânsito capacitado para ensinar estas pessoas. Isso 
significa que o veículo da autoescola deve conter várias adaptações, já que visa atender 
pessoas com diversos tipos de deficiência e diferentes necessidades, e que os instrutores 
devem ser capazes de dirigir um automóvel com os mais variados tipos de adaptação para que 
possam ensinar a pessoa com deficiência a controlar o carro e a dirigir utilizando a Tecnologia 
Assistiva. Contudo a falta de CFC especializados em atender pessoas com deficiência também 
é um gargalo do processo de habilitação para condutores com deficiência. No Estado de São 
Paulo, esta é uma das causas de reprovação no exame prático de direção, principalmente de 
pessoas já habilitadas que adquiriram uma deficiência (SÃO PAULO, s.d.). Em Estados como 
o Acre e o Amazonas são poucos os CFC que possuem automóveis adaptados. No Amazonas, 
o fato de apenas 10% dos CFC do Estado possuírem automóvel adaptado levou o Ministério 
Público a abrir inquérito civil para investigação, bem como à promessa de compra de carros 
adaptados pelo Detran/AM (D24AM, 2014; GOMES, 2013). 
 Dependendo da complexidade da interação corpo-deficiência-Tecnologia Assistiva, as 
pessoas com deficiência podem necessitar de mais aulas práticas de direção do que as pessoas 
106 
 
sem deficiência e, quando se tornam aptas a fazer a prova prática, muitas vezes, também é 
necessário que se desloquem para outra cidade ou para a capital do Estado, pois a prova 
prática especial só é realizada nas cidades que possuem Banca Examinadora Especial ou de 
forma concomitante à realização do mutirão da Banca Examinadora Especial nos Estados que 
o realizam. Como não é possível fazer ambas as coisas ao mesmo tempo, em pelo mesmo uma 
destas etapas, será preciso se deslocar. 
 Após a obtenção da CNH especial, os condutores com deficiência física que desejam 
comprar um automóvel novo precisam dar início ao processo de solicitação de isenção de 
impostos. As pessoas com deficiência auditiva ainda não tiveram seu direito à isenção de 
impostos para compra de carro reconhecido por lei nos âmbitos federal e estadual e, por isso, 
ficam fora desse processo. Mesmo sendo intermediado por despachantes e/ou pelos próprios 
CFC (que são pagos para agilizar o processo), o processo de isenção de impostos é lento e 
laborioso. Os impostos passíveis de isenção são o IPI (Imposto sobre Produtos 
Industrializados), o IOF (Imposto sobre Operações Financeiras), o ICMS (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços) e o IPVA (Imposto Sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores).  
 O direito à isenção de IPI é regulamentado pelas leis 8.989/1995 (BRASIL, 1995), 
modificada pela Lei 10.754/2003 (BRASIL, 2003) e disciplinada pela Instrução Normativa 
RFB nº. 1769/2017 (RECEITA, 2017), enquanto o direito à isenção de IOF é regulamentado 
pela Lei 8.383/1991 (BRASIL, 1991) e pelo Decreto 6.306/2007 (BRASIL, 2007).  A 
solicitação de ambos é realizada de forma conjunta à Receita Federal. Para tanto, é necessário 
providenciar uma relação de oito documentos
36
 (a maioria deles autenticados em cartório), 
dentre os quais destaco a declaração de disponibilidade financeira atestando que a pessoa tem 
condições financeiras de comprar e manter o automóvel (se a compra for financiada, é 
necessário anexar documento do banco informando a concessão do financiamento) e a 
necessidade de outro laudo da Banca Examinadora Especial do Detran atestando o tipo de 
deficiência, o CID e as restrições presentes na CNH. A isenção do IOF é concedida apenas 
uma vez, o que significa que é necessário declarar que nunca usufruiu deste benefício.  
 A partir da publicação da Instrução Normativa RFB nº. 1769 de 18 de dezembro de 
2017 no Diário Oficial da União de 19 de dezembro de 2017, a solicitação de isenção de IPI e 
                                                          
36 A relação completa dos documentos pode ser consultada no website da Receita Federal no link: 
http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface/lista-de-servicos/isencao/isencao-ipi-iof-autorizacao-para-aquisica 
o-de-veiculo-deficiente-autista. 
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IOF passou a ser feita eletronicamente por meio do Sisen
37
 (Sistema de Controle de Isenção 
de IPI/IOF) da Receita Federal. Para tanto, é necessário inserir no sistema cópia autenticada 
dos documentos solicitados (RECEITA, 2017). De acordo com publicação no website da 
Receita Federal, o prazo estimado para o fornecimento da resposta quanto à concessão ou não 
da isenção de impostos é de 72 horas (SUBSECRETARIA..., 2017) e o prazo para o 
solicitante entrar com recurso no Sisen em caso de negação da isenção é de 10 dias 
(RECEITA, 2017). 
 O ICMS é um imposto estadual cuja isenção é concedia com base nos Convênios 
ICMS 38/2012 (CONFAZ, 2012) e 50/2018 (CONFAZ, 2018) do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ) de acordo com o disposto na Lei Complementar 24/1975 
(BRASIL, 1975). A documentação exigida para sua solicitação pode variar de um estado para 
outro, bem como a necessidade de observar outros dispositivos legais, apesar de alguns 
documentos solicitados serem os mesmos para todos os estados; pois atendem às normas 
estabelecidas pelos  Convênios ICMS 38/2012 e 50/2018 do CONFAZ. Estes são bem 
semelhantes aos solicitados para a requisição de IPI/IOF. No Estado de São Paulo, é 
necessário apresentar também carta da concessionária em que o veículo será comprado, o que 
significa que o carro deve ser escolhido antes da obtenção de isenção do ICMS.  
 Além disso, no estado de São Paulo, a partir de 17 de outubro de 2017, a solicitação de 
isenção de ICMS e de IPVA passou a ser feita eletronicamente por meio do Sivei
38
 (Sistema 
de Controle de Pedidos de Benefícios Fiscais para Veículos Automotores) da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo, no qual é possível preencher a solicitação eletronicamente e 
anexar todos os documentos, o que, de acordo com notícia no website da Secretaria da 
Fazenda do estado de São Paulo, tornou o processo de isenção desses impostos mais ágil 
(SEFAZ-SP, 2017). Todavia, como se tratam de impostos estaduais, a solicitação de isenção 
de ICMS e IPVA nos outros estados permanece presencial.  
 Para conseguir a isenção de ICMS e de IPVA, o carro a ser comprado tem que ser 
fabricado no Brasil e possuir valor de até 70.000 reais, considerando os impostos. 
Recentemente, as montadoras de carros de luxo Volvo
39
, Mercedes, BMW e Audi 
                                                          
37 O Sisen pode ser acessado no endereço https://www.sisen.receita.fazenda.gov.br/sisen/inicio.jsf. 
38 O Sivei pode ser acessado no endereço https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIVEI/. 
39 Primeira montadora de carros de luxo a conseguir que alguns de seus modelos tivessem isenção de IPI no 
Brasil. 
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conseguiram adentrar o mercado brasileiro de vendas de carros para pessoas com deficiência; 
todavia, neste caso, é concedida apenas a isenção de IPI (e, a depender do estado, também de 
IPVA) e o valor do carro (fabricado no exterior ou no Brasil) pode ultrapassar os 100 mil 
(FELIX, 2016; FERNANDES, 2018), uma vez que não há limite de valor para a isenção de 
IPI. A meu ver, isso pode prejudicar ou, pelos menos, afetar de alguma forma a compra de 
carros médios fabricados no Brasil por pessoas com deficiência; uma vez que o preço dos 
carros sobe e o valor limite para compra dos carros médios nacionais com isenção de ICMS 
jaz em 70 mil. Então, pessoas que possuem deficiências que requerem carros com mais 
recursos tecnológicos e, portanto, mais caros, mas possuem menor disponibilidade financeira 
(o que significa impossibilidade de comprar um carro de luxo e abrir mão das isenções de 
ICMS e IPVA),  ficam sem opções se precisarem comprar ou trocar de carro. 
 Considero a escolha do veículo um momento delicado, pois a pessoa com deficiência 
que precisa de dispositivos de Tecnologia Assistiva para dirigir não pode fazer um test drive, 
já que o carro que as concessionárias disponibilizam para este fim não contém adaptações. 
Nestes casos, o máximo que se pode fazer é testar as configurações de banco, as 
facilidades/dificuldades para acionar o freio de estacionamento, conferir o espaço interno do 
veículo (o que é importante principalmente para quem tem dificuldade de mobilidade e para 
quem precisa carregar a cadeira de rodas) e pesquisar na internet sobre as avaliações ou 
ranque de melhores automóveis para pessoas com deficiência. Como há variações entre os 
websites, é importante também conhecer a experiência de outras pessoas com deficiência, 
geralmente relatadas em blogs e vídeos no Youtube, e compará-las com o que viu sobre os 
carros e com a própria experiência com o carro da CFC ou com os carros que já tenha dirigido 
anteriormente (se a pessoa estiver migrando da CNH convencional para a especial). Feito isso, 
faz-se a escolha prévia do carro; o que, no caso das pessoas que estão tirando a 1ª habilitação, 
envolve também um pouco de sorte e a torcida para que se tenha feito a escolha certa, uma 
vez que o investimento é alto e a pessoa precisa se adaptar ao automóvel e, de acordo com a 
Instrução normativa RFB n.º 1769/2017 (RECEITA…, 2017), passar pelo menos dois anos 
com ele para obter nova isenção de IPI. Todavia, recentemente, o Convênio ICMS 50/018 
(CONFAZ, 2018) alterou o Convênio ICMS 38/2012 (CONFAZ, 2012), ampliando para 
quatro anos o prazo que o condutor com deficiência precisa permanecer com o carro antes de 
trocá-lo para obter nova isenção de ICMS. 
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 A compra do carro é realizada após a obtenção das isenções de IPI, IOF e ICMS, 
exceto em casos em que há necessidade da compra antecipada como nos casos em que a 
adaptação a ser feita no veículo é muito específica
40
 e/ou muito cara e, portanto, não é 
disponibilizada pelo CFC. Neste caso, a pessoa com deficiência tem um prazo de 180 dias 
para apresentar cópia autenticada da CNH. Apesar de alguns documentos serem os mesmos, é 
necessário montar dois processos independentes (o do ICMS só pode ser iniciado após a  
obtenção de isenção de IPI/IOF) e, mesmo com a intermediação de despachantes, o tempo de 
espera somado dos dois processos costuma ser longo. O meu demorou cerca de quatro meses 
e meio até que eu tivesse as autorizações de isenção em mãos e pudesse finalmente comprar o 
carro.  
 Com o advento do Sisen e do Sivei, creio que, no estado de São Paulo, o processo de 
isenção tenha se tornado mais ágil, embora eu ainda não o tenha experimentado, nem tenha 
tido contato com alguém tenha comprado um carro com isenção nesse estado após toda a 
informatização do processo. A nível nacional, também creio que ocorreram melhoras devido 
ao Sisen; mas, pelo que apurei, a solicitação de isenção de ICMS continua presencial nos 
demais estados da federação.  Assim, embora o Sisen e o Sivei sejam sistemas on line 
independentes, este último pertencente ao estado de São Paulo, penso que poderia ser 
elaborado um único sistema on line de fluxo contínuo entre as esferas federal e estaduais que 
permitisse apresentar os documentos de uma só vez e elaborar um único processo de 
solicitação de isenção de impostos, agilizando e, de certo modo, unificando o seu trâmite, o 
que, como já afirmei ao relatar minha dificuldade de conseguir dados estatísticos sobre os 
processos de habilitação e isenção de impostos para pessoas com deficiência física, facilitaria 
também o controle e a fiscalização de todo o processo para evitar fraudes. 
 A compra do carro é feita em uma concessionária que recebe uma via dos processos de 
isenção e os encaminha à fábrica/montadora. Como a isenção dos impostos é obtida junto à 
fábrica e não junto à concessionária, a pessoa com deficiência não pode simplesmente pegar 
um dos carros que a concessionária já possua, mesmo que seja identifico ao escolhido. O 
carro precisa vir direto da fábrica para a pessoa com deficiência, pois a isenção consta na nota 
fiscal que vem da montadora, o que também demanda um tempo de espera que, eu imagino, 
pode variar bastante de acordo com a distância entre a fábrica e a concessionária escolhida. 
                                                          
40 Chamo aqui de adaptações muito específicas aquelas adaptações que se destinam a atender deficiências não 
muito comuns e/ou que demandam uma ou mais adaptações, cujo valor é alto. Exemplo disso é a ausência de 
membros superiores, que requer adaptações que permitam ao condutor com deficiência dirigir o carro 
empregando apenas os pés.  
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No meu caso, que comprei numa concessionária de Campinas-SP um automóvel da Honda, 
cuja fábrica fica em Sumaré-SP, o tempo de espera foi de trinta dias. 
 Enfatizo que entre a obtenção da CNH especial e a obtenção do automóvel adaptado, o 
tempo de espera é bastante longo. O meu foi de 5 meses e meio. Se a pessoa com deficiência 
já possui um automóvel adaptado e está apenas trocando de carro ou se era uma pessoa sem 
deficiência que adquiriu uma deficiência e já tinha bastante experiência com a condução de 
automóveis, talvez esta longa espera não seja tão difícil; mas, para quem acaba de obter sua 
primeira habilitação e passa todo esse período sem dirigir, é bastante angustiante devido ao 
fato de que a pessoa sabe que pode estar comprometendo toda a prática que adquiriu nas aulas 
da CFC. 
 Após a retirada do veículo na concessionária, é necessário levá-lo a uma oficina de 
adaptação autorizada Cavenaghi, Hélio Mobilidade Sempre e/ou Guidosimplex para a 
instalação das adaptações especificadas pela Banca Examinadora Especial do Detran e que 
constam como restrições/observações no verso da CNH. Tais adaptações são obrigatórias e 
sua não instalação pode implicar na perda das isenções de impostos. Todavia, nada impede a 
instalação de outras adaptações se  o condutor com deficiência sentir necessidade (ou achar 
que isso lhe permitiria dirigir com mais conforto) e tiver dinheiro para pagar por elas
41
. No 
estado de São Paulo, a instalação da Tecnologia Assistiva automotiva deve ser realizada em 
uma das oficinas de adaptação presentes no Anexo X da Portaria CAT-SP 18/2013
42
 (SÃO 
PAULO, 2013).  A Cavenaghi e a Guidosimplex também realizam convênios com as 
montadoras para que a adaptação do carro seja feita dentro das dependências da montadora e 
                                                          
41 Este é o meu caso: a Banca Examinadora Especial do Detran determinou que eu preciso utilizar pomo e 
pedal a esquerda para dirigir. Essas adaptações são obrigatórias para mim (não posso dirigir sem elas), mas 
eu gostaria de ter também o vocal (que me permitiria passar a seta, ligar faróis e acionar outros comandos 
por voz) para dirigir com mais conforto; mas, como essa adaptação não foi determinada pela Banca 
Examinadora Especial do Detran, ela não é obrigatória para mim e é muito cara. Portanto, não a comprei, 
mas espero que, um dia, eu possa adquiri-la. 
42 A portaria CAT-SP 18/2013 (SÃO PAULO, 2013) divide as oficinas de adaptação em oficinas 
especializadas (oficinas pertencentes à própria Cavanaghi e/ou à Guidosimplex) e concessionárias ou 
oficinas autorizadas (oficinas de adaptação  autorizadas Cavenaghi e/ou Guidosimplex), mas, neste estudo, 
trato todas como oficinas de adaptação; porque, na prática, todas o são. A inclusão de oficina de adaptação 
no Anexo X da  portaria CAT-SP 18/2013 se dá por meio do encaminhamento de requerimento de seu 
representante legal (contendo, dentre outras informações, declaração de sua capacitação para realização de 
adaptações automotivas) ao Posto Fiscal da Secretaria da Fazenda. É o Diretor Executivo da Administração 
Tributária que decide quanto a inclusão ou exclusão das oficinas especializadas ou autorizadas e 
concessionárias no anexo X. No estado de São Paulo, é possível adaptar o carro em 23 cidades, dentre as 
quais se encontra Campinas, onde há cinco empresas (concessionárias e/ou oficinas especializadas ou 
autorizadas) onde é possível adaptar o carro. A empresa Hélio Mobilidade Sempre não consta na portaria 
CAT 18/2018, pois é uma empresa sediada no estado de Minas Gerais, que ainda possui uma abrangência 
mais local. 
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o cliente já o retire adaptado da concessionária, mas isso torna o preço da Tecnologia 
Assistiva automotiva cerca de 30% mais caro, pois a montadora se torna corresponsável pela 
garantia e manutenção do produto e deve recebê-lo em caso de falha ou necessidade de 
manutenção durante o período da garantia (FOLHA DE SÃO PAULO, 2008). Além disso, 
como o retorno desse tipo de convênio para as montadoras é pequeno, elas não têm muito 
interesse em estabelecê-lo, conforme afirmou Carlos Eduardo Cavenaghi em entrevista a 
Carvalho (2001): “‘Para eu conseguir a homologação dos serviços na fábrica leva anos’, 
comenta [Carlos Eduardo Cavenaghi]. Ele conta que pediu a várias marcas e ainda está à 
espera. ‘A engenharia da Volkswagen, por exemplo, levou três anos para aprovar minha 
solicitação.’" 
 Instalar a adaptação no carro por intermédio da montadora é interessante para 
condutores com deficiência que residem em localidades que não possuem oficinas de 
adaptação (FOLHA DE SÃO PAULO, 2008); uma vez que, conforme aponto no Capítulo 7, 
existem vários tipos de adaptação para a mesma função com designs diferentes, o que 
interfere no conforto do condutor e até em sua dirigibilidade (como é o caso do pomo e até da 
alavanca do controle manual). Portanto, se a pessoa com deficiência reside em uma localidade 
onde há uma ou mais oficinas de adaptação, é interessante visitá-la(s), comparar os preços, 
ver os diferentes tipos de adaptações disponíveis, testá-las e comprar aquelas que melhor 
atendem às suas necessidades, o que significa retirar o carro sem a adaptação da 
concessionária e levá-lo à oficina de adaptação para a instalação da Tecnologia Assistiva 
automotiva escolhida. 
 De acordo com o tipo de adaptação necessária, seu custo pode ultrapassar os 40 mil 
reais. Além disso, as adaptações não interferem no funcionamento do veículo, nem 
comprometem sua garantia (TURBIANI, 2013); pois as fabricantes de Tecnologia Assistiva 
para automóvel, bem como as oficinas de adaptação autorizadas, possuem o Comprovante de 
Capacitação Técnica (CCT), conforme exigido pela Portaria 190/2009 do Denatran 
(DENATRAN, 2009), para realizar as adaptações.  
 A pessoa com deficiência tem um prazo de 15 dias úteis e de 30 dias corridos, a contar 
das datas de emissão, para apresentar as cópias da nota fiscal de compra do veículo e da 
compra e instalação das adaptações, respectivamente, à Secretaria da Fazenda. Juntamente 
com outros documentos, estas notas fiscais compõem o processo para requisição da isenção 
do IPVA. No estado de São Paulo, estes trâmites são regidos pelos Decretos 59.953/2013 
(SÃO PAULO, 2013) e 62.874/2017 (SÃO PAULO, 2017a), pelas Leis Estaduais 
13.296/2008 (SÃO PAULO, 2008) e 16.498/2017 (SÃO PAULO, 2017b) e pelas Portarias 
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CAT 27/2015 (SÃO PAULO, 2015) e 99/2017 (SÃO PAULO, 2017c). É importante 
mencionar que, a partir do advento da Lei 16.498/2017 (SÃO PAULO, 2017b) e do Decreto 
62.874/2017 (SÃO PAULO, 2017a), a isenção de IPVA no estado de São Paulo foi estendida 
às pessoas com deficiência não condutoras, mas o valor do carro, que antes era livre, passou a 
ser limitado a 70 mil reais. Nos outros estados brasileiros, os trâmites devem ser semelhantes, 
apresentado apenas algumas poucas variações.  
 O processo de isenção do IPVA também é demorado (imagino que, no estado de São 
Paulo, com o advento do Sivei, tenha se tornado mais célere), mas não é tão incômodo como 
os outros, uma vez a pessoa com deficiência já está com o automóvel e pode utilizar-se dele 
para as suas atividades profissionais e diárias. Para aqueles que tiraram a primeira habilitação 
e passaram um longo tempo sem dirigir, esperando as isenções de IPI, IOF e ICMS é o 
momento de recuperar a prática perdida e se adaptar não apenas ao carro, mas também aos 
dispositivos de Tecnologia Assistiva necessários para dirigir. Reafirmo que é muito 
importante que a própria pessoa com deficiência escolha o design dos dispositivos de 
Tecnologia Assistiva a serem instalados em seu automóvel; pois, de acordo com o design, um 
dispositivo pode facilitar ou dificultar o seu uso e um mesmo tipo de dispositivo pode 
apresentar designs diferentes de acordo com o fabricante. 
 
2.5 LEI BRASILEIRA DA INCLUSÃO
43
, TECNOLOGIA ASSISTIVA E DESONERAÇÃO 
DE IMPOSTOS 
 
 A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 já garantia os direitos e a 
igualdade das pessoas com deficiência em vários artigos de seu texto, tais como os artigos  1
o
 
(inciso III
44
), 5
o
 (caput
45
), 7
o
 (inciso XXXI
46
), 19 (inciso III
47
), 37 (inciso VIII
48
), 203 (inciso 
                                                          
43 Não pretendo aqui discutir sobre todo o conteúdo da Lei Brasileira da Inclusão, apenas abordar alguns 
aspectos desta lei que possuem relação com alguns dos temas abordados nesta tese, a saber: a Tecnologia 
Assistiva e a desoneração de impostos para pessoas com deficiência. 
44 Art. 1º, inciso “III - a dignidade da pessoa humana” (BRASIL, 1988, s.p.). 
45 “Art. 5º – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade” (BRASIL, 1988, s.p.). 
46 Art. 7º – inciso “XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do 
trabalhador portador de deficiência” (BRASIL, 1988, s.p.). 
47 “Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (…) III - criar distinções 
entre brasileiros ou preferências entre si” (BRASIL, 1988, s.p.). 
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V
49
), 208 (inciso III
50
), 227 (inciso II
51
 do parágrafo 1
o
 e parágrafo 2
o52
) e 244
53
 (BRASIL, 
1988; ARAÚJO E COSTA FILHO, 2015; GARCIA, 2016); todavia tais direitos foram 
reforçados e ampliados quando o Brasil tornou-se signatário da Convenção dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU). Esta convenção adquiriu 
status de emenda constitucional, foi internalizada pelo Decreto Legislativo 186/2008 
(BRASIL, 2008) e pelo Decreto 6.949/2009 (BRASIL, 2009) e resultou em várias medidas no 
intuito de cumprir seus ditames, tais como o Plano Viver sem Limite (2012-2014) (BRASIL, 
2011a; DEFICIÊNCIA, 2013) e a publicação da Lei  13.146/2015, que passou a ser conhecida 
como Lei Brasileira da Inclusão (LBI).  
 Apesar disso, antes da convenção, o projeto de lei 3.638/2000 (CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, s.d.), que instituía o Estatuto do Portador de Necessidades Especiais e dava 
outras providências, já estava na Câmara dos Deputados e foi apensado ao projeto de lei 
7.699/2006, que originou a atual lei 13.146/2015 (BRASIL, 20115a), também chamada de 
Estatuto
54
 da Pessoa com Deficiência. Isso significa que, até a entrada em vigor da Lei 
Brasileira da Inclusão, houve uma longa caminhada até a emergência de um diploma legal que 
                                                                                                                                                                                     
48 Art. 37 – inciso “VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras 
de deficiência e definirá os critérios de sua admissão” (BRASIL, 1988, s.p.). 
49 Art. 203 – inciso “V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência 
e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei” (BRASIL, 1988, s.p.). 
50 Art. 208 – inciso “III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988, s.p.). 
51 Art. 227, § 1º – inciso “II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas 
portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do 
jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de 
discriminação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)” (BRASIL, 1988, s.p.; BRASIL,  
2010). 
52 Art. 227, “§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência” (BRASIL, 1988, s.p.). 
53 “Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de 
transporte coletivo atualmente existentes a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º” (BRASIL, 1988, s.p.). 
54 Embora a lei 13.146/2015 (BRASIL, 2015) seja um estatuto conforme especificado em seu artigo 1º (“É 
instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência...”), o 
emprego deste termo foi questionado por muitas pessoas com deficiência durante sua tramitação, pois 
queríamos uma lei que garantisse nossos direitos e não que nos tutelasse. Na época, lembro-me de ler lido 
várias postagens de blogs com esse questionamento.  
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completasse e regulamentasse o que já era proposto na Constituição de 1988 e modificasse 
outras leis no intuito de garantir os direitos das pessoas com deficiência.  
 Fizeram parte desta longa caminhada a realização de uma consulta pública por meio 
do portal e-Democracia
55
, a adaptação do projeto de lei 7.699/2006 para uma plataforma 
acessível a pessoas com deficiência visual (inclusive com a possibilidade de fazer sugestões 
ao texto) e a sua conversão em um vídeo em Libras (Língua Brasileira de Sinais), além da 
realização de debates abertos ao público no intuito de garantir a participação social 
(GABRILI, 2016). Assim, embora não traga nenhuma novidade, a Lei Brasileira da Inclusão 
possui mérito e relevância por detalhar comandos convencionais e reunir, em um único 
diploma legal, vários aspectos referentes às pessoas com deficiência que se encontravam 
espalhados por diversas leis, conferindo uniformidade de tratamento ao sistema legal 
(ARAÚJO, COSTA FILHO, 2015) e indo além das medidas instituídas pela Convenção das 
Pessoas com Deficiência (OLIVEIRA, 2016). 
 No que concerne à Tecnologia Assistiva, a Lei Brasileira da Inclusão traz uma 
relevante contribuição ao enfatizar a importância do uso desse tipo de tecnologia, não apenas 
referente aos aspectos de saúde e reabilitação, mas também como possibilidade de facilitação 
do aprendizado e propiciação da inclusão escolar e social; embora, de acordo com Oliveira 
(2016), em alguns dispositivos, a LBI confira maior ênfase a produtos assistivos voltados às 
deficiências sensoriais em detrimento de modalidades de deficiência mais graves, que 
demandariam o treinamento de recursos humanos especializados para atendê-las (OLIVEIRA, 
2016). 
 No capítulo X, “Do Direito ao Transporte e à Mobilidade”, a  Lei Brasileira da 
Inclusão visa garantir a acessibilidade e a eliminação de barreiras nos transportes públicos, 
além de especificar, no artigo 51, que 10% da frota das empresas de táxis deve ser acessível às 
pessoas com deficiência, bem como, no artigo 52, que as locadoras de veículos devem 
oferecer 1 veículo adaptado a cada 20 de sua frota, aspectos estes que considero um avanço. 
Todavia, o parágrafo único do artigo 52 que especifica “O veículo adaptado deverá ter, no 
mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros elétricos e comandos manuais de freio 
e de embreagem”, carece de melhoria, uma vez que nem todos os condutores com deficiência 
precisam de comandos manuais de freio para dirigir. Portanto, no parágrafo supracitado 
                                                          
55 O portal e-Democracia pode ser acessado no link https://edemocracia.camara.leg.br/. 
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deveria constar que o carro a ser alugado deve possuir a Tecnologia Assistiva automotiva 
adequada às necessidades da pessoa com deficiência que irá guiá-lo.  
 No artigo 47, ao tratar de vagas de estacionamento aberto ao público, a Lei Brasileira 
da Inclusão traz que devem ser reservadas vagas para veículos que transportem pessoas com 
deficiência, mas deveria especificar que tais vagas também devem ser destinados para 
veículos guiados por condutores com deficiência. 
 Além disso, chamo a atenção para o veto aos parágrafos 2
o
 e 3
o
 do artigo 109 da Lei 
Brasileira da Inclusão que alteravam o artigo 154 da Lei n
o
 9.503/1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro) que especificavam, respectivamente: “§ 2o O Centro de Formação de Condutores 
(CFC) é obrigado, para cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota, a oferecer 1 (um) 
veículo adaptado para o aprendizado de pessoa com deficiência” e “§ 3o O veículo adaptado 
deverá ter, no mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros elétricos e comandos 
manuais de freio e de embreagem” (BRASIL, 2015b). As razões especificadas para o veto são 
as seguintes: 
As regras relativas a carros adaptados para fins de aprendizagem e habilitação 
devem acompanhar as necessidades reais da população, assim como os avanços 
técnicos. Desta forma, é mais adequado deixar que tal matéria seja regulada pelo 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, nos termos do que prevê o art. 12, 
inciso X, do Código de Trânsito Brasileiro (BRASIL, 2015b, s.p.). 
 
 Critico o parágrafo 3
o
 do artigo 109 da Lei Brasileira da Inclusão por resumir as 
adaptações automotivas ao comando manual como se esta fosse a única Tecnologia Assistiva 
automotiva existente e fosse capaz de atender a todos os condutores com deficiência, o que é 
contrário ao que esta tese mostra ao longo de suas páginas. Contudo afirmo que, se o 
parágrafo 2
o
 tivesse sido mantido, juntamente com o 3
o
 devidamente alterado, para especificar 
que o carro deve possuir a adaptação necessária à pessoa com deficiência, ajudariam a 
combater os gargalos do processo de habilitação para condutores com deficiência, conforme 
descrevi no item 2.4 (O processo de habilitação para condutores com deficiência física e a 
requisição de isenção de impostos para a compra e adaptação de automóveis) deste capítulo. 
Isso significa que a manutenção dos parágrafos supracitados estaria mais de acordo com as 
necessidades da população do que a sua supressão. Por fim, ressalto que, apesar de já 
existirem várias resoluções do Contran que regulamentam o processo de habilitação para 
pessoas com deficiência, a alteração do Código de Trânsito Brasileiro com base  nos 
parágrafos 2
o
 e 3
o
 do artigo 109 fortaleceria as reivindicações das pessoas com deficiência que 
encontram dificuldades para participar do processo de habilitação e/ou não têm acesso a ele. 
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 A Lei Brasileira da Inclusão também se propõe a facilitar o acesso das pessoas com 
deficiência à Tecnologia Assistiva por meio de linhas de crédito especializadas, da agilização, 
simplificação e priorização de procedimentos de importação desse tipo de tecnologia, do 
fomento à pesquisa e à produção nacional nesta área do conhecimento, da eliminação ou 
redução de tributação da cadeia produtiva e de importação, bem como da facilitação e 
agilização da inclusão de novos produtos assistivos na lista dos fornecidos pelo SUS (Sistema 
Único de Saúde) (BRASIL, 2015a). Todavia foi vetado da LBI o artigo 106
56
 que modificaria 
a Lei n
o
 8.989/1995 (BRASIL, 1995) ao ampliar a concessão de isenção de IPI (Imposto sobre 
Produtos Industrializados) para as pessoas com deficiência auditiva e surdez e criar novas 
possibilidades de obtenção deste benefício. De acordo à mensagem de veto (BRASIL, 2015b), 
a medida “resultaria em renuncia de receita, sem apresentar as estimativas de impacto e as 
devidas compensações financeiras, em violação ao que determina a Lei de Responsabilidade 
Fiscal”. 
 Além disso, a Lei Brasileira da Inclusão não menciona as possibilidades de isenção de 
ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), perdendo uma grande 
oportunidade de facilitar os trâmites de isenção deste imposto não apenas para a compra e 
adaptação de carros, mas também de produtos de Tecnologia Assistiva sujeitos a este imposto. 
Se fosse efetivada, a renúncia de receita utilizada como argumento para o veto seria 
convertida em maior possibilidade de adquisição, pelas pessoas com deficiência, de 
tecnologias e outros produtos necessários à melhoria de sua qualidade de vida e fomentaria 
oportunidades de inclusão social. 
 Neste sentido, Oliveira (2016) afirma que a falta de estímulos fiscais e tributários 
sobre a Tecnologia Assistiva estão entre as principais reclamações das pessoas com 
deficiência. Tais reivindicações também apareceram nas postagens dos blogs e nas entrevistas 
utilizadas na elaboração desta tese. Ainda de acordo com Oliveira (2016), muitos impostos 
elevam o valor de produtos para reabilitação, inclusão e acessibilidade, o que significa que o 
Brasil precisa de decretos que estimulem a redução de tributos e impostos de impostação, 
                                                          
56 “Art. 106. A Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações:‘Art. 1o 
(…) IV - pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual ou mental ou autistas, diretamente ou por 
intermédio de seu representante legal; (…) ‘Art. 2o A isenção do IPI de que trata o art. 1o desta Lei somente 
poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo: I - tiver sido adquirido há mais de 2 (dois) anos; ou II - tiver 
sido roubado ou furtado ou sofrido sinistro que acarrete a perda total do bem. Parágrafo único. O prazo de 
que trata o inciso I do caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições realizadas antes de 22 de novembro 
de 2005.’ (NR)‘Art. 5O (…) Parágrafo único. O imposto não incidirá sobre acessórios que, mesmo não sendo 
equipamentos originais do veículo adquirido, sejam utilizados para sua adaptação ao uso por pessoa com 
deficiência.’ (NR)” (BRASIL, 2015b). 
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responsáveis pelo elevado custo da Tecnologia Assistiva. Portanto, devem ser criados 
mecanismos para simplificar e desonerar a sua importação e produção nacional, o que 
reduziria custos e propiciaria maior acesso financeiro e econômico aos usuários com 
deficiência. 
 
2.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Na atualidade, há um forte imbricamento entre o corpo e a tecnologia, que leva as 
pessoas sem deficiência a mudarem seus corpos para alcançar os padrões da mídia e as 
pessoas com deficiência a empregarem a Tecnologia Assistiva para tentar atingir os padrões 
de normalidade. Tal dependência não se restringe aos corpos, mas perpassa todo o viver 
humano, incluindo não apenas as atividades profissionais, mas também as que pertencem ao 
âmbito do cotidiano. 
 A tecnologia empregada pelas pessoas com deficiência e idosos recebe vários nomes e 
conceitos com escopos mais ou menos restritos de acordo com o país: Ajudas Técnicas, 
Tecnologias de Apoio e Tecnologia Assistiva. No Brasil, convencionou-se utilizar a 
terminologia norte-americana “Tecnologia Assistiva”; mas, apesar de ser considerada uma 
área do conhecimento ainda em elaboração neste país, o conceito de Tecnologia Assistiva 
forjado pelo CAT (Comitê Nacional de Ajudas Técnicas) da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República (SEDH/PR) é bastante amplo e considera que a 
Tecnologia Assistiva não é apenas produtos e recursos, mas também metodologias, práticas, 
estratégias e serviços com o intuito de promover a funcionalidade para propiciar a 
participação social das pessoas com deficiência, incapacidade ou mobilidade reduzida, o que 
significa prover-lhes a autonomia, a independência, a qualidade de vida e, consequentemente, 
a inclusão social (BRASIL, 2009).  
 Apesar disso, as políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência no Brasil 
mostram-se pouco estruturadas e desprovidas de uma capacidade de articulação que as 
sustente a longo prazo. Isso fica claro quando olhamos para o Plano Viver sem Limite, que 
tem um escopo bastante amplo, com vistas a contemplar inclusive o financiamento e o 
desenvolvimento da Tecnologia Assistiva. Todavia, os dados que coletados no Observatório 
Viver sem Limite, em 2012, mostram que apenas nove estados da federação tinham aderido 
ao Viver sem Limite e estavam comprometidos com o atingimento de suas metas. Além disso, 
não há informação sobre o número de produtos desenvolvidos com o financiamento 
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proveniente desse plano que estão disponíveis para serem apresentados e transferidos ao Setor 
Empresarial, nem sobre as instituições que os desenvolveram e seus custos. 
 Nessa conjuntura, os dados do período 2007-2008 da PNTA (Pesquisa Nacional de 
Tecnologia Assistiva) apontam que a maioria dos projetos de Tecnologia Assistiva 
concentraram-se nas regiões Sul e Sudeste do país, notadamente nos estados do Rio Grande 
do Sul, Rio de Janeiro e São Paulo. A PNTA revelou também que apenas 29,4% da 
Tecnologia Assistiva produzida por projetos de desenvolvimento são comercializadas e/ou 
disponibilizadas pela própria instituição ou por meio de outra empresa. No  período 
supracitado, a maioria dos projetos pesquisados por esse survey informou que as pessoas com 
deficiência participam regularmente (46 projetos) ou apenas na fase de testes (44 projetos) do 
desenvolvimento da Tecnologia Assistiva (GARCÍA, GALVÃO FILHO, 2012).  
 Neste contexto, é possível perceber que, embora haja a intenção de aproximar os 
conceitos de Tecnologia Assistiva e Tecnologia Social, na atualidade, eles não podem ser 
considerados sinônimos, pois a Tecnologia Assistiva não é acessível a todos. Tecnologia 
Assistiva e Design Universal também não são a mesma coisa, uma vez que este último tem 
como intuito atender a todas as pessoas independente de suas características físicas, enquanto 
a Tecnologia Assistiva se ocupa de atender pessoas com características específicas. Isso 
significa que, embora o Design Universal seja mais inclusivo, nem sempre é possível 
desenvolver uma Tecnologia Assistiva nos moldes do Design Universal devido às 
características específicas do público a que pretende atender. 
 A Tecnologia Assistiva automotiva é um exemplo de tecnologia que não pode ser feita 
nos moldes do Design Universal, pois cada dispositivo precisa ser desenhado para suprimir as 
necessidades provenientes de determinados tipos de deficiência física. Não há como um 
mesmo dispositivo dar conta de atender a todos dos tipos de deficiência física, até porque há 
uma variedade muito grande de tipos de deficiência física e um mesmo tipo de deficiência 
física pode gerar necessidades de diferentes tipos de Tecnologia Assistiva. Isso ocorre devido 
à interação entre vários aspectos, tais como o corpo com deficiência, sua capacidade 
funcional, o carro e sua configuração de fábrica, a Tecnologia Assistiva e o seu  design e a 
capacidade do condutor com deficiência de reconfigurar os movimentos de seu corpo para 
forjar sua habilidade de controlar o carro e obter uma boa dirigibilidade. Isso significa que há 
uma ampla gama de tipos de adaptações para automóveis e que um mesmo tipo de adaptação 
pode ter designs diferentes a depender do fabricante e do script intrínseco à tecnologia.  
 Nesta pesquisa, identifiquei três empresas que fabricam e/ou comercializam (por meio 
de lojas próprias e/ou representantes) a Tecnologia Assistiva automotiva no Brasil. Para 
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atuarem, estas empresas devem possuir o Comprovante de Capacitação Técnica (CCT) 
fornecido por uma Instituição Técnica Licenciada (ITL), licenciada pelo Denatran e 
acreditada pelo Inmetro. 
 Assim, ao permitir que pessoas com deficiências físicas conduzam automóveis, a 
Tecnologia Assistiva automotiva (ou adaptações para automóveis) atua como mediadora entre 
o condutor com deficiência e o automóvel para que haja uma interação entre ambos que 
resulte em uma boa dirigibilidade. Além disso, a Tecnologia Assistiva automotiva não altera a 
configuração original (de fábrica) do veículo e preserva sua garantia, pois não interfere na sua 
mecânica, nem na sua estrutura. Isso significa que o automóvel adaptado pode ser utilizado 
em sua configuração original por quaisquer um dos três condutores sem deficiência, 
informados na documentação do processo de isenção de impostos e autorizados a também 
conduzi-lo. 
 Em um país com grandes dificuldades de acessibilidade, tirar a CNH especial, adquirir 
um automóvel com isenção de impostos e adaptá-lo possibilita a muitas pessoas com 
deficiência a materialização de seu direito de ir e vir e, consequentemente, ter uma vida ativa. 
Todavia, para a maioria dos brasileiros, isso ainda é um sonho distante, uma vez que o 
processo de habilitação para condutores com deficiência ainda é restrito a poucas cidades e, 
em muitos estados, apenas às capitais. Em muitos estados, isso gera a necessidade de 
deslocamento e permanência da pessoa com deficiência, pelo período do processo de 
habilitação, na capital ou a necessidade de aguardar pelos mutirões do Detran nos estados que 
o realizam. Mesmo participando dos mutirões, em pelo menos uma das etapas, será necessário 
deslocar-se, pois os trâmites possuem prazos que devem ser cumpridos e os mutirões parecem 
não possuir uma periodicidade definida. Portanto, na maioria dos estados, caso a pessoa com 
deficiência não possua disponibilidade financeira, facilidade de descolamento e permanência 
na capital e tempo livre para se dedicar ao processo de habilitação para condutores com 
deficiência, fica impossibilitado de participar dele como eu fiquei por quinze anos. 
 Assim, podemos perceber, em âmbito nacional, a existência de grandes gargalos no 
processo de habilitação para condutores com deficiência física, que o tornam restrito a poucas 
cidades brasileiras, tais como a Banca Examinadora Especial do Detran, as autoescolas 
especializadas em atender ao público com deficiência e a ausência de examinadores do Detran 
capacitados para a realização dos exames práticos com os candidatos a condutores com 
deficiência. 
 O processo de isenção de impostos para a compra e adaptação do automóvel é 
realizado em três etapas, ou seja, é necessário submeter três processos de isenção. O primeiro 
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é encaminhado à Receita Federal para a obtenção de isenção de IPI e IOF. O segundo e o 
terceiro processos, embora ambos submetidos à Secretaria da Fazenda do estado em que será 
comprado o carro, são iniciados em momentos diferentes. O segundo destina-se à solicitação 
da isenção de ICMS e deve ser solicitado após a obtenção da isenção de IPI e IOF. O terceiro 
é realizado somente após a ocorrência de quatro eventos: a obtenção da isenção de ICMS, a 
compra, o recebimento e a adaptação do veículo, o que pode demorar vários meses.  
 Todo esse processo de isenção de impostos para a compra do automóvel foi relatado 
nos blogs, nas entrevistas e vivenciado por mim como um processo demorado e burocrático, 
mas é um processo em constante mudança e evolução. Desde que o vivenciei e comecei a 
estudá-lo há quatro anos, é nítida, para mim, tal evolução pelas inúmeras vezes em que tive 
que atualizar meu texto. Além disso, esta evolução se tornou mais concreta com o advento do 
Sisen (Sistema de Controle de Isenção de IPI/IOF) e, no estado de São Paulo, do Sivei 
(Sistema de Controle de Pedidos de Benefícios Fiscais para Veículos Automotores), que 
pretendem tornar a isenção de IPI, IOF, ICMS e IPVA mais ágeis, embora isso só se aplique 
ao estado de São Paulo no concerne ao ICMS e ao IPVA, uma vez que o Sivei é um sistema 
pertencente ao estado de São Paulo. 
 Não estou dizendo com isso que o processo de isenção de impostos é perfeito. Ao 
contrário, ainda tenho muitas críticas a ele. A primeira delas persiste desde a primeira versão 
do meu texto que é a necessidade de um sistema on line que unifique a solicitação de isenção 
de impostos e permita a submissão de um único processo com fluxo contínuo pelas esferas 
federal e estaduais. Outra crítica contundente que não é só minha, mas também de todos os 
condutores com deficiência, é o limite de valor do automóvel para a obtenção do ICMS que 
jaz em 70 mil, sem previsão de revisão. Além disso, como os processos de isenção de ICMS e 
de IPVA são estaduais, eles possuem variações de um estado para o outro e percebi que, em 
alguns estados, as mudanças nos processos de isenção desses impostos parece tê-los tornado 
mais burocráticos e/ou ter tornado impossível a obtenção da isenção para alguns segmentos de 
pessoas com deficiência física. 
 Além disso, chama a atenção a ausência de estatísticas nacionais referentes à 
quantidade de condutores com deficiência, à frota de automóveis adaptados e à quantidade de 
carros que obtiveram isenção de impostos (IPI, IOF, ICMS e IPVA) e para quais públicos 
foram vendidos. A meu ver, a inexistência desses dados impossibilita não apenas traçar um 
panorama nacional referente aos processos de habilitação e isenção de impostos para compra 
e adaptação de automóveis para condutores com deficiência, mas também dificulta o 
monitoramento e controle desses processos para evitar fraudes.  
121 
 
 No que concerne ao número de condutores com deficiência, embora o processo de 
habilitação seja coordenado em âmbito estadual pelos Detran, como a Carteira Nacional de 
Habilitação é um documento federal, o que pressupõe um sistema Nacional, acredito que 
bastariam melhorias incrementais no sistema para  o armazenamento e a coleta de dados como 
número de condutores com deficiência e quais deficiências eles possuem. 
 No que concerne ao processo de isenção de impostos, ao invés de se empenharem no 
endurecimento das regras para a obtenção de isenção de ICMS e IPVA e insistirem em manter 
o teto de valor do automóvel em 70 mil  para a obtenção dessas isenções, penso que os 
estados deveriam mudar de estratégia. É nesse sentido que também critico os vetos realizados 
na Lei Brasileira da Inclusão referentes à ampliação da isenção de IPI para pessoas com 
deficiência, bem como à ausência de menção, nesta lei, à isenção de ICMS.  Portanto, torno a 
enfatizar que os governos federal e estadual deveriam investir na criação de um sistema 
unificado que não apenas agilizasse o processo, mas também o tornasse mais transparente e 
capaz de ser controlado de forma mais eficaz para evitar fraudes, sem penalizar a população 
que realmente tem direito e precisa das isenções. 
 Assim, finalizo lembrando que a renúncia fiscal dos cofres públicos referente à 
isenção de impostos para condutores com deficiência não deve ser encarada como uma perda 
de receita pelos governos federal e estadual, mas como uma série de ganhos socioeconômicos. 
Fornecer condições para que as pessoas com deficiência tirem a CNH especial, comprem 
carros e os adaptem às suas necessidades não significa apenas movimentar a economia. 
Significa também propiciar oportunidades para que muitas pessoas com deficiência passem a 
ter uma vida social e economicamente ativa. É claro que só isso não resolve os problemas de 
acessibilidade do Brasil e os inúmeros obstáculos que nós, pessoas com deficiência, 
enfrentamos em nosso dia a dia; mas acredito que é necessário atuar em várias frentes para a 
que a sociedade brasileira seja verdadeiramente inclusiva e essa é uma delas. 
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CAPÍTULO 3. OS CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 
 
“O que dá o verdadeiro sentido ao encontro é 
a busca, e é preciso andar muito para se 
alcançar o que está perto.” 
José Saramago 
 
 Neste capítulo, apresento e descrevo os caminhos metodológicos que empreguei para 
desenvolver esta tese de doutorado. Além disso, ocupo-me também da caracterização dos 
blogueiros entrevistados e dos blogs em que coletei as postagens analisadas. 
 
3.1 TIPO DE ESTUDO 
 
 Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória, de 
caráter participativo e que realizou pesquisa de campo. A pesquisa é um procedimento formal 
e sistemático, que envolve um método de pensamento reflexivo e requer o uso do método 
científico no intuito de conhecer a realidade, descobrir verdades parciais ou buscar respostas 
para problemas (MARCONI, LAKATOS, 2003; GIL, 2008). 
 A pesquisa qualitativa ocupa-se do universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, expressas num mundo de relações, representações e 
intencionalidade que dificilmente pode ser traduzido em números (MINAYO, 2007), mas 
pode ser tratado à luz de referenciais teóricos que permitem a manifestação da subjetividade 
do pesquisador (PEREIRA, 2004). 
 A pesquisa descritiva tem como objetivo descrever as características de uma 
determinada população ou fenômeno ou estabelecer relação entre variáveis (GIL, 2008). 
Neste tipo de pesquisa, o pesquisador registra, analisa e ordena dados sem interferir neles, 
mas buscando descobrir sua natureza, características e relação com outros fatos, utilizando-se 
de técnicas específicas de coletas de dados (PRODANOV, FREITAS, 2013). 
 A pesquisa exploratória tem como finalidade desenvolver, esclarecer e modificar 
conceitos e ideias, buscando maior familiaridade com o problema, enquanto os estudos de 
campo procuram o aprofundamento das questões propostas, focando na análise do 
estabelecimento de relações e apresentando maior flexibilidade metodológica (GIL, 2008).  
 Esta pesquisa configura-se como qualitativa, porque trata do universo de significados, 
motivos, atitudes, relações, representações e intencionalidade referentes à deficiência, à 
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Tecnologia Assistiva, bem como ao processo de habilitação de condutores com deficiência 
física e ao uso, por estas pessoas, de dispositivos de Tecnologia Assistiva em automóveis. 
Além disso, caracteriza-se como descritiva e exploratória por também descrever os 
fenômenos supracitados e contribuir com o desenvolvimento de conceitos e ideias referentes a 
eles. É uma pesquisa de campo, pois analisa o conteúdo das postagens de blogs pertencentes a 
pessoas com deficiência e ocupa-se em entrevistá-las. 
 Embora eu não vá entrar aqui no campo das discussões existentes acerca das 
aproximações e distanciamentos entre etnografia, pesquisa-ação e pesquisa participante, 
considero que esta pesquisa tem caráter participativo na medida em que realizei uma pesquisa 
dentro do universo das pessoas com deficiência e por ser, também, uma pessoa com 
deficiência e usuária de carro adaptado. Assim sendo, não posso, e creio que não devo, 
estudar qualquer dimensão da deficiência como se ela não fosse parte da minha vida e da 
minha relação com o mundo. Desse modo, nas entrevistas, procurei distanciar-me ao máximo 
da postura vertical pesquisador-sujeito da pesquisa para adotar uma postura horizontal, 
conduzindo a entrevista como uma conversa entre duas pessoas com deficiência, onde uma 
delas faz perguntas, mas está aberta aos questionamentos da outra pessoa também. Isso 
significa que eu fiz perguntas, mas também respondi às perguntas que os entrevistados me 
fizeram, estabelecendo, assim, uma interação muito mais rica e proveitosa para a minha tese 
do que se eu tivesse me limitado a fazer perguntas e receber respostas.  
 Ressalto que as minhas respostas às perguntas que os entrevistados me fizeram não 
influenciaram as respostas deles
57
, pois eles não me fizeram questionamentos teóricos. As 
perguntas deles eram sobre que deficiência eu tenho, como utilizo as adaptações para dirigir e 
sobre as minhas motivações para estudar este tema. Nenhum deles têm a mesma deficiência 
que eu, nem usam exatamente as mesmas adaptações. Além disso, como falo várias vezes ao 
longo desta tese, a deficiência é complexa, multifacetada e cada pessoa a vivencia de uma 
                                                          
57 Responder as perguntas dos entrevistados e contar para eles o porquê de eu estar fazendo esta tese me 
ajudou muito a criar um vínculo de confiança entre entrevistadora e entrevistado que foi fundamental para 
que eles respondessem aos questionamentos. Antes de eu responder às perguntas deles, muitos se 
mostraram desconfiados como se temessem que eu utilizasse os dados da tese para dizer que as pessoas 
com deficiência não devem dirigir um automóvel. Apesar disso, alguns fizeram as perguntas apenas no 
final (após responderem todas as questões). Eles têm todo o direito de conhecer as minhas motivações ao 
realizar esta pesquisa (isso faz parte da ética em pesquisa). Mesmo assim, duas pessoas, após muita 
conversa por e-mail e facebook, só aceitaram responder aos questionamentos em forma escrita e suas 
respostas foram, na maior parte, pontuais, o que significa que elas não confiaram em mim para dar 
respostas mais expansivas. Se alguém entrasse em contato comigo querendo fazer uma pesquisa similar a 
esta, eu só responderia após encher a pessoa de perguntas e ficaria MUITO mais segura se ela tivesse 
também uma deficiência, pois já me deparei com muitas pessoas que duvidaram de minha capacidade de 
dirigir um automóvel.  
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forma diferente. Tanto que, mesmo entre aqueles entrevistados que utilizam o mesmo tipo de 
adaptação, é possível perceber que, embora haja similaridades nas suas formas de uso, há 
também divergências. Entre os usuários de pomo, é possível ver nesta tese que eles o encaram 
de forma diversa entre si e também diferente da que eu encaro. 
 Nesta conjuntura, afastei-me do sentido de pesquisa participante como algo que se 
centra apenas na observação para aproximar-me de um contexto de pesquisa que busca 
focalizar a ética e a política das relações pesquisador-pesquisado, onde o pesquisado é 
convidado a participar da pesquisa como colaborador/interlocutor. Acredito que, procedendo 
de tal maneira, o diálogo e a interlocução favoreceram a interpretação dos sentidos das 
relações sociais, bem como que o intercâmbio intelectual entre o pesquisador e os 
participantes da pesquisa propiciou a democratização e o aprofundamento do saber prático 
(SCHMIDT, 2006). 
 
3.2 CENÁRIO DA PESQUISA 
 
 O cenário desta pesquisa é a rede mundial de computadores (internet) no âmbito em 
que se articulam blogs, pertencentes a pessoas com deficiência, que abordam a deficiência e 
pelo menos uma das várias etapas e/ou aspectos envolvidos no processo de habilitação de 
condutores com deficiência física no Brasil. A escolha deste cenário deve-se ao fato de que a 
internet é um dos espaços em que as pessoas com deficiência física conversam e 
compartilham suas experiências e vivências sobre este processo, bem como sobre a 
deficiência e o emprego da tecnologia pelo usuário com deficiência, inclusive daquela 
utilizada em automóveis adaptados. Portanto, escolhi fazer a pesquisa em blogs e entrevistar 
os blogueiros
58
. À luz da teoria da reconfiguração usuário-tecnologia (OUDSHOORN, 
PINCH, 2008; OUDSHOORN, PINCH, 2003), os blogueiros podem ser  considerados 
usuários-chave, uma vez que compartilham as experiências e vivências supracitadas e/ou 
realizam testes de Tecnologia Assistiva, influenciando e ajudando seus leitores a encontrarem 
tecnologias que atendam às suas necessidades. 
                                                          
58 O foco desta pesquisa são os usuários de Tecnologia Assistiva, em especial daquela presente em automóveis. 
Sei que é importante entender como as empresas desenvolvem a Tecnologia Assistiva; mas, por questões de 
tempo, não foi possível estudar concomitantemente as empresas e os usuários. Então, optei por realizar a 
minha pesquisa com os usuários com deficiência. Como pessoa com deficiência física, ao longo da minha 
trajetória acadêmica, vi várias pesquisas sobre deficiência e/ou sobre aspectos a ela relacionados que não 
entrevistavam as pessoas com deficiência. Nesta pesquisa, eu quis dar voz às pessoas com deficiência; pois, 
nós, pessoas com deficiência, precisamos ser ouvidas.  
125 
 
 Nesta conjuntura, a coleta de dados da pesquisa foi realizada em duas etapas. Na 
primeira, realizei o estudo de postagens dos blogs de pessoas com deficiência que tratam da 
deficiência, do processo de habilitação de condutores com deficiência física no Brasil e/ou das 
Tecnologias Assistivas relacionadas a este processo. Na segunda etapa, convidei os autores 
das postagens dos blogs utilizados nesta pesquisa a participar de uma entrevista para 
aprofundamento do conteúdo emergente da análise das postagens. As entrevistas foram 
importantes para fornecer uma melhor compreensão sobre a mútua reconfiguração usuário 
com deficiência – Tecnologia, em especial no que concerne ao emprego da Tecnologia 
Assistiva automotiva. 
 As duas etapas de coleta de dados da pesquisa encontram-se descritas abaixo. 
 
3.3 COLETA DOS DADOS 
 
 As duas etapas de coleta de dados foram realizadas na internet, uma vez que, neste 
ambiente virtual, há vários blogs que abordam sobre a deficiência, a Tecnologia Assistiva, o 
processo de habilitação de condutores com deficiência física e o emprego de Tecnologia 
Assistiva automotiva. Isso me permitiu, portanto, mais fácil acesso às pessoas que 
vivenciaram o processo de habilitação para condutores com deficiência no Brasil e/ou a 
experiência de conduzir um carro adaptado, bem como a informações sobre como utilizam a 
Tecnologia Assistiva automotiva. Além disso, as pesquisas pela internet nos permitem 
economizar tempo e dinheiro; uma vez que, pela web, podemos estabelecer contato com 
pessoas de várias regiões do Brasil. Kauark, Manhães e Medeiros (2010) lembram que, 
embora a internet não seja uma técnica de pesquisa, ela é uma ferramenta que facilita a busca, 
o levantamento e a coleta de dados. 
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3.3.1 Coleta dos dados nos blogs 
 
 Inicialmente, realizei uma busca no Google com o emprego dos seguintes termos-
chave: blog deficiente. Nas buscas, empreguei o termo “deficiente” e não “pessoa com 
deficiência”; pois, devido ao fato de ser mais antigo e ainda bastante utilizado, o termo 
“deficiente” oferece um maior número de resultados. Considerei blogs os websites que 
possuíam em seu nome, endereço eletrônico ou descrição nos resultados do Google a palavra 
blog. Fan Pages de redes sociais não foram consideradas como blogs. Visitei os blogs das 
primeiras vinte páginas de resultados para verificar se eles atendiam aos seguintes critérios de 
inclusão: 
- possuir a temática deficiência (blogs de cunho jornalístico, policiais, de empregos, 
religiosos, dentre outros foram excluídos da pesquisa); 
- pertencer a uma ou mais pessoas com deficiência que resida(m) no Brasil; 
- apresentar mecanismo de busca que permitisse a recuperação de postagens sobre a temática 
em estudo. 
 Realizei uma busca interna nos blogs que atenderam aos critérios de inclusão com o 
emprego dos termos-chave: “carro adaptado”, tecnologia carro, Tecnologia Assistiva carro, 
tecnologia “carro adaptado”, tecnologia “carro para deficiente”, aprender dirigir, aprender 
dirigir carro deficiente. Dos resultados obtidos por meio da busca com cada um destes termos-
chave nos blogs selecionados, além das postagens, coletei as seguintes informações: nome do 
blog, proprietário(s), e-mail de contato, data da busca, número de resultados encontrados, 
período dos resultados (quando havia data de postagem), nome, data e autor da postagem 
coletada. Estas informações foram utilizadas para permitir a substituição das postagens a 
serem analisadas nos casos em que, após uma leitura prévia, as postagens não se mostrassem 
relevantes para o estudo e para facilitar o contato com os blogueiros convidados para a 
entrevista na segunda etapa do estudo. 
 Não estabeleci limite temporal para a coleta das postagens
59
. Apesar disso, selecionei 
para análise a postagem mais recente dentre os resultados de cada uma das buscas realizadas 
                                                          
59 Na pesquisa “Mobilidade Urbana para Pessoas com Deficiência: Um Estudo em Blogs” (BARBOSA, 2016),  
testei a metodologia de coleta de dados nos blogs (desenvolvida por mim) no intuito de perceber se eu 
obteria dados relevantes para a análise e, portanto, se poderia utilizar a mesma técnica de coleta para esta 
tese. Na referida pesquisa, realizei um corte temporal nas postagens: as postagens coletadas teriam que ser 
publicadas a partir de 2012, ano da publicação da Lei 12.587/2012 (BRASIL, 2012), que é a lei que institui 
as diretrizes da política nacional de mobilidade urbana brasileira. Todavia, embora o trabalho supracitado 
tenha produzido resultados interessantes, à medida que coletava, percebi que estava deixando de fora 
postagens com um conteúdo bastante relevante, apenas por terem sido escritas antes de 2012. Como uma 
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nos blogs. Caso a postagem mais recente não possuísse pelo menos 10 (dez) linhas e/ou, após 
uma leitura prévia, não se mostrasse relevante para o estudo, eu selecionava a segunda 
postagem mais recente. Copiei as postagens selecionadas para o meu computador para a 
realização da análise. Ao fazer isso, registrei o endereço eletrônico da postagem e a data em 
que a coletei. 
 Excluí do estudo os blogs que não forneceram resultados para nenhum dos termos-
chave supracitados após a realização das buscas internas ou cujas postagens, após a realização 
da leitura prévia, não se mostraram relevantes para este estudo. 
 
3.3.2 Coleta dos dados com os autores das postagens dos blogs 
 
3.3.2.1 População e Amostra 
 
  A população da pesquisa é o conjunto de seres animados ou inanimados que possui 
pelo menos uma característica em comum (MARCONI, LAKATOS, 2003). A população 
desta pesquisa foi composta por pessoas com deficiência física que escrevem ou escreveram 
sobre deficiência, Tecnologia Assistiva, processo de habilitação de condutores com 
deficiência física no Brasil e/ou sobre dispositivos de Tecnologia Assistiva automotiva em 
matérias de blogs cuja temática é a deficiência. 
 Como técnica amostral, utilizei a amostragem não probabilística intencional, que é 
aquela em que o pesquisador está interessado na opinião de determinados elementos da 
população que ocupam uma posição ou função específica considerada estratégica 
(MARCONI, LAKATOS, 2008). Assim, foram convidados a participar deste estudo 15 
blogueiros  com deficiência que produziram postagens acerca de um ou mais elementos 
relacionados à deficiência, Tecnologia Assistiva, processo de habilitação de condutores com 
deficiência física no Brasil e/ou sobre o emprego de Tecnologia Assistiva automotiva, cujo 
conteúdo das postagens contribuiu significativamente para os resultados da primeira etapa do 
estudo.  
 Assim, foram critérios de inclusão dos participantes deste estudo: (1) ser pessoa com 
deficiência, (2) ter elaborado pelo menos uma das postagens que foram coletadas para análise 
                                                                                                                                                                                     
tese de doutorado deve ser um trabalho com um escopo mais amplo, preferi utilizar a mesma técnica de 
coleta de dados nos blogs com algumas adaptações e, uma delas, foi não estabelecer limite temporal para as 
datas de publicação das postagens. 
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na primeira etapa do estudo e (3) ter experiência ou ter tido experiência, em pelo menos 
algum momento de suas vidas, com a condução de um carro adaptado. Todavia, apenas 9 
(nove) pessoas  com deficiência aceitaram participar voluntariamente da pesquisa. Foram 
excluídos do estudo 6 (seis) blogueiros com deficiência por não terem aceitado participar 
voluntariamente da entrevista ou por não terem respondido à carta convite até o último dia do 
período de coleta de dados. 
 
3.3.2.2 Instrumento de Coleta de Dados 
 
 Este estudo empregou como instrumento de coleta de dados um roteiro de entrevista 
semiestruturada (Apêndice A) elaborado pela pesquisadora, sob supervisão da orientadora, a 
partir dos resultados da análise das postagens dos blogs. Tal roteiro de entrevista conta com 
questões abertas sobre deficiência, Tecnologia Assistiva e o uso de adaptações para 
automóveis no Brasil; todavia, ao longo das entrevistas realizadas, surgiram novos 
questionamentos e/ou questionamentos complementares.  
 A entrevista semiestruturada foi escolhida como técnica de coleta de dados para este 
estudo; pois, embora traga perguntas básicas para o participante da pesquisa, esta técnica 
oferece a possibilidade de liberdade e espontaneidade ao permitir um amplo campo de 
questionamentos provenientes de novas hipóteses que surgem à medida que o participante da 
pesquisa responde às perguntas do pesquisador (TRIVIÑOS, 1987).  
 
3.3.2.3 Processo de realização das entrevistas 
 
 Os participantes pré-selecionados foram convidados a participar do projeto por meio 
de carta convite com informações sobre a pesquisa, enviada juntamente com o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE (Apêndice B), por e-mail ou mensagens restritas 
enviadas por meio de seus perfis em redes sociais. Foi considerada como aceite em participar 
da pesquisa a resposta positiva à carta convite enviada por meio eletrônico (e-mail e/ou 
mensagem).  
 As entrevistas foram realizadas por meio do Skype ou e-mail (no caso de duas 
participantes que só aceitaram responder a entrevista por escrito), de acordo com a 
comodidade dos participantes da pesquisa, e gravada (apenas áudio) pelo software Skype Call 
Recorder. As entrevistas foram transcritas integralmente pela pesquisadora para a realização 
da análise qualitativa.  
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3.4 ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 
 
 Analisei as postagens dos blogs e as entrevistas à luz do referencial teórico e analítico 
elaborado para esta tese e, para subsidiar esta análise, empreguei também elementos da Teoria 
Fundamentada nos Dados (Grounded Theory).  
 A Teoria Fundamentada nos Dados (Grounded Theory) é um estilo de fazer 
pesquisa que se desenvolve por um progressivo e detalhado processo de sistematização e 
intensificação da análise de dados, que se desenrola por meios dos seguintes passos: (1) 
levantamento de questões geradoras, pensando sobre possíveis hipóteses, conceitos e suas 
relações; (2) estabelecimento de ligação entre os conceitos criados/“descobertos”; (3) a teoria 
não foi apenas descoberta, mas também verificada; (4) a relevância da codificação para o 
conjunto de dados foi uma questão central; (5) a integração foi importante para descobrir o 
coração da teoria por meio da identificação de quais dimensões, distinções, categorias e 
ligações foram mais importantes; (6) as ideias teóricas foram mantidas sob controle e 
continuamente ligadas e construídas por meio de anotações teóricas (memorandos teóricos); 
(7) foi de importância vital reconhecer os aspectos temporais e relacionais da tríade de 
operação analítica: coleta, codificação e interpretação dos dados; e (8) durante o processo de 
escrita do trabalho, sempre que necessário, reconheci a necessidade de uma integração 
adicional e retornei aos dados, pensei a respeito da classificação de anotações e códigos para, 
desse modo, alcançar a necessária integração (STRAUSS, 1987). 
 O processo de codificação dos dados na Grounded Theory foi realizado em três etapas 
de refinamento da análise: codificação aberta (processo de codificação inicial), codificação 
em eixo (codificação mais intensiva e concentrada ao redor de categorias solitárias, na qual a 
análise construiu uma densa relação ao redor de um eixo de categorias) e codificação seletiva 
(ocorreu quando, com as categorias já definidas, categorias subordinadas ou subcategorias 
tornaram-se sistematicamente ligadas às categorias centrais) (STRAUSS, 1987).  
  Assim, num primeiro momento, emergiram dos dados os códigos que foram 
construídos a partir das falas ou que ainda eram códigos “in vivo” (que são trechos das falas 
consideradas importantes pela pesquisadora, mas que ainda não se enquadram nos códigos já 
construídos). À medida que a análise progrediu, agrupei os códigos  em subcategorias e estas 
em categorias que, por sua vez, também foram agrupadas até a emergência de categorias cada 
vez mais gerais. Estas últimas se organizaram ao redor de uma categoria central.  
 Deste estudo, emergiram sete grandes categorias: Deficiência, Tecnologia Assistiva, 
Reconfiguração Usuário com Deficiência-Tecnologia, Processo de Habilitação, 
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Acessibilidade, Autonomia e Preconceito. Destas, considerei a Deficiência como a categoria 
central, pois ela se relaciona a todas as outras categorias e promove a relação entre elas. 
 
3.5 ASPECTOS ÉTICOS 
 
 A resolução 466/2012 (BRASIL, 2012) e a resolução 510/2016 (BRASIL, 2016) 
especificam que as pesquisas envolvendo seres humanos precisam contar com um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE e, antes de iniciar a coleta de dados,  passar pela 
revisão ética, realizada por um Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) registrado na Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). 
 Assim, este projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), conforme o número de 
CAAE 46716415.9.0000.5404, expresso no parecer consubstanciado (Anexo G).  
 
3.6. MERGULHANDO NO UNIVERSO DOS BLOGS 
 
 A coleta das postagens dos blogs foi realizada de acordo com os parâmetros de busca 
especificados no item 3.3.1 (Coleta dos dados nos blogs) deste capítulo, que seguem, com 
algumas adaptações, a metodologia de busca de dados que desenvolvi para a elaboração do 
trabalho que culminou no artigo científico “Mobilidade Urbana para Pessoas com Deficiência: 
Um Estudo em Blogs” (BARBOSA, 2016). Além de cumprir o objetivo a que me propus no 
artigo (“analisar como os blogs com a temática deficiência retratam a mobilidade urbana para 
pessoas com deficiência no Brasil”), comprovei que a minha metodologia de coleta de 
postagens de blogs permitia coletar um vasto e interessante material, bem como imergir de 
forma mais profunda no universo dos blogs de pessoas com deficiência, uma vez que este já 
era um cenário pelo qual eu transitava como leitora.  
 Coletei 48 postagens de 15 blogs, publicadas entre os anos de 2006 e 2015. Durante a 
coleta, realizada entre junho e agosto de 2015, as postagens pré-selecionadas passaram por 
uma primeira leitura e foram salvas em subpastas (referentes às palavras chave utilizadas para 
sua seleção) dentro da pasta específica criada para cada blog. Após uma segunda leitura mais 
aprofundada, três postagens foram descartadas por não se enquadrarem na proposta do estudo. 
Assim, 45 postagens (média de 3 postagens por blog) foram analisadas e utilizadas neste 
estudo. O tamanho das postagens variou entre 13 linhas (aproximadamente meia página A4) e 
10 páginas, excluindo as imagens.  
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 A maioria das postagens não possuía comentários, o que pode ser explicado pelos 
seguintes motivos: (1) os comentários de blogs geralmente são moderados e só são publicados 
após passarem pelo crivo do administrador/dono do blog que pode não publicar aqueles que 
considera ofensivos e/ou irrelevantes; (2) as postagens geralmente são compartilhadas em 
várias redes sociais onde podem obter mais comentários e repercussão do que nos próprios 
blogs; (3) nem todas as pessoas comentam as postagens que leem (eu sou uma delas) e 
algumas postagens têm muitos acessos e nenhum comentário (uma das postagens que analisei 
tinha mais de 12 mil acessos e nenhum comentário). Além disso, a maioria dos blogs não 
publica o número de acessos por postagem. Dentre as postagens analisadas, 27 não foram 
comentadas. A postagem mais comentada tinha 105 comentários, incluindo as respostas do 
blogueiro.  Considerando o conjunto das postagens (inclusive aquelas que não possuíam 
comentários), cada postagem recebeu, em média,  cerca de 5 comentários. 
 A maioria das postagens era de cunho informativo, mas muitas também discutiam 
temas como a deficiência, a Tecnologia Assistiva, dentre outros. Também foram coletadas 
postagens que se enquadram na categoria história de superação e/ou experiência, entrevista ou 
exposição de chat. Isso mostra que as postagens não seguem um padrão específico. Ao 
contrário, por meio de postagens de blogs, um tema pode ser abordado de várias formas. 
Percebi também que a maioria dos blogueiros utilizava outros blogs e/ou websites como fonte 
para a elaboração de seus textos. Todavia, houve também postagens cuja motivação partiu de 
comentários de leitores nos blogs ou da realização de testes de dispositivos de Tecnologia 
Assistiva. Algumas postagens eram acompanhadas por vídeos; mas, embora os tenha 
assistido, não os inclui como parte do material a ser analisado. 
 No intuito de aprofundar meus conhecimento sobre a Teoria Fundamentada nos Dados 
(Grounded Theory), para desenvolver a análise dos dados desta tese, além de Strauss (1987), 
procurei conhecer como Tarozzi (2011) e Charmaz (2009) trabalham com a teoria. Após 
leitura destes autores, optei por inspirar a minha análise de dados na descrição do emprego da 
teoria realizada por Charmaz (2009). 
 Assim, na primeira etapa de análise dos dados, coloquei cada uma das postagens na 
coluna central de uma tabela de três colunas para análise linha a linha, a qual se deu por meio 
de uma leitura mais aprofundada da postagem e marcação de trechos em cores diferentes: 
vermelho (muito interessante), amarelo (interessante) e azul (ator ou termo chave). 
Transformei os trechos marcados em códigos e/ou os transpus integralmente (código in vivo) 
para a primeira coluna da tabela, à qual, em muitos momentos, adicionei comentários ou 
questionamentos. Na terceira coluna, coloquei atores e termos chave que retirei da postagem e 
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pretendia, com ela, construir uma cartografia dos atores e termos chave. Todavia, devido ao 
grande volume de dados que obtive, os dados desta coluna não serão utilizados nesta tese, mas 
poderão ser empregados em trabalhos posteriores.  
 Após a análise linha a linha, elaborei um memorando referente a cada postagem 
analisada, versando sobre os resultados que obtive e expondo minhas reflexões acerca de cada 
uma delas. Os memorandos me ajudaram a discutir os dados. Finalizada esta primeira etapa 
de análise das postagens, os códigos foram reunidos em um grande quadro sinóptico, 
contendo 278 páginas, dividido em sete grandes categorias emergentes dos códigos, a saber: 
Deficiência, Tecnologia Assistiva, Reconfiguração Usuário-Tecnologia, Processo de 
Habilitação, Autonomia, Dificuldades de Locomoção/Acessibilidade e 
Preconceito/Discriminação.   
 Cada grande categoria tornou-se objeto de 3 ou 4 quadros sinópticos com o intuito de, 
primeiramente, expandir o tema para depois iniciar um agrupamento em categorias cada vez 
mais gerais. A partir do último quadro sinóptico de cada grande categoria, elaborei um 
diagrama, que permitiu a visualização de um panorama geral da grande categoria,  
demonstrando a complexidade de relações entre as dimensões e fatores que a compõem. Tais 
dimensões e fatores foram sintetizados numa grande categoria central (frase central) que 
aglutina tudo o que os dados me mostraram sobre a grande categoria. Além disso, embora 
cada diagrama corresponda a uma grande categoria emergente da análise do conteúdo dos 
blogs, todos eles se relacionam entre si e, mais fortemente, à grande categoria deficiência que, 
para mim, é a grande categoria central, pois se interliga a todas as outras e as conecta entre si.  
 Devido à complexidade dos diagramas produzidos a partir das sete grandes categorias 
emergentes do projeto de pesquisa que originou esta tese e do grande volume de dados 
coletados, os diagramas não serão apresentados, apesar de terem sido utilizados para nortear a 
redação desta tese. Além disso, as grandes categorias Autonomia, Dificuldades de 
Locomoção/Acessibilidade e Preconceito/Discriminação serão abordadas apenas 
parcialmente, considerando apenas o que se enquadra no escopo dos objetivos desta tese. O 
restante do material referente a estes grandes temas foi analisado e pode ser utilizado para 
trabalhos futuros.   
 Vários dos aspectos que compõem a grande categoria Processo de Habilitação foram 
abordados no Capítulo 2 (seção 2.4 O Processo de Habilitação para Condutores com 
Deficiência Física e a Requisição de Isenção de Impostos para a Compra e Adaptação de 
Automóveis), que, inicialmente, foi escrito a partir de fontes documentais; mas, depois da 
pesquisa empírica, foi enriquecido pelos dados que emergiram dela. Outros aspectos, 
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referentes ao mercado de Tecnologia Assistiva e à compra de automóveis por pessoas com 
deficiência, foram abordados no Capítulo 5 (Tecnologia Assistiva e sua Relação com Fatores 
Técnico-Científicos, Políticos e Econômicos), juntamente com o grande tema Tecnologia 
Assistiva.  
 No capítulo 4, “A Deficiência e Seus Significados no Contexto Social”, trato dos 
significados atribuídos à deficiência na sociedade, explorando a categoria central deficiência, 
bem como os dados emergentes das grandes categorias Autonomia, Dificuldades de 
Locomoção/Acessibilidade e Preconceito/Discriminação que se relacionam com o escopo 
desta tese. Todavia, embora a categoria central deficiência seja trabalhada mais intensamente 
no capítulo 4, ela está presente em todos os capítulos por ser a categoria central, que é a 
categoria que aglutina todos os dados emergentes. 
 No capítulo 6, “A Dinâmica de Mútua Reconfiguração Usuário com Deficiência – 
Tecnologia Assistiva”, trabalho a grande categoria Reconfiguração Usuário-Tecnologia, 
tratando do uso da Tecnologia Assistiva e, mais especificamente, da Tecnologia Assistiva 
automotiva e das múltiplas reconfigurações destas tecnologias e dos usuários com deficiência 
para que estes possam conduzir seus automóveis. 
 É importante mencionar que, dentre os capítulos puramente empíricos, o Capítulo 4 foi 
elaborado a partir de dados das postagens dos blogs e das entrevistas em igual medida. O 
capítulo 5 foi elaborado, em grande parte, a partir de dados provenientes das postagens dos 
blogs, embora também haja alguma contribuição dos dados obtidos com as entrevistas. O 
capítulo 6 reflete, em sua maior parte, os resultados das análises das entrevistas, apesar de 
possuir também contribuições provenientes das análises das postagens dos blogs. 
 Entrevistei 9 (nove) blogueiros entre junho de 2016 e fevereiro de 2017; todavia 2 
(duas) das participantes solicitaram responder a entrevista por escrito como se a mesma fosse 
um questionário aberto. Assim, respeitando a ética em pesquisa, que visa a comodidade dos 
participantes e o respeito aos seus direitos, atendi ao pedido das participantes e suas respostas 
foram analisadas e utilizadas nesta tese de doutorado. As entrevistas duraram em média 47 
minutos e 49 segundos. A entrevista mais curta durou 15 minutos e 5 segundos e a mais longa 
1 hora, 38 minutos e 44 segundos. Transcritas, as entrevistas apresentaram média de 10,4 
páginas tamanho A4. A menor entrevista (considerando as duas entrevistas que foram 
escritas) possui 2 páginas A4 e a maior, 30 páginas A4. 
 Nas entrevistas, utilizei a mesma metodologia de análise linha a linha empregada para 
as postagens. Todavia, devido ao tempo e ao fato de que a finalidade da entrevista foi 
aprofundar os dados obtidos com as postagens dos blogs, não foram elaborados sucessivos 
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quadros sinópticos, nem diagramas. Apesar disso,  os resultados da análise das entrevistas não 
apenas confirmaram os resultados que obtive com a análise das postagens, mas também os 
aprofundaram (conforme previsto) e  ampliaram meu entendimento sobre a reconfiguração 
usuário-tecnologia no dia a dia das pessoas com deficiência. Os memorandos que elaborei 
após cada análise linha a linha de cada uma das entrevistas contemplaram estes resultados e 
minhas percepções e reflexões sobre estes resultados. 
 
3.6.1 Caracterização dos Blogueiros Entrevistados 
 
 Nesta seção, dedico-me a caracterizar os participantes da pesquisa por meio do 
emprego da estatística descritiva. Todavia, como esta é uma pesquisa qualitativa, não tenho 
aqui as pretensões estatísticas próprias das pesquisas quantitativas e muito menos a intenção 
de fazer qualquer extrapolação em nível populacional. Isso significa que, embora as 
entrevistas tenham sido conduzidas com 9 informantes, tal contingente é suficiente e coerente 
com as análises qualitativas que se ocupam do universo de sentidos e significados, e não de 
teses estatísticas. Assim, citações de números referentes à população em geral são apenas para 
reforçar a caracterização do grupo de entrevistados, bem como contextualizá-lo em relação à 
população brasileira, tendo claro que eles não representam estatisticamente a população 
brasileira de pessoas com deficiência. 
 Os blogueiros entrevistados têm média de 43,9 anos, sendo 5 do sexo masculino e 4 do 
sexo feminino. Todavia, se considerarmos a amostra de blogs da qual foram selecionados os 
entrevistados, a diferença entre sexos é maior, uma vez que 8 blogs pertencem a homens, 5 
pertencem a mulheres, 1 pertence a homens e mulheres e 1 pertence a uma associação de 
pessoas com deficiência. Tais dados diferem dos achados do Censo 2010, realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), segundo os quais a maioria das pessoas 
com deficiência é mulher. Isso significa que 26,5% da população feminina possui deficiência, 
enquanto os homens com deficiência correspondem a 21,2% da população masculina. Quando 
se considera apenas a deficiência motora, a predominância de mulheres permanece, 
correspondendo a 8,5% da população feminina e 5,3% da população masculina. De acordo 
com o IBGE, a predominância de mulheres com deficiência deve-se ao fato de que, na 
população com deficiência, a razão entre homens e mulheres é 76,7 (100 mulheres para 76,7 
homens) enquanto na população em geral é de 96 (100 mulheres para 96 homens). Essa 
diferença ocorre, porque os homens costumam morrer mais cedo do que as mulheres, o que se 
dá com ainda mais frequência na população com deficiência (OLIVEIRA, 2012). 
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 Um aspecto importante a ser mencionado aqui é que os artefatos e objetos não são 
neutros, pois adquirem conotações de gênero desde o seu desenvolvimento, que podem ser 
reforçadas no processo publicitário e/ou em seu uso. Além disso, nas sociedades ocidentais, 
ao longo do século XX, estabeleceu-se uma íntima ligação entre competência tecnológica e 
identidade masculina que pode ser notada no design de vários dispositivos tecnológicos como 
o barbeador elétrico e o depilador feminino (VAN OOST, 2005), o computador (LINDSAY, 
2005) e até o próprio automóvel. Este último tem sido historicamente vinculado ao estereótipo 
socialmente construído de masculinidade, que se expressa não apenas nas campanhas 
publicitárias de automóveis, mas também no discurso dos homens (RABELO, 2016). 
Portanto, como minha pesquisa é voltada para o estudo da deficiência e da Tecnologia 
Assistiva (com enfoque na Tecnologia Assistiva automotiva), é plausível acreditar que, ao 
selecionar blogs de pessoas com deficiência que tratam destas temáticas, as palavras-chave 
empregadas na busca permitiram a seleção de blogs pertencentes, em sua maioria, a pessoas 
do gênero masculino. 
 No que concerne ao período de aquisição ou manifestação da deficiência, 4 
entrevistados adquiriram a deficiência na infância/pré-adolescência, enquanto 4 a adquiriram 
na idade adulta. Apenas 1 relatou ter uma deficiência congênita (adquirida durante o 
desenvolvimento intrauterino). A maioria dos entrevistados possui lesão medular (2) e sequela 
de poliomielite (2). Estes dados, apresentados no quadro 3.1, mostram que, no grupo de 
entrevistados, não há a predominância de um tipo específico de deficiência, o que pode ser 
explicado pelo processo de seleção do grupo (blogueiros) e pelo fato de que existem muitos 
tipos de deficiência com causas variadas ou múltiplas, de origem ambiental e/genética. Muitas 
deficiências, como é o caso da lesão medular, têm sua incidência desconhecida, pois não estão 
sujeitas à notificação e há poucos trabalhos referentes à sua epidemiologia. Apesar disso, 
estima-se que, a cada ano, ocorram no Brasil 10.000 novos casos de lesão medular, cujo 
trauma é a causa predominante (CAMPOS et al., 2008). 
 Considerada erradicada no Brasil desde 1994, a poliomielite é uma doença causada 
por um enterovírus que ocorria mais frequentemente em crianças do grupo etário de 0 a 4 
anos (CAMPOS, NASCIMENTO, MARANHÃO, 2003) e que pode se manifestar nas formas 
abortiva, não paralítica (meningismo e meningite asséptica) e paralítica. Nesta última, há 
inflamação e destruição da massa cinzenta do Sistema Nervoso Central e da medula espinhal, 
que causa a paralisia (RECHENCHOSKI et al., 2015). Nos anos 1970, década em que nasceu 
a maior parte dos entrevistados da minha pesquisa, ocorreram vários surtos da doença em 
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1971 e epidemias entre 1975 e 1979 com destaque para o ano de 1975, onde foram totalizados 
3400 casos (CAMPOS, NASCIMENTO, MARANHÃO, 2003). 
 Dentre as causas da deficiência apontadas pelos blogueiros entrevistados, as mais 
citadas foram a poliomielite (2) e a queda (2). Merece destaque também a menção a acidentes 
domésticos e de moto que, juntos, também perfazem duas das causas apontadas pelos 
respondentes (Quadro 3.2). 
 Traumas resultantes de causas externas (como quedas e acidentes, dentre outras 
causas) são considerados um dos principais males nos últimos sessenta anos, pois ocorrem em 
todo o mundo, tanto em países desenvolvidos, como em países em desenvolvimento devido à 
urbanização, à industrialização, à motorização, à violência, à miséria, aos problemas 
educacionais, etc (MARTINS, 2006). Os acidentes e as quedas são considerados problemas de 
saúde pública devido à sua alta frequência e por se encontrarem entre as principais causas de 
morbimortalidade no mundo (MALTA et al., 2012; MARTINS, 2006), pois podem causar 
traumas transitórios ou permanentes, inclusive deficiências físicas. Em 2006, no Brasil, as 
quedas foram a principal causa externa de internamento hospitalar, correspondendo a 41,64% 
das hospitalizações (SIH/SUS, 2017). 
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Quatro 3.1: Tipo de deficiência dos entrevistados. 
Tipo de deficiência Quantidade 
Amputação 1 
Lesão medular 2 
Mielomeningocele
60 1 
Paraparesia espástica
61 1 
Redução da amplitude do movimento das mãos 1 
Sequela de poliomelite  2 
Síndrome de Charcot-Marie-Tooth
62 1 
Total 9 
Fonte: Dados desta pesquisa. 
  
Quadro 3.2: Causa da deficiência apontada pelos entrevistados. 
Causa da deficiência Quantidade 
Acidente doméstico 1 
Acidente de moto 1 
Congênita (falta de ácido fólico na gestação) 1 
Genética  1 
Inflamação na coluna 1 
Poliomielite 2 
Queda 2 
Total 9 
Fonte: Dados desta pesquisa. 
                                                          
60 Mielomeningocele é uma malformação congênita da coluna vertebral e da medula espinhal de causa 
desconhecida (embora fatores genéticos e ambientais tenham papel significante), proveniente de  falha no 
fechamento do tubo neural durante a quarta semana de gestação, que se caracteriza por paraplegia flácida e 
alteração sensitiva abaixo do nível da lesão e consequente comprometimento neurológico, urológico e 
ortopédico. É considerada a segunda causa de deficiência motora infantil, ocorrendo em aproximadamente 
1:1000 nascidos vivos. A falta do ácido fólico é um dos fatores de risco para falhas no fechamento do tubo 
neural (BRANDÃO et al., 2009; ROCCO, SAITO, FERNANDES, 2007). 
61 Paraparesia espástica é uma patologia caracterizada pela perda total ou parcial da função dos membros 
inferiores, associada ao aumento do tônus muscular velocidade-dependente, ocasionando exacerbação dos 
reflexos profundos e aumento da velocidade de resposta do músculo ao estiramento. Pode ser proveniente de 
várias causas como esclerose múltipla, trauma crânio-encefálico e raqui-medular, paralisia cerebral, vírus 
HTLV-1 e outras mielopatias espásticas (VILASBÔAS, 2016). 
62 A Síndrome de Charcot-Marie-Tooth (ou Doença de Charcot-Marie-Tooth) é a neuropatia periférica 
hereditária mais comum entre os seres humanos (incidência de 1:2500 pessoas). Geralmente transmitida 
geneticamente como traço autossômico dominante, afeta crianças e adultos, caracterizando-se por fraqueza e 
desgaste distal progressivo, diminuição da sensibilidade distal e perda de reflexos dos músculos das pernas 
e, ocasionalmente, também dos braços (SILVA et al, 2007). 
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 No que concerne ao uso de tecnologias, 4 entrevistados utilizam cadeira de rodas, 
enquanto 3 informaram não empregar nenhum tipo de tecnologia que substitua ou auxilie a 
deambulação. Quando perguntados sobre as tecnologias utilizadas para dirigir, 3 informaram 
utilizar pomo/manopla e comando manual (freio e acelerador manual), 3 informaram utilizar 
apenas o comando manual e 2 informaram utilizar apenas pomo/manopla (Quadro 3.3). Ao 
serem indagados sobre o emprego de outras tecnologias, a maioria afirmou não necessitar, 
mas alguns citaram tecnologias como abotoador de camisa, abridor de garrafas peti, abridor 
de latas elétrico, aparelho auditivo, guincho de transferência (para transferir-se da cadeira de 
rodas para a cama), tábua de transferência (para transferir-se da cadeira de rodas para o carro). 
 Durante a realização da entrevista, percebi que o emprego destas tecnologias 
(principalmente das que substituem ou auxiliam a deambulação)  era tão comum para os  
informantes que as tecnologias foram naturalizadas, tornaram-se invisíveis ou consideradas 
como partes dos corpos dessas pessoas. Vários entrevistados só se lembraram que usavam 
alguma tecnologia quando eu perguntava se não precisavam de algum tipo de adaptação. 
Edwards (2003) afirma que, na modernidade, muitas tecnologias (como o próprio carro e o 
computador, etc), se tornam infraestruturas; pois, embora dependamos delas na maior parte do 
tempo, elas nos passam despercebidas e são notadas somente quando falham.  Portanto, tais 
infraestruturas configuram-nos e são configuradas, construindo assim a modernidade ao 
conferir-nos uma experiência, ao mesmo tempo artificial e natural, de envolvimento com o 
meio ambiente ao nos propiciar conforto e eliminar o perigo. Além disso, muitas das 
tecnologias citadas neste estudo propiciam aos entrevistados algo muito importante, que é a 
capacidade de locomoção.  
 Em sua pesquisa sobre o perfil dos condutores de automóveis adaptados em um 
município do Triângulo Mineiro, Resende, Cavalcanti e Andrade (2012) relatam que o 
comando manual (sistema puxa-empurra) é o mais utilizado no Brasil e na América Latina e 
que esta adaptação estava presente em 36,4% dos veículos das pessoas que participaram de 
sua pesquisa. Na minha pesquisa, 6 participantes utilizam esse tipo de adaptação e metade 
deles utiliza também o pomo na direção, conforme o quadro 3.3. 
 Dentre os participantes desta pesquisa que utilizam pomo (5), apenas uma pessoa usa o 
pomo de três pontos e os outros quatro usam pomo giratório. O uso do pomo nesta pesquisa é 
um pouco mais comum do que na pesquisa de Resende, Cavalcanti e Andrade (2012), 
realizada com 11 condutores com deficiência física, na qual foi registrado o emprego do pomo 
giratório e do pomo de três pontos em 27,3% (3) e 9,1% (1) da amostra, respectivamente. 
Todavia, ressalto que, do ponto de vista estatístico, ambos os grupos estudados são pequenos, 
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o que significa que, embora as porcentagens sejam diferentes, existe uma certa semelhança 
entre os grupos quanto ao uso do pomo. 
 
Quadro 3.3: Tecnologias utilizadas pelos entrevistados. 
Tecnologia Assistiva usada para auxílio ou substituição da deambulação Quantidade 
Nenhuma 3 
Apenas cadeira de rodas 4 
Cadeira de rodas e órtese 1 
Muletas 1 
Total 9 
Tecnologia Assistiva utilizada para dirigir Quantidade 
Apenas pomo/manopla 2 
Apenas comando manual (freio e acelerador manual) 3 
Pomo/manopla e comando manual (freio e acelerador manual) 3 
Utiliza eventualmente* 1 
Total 9 
*A pessoa informou que utiliza carros adaptados para fazer test drive para o blog; mas, no momento da 
entrevista, não possuía carro. 
 Fonte: Dados desta pesquisa. 
 
 Dentre os 9 blogueiros entrevistados, 2 relataram ainda não ter obtido a CNH especial 
para pessoas com deficiência devido ao fato de o processo de habilitação para pessoas com 
deficiência ser demorado e burocrático, o que poderia comprometer a realização de suas 
atividades diárias (inclusive profissionais) por impossibilidade do uso do carro por um longo 
período, conforme relatou a entrevistada 5 (abaixo). Quem vai migrar da CNH normal para a 
especial e está com a CNH vencida fica impossibilitado de dirigir até que passe novamente na 
prova prática de direção (idêntica àquela a que os candidatos à primeira habilitação se 
submetem). O risco de ver-se privado do carro pode causar grande estresse em condutores 
experientes e contribuir negativamente para seu desempenho na prova prática de direção 
(quando fiz a prova prática de direção em Campinas, vi vários condutores que estavam 
migrando da CNH comum para a especial serem reprovados na prova por nervosismo). 
 
“E eu não passei por isso. Eu não passei pelo Detran. (…) Eu já dirigia, né, 
Adriana? Então, eu tinha a necessidade de voltar a dirigir o mais rápido possível 
para que eu pudesse trabalhar. (…) Então, eu acho que essa burocracia para a 
pessoa que tem alguma necessidade especial ainda segura muito a gente de fazer as 
coisas. Entendeu? Pensa bem, se eu for num processo como o seu aí. Quase 2 anos 
para você pegar um carro para dirigir se contar mês que comprou, o processo de 
comprar, a autoescola para começar a dirigir. E eu estava numa época produtiva 
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da minha vida que eu não podia parar em hipótese alguma. Então, eu fiz as minhas 
adaptações. Eu sei que alguma coisa acabou me prejudicando, né? Eu peguei um 
desvio aqui no pescoço, vira e mexe eu tenho torcicolo, mas foi de movimentos 
errados. Eu vou esperar aposentar e aí verificar mesmo esse processo todo de novo 
de tirar carteira, fazer exame de vista, fazer tudo de novo” (Entrevistada 5). 
  
Quadro 3.4: Ocupação dos entrevistados e região/estado do país em que residem. 
Ocupação dos blogueiros Quantidade 
Não informado 1 
Administrador 1 
Aposentado(a)/Blogueiro(a) 1 
Blogueiro (a) 1 
Comerciante 1 
Contador (a) 1 
Jornalista 2 
Psicólogo (a) 1 
Total 9 
Região/Estado em que reside Quantidade 
Centro Oeste - DF 1 
Nordeste - Ceará 1 
Sudeste – Rio de Janeiro 1 
Sudeste - São Paulo 4 
Sudeste – Minas Gerais 2 
Total 9 
Região em que reside Quantidade 
Centro Oeste  1 
Nordeste  1 
Sudeste 7 
Total 9 
Fonte: Dados desta pesquisa. 
 
 Resende, Cavalcante e Andrade (2012) relatam que, dentre os 11 participantes de sua 
pesquisa, 1 ainda não tinha a CNH, 6 possuíam a CNH comum e apenas 4 possuíam CNH 
especial. Este número é mais baixo do que o encontrado em minha pesquisa, onde dos 9 
participantes, 7 possuem a CNH especial e 2 ainda permanecem com a CNH comum. 
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Quadro 3.5: Perfil dos entrevistados 
Entrev.* Sexo* Idade 
(anos) 
Ocupação Deficiência Tecnologia 
utilizada 
para 
dirigir 
Estado** Atitudes de luta por 
direitos relatadas na 
entrevista*** 
1 M 42  Administrado
r 
Paraplegia Comando 
manual e 
pomo 
giratório 
removível 
MG Não informado. 
2 M 40  Aposentado/
Blogueiro 
Paraparesia espástica Comando 
manual 
RJ Não informado. 
3 M 44  Jornalista Síndrome de Charcot-
Marie-Tooth 
Uso 
eventual de 
comando 
manual em 
testes para 
o blog 
SP Consultou o Conselho 
Municipal de Pessoas 
com Deficiência de 
sua cidade. 
4 F 36  Contadora Mielomeningocele Comando 
manual 
CE Entrou na justiça para 
garantir seus direitos. 
5 F 55  Psicóloga Redução da amplitude do 
movimento das mãos. 
Pomo 
giratório 
removível. 
MG Acionou o Ministério 
Público no intuito de 
garantir seus direitos. 
6 M 41  Jornalista Sequela de poliomelite Comando 
manual e 
pomo 
giratório  
SP Não informado. 
7 M 45  Comerciante Sequela de poliomelite Comando 
manual 
SP Participa do Conselho 
Municipal das Pessoas 
com Deficiência de 
sua cidade e já 
participou no 
Conselho Estadual das 
Pessoas com 
Deficiência. 
8 F 48 anos Blogueira Amputação de membro 
superior direito 
Pomo 
giratório 
SP Não informado. 
 9 F Não 
informado. 
Não 
informado. 
Tetraplegia Comando 
manual e 
pomo de 
três pontos 
DF Não informado. 
* Devido ao limitado espaço do quadro, abreviei a palavra “Entrevistado” que consta como “Entrev.” e utilizei F 
para indicar o sexo feminino e M para indicar o sexo masculino. 
** As siglas indicam os nomes dos estados e do Distrito Federal a que correspondem: CE (Ceará), DF (Distrito 
Federal), MG (Minas Gerais), RJ (Rio de Janeiro) e SP (São Paulo). 
*** As atitudes de luta por direitos presentes nesta coluna indicam ciência e a luta pelos próprios direitos e o 
consequente empoderamento dos entrevistados. É claro que existem tantos outros aspectos que indicam o 
empoderamento e que não foram relatados nesta coluna. O próprio ato de escrever o blog e questionar a 
realidade em que vivem é uma expressão do empoderamento. O que eu quis demonstrar nesta coluna é a 
expressão deste empoderamento nas vias legais. 
Fonte: Dados desta pesquisa. 
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 Os blogueiros entrevistados exercem ocupações variadas (Quadro 3.4) e residem, em 
sua maioria, na região Sudeste do Brasil (7), no estado de São Paulo (4). As regiões Sul e 
Norte não foram representadas (Quadro 3.4). Embora a amostra de blogs não seja a mesma, 
quando estudei mobilidade urbana para pessoas com deficiência, também observei a 
predominância de blogs da região Sudeste (BARBOSA, 2016). Todavia, diferentemente dos 
dados desta tese, naquele estudo, a região Sul foi a segunda mais representada.  
 Com base nos dados descritivos obtidos na entrevista e apresentados acima, é possível 
traçar o perfil dos entrevistados, conforme especificado no Quadro 3.5. 
 Após explicar como foi feita a coleta e a análise dos dados e expor a caracterização 
dos blogs e dos entrevistados, passarei ao capítulo seguinte, onde começarei a apresentar e 
discutir os resultados que obtive. 
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CAPÍTULO 4. A DEFICIÊNCIA E SEUS SIGNIFICADOS NO CONTEXTO SOCIAL 
 
“(…) a maioria das locadoras de veículos não 
possuem carros adaptados e, quando possuem, 
nem sempre a adaptação atende 
completamente às suas necessidades. Outro 
problema é que muitas pessoas acreditam que 
a deficiência nos torna incapazes de dirigir um 
veículo e ter uma vida independente como 
qualquer pessoa.” 
Diana Scarpine (do romance O Passado entre 
Nós) 
 
4.1 INTRODUÇÃO 
 
 Neste capítulo, apresentarei e discutirei os resultados provenientes da análise das 
postagens dos blogs e também das entrevistas no que concerne aos significados da deficiência 
no contexto social. Para tanto, dividi este capítulo em três seções, além desta introdução e das 
considerações finais.  
 A primeira seção, “As múltiplas Facetas do Viver com Deficiência”, trata do conceito 
de deficiência emergente das análises das postagens e das entrevistas, da influência dos 
modelos de abordagem na classificação da deficiência e das relações entre a deficiência e o 
trinômio dependência-autonomia-independência, considerando inclusive as influências do 
contexto familiar na (in)dependência da pessoa com deficiência e o seu consequente 
(des)empoderamento. 
 A segunda seção, “A Deficiência no Contexto Social”, trata dos obstáculos que as 
pessoas com deficiência encontram à sua inclusão na sociedade, tanto no que concerne às 
dificuldades de acessibilidade quanto às dificuldades de inclusão escolar e de inserção no 
mercado de trabalho, as quais influenciam diretamente no empoderamento das pessoas com 
deficiência. Esta seção aborda ainda o fato de que, na realidade brasileira, onde ainda 
predomina a exclusão das pessoas com deficiência, não houve um movimento social das 
pessoas com deficiência, tal como o que ocorreu no Reino Unido e originou o Modelo Social 
da Deficiência. 
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 A terceira seção, “Os significados do Carro Adaptado”, trata dos preconceitos e 
dificuldades que as pessoas com deficiência, que possuem carro adaptado, enfrentam para se 
firmar enquanto condutores do próprio carro, uma vez que a família, muitas vezes, duvida da 
capacidade e da habilidade de tais pessoas. Além disso, esta seção trata também das 
dificuldades que os condutores com deficiência encontram para estacionar seus carros devido 
ao desrespeito de muitos condutores quanto ao  direito das pessoas com deficiência à vaga de 
estacionamento especial. Finalmente, nesta seção, trato também dos aspectos positivos do 
carro adaptado enquanto uma tecnologia que favorece a inclusão das pessoas com deficiência 
ao facultar-lhes o direito de ir e vir numa sociedade onde predominam precárias condições de 
acessibilidade. 
 
4.2 AS MÚLTIPLAS FACETAS DO VIVER COM DEFICIÊNCIA 
 
4.2.1 “A maior dificuldade (...) é as pessoas não entenderem o que a deficiência é” 
 
 O que é deficiência? O que significa ser uma pessoa com deficiência? E quais as 
implicações disso do ponto de vista social? Essas questões têm me inquietado já ao longo de 
muitos anos, não apenas do ponto de vista acadêmico, mas também pessoal e literário; pois eu 
mesma respondi a estas questões de forma diferente ao longo de minha vida e vi a deficiência 
retratada de formas diferentes nas várias formas literárias - acadêmica e outras. Estudar o 
conteúdo dos blogs e entrevistar seus autores para entender como outras pessoas com 
deficiência enxergam e encaram a deficiência faz parte deste meu anseio de compreender esta 
condição mais profundamente. 
 Dentre as categorias emergentes dos dados coletados, considero a Deficiência a mais 
importante, pois ela interliga e engloba todas as demais categorias emergentes do projeto de 
pesquisa que originou esta tese. É a deficiência que permeia nossa experiência e nossa forma 
de viver no mundo, é ela que nos faz utilizar (ou não) a Tecnologia Assistiva, é ela que nos 
faz reconfigurar nosso corpo para utilizar determinada tecnologia, é ela que nos faz 
reconfigurar a tecnologia para que atenda às nossas necessidades. Sem ela, certamente, nós, 
pessoas com deficiência, nos relacionaríamos com o mundo e com a tecnologia de forma 
diferente. Assim, embora o objeto de estudo desta tese seja a contribuição do usuário com 
deficiência física ao processo de construção social da tecnologia (e, especificamente, da 
Tecnologia Assistiva automotiva), a categoria deficiência é a mais importante, pois sem a 
deficiência não seria possível tal pesquisa, já que o objeto de estudo deixaria de existir.   
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 Da análise das postagens dos blogs e das entrevistas, emergiu a seguinte frase 
aglutinadora
63
 no que concerne ao significado da deficiência: “A deficiência é uma entidade 
complexa, multifacetada e ambígua que comporta múltiplas visões e dimensões do viver e ser 
humano que se inter-relacionam entre si”. Essa frase indica que os significados da deficiência 
se relacionam com o desenvolvimento da ciência e da tecnologia, com o contexto social e 
familiar em que as pessoas com deficiência se encontram e também com a forma como essas 
pessoas se veem e encaram a própria deficiência. Estas relações não se excluem; ao contrário, 
se complementam e se imbricam. 
 Além disso, a frase aglutinadora também indica que a deficiência é vista de duas 
formas distintas, mas não excludentes - a tradicional
64
 e a proativa
65
 -, que serão discutidas 
neste capítulo. Parece haver um ir e vir entre estas duas visões, ou seja, a deficiência é uma 
entidade tão complexa e dinâmica que uma mesma pessoa com deficiência pode agir de 
acordo com elementos de ambas as visões e mesclar, em sua fala ou texto, influências dos 
vários modelos de deficiência, principalmente o Biomédico e o Social. Isso foi bastante 
perceptível durante algumas entrevistas. 
 Nenhum dos entrevistados citou as palavras “Modelo Social” e “Modelo Biomédico” e 
tampouco elas aparecem nas postagens dos blogs (exceto por uma ou outra citação), mas estes 
modelos são evidentes nos discursos das postagens e das falas dos entrevistados. Isso significa 
que, embora não tenham sido claramente mencionados, os modelos se encontram subjacentes, 
latentes nos resultados e influenciam a forma como os blogueiros pensam, reagem, escrevem 
e falam sobre a deficiência. 
 No conteúdo dos blogs, a maioria dos conceitos de deficiência emergentes da análise 
se aproxima do meu conceito de trabalho ao considerar a deficiência como uma característica 
                                                          
63 Aglutinar significa colar, unir, ligar (FERREIRA, 2010). Chamo aqui de frase aglutinadora a frase que não 
apenas resume, mas também reúne e liga vários aspectos emergentes da análise das postagens dos blogs em 
cada uma das categorias. 
64 Chamo aqui de visão tradicional da deficiência a concepção de deficiência como algo que exclui 
completamente a independência. Nesta visão de deficiência, a pessoa com deficiência é vista como alguém 
totalmente dependente e incapaz de decidir por si e, portanto, precisa ser tutelada. Esta visão é eivada de 
preconceito e/ou auto preconceito e funda-se principalmente nos Modelos Biomédico e Religioso da 
Deficiência. 
65 Chamo aqui de visão proativa da deficiência a concepção da deficiência como algo que não impede a pessoa 
de ter uma vida ativa, ser independente, decidir por si e lutar pelo que quer. Esta visão da deficiência se 
aproxima do meu conceito de deficiência e do Modelo Social da Deficiência, embora também sofra (em 
menor medida) a influência do Modelo Biomédico. 
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física que não impede a autonomia
66
 da pessoa. Todavia há também conceitos que se 
aproximam do Modelo Biomédico ou do Social, trazem elementos de ambos ou até 
contrapõem elementos dos dois modelos conforme demonstra o trecho da postagem 1 do blog 
13
67
 (citada na próxima subseção), no qual o diagnóstico da deficiência e sua concepção 
enquanto algo situado no corpo são bastante valorizados, enquanto as adaptações na casa e no 
carro não eximem a pessoa com deficiência de seu status de incapacitada. 
 Nas entrevistas, o conceito de deficiência citado pela maioria dos participantes 
também se aproxima do meu conceito de deficiência
68
, conforme demonstram as falas que 
destaco a seguir: “Deficiência nada mais é do que uma condição. Todo mundo tem uma 
deficiência. Ninguém é perfeito. Então, todo mundo tem uma deficiência. A deficiência é uma 
limitação, é uma condição” (Entrevistado 1), “Eu considero deficiência uma parte da 
condição humana. Não há, na minha avaliação, nenhum ser humano sem deficiência” 
(Entrevistado 3) e “Deficiência é uma condição humana, é uma característica como outra 
qualquer como ter o cabelo comprido, como ter lábios grandes ou pé grande. Uma 
característica que a pessoa tem” (Entrevistado 6), [grifos meus]. Mas alguns entrevistados 
expuseram em suas falas conceitos de deficiência que trazem elementos de um dos modelos 
(Biomédico ou Social) ou de ambos, conforme podemos perceber nas falas das entrevistadas 
4, 5 e 8. Além disso, nas entrevistas, um mesmo informante conceituou a deficiência de forma 
distinta em trechos diferentes da entrevista. 
 
                                                          
66 Autonomia é a capacidade de autodeterminação, ou seja, de tomar decisões que afetem a sua vida, saúde, 
integridade físico-psíquica e relações sociais. Associa-se, portanto, à liberdade de pensamento individual, 
bem como à afirmação da cidadania. Envolve uma estrutura social, política e cultural determinada e 
complexa (ARAÚJO, BRITO, NOVAES, 2008; FERRAZ, 2001; GOGLIANO, 2000; SEGRE, SILVA, 
SCHRAMM, 1998).  
67 Trecho da postagem 1/Blog 13: “(…) o censo 2010 que a meu ver se trata do censo da incoerência, na 
verdade é uma situação difícil de entender. Sou pessoa com deficiência e em determinado momento não sou 
mais, e também não entro na lista estatística do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) como 
pessoa com deficiência, parece loucura, mas não é. (…) Não entrará nas estatísticas em função da questão 
ser auto declarante, como os próprios pesquisadores definem. Ou seja, se o investigado, justamente pelas 
facilidades tecnológicas, não se considerar um deficiente, já que ele consegue fazer tudo que uma pessoa 
que anda normalmente consegue, não será somado no número final de incapacitados. (…) Pode rasgar o 
seu laudo médico e o CID 10 e cancelar também o beneficio do INSS, pois segundo o pessoal do censo você 
está curado e tem uma vida normal morando dentro da sua casa e do seu carro adaptado”. 
68 No capítulo 1, especifiquei que, para mim, a deficiência é uma entidade complexa, multifacetada e dinâmica 
de cunho biopsicossocial proveniente da inter-relação de uma ou mais características físicas, motoras, 
sensoriais e/ou intelectuais (que são próprias do organismo humano) com aspectos sociais, ambientais, 
econômicos, culturais, educacionais, atitudinais e de saúde, que proporcionam limitações físicas, motoras, 
sensoriais e/ou intelectuais e que implicam dificuldades de ordem biológica, intelectual, social, educacional 
e/ou econômica cujo resultado é, na maioria das vezes, exclusão social. 
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“Deficiência, para mim, é quando a pessoa tem uma limitação, é como se fosse 
uma questão parcial ou definitiva de uma parte de nosso corpo. E uma pessoa com 
deficiência, para mim, eu acredito que é quando a pessoa ou nasce ou adquire por 
algum motivo, né? (…) Uma pessoa com deficiência, para mim, é uma pessoa que 
tem umas limitações, que tem que lutar assim o dobro para poder conseguir 
alguma coisa, porque infelizmente nosso país já é muito complicado, muito 
burocrático” (Entrevistada 4), [grifos meus]. 
 
“Eu acredito que, num meio acessível, ninguém tem deficiência. Aí, ela já se 
torna um conceito questionável. Então, por exemplo, se eu tiver dificuldade de 
mobilidade, mas se eu estiver numa calçada, num meio totalmente acessível, eu não 
tenho a dificuldade. Então, para mim, deficiência é uma questão relativa. Ele 
depende do meio, não da pessoa. Então, o meio, para mim, condiciona a 
deficiência. Em meios acessíveis, todos são iguais. Aí, então, eu acho que não 
existe a deficiência. Para mim, a deficiência seria isso. Seria a incapacidade da 
gente ter as mesmas oportunidades de fazer as mesmas coisas que outras pessoas. 
(…) “Eu acho que a maior dificuldade, para mim, é as pessoas não entenderem o 
que a deficiência é, não terem essa empatia” (Entrevistada 5), [grifos meus]. 
 
“Pra mim, deficiência significa uma pessoa que apresente, em caráter permanente, 
perdas ou reduções da função anatômica, fisiológica, psicológica ou intelectual 
que gerem algum tipo de incapacidade para certas atividades” (Entrevistada 8), 
[grifos meus]. 
 
 As influências do Modelo Biomédico são perceptíveis nas falas das entrevistadas 4 e 
8, pois a deficiência é encarada como uma limitação ou perda de função restrita ao corpo de 
quem tem uma deficiência. No entanto, na fala do entrevistado 1, embora também seja 
encarada como uma limitação, a deficiência é algo mais amplo por ser algo que todos 
possuem (não está restrita ao corpo, pois pode ser a falta de habilidade em fazer uma 
determinada atividade). É importante mencionar que, na fala da entrevistada 4, também há 
elementos do Modelo Social, quando ela menciona a necessidade que as pessoas com 
deficiência possuem de lutar pelo que querem, ao contrário do Modelo Biomédico, em que as 
pessoas com deficiência são vistas como passivas.  
 Na fala da entrevistada 5, é possível observar várias referências ao Modelo Social em 
que a deficiência não se encontra no corpo, e sim, no ambiente, conforme discuti sobre este 
modelo no Capítulo 1. Todavia, a própria entrevistada 5 desconstrói os conceitos de 
deficiência prefixados e baseados em modelos ao afirmar que “(...) a maior dificuldade, para 
mim, é as pessoas não entenderem o que a deficiência é”.  
 De acordo com a definição da CID, a maioria das pessoas na sociedade não possui 
deficiência, nunca a vivenciaram. Portanto, não sabem o que, de fato, ela é, enxergando-a, 
muitas vezes, com base em preconceitos historicamente arraigados que resultam em 
discriminação. Quem possui uma deficiência sabe o que a deficiência é, mas não a conhece 
completamente. Cada experiência com a deficiência é única, construída a partir de uma visão 
de mundo particular que é influenciada pelo corpo que a possui, pela relação corpo-
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deficiência, pela personalidade da pessoa, pelo período de aquisição da deficiência, pela 
idade, por questões educacionais, de saúde, econômicas, financeiras e por tantos outros 
aspectos que eu nem conseguiria nomear e que se imbricam.  
 É por isso que, nas postagens dos blogs e em cada uma das entrevistas, havia vários 
conceitos de deficiência. É por isso também que cada um deles tem uma experiência diferente 
de vida com a deficiência, que é diferente da minha. É por isso que eu prefiro chamar a 
deficiência de entidade complexa, multifacetada e dinâmica, porque a deficiência pode ser 
muitas coisas e estar envolvida em relações tão imbricadas que se torna difícil estudar apenas 
uma de suas facetas, mas também não é fácil dar conta de todas.  
 Ao formular o meu conceito de deficiência e utilizá-lo como conceito de trabalho, 
estou apenas dizendo o que a deficiência significa para mim, considerando a minha 
experiência com a deficiência nesse período de tempo em que estou escrevendo esta tese, por 
que é o meu conceito que faz sentido para mim neste momento da minha vida. Mas, nesta 
tese, também transitam os vários conceitos de deficiência presentes nas postagens e nas falas 
dos entrevistados que, podem ou não (como visto acima) se aproximar do meu, mas são tão 
válidos quanto o meu, pois fazem sentido para eles. 
 Assim como no capítulo 1, reafirmo aqui (agora não apenas com base em minha 
experiência, mas com a fundamentação que a análise das postagens, entrevistas e o estudo do 
tema me conferem) que o conceito de deficiência permanece aberto. Na verdade, meu 
conceito de deficiência diz que a deficiência é algo tão complexo e multifacetado que não 
pode ser definido apenas com base em uma de suas faces (modelo e/ou conceito). Não quero, 
nem pretendo fechar o conceito de deficiência com esta tese. Quero apenas mostrar o quão 
complexa a deficiência é e, por isso mesmo, difícil de ser definida. Não quero aqui colocar 
mais uma pedra sobre a tampa da caixa preta da deficiência, nem olhar para seu interior pela 
fresta de um modelo. Quero abrir a caixa e esmiuçar seu conteúdo a partir das relações da 
deficiência com o carro adaptado que, devido à complexidade da deficiência, envolve tantas 
outras relações. 
 
4.2.2 A Influência dos Modelos de Abordagem na Classificação da Deficiência 
 
 As relações entre a deficiência, a ciência e a tecnologia são muito complexas e 
apresentam várias facetas. No que concerne  ao significado de ter uma deficiência, na análise 
das postagens, tais relações mostraram uma estreita ligação com a área da saúde, através da 
grande importância atribuída à classificação e aos aspectos médicos da deficiência e à 
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Tecnologia Assistiva enquanto possibilidade de normalização do corpo com deficiência. Nas 
falas dos entrevistados, tais relações também se fizeram presentes, ainda que com menor 
intensidade. Isso significa que a área de saúde e o Modelo Biomédico ainda possuem uma 
influência muito forte sobre a deficiência e os significados atribuídos a ela na sociedade. 
Tanto as postagens quanto as falas dos entrevistados indicam que a deficiência ainda é vista 
na sociedade majoritariamente como uma questão de saúde e não como uma condição humana 
que deve ser encarada em sua complexidade.  
 A classificação da deficiência tem assumido grande importância ao longo dos anos
69
; 
uma vez que, para exercer qualquer direito legal relacionado a ter uma deficiência (como é o 
caso de tirar a CNH, candidatar-se à vaga de pessoa com deficiência em um concurso público, 
adquirir o Benefício de Prestação Continuada – BPC, etc.), é necessário ser classificado, ou 
seja, apresentar um diagnóstico médico contendo o número do CID (Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde). Isso significa que a 
elaboração de estatísticas sobre a deficiência e sua classificação são importantes para a 
criação e manutenção de políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência, bem como 
para a concessão de direitos e para orientar estratégias de tratamento e reabilitação destas 
pessoas.  
 Várias postagens analisadas exibem informações estatísticas referentes à deficiência 
no Brasil e/ou ao diagnóstico da deficiência do(a) autor(a) da postagem. Tal preocupação com 
a classificação da deficiência fica evidente no trecho retirado da postagem 1 do blog 13 em 
que o autor questiona o critério de auto declaração empregado pelo Censo do IBGE para 
quantificar as pessoas com deficiência no país: 
 
“(…) o censo 2010 que, a meu ver, se trata do censo da incoerência, na verdade é 
uma situação difícil de entender. Sou pessoa com deficiência e em determinado 
momento não sou mais, e também não entro na lista estatística do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) como pessoa com deficiência, parece loucura 
mais não é. (…) Não entrará nas estatísticas em função da questão ser auto 
declarante, como os próprios pesquisadores definem. Ou seja, se o investigado, 
justamente pelas facilidades tecnológicas, não se considerar um deficiente, já que ele 
consegue fazer tudo que uma pessoa que anda normalmente consegue, não será 
somado no número final de incapacitados. (…) Pode rasgar o seu laudo médico e o 
CID 10 e cancelar também o beneficio do INSS; pois, segundo o pessoal do censo, 
você está curado e tem uma vida normal morando dentro da sua casa e do seu carro 
adaptado” (Postagem 1/ Blog 13). 
                                                          
69 Fenômeno antigo, a classificação da deficiência tem sua origem atribuída ao matemático francês Francois 
Bareme, que viveu no século XVIII e traduziu a lei germânica medieval para tabelas matemáticas para 
cálculo de compensação; as quais foram aplicadas em todo o mundo para a classificação da deficiência, 
principalmente para a compensação de veteranos de guerra (ADMON-RICK, 2013).  
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 A importância de dados estatísticos sobre deficiência torna-se mais evidente no caso 
de pessoas com deficiência que precisam de um maior suporte de serviços de saúde (para 
receberem uma assistência mais adequada às suas necessidades) e das pessoas sem deficiência 
que passaram a ter uma deficiência e desejam saber seu diagnóstico para que isso os ajude não 
apenas no tratamento, mas também no conhecimento da extensão de suas limitações para que 
possam atuar no intuito de ampliar suas capacidades. Essa necessidade de conhecer o próprio 
diagnóstico é expressa na fala dos entrevistados 2 e 3: 
 
“(…) comecei a ter uma dificuldade para me locomover, para andar. Aí, 
passei por um processo que foi muito doloroso, muito difícil, né? Porque 
ninguém sabia o que eu tinha até descobrir uma inflamação na minha 
medula. Aí, dessa inflamação, eu fiz um tratamento. Já estava na cadeira de 
rodas. (…) Comecei a fazer tratamento multidisciplinar e hoje eu ando com 
o apoio de uma muleta”(Entrevistado 2). 
 
“O diagnóstico sobre a minha deficiência não é um diagnóstico confirmado 
em exame de DNA, nem nada disso. É… a maioria dos médicos diz que eu 
tenho a síndrome de Charcot-Marie-Tooth. Essa é uma neuropatia que 
atinge o sistema nervoso periférico, que é o sistema nervoso dos braços e 
das pernas. Essa é uma distrofia muscular e não tem cura. Esse é o 
diagnóstico que eu recebi quando eu tinha 12 anos, porque eu comecei a ter 
dificuldades para andar, comecei a perder postura, a começar a andar 
muito arcado. (...) então, a gente pesquisou, foi a médicos, etc e tal e o 
diagnóstico foi esse. Naquela época, chegaram a dizer que eu ia parar de 
andar, que a minha mãe já podia comprar uma cadeira de rodas, que eu 
estava condenado. A Charcot-Marie, essa doença, ela realmente leva para 
esse quadro, mas não é em 100% dos casos. Eu fiz fisioterapia. Eu sempre 
fiz esporte (natação, arte marcial)… enfim. E aí não aconteceu isso. Não fui 
para a cadeira de rodas. Eu realmente tinha e tenho algumas restrições de 
mobilidade, porque eu tenho atrofia nos pés, até já operei os pés para 
melhorar o posicionamento dos pés, para me dar mais equilíbrio, mais força 
e mais conforto…” (Entrevistado 3). 
  
 Considerando a minha própria experiência (só “ganhei” um diagnóstico médico mais 
concreto e um número de CID quando iniciei o processo de habilitação para pessoas com 
deficiência), só comecei a entender o que, de fato, eu tinha a partir de minhas próprias 
pesquisas, bem como dos estudos que realizei na graduação com pessoas com deficiência 
intelectual institucionalizadas na cidade de Jequié-BA (BARBOSA, 2007b). A maioria das 
pessoas nesse estudo não possuía um diagnóstico genético-médico oficial, nem um número de 
CID (muitas destas pessoas possuíam deficiência intelectual idiopática), e acredito ser este 
também o caso da maior parte das pessoas com deficiência no Brasil, conforme citado pelo 
entrevistado 3 que possui um diagnóstico médico de distrofia muscular ainda não confirmado 
por exame genético. Todavia, apesar de sua inegável importância médica e até social, a 
classificação da deficiência também traz aspectos negativos. Ao receber o diagnóstico de 
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distrofia muscular, o entrevistado 3 já foi considerado como alguém que pararia 
imediatamente de andar e viveria para sempre em uma cadeira de rodas, mas conseguiu 
retardar o progresso da doença, como citado acima. 
 Os sistemas de classificação também são uma forma simplificada de representar a 
heterogeneidade de valores, culturas, opiniões, embora uma categoria possa transmitir uma 
ampla variedade de significados. Neste sentido, classificar o corpo com deficiência é 
incorporar várias atitudes culturais em figuras numéricas, em uma espécie de “caixa preta”, 
que dificulta a discussão e a crítica, ao mesmo tempo em que estabiliza a representação 
simplificada da deficiência, reforçando estereótipos (ADMON-RICK, 2013), que podem estar 
eivados de preconceitos e serem reproduzidos irrefletidamente. 
 Ainda no âmbito das relações da deficiência com a Ciência e a Tecnologia, os 
resultados da análise das postagens indicam que as pessoas com deficiência no Brasil 
possuem uma grande necessidade de especificar os aspectos médicos da deficiência. Nas 
entrevistas, embora tal necessidade tenha emergido em menor proporção, ficou claro o quanto 
os aspectos médicos são considerados socialmente relevantes para quem possui uma 
deficiência.  
 A necessidade de especificar os aspectos médicos da deficiência pode ser explicada 
pelo fato de o Modelo Biomédico da Deficiência ser, até os dias atuais, o mais propagado e o 
mais adotado. Isso significa que este modelo se encontra, de certa forma, arraigado na 
sociedade (apesar da emergência do Modelo Social) e expresso não apenas no inconsciente 
coletivo das pessoas, mas também institucionalizado nas leis e trâmites da vida social
70
 como 
o ato de habilitar-se a conduzir um veículo. O trecho da postagem 2 do blog 9 ilustra bem essa 
ideia ao tratar da determinação do tipo de adaptação que a pessoa com deficiência utilizará 
para dirigir um automóvel (abaixo). Portanto, querendo ou não, sempre somos obrigados a 
nos referirmos aos aspectos biomédicos da deficiência e acabamos nos habituando a isso, ou 
seja, torna-se algo tão comum que é naturalizado. Nem nos damos conta de que sempre nos 
                                                          
70 A influência do Modelo Biomédico nas políticas públicas e leis brasileiras é palpável para as pessoas com 
deficiência, pois a possibilidade de exercer qualquer direito legalmente constituído sempre implica na 
apresentação de um laudo médico com prazo de validade, mesmo que a deficiência seja permanente e o 
prazo não faça sentido. Além disso, embora já existam políticas voltadas para a acessibilidade, as políticas 
públicas voltadas para a deficiência ainda enfocam majoritariamente a deficiência como uma questão 
individual e, muitas vezes, relacionada à caridade.  Não estou dizendo que não se deve investir em saúde e 
serviços de reabilitação para as pessoas com deficiência. Deve-se investir, sim; mas não só nisso. Como 
tenho dito ao longo desta tese, a deficiência é uma entidade complexa e multifacetada. Isso significa que as 
políticas públicas devem considerar essas múltiplas faces da deficiência. 
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referimos aos aspectos médicos da deficiência e, assim, reforçamos e propagamos o Modelo 
Biomédico.  
 
“Conforme o nível da lesão e o grau de comprometimento dos movimentos e força, 
uma pessoa necessitará de determinados equipamentos para dirigir, pois as 
adaptações devem ser desenvolvidas de acordo com as diferentes necessidades. 
Estes trabalhos deverão ser feitos por profissionais especializados, com 
conhecimentos em lesão medular e seus comprometimentos” (Postagem 2/Blog 9).  
  
 No processo de habilitação para condutores com deficiência, é palpável o poder 
médico em determinar quem poderá ou não conduzir um carro adaptado, bem como a 
influência do Modelo Biomédico e da classificação da deficiência. No caso da entrevistada 5, 
na época da aquisição da deficiência, ainda não era possível determinar se a deficiência seria 
permanente ou não. Seu laudo médico não lhe permitia participar do processo de habilitação, 
mas ela precisava de adaptação para voltar a dirigir e continuar a ter uma vida ativa. Portanto, 
não pôde esperar cinco anos para obter um laudo permanente, o que a levou a adaptar o carro 
por conta própria e permanecer até os dias atuais com a CNH comum: 
 
“Como meu médico colocou num atestado que só dali a cinco anos que ele ia dar 
um atestado de uma vez, então, eu fiquei no meio. Eu era limitada, mas eu não era 
deficiente. Então, quando eu fui no Detran: ‘ah, não, mas a senhora pode 
melhorar daqui uns tempos. Então a gente vai esperar’. Então, foi por isso que eu 
fui procurando as adaptações por conta própria, porque eu acredito que os 
médicos… Porque tem a deficiência provisória. (…) Lá dentro do Hospital das 
Clínicas, me deram uma orientação de onde eu deveria procurar e eu fui no lugar 
mais caro que é a Cavenaghi. (…) Você coloca, por exemplo, a mão espalmada e 
coloca o goniômetro do lado, que é tipo uma régua. Aí, mandam você fazer 
abdução, levantar, abaixar a mão e tal e ele mede o ângulo de abertura. Aí, eu 
passei por esse goniômetro aí. E ele falou: “Nossa! Você perdeu mais de 1/3! Você 
tem direito a entrar pelo Detran, carro, tudo adaptado’, num sei quê, num sei quê... 
Mas, quando ele olhou no atestado que eu teria que fazer uma reavaliação a cada 
ano, ele me deu uma adaptação que não daria conta, entendeu? Eu comprei o 
primeiro pomo. Ele colocou. Teria que ser mesmo do lado esquerdo, porque a mão 
direita tinha sido cirurgia. Ele falou para mim que era treino. Eu saí de lá… Não 
saí dirigindo” (Entrevistada 5), [grifos meus]. 
 
 Essa ampla disseminação e emprego do Modelo Biomédico é comprovada pelo fato de 
que sua nova versão, ou Modelo Biopsicossocial da Deficiência, foi publicada em 1980 na 
Classificação Internacional de Dano, Deficiência e Desvantagem. Esta última foi reimpressa, 
traduzida para treze idiomas e utilizada como base para uma série de fins, tais como: (1) 
pesquisa de resultados de saúde, (2) mensuração de resultados de práticas de reabilitação, (3) 
realização de inquéritos populacionais, (4) codificação de informações de saúde, (5) 
avaliações profissionais e (6) elaboração  de políticas sociais (BICKENBACH et al., 1999). 
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 Tanto na análise das postagens dos blogs quanto das entrevistas, a reabilitação
71
 
emergiu como algo relacionado à saúde, talvez porque seja esta a própria visão da sociedade. 
Todavia, trata-se de algo muito mais amplo, que deve envolver uma equipe multiprofissional. 
Nascer com uma deficiência ou adquiri-la no decorrer da vida implica criar formas diferentes 
de realizar as atividades diárias, viver em sociedade e ser o mais independente possível. Tais 
implicações da deficiência são perceptíveis tanto nas postagens dos blogs quanto nas falas dos 
entrevistados e evidenciam o caráter transdisciplinar da reabilitação e sua caracterização 
enquanto processo não estanque, apesar de o conceito de reabilitação, no contexto estudado, 
ainda permanecer restrito à área da saúde.  
 
“Saindo do hospital, novos desafios. Primeiro, adaptar a casa para mim. 
Depois, fazer fisioterapia. Já tinha começado no hospital, consegui fazer em 
casa graças ao programa de Home Care do meu plano de saúde. Com 
fisioterapia consegui melhorar o controle do corpo, ganhar força e melhorar 
as transferências. Aí consegui a internação no Sarah, que me trouxe muita 
informação sobre a vida na cadeira de rodas. Depois disso, dirigir foi o que 
quis fazer primeiro. Sabia que o carro iria me dar muita autonomia e liberdade. 
Tirei carteira adaptada, comprei carro adaptado, e aí ninguém mais me 
segurava. Ia sozinho para a fisioterapia em clínica, voltei ao mestrado e ia 
sozinho para as aulas, e para onde mais tivesse vontade. Nesse meio tempo, 
outros desafios surgiram e fui superando, como sair à noite, namorar, praticar 
esportes, viajar. (…) Dirigir foi uma das primeiras coisas que quis voltar a 
fazer.  E claro, para tornar tudo possível, precisei também voltar a trabalhar. 
(…) E então resolvi criar novos desafios, já que consegui superar todos até 
aquele momento. Corri atrás de tudo que curtia fazer antes da lesão, e mais” 
(Blog 5/Postagem 5), [grifos meus]. 
 
 Em grande parte dos casos (mas não em todos), a reabilitação deve começar com o 
auxílio de vários profissionais de diversas áreas do conhecimento; mas, como não é um 
processo estanque, não termina quando a pessoa é considerada reabilitada, conforme 
observamos no trecho da postagem 5 do blog 5 (acima). A reabilitação é contínua e incessante 
ao longo da vida, pois vamos nos reinventando, nos reconfigurando e criando novas formas de 
viver com deficiência e empregar a Tecnologia Assistiva de que necessitamos. A fala da 
entrevistada 5 corrobora meu pensamento ao afirmar: 
 
“Então, todas as adaptações foram de início, porque eu fui abandonando essas 
adaptações. Hoje, eu já acostumei. Eu não sei dizer para você… Às vezes, eu só 
noto que eu tenho uma dificuldade na hora de executar alguma coisa, porque a 
gente não fica mais consciente daquilo. Já se passaram oito anos. Então, é como se 
                                                          
71 A reabilitação pode ser definida como uma filosofia e uma prática designada para possibilitar às pessoas 
com limitações ampliarem sua capacidade física, social e psicológica (ALBRECHT, 1992). 
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eu tivesse nascido assim. Vai acostumando! Eu mudei modelo de roupa, mudei um 
monte de coisas… Mudei as coisas. Aí, quando eu chego num ambiente diferente, 
aí, dá aquela pegadinha de novo e, às vezes, eu fico um pouquinho insegura…” 
(Entrevistada 5), [grifos meus].  
 
 Neste contexto de múltiplos rearranjos, em que há um constante ir e vir entre 
dependência e independência, a reabilitação abre novas possibilidades de ser e fazer, pois ela 
se encontra focada na maximização das habilidades funcionais. Além disso, pode contribuir 
para a participação social e o bem estar através do aprendizado para que a pessoa com 
deficiência possa efetivamente fazer as próprias atividades diárias, ajustando e reajustando 
sua (nova) forma de ser no mundo com um corpo diferente dos padrões, até porque o corpo 
sempre muda, seja por um trauma ou por processos naturais como o desenvolvimento e o 
envelhecimento (GIBSON, CARNEVALE, KING, 2012). Portanto, a sociedade precisa 
compreender que a mudança, o ser diferente, é a regra e não a exceção. 
 Assim, a classificação da deficiência e suas relações com a área da saúde e com a 
Tecnologia Assistiva encontram-se profundamente ligadas à forma como a deficiência é vista 
não apenas no âmbito social, mas também no tecnocientífico. Como já foi dito, o Modelo 
Biomédico da deficiência trouxe à baila o protagonismo do setor Saúde na deficiência e este 
protagonismo, apesar de ter sofrido abalos devido ao Modelo Social, continua preponderante. 
 Nesta conjuntura, a Tecnologia Assistiva exerce um papel dinâmico e ambíguo; pois, 
ao mesmo tempo em que reforça a medicalização da deficiência – alimentando a visão 
tradicional da deficiência como um infortúnio individual –, contribui significativamente para 
que as pessoas com deficiência consigam sua autonomia e independência
72
, o que se enquadra 
na visão proativa da deficiência. Nesta visão, a Tecnologia Assistiva é vista como uma 
condição para viver, como possibilidade de melhora na qualidade de vida e também como 
algo que, para cumprir sua função, tem que ser flexível, adaptar-se ao corpo e às necessidades 
da pessoa. Deve haver, portanto, uma espécie de hibridização corpo-Tecnologia Assistiva, que 
é bem perceptível quando utilizamos dispositivos de Tecnologia Assistiva para conduzir um 
automóvel.  
 A flexibilidade da tecnologia é um aspecto importante da relação ser humano-
tecnologia, que incorpora uma perspectiva ético existencial, pois o uso – e até mesmo o não 
uso – da tecnologia influencia na vida das pessoas, moldando suas atividades diárias. Isso 
significa que a tecnologia medeia muitas das relações humanas, sejam elas com outros seres 
                                                          
72 As relações entre deficiência, dependência, autonomia e independência serão tratadas na subseção 4.2.3 
deste capítulo. 
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humanos ou com objetos, o que implica responsabilidade moral e necessidade de interação 
entre os designers, os formuladores de políticas
73
 e os usuários. Essa interação permite que o 
design da tecnologia se torne mais criativo e capaz de atender às necessidades e aos anseios 
dos usuários, já que ainda predomina uma espécie de poder assimétrico entre usuário e 
designers e que tecnologias que não atendem às necessidades dos usuários podem influenciar 
negativamente a autonomia ou até impedir ou dificultar o seu uso por pessoas com 
determinadas características (KIRAN, OUDSHOORN, VERBEEK, 2015), tais como uma 
deficiência. 
 
4.2.3 A pessoa com deficiência e o trinômio dependência-autonomia-independência 
 
 Durante a análise das postagens e das entrevistas, percebi que precisar da ajuda de 
alguém é, muitas vezes, visto como algo negativo, como sinônimo de incapacidade e/ou de 
habitar um corpo falho, imperfeito, incapaz de corresponder às necessidades da pessoa e ao 
que lhe é exigido pela sociedade; uma vez que a sociedade valoriza corpos perfeitos e dentro 
de padrões instituídos pela mídia.  
 Tal percepção negativa da dependência pode ser explicada pelo fato de que a 
sociedade costuma associar a deficiência à total dependência e à ausência de independência, 
conforme indica o trecho da postagem 2 do blog 4: “Tudo mudou, pois me tornei dependente 
de uma pessoa ao meu lado, perdi minha liberdade de ir e vir, tive que aprender a ser 
paciente e aceitar ajuda”. Percebemos que, no contexto social, a dependência e a 
independência são encaradas como se não pudessem coexistir no mesmo corpo e, portanto, 
fossem características diametralmente opostas e relacionadas à presença ou ausência da 
perfeição no corpo, ou seja, o corpo perfeito seria independente e o corpo com deficiência 
seria imperfeito e, portanto, dependente. Então, mostrar-se dependente provoca insegurança e 
o temor de ser estigmatizado ou discriminado: 
 
“(…) eu acho que antes da deficiência, que ela não me atrapalha, o que me 
atrapalha é depender das pessoas, porque a gente não tem uma pessoa que a gente 
possa depender dela todas as horas. Eu até peço ajuda, não tenho vergonha. “Me 
ajuda aqui, eu tenho dificuldade. Abre para mim. Minha mão não está abrindo 
direito ou abre aqui para mim que meu pulso já está doendo”. Mas é diferente 
quando você está do lado de pessoas conhecidas, tudo…” (Entrevistada 5), [grifos 
meus].  
                                                          
73 As políticas voltadas para Tecnologia Assistiva no Brasil serão tratadas mais adiante no capítulo 5 
(Tecnologia Assistiva e sua Relação com Fatores Técnico-Científicos, Políticos e Econômicos). 
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 Eu não vejo a dependência como algo negativo, porque toda pessoa – tenha ela uma 
deficiência ou não – depende de alguém em vários momentos da vida (o bebê depende dos 
pais, uma pessoa com uma deficiência mais grave precisa de alguém que lhe auxilie nas 
atividades da vida diária, o consumidor depende do atendente do caixa de supermercado para 
registrar suas compras, etc.) para uma infinidade de coisas. A literatura
74
 (OLIVER, 1988; 
KITTAY, 2011) costuma associar a ideia de dependência ao cuidado; mas eu refuto essa 
ideia. A dependência é algo muito mais amplo e todos somos dependentes uns dos outros. 
Para mim, dependência é precisar de ajuda ou que alguém faça algo por nós por não 
dominarmos o conhecimento sobre determinada atividade, por não estarmos investidos em 
uma determinada função ou por impossibilidade física, psicológica, econômica ou social. O 
cuidado, para mim, é apenas uma vertente da dependência e não deve ser encarada como a 
única, o que significa que depender de algo ou alguém faz parte do que é ser humano e que a 
dependência não é a única possibilidade ou face da deficiência. A pessoa com deficiência não 
pode e não deve ser vista como incapaz. Como qualquer pessoa, ela deve experimentar não 
apenas a sensação de dependência, mas também a sensação de independência, o que se 
constitui interdependência.  
 Neste contexto, tanto a dependência quanto a independência são socialmente 
construídas e criadas por forças políticas, econômicas e profissionais que influenciam na 
elaboração de políticas sociais voltadas para as pessoas com deficiência. Todavia tais políticas 
sociais são incapazes de controlar as forças que as influenciam e acabam por incorporar e 
perpetuar uma visão negativa sobre a dependência (OLIVER, 1988; KITTAY, 2011). Isso 
significa que as políticas sociais para as pessoas com deficiência são encaradas como 
privilégio ou benefício, quando, na verdade, deveriam ser encaradas como forma de garantir 
direitos sociais e propiciar a oportunidade de exercê-los.  
 Este cenário em que a deficiência é vista como sinônimo de incapacidade reforça a 
dificuldade de aceitar e assumir a própria deficiência, uma vez que o contexto social 
desfavorável e pouco receptivo fomenta o auto preconceito expresso na baixa estima e na 
ideia de que o corpo com deficiência é algo falho e inapto.  Por isso, muitas pessoas rejeitam 
o próprio corpo e desejam um milagre que faça com que a deficiência deixe de existir e o 
corpo assuma os padrões sócio instituídos e apregoados pela mídia ou adquira alguma 
                                                          
74 Oliver (1988) diz que, de acordo, com o senso comum, a dependência é a inabilidade de fazer as coisas por 
si mesmo e independência seria a não necessidade de assistência, ou seja, a capacidade de fazer as coisas por 
si mesmo.  Kittay (2011) também associa a dependência com o cuidado, mas a encara como uma forma de 
conexão com o outro, uma vez que todo ser humano experimenta a deficiência e é susceptível ao cuidado. 
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habilidade ou dom que compense a deficiência e o destaque (ou até o sobreponha) em relação 
às outras pessoas sem deficiência. Tal percepção é visível no trecho da postagem 1 do blog 7: 
“quando Deus permite que uma pessoa nasça com um problema físico, Ele também permite 
que essa pessoa desenvolva outras habilidades especiais”.  
 Essa crença na compensação da deficiência através de um super poder é bastante 
visível nos super heróis com deficiência, tais como a Sina, o Demolidor e o professor Charles 
Xavier dos X-Man, dentre outros. A meu ver, embora confiram visibilidade às pessoas com 
deficiência (o que acho bom; pois a sociedade, muitas vezes, nos trata como se fôssemos 
invisíveis), atrelam a deficiência a uma compensação e incutem (ainda que sorrateiramente) a 
ideia de não aceitação ao corpo com deficiência (você até pode ter uma deficiência, mas 
precisa ter um super poder para compensar, para torná-lo igual aos outros).  
 A não aceitação da deficiência, a espera de um milagre capaz de afastar o infortúnio 
e/ou a crença de que a deficiência sempre é compensada por alguma habilidade especial 
coaduna-se com o Modelo Religioso da Deficiência, que encara a deficiência como 
proveniente de castigos ou milagres divinos que propiciam a redenção e a caridade, bem como 
a oportunidade de purificação individual e coletiva. Tal concepção, de certa forma, aproxima 
o Modelo Religioso ao Biomédico, uma vez que este último considera o corpo com 
deficiência como uma variação patológica e indesejada do corpo considerado normal 
(SANTOS, 2010). 
 Assim, o enraizamento social dessa visão patológica da deficiência como uma punição 
digna de caridade faz com que muitas pessoas com deficiência passem a aceitar o papel de 
doentes, vítimas de uma tragédia que lhes é imposta, e o consequente isolamento proveniente 
disso, sem que haja lugar para uma compreensão histórico-política da deficiência, reforçando, 
assim, o mito da “eterna criança” incapaz de tomar as próprias decisões e ser independente 
(OLIVER, 1988). Isso acontece inclusive com indivíduos adultos que, muitas vezes, se 
mostram inaptos à sociedade e ao mundo do trabalho não por sua deficiência, mas pelo 
preconceito, pelas precárias condições financeiras e pela exclusão social que lhes impediram 
de sair de casa e de frequentar de maneira efetiva
75
 a escola e, consequentemente, de 
tornarem-se qualificados para o mercado de trabalho. 
                                                          
75 Uso aqui a expressão “frequentar de maneira efetiva a escola”, porque é do conhecimento geral que muitas 
crianças com deficiência estão na escola, mas não participam do processo ensino-aprendizagem devido ao 
preconceito e ao fato de que não lhes são oferecidas as condições necessárias para que elas façam parte desse 
processo, embora este seja um direito constitucional. 
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 Reconhecer-se como uma pessoa autônoma que, como todas as pessoas, precisa de 
ajuda e/ou Tecnologia Assistiva para realizar algumas atividades, mas que é capaz de tomar as 
próprias decisões, governar a própria vida e experimentar as mesmas coisas que as outras 
pessoas (conviver em sociedade, ser profissional e financeiramente ativo, ter relacionamentos 
amorosos e constituir uma família, etc.), é recusar-se a ser tutelado e negar os rótulos 
discriminatórios de “eterna criança” ou de assexuado e enfrentar o preconceito da sociedade, 
impor-se, mostrar-se, exigir os próprios direitos. Infelizmente, para muitas pessoas com 
deficiência, até mesmo o direito de tomar consciência da própria exclusão social é negado; 
pois são privadas do direito à educação e a família, por falta de conhecimento, precárias 
condições financeiras e/ou preconceito, não fornece o suporte necessário para que elas 
reivindiquem seus direitos.  
 Aqui, centro-me na questão das pessoas com deficiência física
76
, consciente de que 
existem diferentes tipos de deficiência e também diversos níveis de comprometimento físico; 
mas acredito e afirmo que pessoas com comprometimento físico elevado (incapazes de se 
mover) podem e devem ser autônomas, pois são capazes de decidir o que querem, embora não 
sejam capazes de realizar as atividades da vida diária. Ao contrário da percepção 
preconceituosa da sociedade, dependência não exclui autonomia. É o preconceito, proveniente 
de atitudes e da estrutura social, que priva as pessoas com deficiência de exercer sua 
autonomia.  
 A exclusão atitudinal dá-se através de ações e palavras preconceituosas que levam à 
rejeição implícita ou explícita das pessoas com deficiência. Daí a importância do 
empoderamento das pessoas com deficiência via militância na busca da inclusão. Nesse 
cenário, a família é um ator ambíguo, podendo ser facilitadora da inclusão e do 
empoderamento da pessoa com deficiência ou um agente (ainda que involuntário) da exclusão 
[conforme trecho do relato do entrevistado 7: “(...) uma pessoa com deficiência (...) ela não 
tem muito horizonte. Sabe? Ela já tem uma família que reprime, uma família que prende 
dentro de casa”], seja por falta de conhecimento, de condições financeiras, por preconceito 
ou por não ter conseguido se desvencilhar do luto entre o filho real e o esperado (quando se 
                                                          
76 Embora não seja objeto desta tese, quero deixar claro que não acredito na total incapacidade de autonomia 
das pessoas com deficiência intelectual; pois penso que mesmo as pessoas com deficiência intelectual grave 
podem alcançar algum grau de autonomia quanto às suas atividades da vida diária. Há muitos exemplos de 
pessoas com deficiência intelectual que trabalham, praticam esportes, constituem família, como é o caso da 
professora Débora Seabra, que também é escritora (publicou o livro infantil “Débora conta Histórias”),  
palestrante, tem Síndrome de Down e ganhou o  Prêmio Darcy Ribeiro de Educação 2015 (UNIVERSIA 
BRASIL, 2015). 
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nasce com uma deficiência) ou do luto da comparação entre o que a pessoa era antes da 
deficiência e o que ele/ela tornou-se. Todavia, o papel da família sofre a influência não apenas 
do ambiente em que se encontra, mas também da própria pessoa com deficiência que se 
empodera. 
 Sá e Rabinovich (2006) relatam que a família passa por uma desestruturação diante do 
nascimento de um filho com deficiência, que pode envolver uma série de eventos, tais como o 
choque do diagnóstico, a não aceitação, o luto, o preconceito, estremecimentos na relação do 
casal entre si e com os outros filhos, a necessidade de proteger e/ou esconder a criança com 
deficiência, o sentimento de deslocamento frente às outras famílias, o afastamento do círculo 
social. Tais atitudes e sentimentos podem ser passageiros ou estacionários a depender do 
histórico familiar e de como a família interpreta a deficiência. Isso significa que a 
reestruturação da família pode ser facilitada se ela contar com uma rede de apoio e que 
depende não apenas de seus membros individualmente (de suas vivências, da preexistência ou 
não do preconceito, de como a deficiência é interpretada), mas da relação entre seus membros 
e da relação deles com o contexto em que se encontram. Embora os autores supracitados 
tenham se centrado no nascimento de uma criança com deficiência, creio que tais 
enfrentamentos também sejam comuns às famílias que possuíam um(a) filho(a) sem 
deficiência que passa a ter uma deficiência.  
 As pessoas com deficiência precisam de visibilidade, precisam fazer parte ativa da 
sociedade como qualquer pessoa comum e o assunto deficiência precisa ser discutido para que 
a realidade das pessoas com deficiência mude. Silenciar, recusar-se a falar da deficiência é 
apenas uma forma de reforçar o preconceito e manter as pessoas com deficiência à margem da 
sociedade. É necessário mostrar a realidade das pessoas com deficiência, suas conquistas, sua 
capacidade de autonomia e independência e o preconceito que vivenciam, estudá-los, discuti-
los, combater os obstáculos que enfrentam para que as pessoas com deficiência deixem de ser 
vistas pela sociedade atual como desafortunadas, dignas de caridade e passem a ser vistas 
como pessoas que podem ser socialmente ativas, basta que lhes dê oportunidade para isso. 
 A crença na incapacidade das pessoas com deficiência é tão arraigada na sociedade 
que o simples fato de tornar-se visível ao mostrar as próprias conquistas em redes sociais pode 
despertar críticas e o preconceito como relata o entrevistado 7: 
 
“Eu, essa semana, postei uma foto do meu carro lá no instagram e no face. Foi 
ontem que eu tirei. Um monte de crítica em cima de mim, sabe? Falando que eu 
estou ostentando, que eu tenho que tomar cuidado, porque eu estou ostentando o 
carro, não sei que lá… Então, assim, por um lado você fica chateado, porque, 
quando você consegue é outro problema. No Brasil, você não pode mostrar nada 
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que você tem que você está ostentando, você está querendo aparecer, está querendo 
se exibir, né? Mas, por outro lado, abre espaço para eu poder discutir com a pessoa 
que aquilo ali que está na foto, né, representa muito mais que um carro novo. Ele 
é um carro novo, porque eu comprei ele novo, mas antes de ter ele, eu tive três 
velhos e os três velhos que eu tinha, eu postava foto também. Entendeu? E, assim, 
não para mostrar o carro, mas para mostrar a autonomia que ele proporciona a 
uma pessoa com deficiência. Então, quem me conhece, sabe que eu sou cadeirante 
e me vê numa foto, dirigindo um carro, antes de ver o carro, antes de ver que o 
carro é novo, a pessoa precisa ver a autonomia, a independência que aquele carro, 
aquele objeto, né, me propõe, me possibilita. Você entendeu? E aí tem uma segunda 
coisa também, uma segunda mensagem que é legal você passar numa foto como 
essa, que, na verdade, é: aquilo eu consegui por mim também. Tanta gente quer ter 
um carro novo e não tem deficiência, muitas vezes acha que é difícil, que é 
impossível, que não vai conseguir, né? Eu acho que é assim: a partir do momento 
que você vê que a outra pessoa conseguiu, é uma motivação para você falar: ‘eu 
também vou conseguir’. (…) eu acho que as pessoas com deficiência novas, elas 
precisam ver que outras pessoas com deficiência como a delas, mais graves, menos 
graves, conseguiram chegar onde elas acham que é difícil, é impossível. Sabe? Uma 
criança com deficiência hoje, ela tem mais informações, né? Mas, mesmo assim, a 
realidade, para muita gente… A gente que está nas grandes capitais aí, tudo bem; 
mas se você pega uma pessoa com deficiência de uma cidade pequena, ela não tem 
muito horizonte. Sabe? Ela já tem uma família que reprime, uma família que 
prende dentro de casa. E eu acho importante quando você mostra para as 
pessoas” (Entrevistado 7), [grifos meus]. 
 
 Assim, é necessário desafiar a cultura dominante que estereotipa e simplifica a 
deficiência como se as pessoas que a possuem fossem estáticas e incapazes de explorar suas 
potencialidades (BIKLEN, 2000), sendo vistas como meros objetos de caridade, um peso 
social, dependente da bondade alheia e, muitas vezes, obrigadas ou levadas a se conformar 
com essa posição de passividade pela conjuntura social em que se encontram (OLIVER, 
1988). Para tanto, as pessoas com deficiência precisam resistir ao discurso dominante de 
“normalização”/padronização, bem como as pessoas sem deficiência precisam se esforçar 
para compreender o ponto de vista das pessoas com deficiência (BIKLEN, 2000), o que, na 
maioria das vezes, não acontece, pois as pessoas tem dificuldade de se colocar no lugar das 
outras e aceitar pontos de vista distintos dos seus.  
 A sociedade ainda questiona a capacidade das pessoas com deficiência para serem 
autônomas e independentes. Isso as lança em vários caminhos, tais como a internalização do 
discurso de incapacidade apregoado pela sociedade, a sensação de paralisia e conformismo 
(discordância do cenário que se descortina ao seu redor; mas, como se acha incapaz de mudá-
lo, conforma-se com ele) e a luta diária pela própria independência e autonomia, a qual muitas 
vezes envolve também a luta social, a militância e os movimentos sociais, buscando 
mudanças na forma como a sociedade vê e trata a questão da deficiência e as pessoas que a 
possuem.  
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 Gaudenzi e Ortega (2016), ao discutir deficiência e autonomia afirmam que o 
julgamento da deficiência será relativizado quando se esvaziarem as noções de capacidade 
individual e independência e se fortalecer a ideia de interdependência e relação interpessoal 
como critérios para julgar a condição variante, uma vez que estes autores aproximam os 
conceitos de independência e individualismo.  Eu discordo do pensamento desses autores; 
pois, conforme afirma Biklen (2000), é preciso “olhar de dentro”, ou seja, não é possível 
compreender a deficiência e, consequentemente, o que significa autonomia e independência 
para nós, pessoas com deficiência, sem enxergar esta questão sob a nossa perspectiva, até 
porque estes são apenas dois dos aspectos que nos foram historicamente negados e, até os dias 
atuais, são, em grande medida, questionados. 
 Assim, não acho necessário esvaziar o discurso da independência para se chegar à 
interdependência ou a uma nova visão de deficiência. Acho que o caminho é justamente o 
oposto: valorizar a independência e a autonomia, mostrando que elas não excluem a 
necessidade de cuidado e a dependência (no sentido de que todas as pessoas com ou sem 
deficiência precisam de ajuda para realizar alguma atividade; pois ninguém é totalmente 
autossuficiente), que são faces da mesma moeda. Se excluirmos a ideia de independência e 
autonomia do contexto das pessoas com deficiência, vamos reforçar apenas a ideia de 
dependência como total incapacidade (inclusive a de decidir por si) e nunca chegaremos à 
consolidação da ideia de interdependência, pois teremos reforçado o preconceito contra as 
pessoas com deficiência, que já é tão forte na sociedade. Falo isso apoiada na minha 
experiência como pessoa com deficiência, nos meus estudos das postagens dos blogs e das 
entrevistas realizados para esta tese e em outros estudos que já realizei.  
 Para mim, o que precisa cair são os rótulos e estereótipos que são atribuídos à 
deficiência, não a ideia de autonomia e independência. Estes últimos conduzem mais 
facilmente à ideia de interdependência e ao empoderamento das pessoas com deficiência do 
que rótulos e estereótipos que perpetuam a ideia da pessoa com deficiência como alguém 
totalmente incapaz que deve permanecer à parte da sociedade, recolhido ao âmbito de sua 
residência ou de instituições. 
 Nesta conjuntura, percebemos que as relações existentes entre a deficiência e o 
trinômio dependência-autonomia-independência são bastante complexas, envolvendo também 
as relações das pessoas com deficiência com suas famílias e com a sociedade. A sociedade, na 
grande maioria das vezes, duvida de nossa capacidade e, com base em preconceitos 
historicamente arraigados, tende a nos excluir do convívio social. A família, influenciada pela 
sociedade e também pelos seus próprios preconceitos relacionados à deficiência, fica dividida 
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entre estimular e cercear a pessoa com deficiência, seja no intuito de protegê-la ou por 
também não acreditar na capacidade dela. 
 A questão da dependência, da autonomia e da independência para as pessoas com 
deficiência possui várias abordagens diferentes e até mesmo discordantes, inclusive entre os 
teóricos da 1ª e da 2ª geração dos “Disability Studies” (DINIZ, 2007; SANTOS, 2008). Isso 
traduz o quanto esta questão é complexa de ser estudada e, mais ainda, de ser vivenciada, pois 
mexe com sentimentos, com formas de encarar a realidade e com preconceitos impregnados 
no íntimo da estrutura familiar que tornam  essa questão delicada e colocam a pessoa com 
deficiência entre a difícil decisão de submeter-se à vontade de pessoas que ama ou rebelar-se 
contra elas para obter a liberdade que deseja. Os dados que obtive nesta tese apontam que este 
embate se torna mais intenso se a pessoa adquiriu a deficiência na infância e quando envolve 
tecnologias que podem favorecer o empoderamento como é o caso do carro adaptado. 
 
4.3 A DEFICIÊNCIA NO CONTEXTO SOCIAL 
 
4.3.1 Dificuldades de Acessibilidade 
 
 As dificuldades de mobilidade urbana e acessibilidade
77
 emergiram de forma tão forte 
na análise das postagens dos blogs que se constituíram em uma das sete grandes categorias  
desta tese, intitulada dificuldade de mobilidade/acessibilidade. Esta categoria engloba a falta 
de acessibilidade em calçadas, prédios públicos, vias públicas e meios de transporte, os riscos 
de quedas a que as pessoas com deficiência se submetem ao tentar utilizar o transporte 
público não adaptado, a necessidade de utilizar táxi adaptado e as dificuldades que encontram 
quando tentam alugar um carro, uma vez que a maioria das locadoras de veículos não dispõe 
de carros adaptados.  Os trechos das postagens abaixo evidenciam os riscos a que as pessoas 
com deficiência se submetem ao tentar usar o transporte público e transitar por ruas 
inacessíveis no Brasil. Eu mesma quase fui imprensada pela porta de um ônibus coletivo, pois 
tenho dificuldade em subir degraus altos. 
 
                                                          
77 A lei 13.146/2015, chamada de Lei Brasileira da Inclusão, define a acessibilidade como “possibilidade e 
condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida” (BRASIL, 2015, 
s.p.). 
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“Eu já caí no ônibus porque motoristas não esperam você sentar” (Postagem 2 / 
Blog 9), [grifos meus]. 
 
“O pior são as calçadas. Em muitos locais, sou obrigada a circular pela rua, bem 
próximo de carros, ônibus e motos. Pouco tempo atrás, cheguei no trabalho toda 
suja, com a roupa rasgada e o joelho sangrando, porque tinha um buraco na 
calçada” (Postagem 3/Blog 15), [grifos meus]. 
 
 A falta de acessibilidade em vias, estabelecimentos e transportes públicos apareceu nas 
falas de muitos dos entrevistados desta tese como uma preocupação e um fator limitante que 
cerceia a liberdade de muitas pessoas com deficiência, conforme podemos observar nas falas 
de vários entrevistados:  
 
“(…) transporte público hoje para mim é uma dificuldade. Subir e descer no ônibus 
é uma dificuldade para mim, porque normalmente os ônibus são muito altos e a 
minha perna não chega… Assim, eu tenho que jogar muito a perna para poder subir 
e aí, para chegar lá em cima, alguém tem que me ajudar, me empurrar basicamente 
para mim subir e para descer também, né? Tem que descer com muito cuidado, 
porque se não tiver uma calçada alta é ruim” (Entrevistado 2), [grifos meus]. 
 
“A gente sabe, por exemplo, que existem locais do país, em todas as cidades 
(pequenas, grandes, médias, capitais ou não), cidades que tem recursos de 
acessibilidade gigantescos em vários locais, mas existem cidades que tem tudo isso, 
mas tem locais em que o cidadão com deficiência talvez não consiga sair de casa, 
porque ele não consegue atravessar a rua, sabe?” (Entrevistado 3), [grifos meus]. 
 
“Acessibilidade... humm… complicado. (…) É muito complicado. Aqui em 
Fortaleza, pelo menos, é muito difícil. A acessibilidade não é muito boa, não. 
Determinados pontos turísticos felizmente, a gente percebe, devido também... Em 
2014, Fortaleza também foi uma das sedes da Copa, né? Então, por conta disso foi 
necessário a questão da mobilidade. Eles tiveram essa preocupação. Então, têm 
muitos pontos turísticos aqui que pensaram nessa questão da acessibilidade” 
(Entrevistada 4), [grifos meus]. 
 
“Estive no Rio agora, na paralimpíada. Está lindo e maravilhoso até onde o 
parque contempla… as provas… Fora isso, tudo igual, não tem diferença 
nenhuma. Achei que essa paralimpíada aqui ia levantar a bandeira dos direitos das 
pessoas... dos deficientes. (...). Enchi de porta de fórum, pois eu fui levar um menino 
para o benefício de prestação continuada, BPC, para a mãe conseguir para o 
menino. Ele é cadeirante e a mãe queria levar o tio, porque o tio é grandão, é 
gordão e podia subir com ele na escada.  ‘Não, nós vamos ficar embaixo. O juiz é 
que tem  que descer.’ [Adriana: Ele desceu?] Entrevistada 5: Desceu. Se você não 
começar a exigir, nunca vamos conseguir direitos para todas as pessoas, porque eu 
parto do seguinte princípio: eu não sou deficiente, é o mundo que é. Se isso não 
precisasse ser feito, as pessoas já nascessem em um mundo adaptado, Adriana, você 
seria mais uma no meio das outras pessoas com um carro adaptado, né?  
(Entrevistada 5), [grifos meus]. 
 
“Como a gente tem muita dificuldade de conviver nas cidades, nas cidades 
grandes, por causa das condições urbanas, né? Das calçadas ou por causa do 
próprio transporte que não tem qualidade para um cidadão comum, ainda mais 
para as pessoas com deficiência, o carro ocupa esse espaço de inclusão de uma 
maneira muito determinante” (Entrevistado 6), [grifos meus]. 
 
“A gente enfrenta desde criança vários obstáculos, várias dificuldades, na escola, 
no trabalho, nas próprias ruas que você… nos bairros que a gente mora. Por 
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exemplo, o cadeirante não tem acessibilidade nos prédios públicos. Aqui na cidade, 
por exemplo, em São José dos Campos, no posto do INSS, por incrível que pareça, o 
cadeirante chega lá, tem que o atendente descer, porque o elevador não funciona, 
está quebrado há 10 anos e nunca é consertado” (Entrevistado 7), [grifos meus].  
 
 Na grande maioria das cidades brasileiras, a acessibilidade é incompleta ou 
inexistente, tanto nas vias quanto nos prédios públicos, encontrando-se muitas vezes restrita 
apenas a locais turísticos e/ou que foram adaptados por ocasião de eventos como a copa do 
mundo, as olimpíadas e paralimpíadas, conforme pontuaram as entrevistadas 4 e 5. Isso 
facilita o acesso a pontos turísticos, mas não resolve os problemas de acessibilidade e 
mobilidade urbana que as pessoas com deficiência enfrentam diariamente para sair de casa e 
realizar atividades básicas do cotidiano como frequentar a escola, buscar atendimento em 
órgãos públicos e/ou ir ao trabalho.   
 O ambiente físico construído e o próprio sistema de transporte podem representar 
barreiras para as pessoas com deficiência, bem como o espaço dentro das tecnologias de 
transporte. Tais barreiras, somadas a rupturas tecnológicas, ao grande contingente 
populacional que utiliza o transporte público e à falta de boa vontade de algumas pessoas, 
aumentam as dificuldades que as pessoas com deficiência enfrentam ao utilizar o transporte 
público (VELHO, 2017) e/ou transitar pelas ruas. Na sociedade brasileira, estes aspectos 
reforçam a necessidade do carro adaptado para que as pessoas com deficiência possam 
exercer seu direito de ir e vir. Aqueles que não possuem condições financeiras de ter e manter 
um carro adaptado são duplamente privados de seu direito à mobilidade urbana; uma vez que, 
além de não possuírem disponibilidade financeira para a compra e adaptação do carro, a falta 
de acessibilidade no transporte coletivo e nas vias urbanas lhes privam de meios de transporte 
mais baratos e ecologicamente mais corretos, da possibilidade de conviver com outras pessoas 
e de transitar pelas ruas, mantendo-os restritos às suas residências. 
 No estudo sobre mobilidade urbana que realizei nos blogs de pessoas com deficiência 
(BARBOSA, 2016), os resultados demonstram um completo panorama sobre as necessidades 
e anseios destas pessoas em relação à mobilidade urbana, do qual emergiu como categoria 
central “Reconhecer a mobilidade urbana como condição estratégica para a inclusão de 
pessoas com deficiência”. No estudo citado, essa categoria central se desmembra em cinco 
eixos, que apontam a necessidade e os caminhos para a mudança na mobilidade urbana das 
cidades brasileiras, bem como a necessidade de investimentos financeiros, a importância do 
planejamento e as possíveis consequências da melhoria na mobilidade urbana brasileira, as 
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quais contribuiriam para a inclusão social das pessoas com deficiência e para tornar eficaz a 
Política Nacional de Mobilidade Urbana
78
 (BRASIL, 2012). 
 
4.3.2 “A gente enfrenta, desde criança, vários obstáculos, várias dificuldades, na escola, 
no trabalho”: Dificuldades de Inclusão Social 
 
 O binômio exclusão/inclusão é um dos aspectos relacionados à deficiência mais 
complexos e influentes que existem, pois ele permeia todos os outros aspectos, seja como 
causa ou como consequência. A literatura aborda muito a exclusão/inclusão no contexto 
escolar e também no que concerne à existência de acessibilidade na estrutura das cidades.  
 O direito a estar em uma escola comum e participar integralmente de todas as 
atividades, aprender e interagir com os outros discentes e com os(as)  professores(as), bem 
como poder sair de casa, andar pelas ruas, ter acesso a transporte acessível e de qualidade é 
uma parte muito importante da inclusão. Entretanto, o binômio exclusão/inclusão vai além 
disso, uma vez que envolve questões financeiras, as atitudes e as vivências das pessoas e até 
mesmo o ambiente familiar.  
 Condições financeiras favoráveis podem facilitar a inclusão e/ou reduzir a exclusão de 
pessoas com deficiência ao propiciar-lhe melhores condições de educação, saúde, melhores 
métodos de reabilitação ou formas de se adaptar à deficiência, acesso à Tecnologia Assistiva 
mais avançada, o que inclui um carro adaptado que suprirá a lacuna do transporte público, 
bem como melhores possibilidades de inserção no mercado de trabalho e o consequentemente 
empoderamento.  
 No Brasil, o governo federal aprovou a Emenda Constitucional nº 95/2016
79
 (PEC 241 
na Câmara dos Deputados e PEC 55 no Senado) (BRASIL, 2016a), com o intuito de criar um 
teto para os gastos públicos, o que significa, dentre outras coisas, a redução do investimento
80
 
em saúde, educação, ciência e tecnologia e assistência social. Neste cenário, as pessoas com 
                                                          
78 A  Política Nacional de Mobilidade Urbana foi instituída pela Lei n.º 12.587, de 3 de janeiro de 2012 
(BRASIL, 2012). 
79 A emenda constitucional 95/2016 foi apelidada de PEC do teto dos gastos públicos, pois altera as 
disposições constitucionais transitórias ao instituir um novo regime fiscal (BRASIL, 2016 b; SENADO 
FEDERAL, s.d.). 
80 Eu considero o dinheiro empregado em saúde, educação, ciência e tecnologia e assistência social como 
investimento, pois há um retorno cultural, na qualidade de vida, na geração de conhecimento e no 
desenvolvimento humano, o qual também poderá resultar em ganho financeiro futuro. Não investir em 
saúde, educação, assistência social e ciência e tecnologia resulta em atraso econômico, social e humano. 
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deficiência, já historicamente excluídas e discriminadas, podem vir a sofrer ainda mais com a 
falta de recursos e oportunidades para exercerem seus direitos de cidadãos. Portanto, para 
muitas pessoas com deficiência, receber auxílio financeiro não é uma forma de acomodação, e 
sim, uma forma de prover o próprio sustento e/ou custear as despesas provenientes da 
deficiência, aqui entendida não apenas como limitações biológicas inerentes ao corpo da 
pessoa, mas, principalmente, como a falta de acessibilidade e de preparação da sociedade e 
dos ambientes físicos para receber e acolher as pessoas em sua diversidade.  
 Em sua fala, o entrevistado 7 relatou as dificuldades que as pessoas com deficiência 
vivenciam na escola, inclusive abordando a própria experiência de exclusão no ambiente 
escolar: 
 
“Na minha época de escola, por exemplo, eu estudava e não conseguia entrar no 
banheiro com a cadeira de rodas, porque não era adaptado, não era acessível. 
Então, eu era uma criança, um adolescente que já ia para a escola sabendo que, 
pelo menos 4 horas, eu ia ter que ficar sem ir no banheiro. Isso acontece hoje em 
dia no Brasil, sabe? Tem muitas crianças com deficiência matriculadas na escola 
e ficam pura e simplesmente como ouvintes ali na sala de aula e para elas 
conseguirem participar, conseguirem aprender, interagir, depende tudo da pessoa 
com deficiência, porque dos professores, da escola, dos alunos… Por eles, o 
sujeito fica ali e vai passando de ano e vai passando de ano. Entendeu? Fica ali.  E 
para fazer… Então, a criança fica ali na sala de aula, fazendo de conta que está 
sendo incluída, mas na verdade não é isso, né? Se ela não se movimentar, se ela não 
cobrar para mudar a situação que está passando na escola, ela vai ficar ali como 
ouvinte apenas” (Entrevistado 7), [grifos meus]. 
  
 O mercado de trabalho inclui-se neste contexto de exclusão das pessoas com 
deficiência, pois os empregadores tendem a preferir contratar pessoas sem deficiência. 
Quando contratam pessoas com deficiência para respeitar a lei de cotas n.º 8.213/1991 
(BRASIL, 1991), preferem pessoas com deficiências leves e que não demandam adaptação do 
ambiente de trabalho para recebê-las. Tal realidade faz com que o recebimento de auxílio 
financeiro seja a única alternativa para muitas pessoas com deficiência e com que muitas 
delas, capazes de trabalhar, permaneçam desempregadas e até adoeçam, não por causa da 
deficiência, mas porque não conseguem ser reconhecidas pela sociedade como pessoas aptas 
ao mundo do trabalho e tampouco recebem a chance de provar o contrário. Isso as leva, 
muitas vezes, a procurar a aposentadoria por invalidez do INSS (Instituto Nacional do Seguro 
Social), conforme a fala da entrevistada 3 e a postagem 2 do blog 4: 
 
“Para mim, eu ficava muito aborrecida quando eu chegava nas seleções e 
eu era a única deficiente visível. Sabe? A pessoa dizia: ‘não. Ela realmente é 
PcD’. Todo mundo lá era perfeito, normal, ninguém dava nem um real para 
achar que era deficiente. Só eu mesmo que, assim que abri a porta, “não, 
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ela é deficiente. Estou vendo.” Sabe? Então, era muito difícil para mim 
conseguir vaga por isso. Porque as empresas, elas não estão querendo 
pessoas que possam lhes causar algum tipo de prejuízo, elas querem lucro. 
(…) Aí, eu dei entrada no INSS e o INSS pegava e dizia ‘não, você é 
capacitada, você tem formação em contabilidade, você está fazendo já outro 
curso, graduação. Então, você não tem por que ter aposentadoria por 
invalidez’. Entendeu? Então, eu entrei em crise de depressão… Muito 
complicado, sabe? Aí, desse ponto de vista, eu considero também um tipo de 
preconceito. Entende? Foi muito difícil para mim” (Entrevistada 3), [grifos 
meus]. 
 
“Sou professora de natação, mas devido à complexidade das minhas lesões 
e idas e vindas ao hospital não deu para eu voltar. Formei-me em 
Administração de Empresas e não consegui trabalhar por ser graduada. 
Então, me aposentei por invalidez” (Postagem 2/Blog 4). 
 
 Se tiverem a oportunidade de ingressar no mercado de trabalho e exercer seus direitos 
de cidadãos, as pessoas com deficiência não se tornam apenas consumidoras de produtos 
voltados à saúde e à reabilitação, mas também de outros produtos e serviços; pois somos 
pessoas como quaisquer outras e temos os mesmos anseios que qualquer pessoa, inclusive de 
desfrutar de produtos e serviços relacionados ao lazer e à cultura e de possuir bens como a 
própria casa acessível e o carro adaptado. Portanto, se lhes forem concedidas as oportunidades 
que merecem e desejam, as pessoas com deficiência são, sim, um nicho de mercado 
promissor
81
. Prova disso é o fato de que a venda de carros para pessoas com deficiência cresce 
mais do que para as pessoas sem deficiência, despertando até o interesse de montadoras 
estrangeiras; uma vez que, de acordo com Felix (2016) e Fernandes (2018), as pessoas com 
deficiência brasileiras já podem comprar carros de luxo com isenção de IPI e, a depender do 
estado, também de IPVA.  
 Apesar disso, no Brasil, as pessoas com deficiência ainda são vistas como objetos de 
caridade e, muitas vezes, submetidas a uma exclusão velada por meio de situações de falsa 
e/ou precária inclusão, criando vários obstáculos ao seu empoderamento, tais como os que se 
inserem no contexto educacional e profissional. Este contexto reflete a pouca mobilização das 
pessoas com deficiência neste país, bem como uma sociedade em que ainda predomina o 
assistencialismo.  Tal predominância do assistencialismo fica evidente no trecho da postagem 
1 do blog 3, que possui formato de chat: 
                                                          
81 Considero que as pessoas com deficiência são um nicho de mercado promissor, mas chamo atenção para o 
fato de que muitas pessoas com deficiência brasileiras permanecem à margem da sociedade, não possuem 
condições dignas de vida, possuem dificuldade para adquirir tecnologias básicas (como a cadeira de rodas), 
têm dificuldade de sair de casa  e não têm acesso a saúde e à educação e, muito menos, a um carro adaptado. 
Infelizmente, no Brasil, o carro adaptado é para poucos, seja devido a precárias condições socioeconômicas, 
seja por dificuldades de acesso ao processo de habilitação para condutores com deficiência. 
168 
 
 “Como você avalia a autonomia dos movimentos das pessoas com deficiência nesse 
momento no Brasil? (...) Temos uma divisão muito clara, os que dependem do 
dinheiro do Estado (federal, estadual e municipal) para sobreviverem, e quiçá, 
enriquecerem e outras que não estão com o “rabo preso” (Postagem 1/Blog 3). 
 
 O entrevistado 7 participa do Conselho Municipal das Pessoas com Deficiência da 
cidade em que reside e já atuou como membro do Conselho Estadual das Pessoas com 
Deficiência do Estado de São Paulo. Em sua fala, ele considera os conselhos como um 
interessante espaço de participação e engajamento, mas relata a pouca participação das 
pessoas com deficiência neste órgão: 
 
“(…) através dos conselhos, estão um espaço onde você pode fazer denúncias, você 
pode fazer sugestões, você, juntamente com o conselho, você pode articular para 
que sejam feitos eventos, inclusive de deficiência e Tecnologia Assistiva. Então, eu 
acho que os conselhos são um canal bacana para discutir Tecnologia Assistiva. 
Adriana:  Mas as pessoas… Você, que já teve experiência com o conselho, você 
percebia a participação das pessoas ou você achava que as pessoas não 
participavam? As pessoas interagiam com o Conselho na sua cidade? Entrevistado 
7: Não. As pessoas não interagem, nem com o Conselho das Pessoas com 
Deficiência, nem com conselho nenhum. (…) Eu acho que a participação nos 
conselhos, qualquer conselho, ela é muito pouca, né? Mas por consequência da 
própria cultura do ser humano, não é nem questão de ser brasileiro ou não ser. É 
do ser humano mesmo. Eu acho que o conselho é um espaço onde você vai defender 
os direitos das outras pessoas e poucas pessoas se colocam no lugar das outras, 
sabe? As pessoas querem olhar para seu próprio umbigo. Tipo: ‘eu vou lá no 
conselho para resolver o meu problema.’ Entendeu? ‘Eu só vou participar do 
conselho se for resolver o problema da minha entidade.’ Entendeu? ‘Eu vou no 
conselho se for defender o problema do deficiente físico. Eu não quero defender o 
deficiente visual, o deficiente auditivo.’ Acho que o ser humano é muito assim, 
sabe? Aí o cara vai no conselho achando que vai resolver um problema da rua dele, 
quando a discussão passa muito longe disso e o cara desanima: ‘ah, não vou lá 
mais não’. Por quê? Porque a maioria está preocupado em olhar para o próprio 
umbigo e isso não é só no conselho das pessoas com deficiência” (Entrevistado 7).  
 
 Tanto as análises das postagens quanto das entrevistas dos blogueiros indicam que, no 
Brasil, parece não existir, nem ter existido um movimento social de pessoas com deficiência 
como o que se desenrolou nas décadas de 1960-1970 no Reino Unido, que criou importantes 
grupos de reivindicação de direitos (tais como a União de Pessoas com Deficiência contra a 
Segregação – UPIAS e  o Conselho Britânico de Pessoas com Deficiência), culminou com a 
criação do Modelo Social da Deficiência e conseguiu conquistas sociais e políticas para as 
pessoas com deficiência. Apesar disso, Oliver (1988) aponta que houve um avanço 
incompleto na legislação britânica no que concerne ao Ato das Pessoas com Deficiência de 
1986; pois, embora esta lei garanta o direito das pessoas com deficiência de serem 
consultadas, representadas e de terem acesso aos serviços de que necessitam, ela não 
especifica como tais direitos podem ser alcançados.  
169 
 
 Em seu artigo sobre ativismo de pessoas com deficiência e política de escala, Kitchin e 
Wilton (2003) tratam sobre os Movimentos Sociais de Pessoas com Deficiência no Canadá e 
na Irlanda. Em ambos os países, que são mais desenvolvidos que o Brasil, fica clara a 
dificuldade destes movimentos em transporem para a legislação suas reivindicações e 
necessidades. Isso parece se dar pela dificuldade de uma coalizão dos diversos grupos 
reivindicatórios em prol de um objetivo comum (como afirmou o entrevistado 7 em sua fala, 
acima), bem como movimentar-se e articular-se em escala nacional para adquirir a 
visibilidade e a mobilização necessárias para pressionar o governo a criar leis que atendam 
suas necessidades. Além disso, é preciso recursos humanos, financeiros, engajamento e a 
obtenção do apoio da opinião pública e de políticos que analisarão e aprovarão as leis. Mesmo 
assim, não há garantias de que as leis não serão deturpadas em sua essência e criadas para 
silenciar movimentos como aconteceu no Canadá.  
 Na Irlanda, as pessoas com deficiência são vistas como objetos de caridade, 
submetidas ao clientelismo e a uma política paternalista que as conduzem à marginalização e 
ao fracasso na luta por seus direitos, uma vez que os grupos que se propõem a atuar como 
movimentos sociais de pessoas com deficiência são fragmentados e tem suas raízes no 
assistencialismo, o que leva muitos irlandeses com deficiência a esperarem que leis no nível 
da União Europeia, voltadas para as pessoas com deficiência, venham a cobrir as lacunas que 
as leis daquele país não são capazes  de suprir (KITCHIN, WILTON, 2003).  
 Ressalvadas as diferenças, a história do ativismo das pessoas com deficiência na 
Irlanda lembrou-me da mobilização sociopolítica das pessoas com deficiência no Brasil, que, 
a meu ver, também é fortemente marcada pelo assistencialismo e pelo clientelismo. No 
documento intitulado “História do Movimento Político das Pessoas com Deficiência no 
Brasil”, compilado por Lanna Júnior e publicado pela Secretaria Nacional de Promoção dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, consta que há um movimento social de pessoas com 
deficiência no Brasil que emergiu na década de 1970 a partir de organizações de pessoas com 
deficiência visual, auditiva e física, criadas em meados do século XX, cuja motivação inicial 
era a solidariedade, o auxílio mútuo e a sobrevivência, sem ter um objetivo político definido 
prioritariamente (LANNA JÚNIOR, 2010).  Todavia, Barros (2007) utiliza-se deste mesmo 
argumento para questionar a existência, de fato, de um movimento social das pessoas com 
deficiência no Brasil. O caráter assistencialista deste movimento, somado a influências 
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religiosas e estatais (conforme afirmado no trecho da postagem 1 do blog 3
82
, acima) e à 
absorção acrítica de modelos externos, dificultou o estabelecimento de uma identidade das 
pessoas com deficiência que possibilite, de fato, sua associação para a criação de um 
movimento social. 
 Além disso, em sua gênese, os movimentos sociais de pessoas com deficiência 
propriamente ditos já trazem consigo objetivos políticos e a vocação de luta por direitos 
(BARROS, 2007; CORDEIRO, 2009; KITCHIN, WILTON, 2003), bem como envolvem a 
necessidade de engajamento, resistência e empoderamento de seus participantes. Isso significa 
que estes movimentos não negam a existência da deficiência, nem a necessidade de 
assistência, mas lutam para que a sua voz seja ouvida e que lhes sejam oferecidas 
oportunidades de ter uma vida socialmente ativa, assim como a possuem as pessoas sem 
deficiência. 
 Barros (2009) cita, como um movimento social ativo no Brasil, o Movimento de Vida 
Independente (MVI), através de seus vários Centros de Vida Independente (CVI), espalhados 
pelo Brasil, e da filosofia do movimento, que envolve, não apenas o oferecimento de serviços, 
mas também a reivindicação de direitos para promover uma vida independente. Todavia, este 
movimento foi criado originalmente em Berkeley nos Estados Unidos da América (EUA) em 
1970 e teve um profundo impacto na política para pessoas com deficiência daquele país 
(KITCHIN, WILTON, 2003; CORDEIRO, 2009). 
 Para que consiga manter-se e alcançar seus objetivos, um movimento social precisa 
transpor a escala local e atingir a escala nacional. Tal ampliação de escala depende do acesso 
a recursos, da habilidade em sustentar uma identidade coletiva e da existência de pessoas 
chave, hábeis e dispostas a investir tempo e energia no movimento em ambas as escalas local 
e nacional (KITCHIN, WILTON, 2003). No contexto brasileiro, os mecanismos de 
engajamento político ainda são subutilizados pelas instituições; pois a assistência prestada por 
elas, em grande parte, não é politizada, o que resulta em pouca visibilidade do movimento na 
mídia, bem como em pouca capacidade de pressão parlamentar (BARROS, 2009). Isso 
explica, em parte, porque, na atual conjuntura histórico política, as pessoas com deficiência 
estão perdendo, devido às medidas do atual governo, várias das conquistas alcançadas ao 
                                                          
82 Trecho da postagem 1 do Blog 3: “Como você avalia a autonomia dos movimentos das pessoas com 
deficiência nesse momento no Brasil? (...) Temos uma divisão muito clara, os que dependem do dinheiro do 
Estado (federal, estadual e municipal) para sobreviverem, e quiçá, enriquecerem e outras que não estão 
com o “rabo preso”. 
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longo dos anos, inclusive algumas daquelas obtidas a partir do momento em que o Brasil 
tornou-se signatário da Convenção  sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.  
 Assim, além dos inúmeros abaixo-assinados que eu tenho assinado no intuito de 
proteger os direitos já alcançados pelas pessoas com deficiência, talvez este seja o momento 
de os movimentos das pessoas com deficiência investirem em sua politização, rearticulação e 
coalizão para lutarem de forma mais efetiva para reaver os direitos perdidos e conquistar 
outros. Para isso, os blogs e as redes sociais talvez sejam bons veículos de mobilização como 
o foram para a onda de protestos que ocorreu em 2013 (da qual as pessoas com deficiência 
participaram, apesar de não terem conseguido chamar a devida atenção da mídia para suas 
reivindicações), bem como, em 2016, quando muitos dos grupos pró e contra o impeachment 
da presidenta Dilma se articularam pela internet. 
 
4.4 OS SIGNIFICADOS DO CARRO ADAPTADO 
 
4.4.1  O Carro Adaptado: Preconceitos e Dificuldades 
 
 As análises das postagens dos blogs e das entrevistas, evidenciaram que, no contexto 
estudado
83
, as pessoas com deficiência possuem independência
84
, da qual o símbolo maior, 
nesta pesquisa, é o carro adaptado, o que não significa que não possuem também algum nível 
de dependência. Neste contexto, o papel da família é um ir e vir entre o apoio, o estímulo, a 
dúvida, o medo, o preconceito e a aparente necessidade (ou desejo) de controlar e tutelar que 
se expressa, muitas vezes, em atitudes de superproteção e/ou cerceamento. Isso significa que, 
no Brasil, é preciso continuamente provar para a sociedade e até para a família o quanto se é 
capaz de autodeterminação e independência.   
                                                          
83 Aqui, quando falo do contexto estudado, estou  me referindo ao universo dos blogs de pessoas com 
deficiência e seus blogueiros. 
84 Considero que as pessoas com deficiência que entrevistei para esta tese são independentes, embora possuam 
também algum nível de dependência (autonomia e independência não excluem dependência e vice-versa), 
assim como eu. A maioria deles é economicamente ativa (possui emprego ou realiza alguma atividade 
remunerada), tem ou já teve cônjuge (formaram sua própria família), quase metade (4) tem filhos e todos 
possuem a capacidade de dirigir seu próprio carro. Para a sociedade, estes aspectos são sinais que indicam 
independência. Além destes, ressalto outros que não são tão visíveis e são, muitas vezes, socialmente 
desconsiderados: a capacidade de autodeterminação e autonomia dos blogueiros que se expressa nos textos 
publicados nos blogs, nas atividades de militância de alguns deles (seja por meio dos próprios blogs ou 
através de órgãos como conselhos) e nas entrevistas que realizei. Eu já sabia disso por mim e também já 
tinha percebido isso nos blogs e ficou ainda mais evidente nas entrevistas: eles sabem o que querem. 
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 Percebemos, então, que a família vive num contexto de tensões no que concerne às 
suas atitudes protetivas (ou não) do familiar com deficiência frente à sociedade (que incute 
que os que ela considera incapazes devem ser tutelados) e perante a própria pessoa com 
deficiência que quer, deve e tem o direito de ser autônoma e independente. As pessoas com 
deficiência também vivem na constante tensão da dupla prova: precisam mostrar à sociedade 
do que são capazes, mas também precisam mostrar à família que a sociedade está errada, que 
favorecer a autonomia, não o controle, das pessoas com deficiência não é omissão de cuidado, 
é reafirmar a capacidade de alguém cujo direito está sendo injustamente questionado. 
 As tensões de autoafirmação vivenciadas pelas pessoas com deficiência no contexto de 
suas famílias são evidenciadas nas postagens dos blogs (abaixo) e na fala do entrevistado 7: 
 
“(…) uma mulher em questão, deficiente física, que se casou com um homem que 
chegou em sua vida totalmente desestabilizado emocionalmente e profissionalmente. 
Juntos usufruíram de um lar que ela já tinha e solidificaram o mesmo com o 
casamento. Com o passar dos anos ele a convenceu a se aposentar, ficar cuidando 
apenas do filho que acabara de nascer, não pegar mais o carro para sair (ele a 
levava para todos os lugares) e, assim, ela foi se anulando ao seu lado. Depois de 
estruturado de modo geral, ele resolveu que era hora de terminar o casamento (…) 
A moça ficou só, criando seu filho, dívidas aos montes para quitar, lutando para 
não perder o teto onde morar, com medo de voltar a pegar o carro já que não mais 
dirigia, além do que ele deixou o carro totalmente acabado (um carro adaptado a 
ela) e pior, sem trabalho já que havia se aposentado” (Postagem 2/Blog 12), [grifos 
meus]. 
 
“Daí, o próximo carrinho da família, além de ser mais barato pro bolso de seu 
papai, também vai ser adaptado, e numa necessidade, você poderá dirigir… Ser 
independente com o passar do tempo e poderá chegar para seus pais numa boa e 
dizer: ‘Vou ali e volto já!’" (Postagem 1/Blog 10), [grifos meus]. 
 
“Muito latente, muito forte, o preconceito no Brasil. Sabe? Dentro da nossa 
família… Começa com a nossa família mesmo. E, às vezes, o preconceito, ele 
acaba… ele vem escondido atrás de uma boa ação, muitas vezes. Sabe? A gente está 
falando de carro. E, quando eu comecei a dirigir, meu pai falou que… ‘Ah, não 
sei não, tu dirigir com esses ferros aí… Não sei se é seguro isso, não. Eu não sei 
se você vai conseguir, não.’ Entendeu? Meu pai falou isso aí. E, hoje, ele fala para 
todo mundo que nunca viu um motorista melhor que eu. Entendeu? Só que, no dia 
que ele falou aquilo, foi com preconceito. Ele viu a adaptação e ele criou um 
conceito na cabeça dele que aquele negócio era inseguro. Sabe? Que aquele 
negócio não ia dar certo. Foi um preconceito, pensando no meu bem estar, 
pensando na minha segurança, mas foi. E você vê outros tipos de preconceito 
também, né, no Brasil, embutidos atrás de boas ações” (Entrevistado 7), [grifos 
meus]. 
 
 A tutela familiar pode ser motivada pelo medo das famílias frente aos perigos 
oferecidos pela violência urbana para um corpo com deficiência que não oferece 
possibilidades de autodefesa, ou seja, para pessoas com deficiência com um maior nível de 
dependência, a vulnerabilidade do corpo justifica, para as famílias, o cerceamento da 
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autonomia. Todavia, um menor nível de dependência física não significa necessariamente 
menor tutela familiar. A ideia de incapacidade também é socialmente construída pela 
dependência emocional da família que não acredita na capacidade cognitiva da pessoa com 
deficiência e cria em torno dela um regime de controle e proteção que resulta em cerceamento 
(MAGALHÃES, 2012), numa espécie de preconceito velado e, talvez, inconsciente.  
 Conforme podemos ver nos relatos acima, o preconceito das famílias e sua descrença 
em relação à capacidade do familiar com deficiência também se revela no uso do carro 
adaptado; pois, muitas vezes, dirigir empregando a adaptação é erroneamente considerado 
como perigoso, reforçando o extinto superprotetor da família. A pessoa com deficiência 
reconfigura o próprio corpo para conseguir lidar com a adaptação como se ela fosse uma 
extensão dele. Além disso, uma das coisas que aprendemos nas aulas de direção é lidar com a 
adaptação de forma que o trinômio corpo com deficiência-adaptação-carro interaja e responda 
da forma mais eficiente e segura possível.  
 Soma-se às inseguranças da família em relação ao condutor com deficiência o fato de 
que, no processo de isenção de impostos, a pessoa com deficiência pode indicar até três 
condutores autorizados a dirigir o carro adaptado em caso de impossibilidade do condutor 
com deficiência. Tal necessidade de autorização não se deve à adaptação, até porque o 
condutor autorizado
85
 irá dirigir o carro na configuração original (sem o emprego da 
adaptação), e sim devido aos impostos dos quais o carro foi isento (a condução de um carro 
adaptado por um condutor não autorizado pode implicar em obrigatoriedade de recolhimento 
dos impostos de que o carro foi isento).  
 Percebemos que, embora seja útil, a indicação dos condutores autorizados pode 
contribuir para que, em determinadas estruturas familiares mais preconceituosas, a pessoa 
com deficiência tire a CNH, adquira (com ou sem ajuda da família) seu carro adaptado, mas 
seja convencida a permanecer na condição de passageiro como pode ser visto na postagem 2 
do blog 12, o que constrange a sua capacidade de autodeterminação e cerceia sua 
independência. 
 Na sociedade brasileira em que os ambientes são excludentes e não possibilitam as 
condições necessárias para que as pessoas com deficiência exerçam seu direito de vir e ir, o 
carro adaptado é determinante para que as pessoas com deficiência tenham uma vida ativa, 
                                                          
85 O condutor autorizado pode utilizar o carro adaptado para fins diversos dos de atender às necessidades da 
pessoa com deficiência (inclusive sem a presença da mesma no veículo); mas, ao fazer isso, não pode parar 
em vaga especial. 
174 
 
tanto do ponto de vista econômico quanto no que concerne ao convívio social. Todavia, é 
importante lembrar que ter um carro adaptado resolve apenas parcialmente o problema da 
falta de acessibilidade, pois muitos prédios públicos permanecem inacessíveis às pessoas com 
deficiência. Além disso, é raro que locadoras de veículos possuam carros adaptados de 
aluguel, o que dificulta bastante a vida das pessoas com deficiência em caso de 
indisponibilidade de uso do próprio carro adaptado e/ou em caso de viagens como relata o 
trecho da postagem 3 do blog 5: 
 
“(…) é um absurdo, em vésperas da Copa do Mundo, o único carro adaptado para 
alugar em Belo Horizonte seja um Palio manual difícil de dirigir. Imagina se algum 
deficiente físico vem de fora para cá assistir a Copa e decide alugar um carro? Vai 
ficar a pé... ou melhor, a roda.” 
 
 As vagas de estacionamento para pessoas com deficiência também são um dos 
aspectos que visam garantir a acessibilidade para aqueles que possuem um carro adaptado; 
todavia nem sempre essas vagas cumprem a sua função por serem mal projetadas (vagas 
comuns apenas com o símbolo de acessibilidade para pessoas com deficiência e/ou com 
obstáculos que impedem ou dificultam seu uso por pessoas com deficiência
86
) ou por estarem 
ocupadas por pessoas sem deficiência.  
 Embora a NBR 9050
87
 (ABNT, 2004) estabeleça as normas para a elaboração de vagas 
de estacionamento para pessoas com deficiência, nos blogs são comuns postagens sobre vagas 
com ocupação indevida, mal feitas e/ou obstruídas. Estes dois últimos aspectos não foram 
citados nas entrevistas.  
 A ocupação indevida das vagas de estacionamento para pessoas com deficiência foi 
abordada nas entrevistas e a denúncia deste delito ao Demutran
88
 foi apontada como a forma 
mais eficaz de combatê-lo, conforme especifica a entrevistada 4: 
 
“(…) quinta-feira, eu só saí da faculdade quando o carro da MC, que é o carro da 
autarquia municipal aqui da cidade, que é responsável também pela parte do 
Detran, guinchou um carro. Eu não tive pena; porque, mulher, era vaga para 
deficiente. Sabe? Duas vagas. Uma atrás da outra. O ‘bonitão’ pega e estaciona o 
carro dele entre as duas vagas. Aí, depois da vaga para PcD, atrás, era a passarela, 
                                                          
86 Calçadas altas sem rampa de acesso, inclinações indevidas, postes e sinalizações de trânsito instaladas em 
posição inadequada, presença de cones, etc. são obstáculos que dificultam o uso da vaga especial por 
pessoas com deficiências mais graves e/ou com determinados tipos de deficiência. 
87 NBR 9050 é a Norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas que trata de acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (BRASIL, 2004). 
88 Departamento Municipal de Trânsito. 
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a passagem dos pedestres. Se eu estacionasse no pedacinho que sobrou da vaga de 
deficiente e em cima da passarela, o que que ia acontecer para mim? Multa, né? 
(…) Aí, desci do carro, linda e fina, peguei o celular… Pá! Comecei a tirar foto. 
Sabe? Hahaha! Aí, os calouros que estavam lá ao redor: ‘não, foi um senhor que 
desceu aí e parou o carro desse jeito’. ‘Não tem nada não, meu rei, pode deixar.’ 
Aí, liguei para a MC, né? E aí, expliquei a situação: que eu tinha uma prova e que 
eu ia perder a prova, porque não tinha onde estacionar. Aí, quando a MC chegou, 
que viu a arrumação… Não era vaga para deficiente o carro, estacionou em duas 
vagas ao mesmo tempo, foi guinchado. (…) Mulher, porque assim, como eu te disse 
no começo, a gente já luta assim duas, três vezes mais para conseguir algo. Aí vem 
um ‘gaiato das tapiocas’ e resolve botar o carro dele entre duas vagas, minha irmã. 
Se fosse uma só, eu ficava até calada. (…) Adriana: Eu nunca tive coragem de fazer 
isso, mas eu acho que, se todo mundo fizesse, eu acho que ia parar esse pessoal 
de… Entrevistada 4: Para, amiga. Na hora. A pessoa só faz uma vez. Comigo, só 
fazem uma vez” [grifos meus]. 
 
 Na atualidade, estacionar em vaga destinada a pessoas com deficiência sem cartão é 
considerada infração gravíssima que resulta em sete pontos na CNH e multa de R$ 293,47 
(G1 SÃO PAULO, 2017). Todavia, como a fiscalização é pequena, conforme se pode 
observar nas ruas e como indica a reportagem do G1 (G1 SÃO PAULO, 2017), e muitas 
pessoas com deficiência (inclusive eu) não possuem coragem de denunciar, muitas pessoas 
continuam a cometer esse tipo de infração. Feitosa (2010) afirma que, antes de cometer uma 
infração de trânsito, os motoristas avaliam o risco de serem multados e, caso considerem o 
risco baixo, decidem por infringir a lei. Isso significa que, no Brasil, onde muitas pessoas 
esperam que tudo se resolva com o famoso “jeitinho brasileiro”, a denúncia acaba sendo a 
forma mais eficiente de combate ao estacionamento indevido, pois o guinchamento envolve 
uma penalização maior. 
 Nos relatos dos entrevistados também é possível notar a forma preconceituosa e 
equivocada como a sociedade encara a existência das vagas de estacionamento para pessoas 
com deficiência, questionando sua necessidade e/ou considerando-a como um privilégio. 
Notamos que a liberdade que as pessoas com deficiência obtêm com o carro adaptado muitas 
vezes é cerceada quando são impossibilitadas de estacioná-lo; pois, se não podem entrar ou 
sair de seus carros, a acessibilidade conquistada se torna nula. Isso faz com que, em 
estacionamentos privados (condomínios, prédios residenciais), as pessoas com deficiência, 
muitas vezes, precisem exigir na justiça condições adequadas de estacionamento. 
 As vagas de estacionamento para pessoas com deficiência não são um privilégio. Ao 
contrário, são um direito que permite que as pessoas com deficiência, que já convivem com 
tantas dificuldades de mobilidade, possam estacionar seus carros e ter acesso às mesmas 
oportunidades e serviços que as pessoas sem deficiência. Estes aspectos são perceptíveis nas 
falas das entrevistadas 4 e 5: 
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“(…) eu procurando estacionamento, aí vendo no visor assim da área de 
estacionamento dizendo que tinha duas vagas para PcD, 11 vagas para carros 
comuns. Ah, tá! Beleza tem duas vagas. Aí, eu fiz a volta no estacionamento, subi 
naquela parte todinha com o carro e aí, quando eu fui ver, tinha um casal saindo do 
carro, o cara segurando uma bengala. Tinha um casal saindo do carro, sendo que 
ele tinha estacionado na vaga, o cara segurando uma bengala e a moça com uma 
botinha, que antes era gesso, que agente podia chamar, né? Adriana: Ah, alguma 
coisa foot. Robofoot. Entrevistada 4: Pois é. Para mim, isso não é direito para uma 
vaga para PcD. Sabe? Primeiro, porque ele não tinha o cartão, né, de PcD para 
estar lá estacionando. Segundo, porque ela não era PcD, né? Aí, eu perguntei e 
tudo. Aí, eles: “não, a gente botou aqui agora e não sei quê...” (…) Aí, meu esposo: 
‘não, deixa para lá, deixa para lá’. Aí, eu tive que ir embora sem poder resolver 
nada. Entendeu? (...) Eu ‘poxa, vida! Podia entrar com o carro e deixei de 
estacionar por causa dos outros.’ Então, assim… aí, fica o pessoal com cara feia, 
achando ruim, não sei quê… Você não tem liberdade para estacionar seu carro. 
Aqui onde eu moro, foi uma briga na justiça para eu conseguir a vaga que eu 
tenho, mesmo sendo cadeirante, eles ainda acharam ruim. Foi uma briga muito 
feia mesmo e muita gente aqui me odeia por causa disso, porque eu consegui na 
justiça o direito de ter essa vaga” (Entrevistada 4), [grifos meus].  
 
“(…)  eu tenho cartão de estacionamento. Só que eu utilizo esse cartão de 
estacionamento em última hipótese, porque eu acredito que tem pessoas que tem 
uma deficiência muito maior do que a minha e acho que vão precisar dessa vaga 
mais do que eu, mas eu faço questão dessa vaga quando tem gente sem cartão nela. 
Aí, eu paro e essa vaga é minha e muitas pessoas... já teve um guarda que disse 
para mim que isso era privilégio. Eu não considero, por exemplo, uma vaga de 
estacionamento como sendo um privilégio. Eu considero ela como um objeto que 
vai lhe dar oportunidade de concorrer com as pessoas em pé de igualdade. Sem 
essa vaga, muitas vezes, eu não vou poder fazer as mesmas coisas que as outras 
pessoas fazem e no Brasil ainda a gente caminha num mundo de passos lentos sobre 
essa questão da acessibilidade e até da consciência das outras pessoas, né? Não 
ocupar uma vaga, ou de estar parado do lado da calçada ou de não ter uma rampa.  
(…) Então, a gente tem também uma falta de desconhecimento das pessoas. Não 
adianta a gente tentar fazer um mundo mais acessível e incluir essas pessoas e a 
sociedade não sabe o que é isso. Para você ter uma ideia, para a sociedade, vaga de 
deficiência é privilégio” (Entrevistada 5), [ grifos meus]. 
 
 No contexto brasileiro, em que a acessibilidade é precária, a impossibilidade de acesso 
a locais e serviços contribui para que as pessoas com deficiência que não possuem carro 
sintam-se à margem da sociedade, o que reforça a estigmatização da deficiência e a 
segregação de quem a possui (PEREIRA et al., 2011). A mobilidade e o movimento das 
pessoas com deficiência são circunscritos por atitudes e práticas socioculturais e pelo design 
do ambiente construído que traduzem a hegemonia do corpo perfeito, a qual se estende 
também às tecnologias como o carro. Os carros são projetados para corpos padronizados e a 
grande maioria das pessoas com deficiência não consegue conduzir um carro sem adaptação 
(IMRIE, 2000).  
 Além disso, conforme discuti no capítulo 2, o processo de habilitação para as pessoas 
com deficiência é longo, burocrático e inexistente em muitas cidades brasileiras, o que gera 
uma série de obstáculos e um desgaste financeiro e emocional que, somados à necessidade de 
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mútua reconfiguração usuário-Tecnologia Assistiva (que será discutida no Capítulo 6), torna o 
ato de conduzir um automóvel algo inacessível para muitos brasileiros com deficiência, como 
o foi para mim durante quinze anos. Aquelas pessoas com deficiência que tem a oportunidade 
de passar pelo processo de habilitação e conseguem adquirir o próprio carro adaptado obtêm 
maior mobilidade e capacidade de descolamento pelas cidades, mas não estão completamente 
isentas das dificuldades de acessibilidade, uma vez que a política de mobilidade urbana deste 
país é ineficiente e ineficaz. 
 
4.4.2 O Carro Adaptado como Possibilidade de Independência 
 
 Dirigir um carro adaptado não é apenas um artifício para mobilidade em uma 
sociedade que garante na lei o direito de ir e vir de todas as pessoas, mas não o garante na 
prática, já que a maioria das vias e edificações públicas não são acessíveis a todos. O carro 
adaptado é uma conquista, uma tecnologia que permite autoafirmação, com a qual as pessoas 
com deficiência podem comprovar sua capacidade físico-cognitiva. Isso significa que, no 
Brasil, o carro adaptado é um símbolo de autonomia, independência e da possibilidade de 
exercer o direito de ir e vir. Essa simbologia do carro adaptado enquanto algo que propicia 
liberdade e evidencia igualdade foi bem marcante nas postagens dos blogs e também nas falas 
dos entrevistados:  
 
“Essa eu posso resumir em uma palavra: liberdade. Hoje, dirigir para mim é 
liberdade de ir e vir para qualquer lugar sem depender de terceiros ou quartos ou 
depender do transporte público (…)  para mim, hoje o carro é o que me dá a minha 
independência e me dá a liberdade de poder ir e vir para os lugares” (Entrevistado 
2), [grifos meus]. 
 
“Pessoas com deficiência buscam prioritariamente duas coisas: independência e 
autonomia, certo? Falando especificamente de carro, a criação de ferramentas que 
possibilitem a uma pessoa que não mexe as pernas, a uma pessoa amputada, a uma 
pessoa que só consegue usar os braços a guiar um carro ou a guiar uma moto, isso 
é imediatamente uma vitória e uma ampliação da independência e da autonomia 
dessa pessoa. Na minha avaliação, o carro tem um significado, porque o carro 
significa movimento, significa que a pessoa vai sair de casa e ela vai sair de casa 
sozinha. Ela vai ter a possibilidade de fazer o que ela quiser, quando ela quiser, 
pois ela não precisa pedir para ninguém para ir para algum lugar, não precisa de 
carona, não precisa pedir que alguém dirija o carro dela. Então, isso é autonomia, 
independência e mobilidade. (…) quando o cara tem um carro com adaptação e ele 
pode guiar aquele carro tem um significado fortíssimo de independência e 
autonomia” (Entrevistado 3), [grifos meus]. 
 
“Ah, para mim, uma palavra só já resume: autonomia. Autonomia, independência, 
entendeu?” (Entrevistado 7), [grifos meus].  
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“É algo maravilhoso. É a sensação de liberdade, o direito de ir e vir” (Entrevistada 
8),[grifos meus]. 
 
“Foi uma das melhores conquistas que tive. Me traz uma autonomia incrível e que 
facilitou muito meu dia a dia” (Entrevistada 9), [grifos meus]. 
 
“O carro adaptado é tuuudo!! É um pedaço da liberdade perdida. Eu já tinha CNH 
antes do acidente e, em 2006, eu pude fazer autoescolta e o exame de rua para 
mudar minha carteira. Carro automático é o que há!” (Postagem 2/Blog 4). 
 
 Autonomia, independência, possibilidade de exercer o direito de ir e vir e liberdade 
foram os significados mais fortemente atribuídos à ação de dirigir o próprio carro adaptado, 
aparecendo em praticamente todas as falas dos entrevistados e também nas postagens dos 
blogs no que concerne ao significado do carro adaptado para uma pessoa com deficiência, 
mas não foram os únicos. Foram atribuídos também significados referentes à melhora da 
qualidade de vida
89
, à segurança, à possibilidade de ingressar e manter-se no mercado de 
trabalho e à sensação de pertencimento e inclusão no trânsito. A sensação de pertencimento 
que o carro adaptado propicia é bastante interessante; pois, ainda que você tenha uma 
deficiência, ali no trânsito, dirigindo seu carro, você é uma pessoa como qualquer outra, é 
igual aos outros, sua deficiência desaparece. O corpo com deficiência, a adaptação e o carro 
se hibridizam num constructo homem-máquina que é comum na sociedade e, portanto, 
naquele momento, nós nos sentimos plenamente parte da sociedade, conforme podemos 
perceber pela fala dos entrevistados abaixo: 
 
“E a qualidade de vida que eu ganhei com o carro é incomparável. (…) Isso não é 
só comigo, qualquer pessoa com deficiência que tem acesso a um veículo, a vida 
dela vai dar um salto de qualidade. Ela vai poder se deslocar com mais rapidez, 
com mais tranquilidade, com mais segurança e vai adquirir independência” 
(Entrevistado 6), [grifos meus]. 
 
“Ah, significa liberdade total. (…) Para mim, direção é isso: um carro adaptado lhe 
dá a liberdade, lhe torna mais um dentro do trânsito. É um ambiente inclusivo. Eu 
dirijo no meio do trânsito como qualquer outra pessoa, né? E principalmente na 
questão da liberdade, né? Ir e vir” (Entrevistado 1), [grifos meus]. 
 
“Liberdade, né, ’fia’? Liberdade, né? Porque assim… nós somos um numerozinho 
pequeno, né, de pessoas que, graças a Deus, mesmo com a limitação que a gente 
tem, a gente consegue ir e vir. Tem lá as suas chateações, mas consegue, né? Então, 
eu acho assim que ter essa liberdade de poder sair com nosso próprio carro, sem 
                                                          
89 A qualidade de vida é um conceito bastante amplo, pois trata da percepção individual que as pessoas 
possuem de sua posição na vida, considerando o contexto cultural e o sistema de valores nos quais estão 
inseridas em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações. Isso significa que este 
conceito envolve aspectos biopsicossociais de uma maneira complexa, envolvendo também a saúde física 
das pessoas, seu estado psicológico, seu nível de independência, suas relações sociais, suas crenças e suas 
relações com as características do ambiente em que vivem (WHO, 1997).  
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estar dependendo tanto assim dos outros é aquela sensação que você pode ter que 
você é uma pessoa como qualquer outra. Bom, eu particularmente vejo assim” 
(Entrevistada 4), [grifos meus]. 
“Primeiro, autonomia, ganhar o meu dinheiro, né? E conseguir ser autônoma, né? 
Porque, se eu não dirijo o meu carro, tudo bem, vou de táxi, hoje tem o Uber, mas 
não é a mesma coisa. Eu acredito que eu tentei tanto dirigir, mas tanto dirigir que, 
se você resumir as tentativas, não só minhas, mas as suas também, é para procurar 
independência, a minha independência e a minha autonomia. Porque eu acho que 
antes da deficiência, que ela não me atrapalha, o que me atrapalha é depender das 
pessoas, porque a gente não tem uma pessoa que a gente possa depender dela 
todas as horas” (Entrevistada 5), [grifos meus]. 
 
 Percebemos que, em uma sociedade em que temos que conviver com uma sucessão de 
barreiras de acessibilidade nas vias, nas edificações e nos transportes públicos que dificultam 
e/ou impedem a nossa mobilidade e a nossa convivência com outras pessoas, o carro adaptado 
é uma tecnologia que nos proporciona qualidade de vida ao incrementar nossa independência 
e nossas possibilidades de ter uma vida ativa, inclusive profissionalmente. 
 Nesta tese, os significados atribuídos pelas pessoas com deficiência ao ato de dirigir 
seu próprio automóvel adaptado se coadunam com o apontado por Resende, Cavalcanti e 
Andrade (2012) ao estudar o perfil de condutores com deficiência de um município do 
Triângulo Mineiro. Segundo estes autores, os carros adaptados acrescentam à vida das 
pessoas com deficiência autonomia e mantêm a independência para a mobilidade no contexto 
da comunidade como uma atividade instrumental da vida diária e profissional. 
 
4.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Neste capítulo, percebemos quão complexa é a deficiência, seus significados e suas 
relações no contexto social. Os conceitos de deficiência presentes em muitas postagens dos 
blogs e expressos nas falas dos entrevistados possuem elementos do Modelo Biomédico 
(majoritariamente), do Modelo Social e do Modelo Religioso da Deficiência, mas também 
trazem muitos elementos que os aproximam do meu conceito de deficiência ao afirmarem que 
a deficiência é uma condição humana, uma característica da pessoa como qualquer outra.  
 Essa multiplicidade de conceitos que emergiram e transitam por esta tese se coaduna 
com a minha percepção da deficiência enquanto uma entidade complexa e multifacetada, mas 
também reafirma que, devido à essa complexidade, a deficiência não pode ser vista sob a 
égide de um único modelo que acaba por simplificá-la ao reduzi-la a uma de suas muitas 
facetas. Isso significa que a deficiência pode ser muitas coisas e que, por isso, seu conceito 
deve permanecer aberto. 
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 Apesar disso, nesta tese, ficou evidente o quanto classificar a deficiência do ponto de 
visa médico tornou-se importante na sociedade atual. As pessoas com deficiência possuem 
direitos, mas a maioria deles só pode ser exercido mediante a apresentação de um laudo 
médico com número de CID, inclusive o direito de dirigir seu próprio automóvel. Isso 
demonstra que, apesar de ter sido questionado pelo Modelo Social e por vários modelos 
subsequentes, o Modelo Biomédico ainda é hegemônico e ainda se atribui muito poder à 
figura do médico. No Brasil, onde historicamente predomina a cultura do assistencialismo às 
pessoas com deficiência, encaradas como incapacitadas, tal hegemonia do Modelo Biomédico 
é ainda mais evidente, bem como a inexistência neste país de um movimento social 
propriamente dito das pessoas com deficiência. 
 Nessa conjuntura, os dados apontaram que as relações da deficiência com o trinômio 
dependência-autonomia-independência são perpassadas por duas formas diferentes, mas não 
excludentes, de encarar a deficiência: (1) a visão tradicional, em que a deficiência é sinônimo 
de incapacidade e total dependência e, portanto, considerada algo incompatível com a 
possibilidade de uma vida ativa; e (2) a visão proativa, em que dependência, autonomia e 
independência coexistem e não se excluem. Nesta visão, as pessoas com deficiência são 
capazes de autodeterminação e de ter uma vida ativa; pois todas as pessoas com ou sem 
deficiência possuem, ao mesmo tempo, independência e dependência e esta última não está 
relegada apenas ao cuidado, pois o que há, de fato, é uma interdependência. 
 Apesar disso, tanto a análise das postagens quanto das entrevistas indicam que as 
pessoas brasileiras com deficiência enfrentam vários obstáculos ao seu empoderamento e 
inclusão social, tais como dificuldades de acessibilidade (nas vias, transportes e prédios 
públicos), de inclusão escolar e de inserção no mercado de trabalho. Tais aspectos se somam 
ao preconceito da sociedade e das próprias famílias, o que faz com que as pessoas com 
deficiência tenham que provar continuamente sua capacidade e enfrentar também obstáculos 
subjetivos. 
 Nessa conjuntura, o carro adaptado emergiu dos dados como um símbolo de 
autonomia e independência das pessoas com deficiência, pois funciona como uma espécie de 
comprovação de sua capacidade físico cognitiva e faculta-lhes o empoderamento ao 
possibilitar-lhes o direito de ir e vir em um país onde as condições de acessibilidade das 
cidades são precárias e/ou inexistentes, o que faz com que muitas pessoas com deficiência 
permaneçam restritas às suas residências. Todavia, o uso do carro adaptado pelas pessoas com 
deficiência não está  isento de percalços, os quais são expressos não apenas nas dificuldades 
de obter a CNH especial e a isenção de impostos para a compra do carro, mas também no 
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preconceito e na superproteção das famílias que duvidam da capacidade do (a) condutor (a) 
com deficiência e preferem mantê-lo (a) como passageiro (a) em seu próprio carro adaptado, 
bem como nas dificuldades que essas pessoas encontram para estacionar seus carros devido à 
ocupação indevida das vagas especiais. 
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CAPÍTULO 5. TECNOLOGIA ASSISTIVA E SUA RELAÇÃO COM FATORES 
TÉCNICO-CIENTÍFICOS, POLÍTICOS E ECONÔMICOS 
 
“É claro que a sociedade nos impõe muitos 
obstáculos e que a exclusão ainda se sobrepõe 
à inclusão, mas não podemos ficar de ‘braços 
cruzados’ esperando que a mudança chegue às 
nossas mãos. Temos que lutar contra o 
preconceito, contra a exclusão e transpor os 
obstáculos.” 
Diana Scarpine (do romance Entrelace: 
Caminhos que se Cruzam ao Acaso 
 
5.1 INTRODUÇÃO 
 
  Neste capítulo, trato das relações da Tecnologia Assistiva com fatores técnico-
científicos, políticos e econômicos. Embora também tenham emergido nas entrevistas, através 
de uma ou outra fala dos entrevistados, tais relações emergiram com mais força e maior 
evidência da análise das postagens dos blogs. As várias postagens relacionadas à Tecnologia 
Assistiva indicam, de modo geral, que esta é vista como facilitadora de independência para 
pessoas com deficiência e que a aquisição e uso da mesma são influenciados por fatores 
técnico-científicos, políticos e econômicos. Para discutir estas relações dividi este capítulo em 
três seções.  
 Na primeira seção, “Tecnologia Assistiva e Políticas de Ciência e Tecnologia”, trato 
da Tecnologia Assistiva e sua relação com as políticas de Ciência e Tecnologia do Brasil, bem 
como dos juízos de valor referentes à tecnologia (em especial à Tecnologia Assistiva) 
emergentes das análises das postagens dos blogs. 
 Na segunda seção, “Fatores Político-Econômicos Relacionados à Tecnologia 
Assistiva”, abordo os fatores políticos e econômicos relacionados à Tecnologia Assistiva, 
destacando as dificuldades de sua aquisição pelas pessoas com deficiência, a descontinuidade 
das políticas e a baixa efetividade do Plano Viver sem Limite. 
 Na terceira seção, “Mercado de Tecnologia Assistiva”, trato do mercado brasileiro de 
Tecnologia Assistiva e das vendas de automóveis para pessoas com deficiência. Além disso, 
abordo as Feiras de Tecnologia Assistiva (em especial a Reatech - Feira Internacional de 
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Tecnologias em Reabilitação, Inclusão e Acessibilidade) e faço uma breve comparação do 
mercado brasileiro de Tecnologia Assistiva com o americano e o europeu, uma vez que tais 
comparações emergiram das análises das postagens. 
 
5.2 TECNOLOGIA ASSISTIVA E POLÍTICAS DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 
 Da análise das postagens dos blogs, emergiram juízos de valor referentes à tecnologia. 
Há postagens em que a tecnologia é vista como algo sensacional, capaz de conferir realização 
ou trazer a cura da deficiência; em outras, ela é encarada como algo nem sempre útil que pode 
gerar falsas expectativas, conforme podemos ver na postagem 2 do blog 2 (que traz diversas 
opiniões sobre o exoesqueleto para cadeirantes) e na postagem 3 do Blog 9: 
 
“(...) essa tecnologia de realizar movimentos externos através do comando do 
cérebro, para mim, é sensacional. (...) se a sociedade insiste em impor barreiras 
arquitetônicas, a tecnologia pode ser a nossa passagem secreta. (...)“[o 
exoesqueleto] é um investimento de alto custo para ciência e tecnologia que, na 
prática, não beneficiará ninguém. (...) sou contra os antipáticos que condenam, 
neste momento, o avanço que a tecnologia está buscando para avançar em 
mecanismos que propiciem melhor qualidade de vida às pessoas que sofrem com 
esses problemas” (Postagem 2/Blog 2), [grifos meus]. 
 
“(...) não há limite [para a tecnologia], ou melhor, o limite é nossa imaginação” 
(Postagem 3/Blog 8), [grifos meus]. 
 
Os juízos de valor referentes à tecnologia, expressos nas postagens acima, remetem à 
ideia de neutralidade da Ciência e da Tecnologia, que faz com que elas sejam erroneamente 
consideradas como totalmente boas ou totalmente ruins e, portanto, como algo que não é 
influenciado pela sociedade. Essa ideia de neutralidade da Ciência e da Tecnologia encontra-
se tão arraigada ao senso comum e à forma como as sociedades percebem essas atividades, 
que acaba influenciando as políticas de C&T e até grande parte da comunidade acadêmica. 
 Dagnino e Dias (2007) corroboram o meu pensamento ao afirmar que essa percepção 
distorcida da natureza da Ciência e da Tecnologia faz com que estas sejam entendidas de duas 
formas antagônicas: como a solução de todos os problemas ou como responsáveis por todas as 
mazelas sociais, devendo ser, sob esta última perspectiva, abandonadas. Ainda segundo esses 
autores, os juízos de valor acerca da Ciência e da Tecnologia estão presentes nos âmbitos 
onde o conhecimento técnico-científico é gerado (universidades, institutos de pesquisa, 
empresas, etc.) e, consequentemente, influenciam as políticas de C&T e os atores sociais que 
atuam direta ou indiretamente na produção de conhecimento. 
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 A análise do conteúdo das postagens indica que os blogueiros com deficiência 
informam-se e discutem sobre o cenário brasileiro de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), 
relacionado às pesquisas voltadas à deficiência e ao desenvolvimento de Tecnologia Assistiva 
para melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, bem como traduzem o papel 
estratégico da Ciência, Tecnologia e Inovação para a compreensão da deficiência, suas 
múltiplas facetas e inter-relações, conforme podemos ver nos trechos das postagens 2 do Blog 
2 (acima) e 3 do Blog 8 (abaixo). Tal compreensão não se restringe à saúde, mas contempla 
também vários aspectos do viver com deficiência, inclusive aqueles relacionados à 
independência, à convivência social, à acessibilidade, aos direitos sociais e ao mercado de 
trabalho. Isso significa que, no entendimento dos blogueiros, investir em Ciência e 
Tecnologia contribui para o desenvolvimento social e, consequentemente, para a melhoria da 
qualidade de vida de todas as pessoas com deficiência, bem como de toda a população. 
Contudo sabemos que a relação entre a Ciência e a Tecnologia não é linear e que nem tudo 
que é pesquisado resulta em uma aplicação imediata e que, por não serem neutras, o 
desenvolvimento e a aplicação do conhecimento técnico-científico estão sujeitos a um jogo de 
interesses (como os interesses políticos e econômicos) que influenciam a agenda de pesquisa e 
que nem sempre coincidem com as necessidades e anseios da população, inclusive daquela 
que possui deficiência.  
 
“(...) os avanços da ciência acabam por desempenhar papel fundamental na 
diminuição das barreiras [para as pessoas com deficiência]” (Postagem 3/Blog 8). 
 
 Além disso, a política científica e tecnológica brasileira tem contribuído para a 
exclusão social, pois sua agenda decisória é tradicionalmente dominada por grupos 
hegemônicos que não consideram a inclusão como algo relevante e acreditam que o 
desenvolvimento social é uma consequência direta e unilateral dos resultados de pesquisa 
(BUENO, 2016). Portanto, os valores sociais e interesses econômicos imersos no 
conhecimento científico o tornam dependente do ambiente no qual ele é gerado e envolvem 
também a transferência de valores para aquilo que é produzido (DAGNINO, DIAS, 2007). 
 Neste contexto, percebemos que, embora haja uma tendência à internacionalização da 
Política de CT&I fortemente correlacionada com o conceito dominante de ciência (VELHO, 
2011), que pode coibir formas tradicionais e alternativas de produção do conhecimento 
científico que poderiam resultar em interessantes estratégias de desenvolvimento em países 
periféricos como o Brasil (DAGNINO, DIAS, 2007), há vários fatores como a história, a 
tradição, os valores culturais, as estruturas institucionais e os estilos de governo que 
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influenciam a forma como as políticas de CT&I são elaboradas, financiadas e executadas em 
cada país (VELHO, 2011). 
 No Brasil, a trajetória político-institucional do setor de Ciência e Tecnologia conduziu 
à blindagem da arena decisória a interesses e opiniões que expressassem de forma mais ampla 
as prioridades sociais; o que, democraticamente, implica na ingovernabilidade do setor de 
CT&I e na incapacidade de assumir novas prioridades. Isso significa que, na atualidade, é 
necessário rever as prioridades e o planejamento governamental de CT&I (OLIVEIRA, 2016) 
no intuito de que sejam discutidas escolhas que visem à orientação da política pública de 
CT&I de acordo com mecanismos de controle mais democráticos e valores que possibilitem 
um desenvolvimento sustentável a longo prazo (DAGNINO, DIAS, 2007) e contemplem 
também as demandas de grupos sociais historicamente excluídos como as pessoas com 
deficiência.  
 Apesar disso, o cenário político atual do Brasil parece caminhar no sentido de afastar 
cada vez mais as ações governamentais dos interesses e necessidades da população. Em 2014, 
o Brasil entrou numa forte crise econômica que resultou no aumento do desemprego e da 
inflação, na redução do consumo, no aumento do déficit público e na retração de vários 
setores econômicos (como o comércio e a indústria), o que provocou impactos negativos no 
desenvolvimento deste país. Esta situação agravou-se pela crise política emergente no ano 
seguinte (2015) devido aos vários esquemas de corrupção descobertos a partir da Operação 
Lava Jato, iniciada em 2014, que culminou com a falta de governabilidade da então presidenta 
Dilma Rousseff e em seu impeachment em agosto de 2016. Em seu lugar, assumiu o vice-
presidente, Michel Temer, também citado na Operação Lava Jato.  
 Michel Temer assumiu a presidência do Brasil, prometendo reverter a crise econômica 
e fazer o país voltar a crescer; mas conseguiu aprovar (apesar da evidente discordância de 
vários setores da sociedade) a PEC 55 (PEC 241 na Câmara dos Deputados) que se tornou a 
Emenda Constitucional 95/2016 (BRASIL, 2016), que instituiu um novo regime fiscal e 
estabeleceu um teto para os gastos públicos. Todavia, muitos dos chamados gastos públicos a 
serem tolhidos por esta emenda constitucional são, na verdade, investimentos públicos 
estratégicos para o desenvolvimento social, tais como saúde, educação e Ciência e 
Tecnologia. 
 Em meio a esta crise econômica que, em 2017, completou três anos sem uma 
perspectiva real de quando, de fato, se findará, o setor de CT&I tem se deparado com um 
cenário desalentador que parece apontar para um futuro de atraso no desenvolvimento 
técnico-científico brasileiro. Segundo dados disponibilizados pela Agência Senado e pela 
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Carta do Presidente da Anpur (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Planejamento Urbano e Regional) ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC), em 2017, houve um corte de 44% no orçamento do MCTIC 
(AGÊNCIA SENADO, 2017; NOBRE, 2017; OLIVEIRA, 2017), o que significa um 
orçamento de 2,5 bilhões (excluindo-se a área de Comunicação anexada ao antigo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação, quando da formação do MCTIC), que é equivalente a 
quase um quarto do orçamento de 2010 para esta área.   
 A perda do financiamento do setor de CT&I já atinge o montante de 11 bilhões, ou 
seja, em dois anos, perdemos cerca de 50% do total do financiamento para a produção de 
conhecimento técnico-científico, o que pode levar ao desmonte das universidades públicas e 
dos institutos de pesquisa brasileiros, bem como à dependência total da Ciência e da 
Tecnologia estrangeiras (JORNAL DA CIÊNCIA, 2017; OLIVEIRA, 2017). De acordo com 
a Carta da Anpur, até julho de 2017, o governo brasileiro repassou apenas 1,3 bilhões para a 
área de Ciência e Tecnologia, o que representa apenas um quarto do montante de 4,3 bilhões 
repassados em 2016 (NOBRE, 2017). A redução do investimento em CT&I pode causar um 
significativo atraso no desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro, inclusive no 
âmbito das pesquisas acerca da deficiência e do desenvolvimento de Tecnologia Assistiva. 
 Na conjuntura atual, estabelecer um teto de gastos públicos, que limita por vinte anos 
(até 2036) investimentos em áreas estratégicas para o desenvolvimento social e técnico-
científico do Brasil, significa não apenas a estagnação da área de Ciência e Tecnologia, 
inclusive da pesquisa e desenvolvimento em Tecnologia Assistiva, deste país; mas também, 
dentre outros aspectos, desconsiderar suas taxas de crescimento econômico e demográfico, 
comprometer a manutenção e a expansão de serviços públicos e sucatear as políticas sociais 
(como as relacionadas à saúde, à educação e aquelas voltadas à inclusão social das pessoas 
com deficiência como o Plano Viver sem Limites). Medidas essas que, segundo Mariano 
(2017), não resolverão a crise, mas podem agravá-la, além de sabotar a Constituição e 
aprofundar as desigualdades sociais e a recessão econômica existentes no Brasil. 
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5.3 FATORES POLÍTICO-ECONÔMICOS RELACIONADOS À TECNOLOGIA 
ASSISTIVA 
  
 Dentre os vários fatores relacionados à Tecnologia Assistiva que emergiram da análise 
dos dados desta tese, os fatores políticos  são os que considero mais importantes, pois tais 
fatores podem atuar como facilitadores ou dificultadores de vários aspectos referentes à 
Tecnologia Assistiva, tais como as possibilidades de acesso e aquisição.  
 As dificuldades de acesso e aquisição da Tecnologia Assistiva foram relatadas em 
postagens sobre a Reatech (Feira Internacional de Tecnologias em Reabilitação, Inclusão e 
Acessibilidade) nos blogs: 
 
“Cada dia mais, podemos contar com as tecnologias assistivas. Elas trazem mais 
independência e qualidade de vida para as pessoas com deficiência. Só que existe 
um pequeno detalhe nessa história: o preço. Infelizmente, o custo dessas 
tecnologias é bem alto e quase inacessível para a maioria da população. Por 
exemplo, para quem vive na informalidade ou recebe uma aposentadoria de um 
salário mínimo, fica difícil optar por uma cadeira de rodas M3
90
 que custa mais de 
R$ 3.000,00” (Postagem 3/Blog 4), [grifos meus]. 
 
“Adorei as novidades da feira. Pena que os preços sejam tão caros! Deixei de 
testar algumas coisas para não cair em tentação. Por exemplo, uma cadeira manual 
de 4kg custa R$ 18.000,00! Faltam aos participantes da feira viabilizarem a 
acessibilidade econômica do evento. Para a maioria dos visitantes, as tecnologias 
apresentadas na Reatech não cabem no orçamento. São apenas sonhos de 
consumo!” (Postagem 4/Blog 4), [grifos meus]. 
 
“A pior sensação de um ser é participar, visitar, se “antenar” para as tecnologias e 
sair de lá frustrada por saber que tudo aquilo vai para poucos e míseros seres, 
como pode um deficiente adquirir uma cadeira de rodas top, se dentre todas as que 
estavam em exposição a mais barata saia por volta de R$ 3.500,00? Quando quase 
todos ali, recebem um auxílio do governo de um salário mínimo? E, se trabalha nas 
leis da CLT, recebem em média dentre dois a três salários mínimos? Como explicar 
para uma criança que aquela cadeira de rodas, aquele carro, aquele aparelho 
auditivo não está disponível para a nossa realidade socioeconômica? (…)E aqui 
pra nós sem quase nenhuma novidade na questão de tecnologia, vamos repensar, 
vamos pesquisar e os senhores governantes desse País, vamos retirar todos os 
pingos dos impostos para que nós reles mortais da realidade brasileira possamos 
ter direitos também a uma melhor qualidade de vida, que isso não fique só para 
poucos privilegiados desse tão amado e sofrido país” (Postagem 4/Blog 11), [grifos 
meus]. 
 
Na América Latina e Caribe, cerca de 14% da população (70 milhões de pessoas) 
possui algum tipo de deficiência, mas essas pessoas possuem acesso restrito à Tecnologia 
Assistiva devido ao alto custo, à escassez de produtos nacionais e à falta de informação. 
                                                          
90 A M3 é um modelo de cadeira de rodas monobloco da marca Ortobrás. 
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Quando recebem produtos ou serviços de Tecnologia Assistiva, estes nem sempre são 
adequados às suas necessidades. Além disso, não há uma boa interlocução governamental 
com os segmentos sociais interessados, o que muitas vezes conduz a políticas públicas e 
programas de financiamento inadequados e, portanto, incapazes de promover a autonomia das 
pessoas com deficiência e atender a contento o que preconiza a Convenção Internacional dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência, apesar de a maioria dos países da América Latina e do 
Caribe a terem assinado (CGEE, 2013). 
 As políticas públicas dependem da elaboração de projetos que devem ser submetidos, 
analisados e aprovados pelo governo. A efetivação ou não das políticas aprovadas pode se 
refletir positiva ou negativamente na sociedade e nas vidas das pessoas. Portanto, sua 
elaboração deveria contar com a participação popular, mas isso geralmente não ocorre e as 
políticas públicas nem sempre atendem a contento as necessidades da população. Como citado 
nas postagens 3 do blog 4 e 4 do blog 11 (acima), a Tecnologia Assistiva pode contribuir para 
propiciar a independência das pessoas com deficiência; mas, para  cumprir esse papel, ela 
depende de fatores econômicos e de políticas públicas de Ciência e Tecnologia e de acesso, 
que favoreçam o investimento em pesquisa e desenvolvimento, bem como façam com que 
essa tecnologia chegue aos usuários. Isso envolve a inserção da Tecnologia Assistiva no 
mercado, seu financiamento e, em muitos casos, a desoneração de impostos para facilitar a 
sua compra conforme lembra a postagem 4 do blog 11 (acima).  
 Na compra do carro adaptado, a isenção de impostos é crucial; seja por questão de 
espaço para carregar a cadeira de rodas, por questões funcionais (como é o meu caso que 
possuo limitação de força muscular) e/ou outras, as pessoas com deficiência precisam de 
carros maiores e/ou mais fáceis de dirigir, características estas que são provenientes de 
fábrica, mas tornam o veículo mais caro. Todavia, o limite de valor do carro para a obtenção 
de isenção de ICMS continua estagnado em 70 mil, embora, segundo Silva (2017) este seja 
um nicho de mercado em crescimento. A fala do entrevistado 1 traduz a necessidade de 
aumento do teto do valor carro para a obtenção da isenção do ICMS: 
 
“(…) o deficiente… ele comprar carro, dirigir, não é luxo, é uma necessidade. Dá 
muita liberdade para gente poder pegar o carro, sair sozinho, guardar sua cadeira, 
né? Você ter uma adaptação confiável, um carro espaçoso. A gente tem necessidade 
de ter um carro assim. Então, o governo tem que ter atenção para a gente com isso. 
Essa questão do limite de isenção está detonando nossas possibilidades de 
comprar carro, está limitando muito as possibilidades e isso complica muito nossa 
vida” (Entrevistado 1), [grifos meus]. 
 
189 
 
 Os fatores político-econômicos – principalmente as políticas públicas que, se mal 
elaboradas ou mal executadas, comprometem todo o restante – são determinantes para que a 
Tecnologia Assistiva seja capaz de cumprir seu papel de propiciadora de independência. Por 
exemplo, a falta de recursos financeiros para adquirir o carro, a falta de investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento para as soluções tecnológicas necessárias, a não disponibilidade 
de tecnologias específicas no mercado ou simplesmente a oferta de tecnologias que não 
atendem os anseios e necessidades dos usuários são condicionantes político-econômicos que 
impedem que a Tecnologia Assistiva cumpra seu papel. Isso significa que a política pública 
de Tecnologia Assistiva faz parte da política pública voltada para a deficiência e possui um 
papel social muito importante relacionado à inclusão de uma forma mais ampla.  
 A Política Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência foi instituída pela Lei 
7.853/1989 (BRASIL, 1989) e regulamentada pelo Decreto 3.298/1999 (BRASIL, 1999); 
mas, desde o início, encontrou dificuldades de operacionalização e concatenação de suas 
ações entre os diferentes órgãos da Administração Pública, o que proporcionou falta de 
clareza em relação às arenas decisórias e à divisão de competências e atribuições dos autores 
envolvidos. Isso significa que as ações dessa política eram dissociadas e não foram capazes de 
proporcionar, a contento, a concretização dos direitos das pessoas com deficiência (CARIBÉ, 
2016).  A pouca efetividade da política voltada para as pessoas com deficiência, bem como a 
invisibilidade desse público no âmbito das outras políticas governamentais é traduzida na fala 
do entrevistado 7, que especifica também a necessidade de maior participação política das 
pessoas com deficiência: 
 
“As políticas não são voltadas para as pessoas com deficiência, as políticas não são 
voltadas pensando nas mulheres. Então, no Brasil, eu acho que é difícil ser pessoa 
com deficiência. (…)Eu sempre procuro estimular para que as pessoas lutem por 
seus direitos. Sabe? E eu acho que esse é o caminho. Sabe? Você ir na Câmara 
Municipal, você ir nas assembleias legislativas, conhecer um pouco mais sobre 
política, porque é ali que acontece as coisas. Sabe? O erro nosso gravíssimo no 
Brasil são dois, eu acho. Sabe? Da nossa população. Não gostar de política e não 
gostar de economia. Eu acho que são dois erros gravíssimos que levam o Brasil 
para o buraco, leva a gente a ser dominado, porque os dois sistemas que comandam 
o Brasil são esses dois, o político e o econômico, né? Então, se você não entende, 
você é dominado. Tem uma frase que eu gosto: ’Se você não gosta de política, você 
é dominado por quem gosta’” (Entrevistado 7). 
 
 Elaborada em 2009, mesmo ano da ratificação pelo Brasil da Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a postagem 1 do blog 3 apregoava que 
contribuir para a alteração da legislação brasileira para atender a convenção era um desafio às 
pessoas com deficiência: 
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 “Com a ratificação pelo Brasil da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência, temos pela frente um árduo trabalho de atualizar a nossa legislação, 
para que a mesma não desconsidere nenhum dos direitos previstos na Convenção. 
Esta atualização deve ser feita com a colaboração das pessoas com deficiência, que 
devem conhecer seus direitos e deveres. Creio ser este nosso maior desafio” 
(Postagem 1/Blog3). 
 
 Apesar disso, a participação popular na elaboração das políticas públicas no Brasil é 
pequena e, como vimos no Capítulo 4, os movimentos sociais das pessoas com deficiência são 
fracos e desarticulados, o que faz com que eles não sejam capazes de influenciar os 
formuladores de políticas e, tampouco, sensibilizar a mídia e a opinião pública em favor de 
suas causas. A falta de participação e mobilização das pessoas com deficiência decorre, dentre 
outros fatores, da falta de informação, bem como da falta de oportunidades sociais (inclusive 
no âmbito educacional) que propiciem o seu empoderamento e a luta por melhores condições 
de vida, independência e protagonismo social. 
 No que concerne mais especificamente à Tecnologia Assistiva, Rodrigues e Alves 
(2013) apontam três políticas do governo brasileiro como geradoras de demanda de 
Tecnologia Assistiva em larga escala: a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (que visa a inclusão de crianças, jovens e adultos com 
deficiência na escola, inclusive com o emprego da Tecnologia Assistiva), o Plano Nacional 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite (criado para ser 
predominantemente implementado entre 2012 e 2014)  e a Política de Inclusão Digital. Esta 
última, segundo os autores supracitados, não explicita a disponibilização de recursos de 
Tecnologia Assistiva nos telecentros que a política se propõe a criar. Brasil (2009) também 
cita a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, que tinha como principal 
objetivo a reabilitação de pessoas com deficiência com o estabelecimento de estratégias de 
reabilitação, terapias especializadas e a disponibilização de Tecnologia Assistiva.  
 Embora não tenha sido formalmente vinculado pelo Decreto 7.612/2011 à Política 
Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2011), o que foge às boas 
práticas de institucionalização de políticas públicas do Tribunal de Contas da União 
(CARIBÉ, 2016), o Plano Viver Sem Limite faz parte dessa macropolítica para as pessoas 
com deficiência, pois foi proposto com a finalidade de “promover, por meio da integração e 
articulação de políticas, programas e ações, o exercício pleno e equitativo dos direitos das 
pessoas com deficiência” (BRASIL, 2011, s.p.). Portanto, pode ser considerado uma das mais 
abrangentes políticas voltadas às pessoas com deficiência e à Tecnologia Assistiva. Como 
discuti no Capítulo 2, o Plano Viver Sem Limite foi criado para ser desenvolvido em quatro 
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eixos articulados bastante amplos: educação, saúde, inclusão social e acessibilidade. Neste 
último, encontra-se situada a pesquisa e o desenvolvimento em Tecnologia Assistiva, bem 
como a desoneração tributária e o financiamento para a compra desse tipo de tecnologia.  
 Quando olhamos os Orçamentos da União para os exercícios financeiros de 2015, 
2016 e 2017, percebemos uma oscilação no orçamento previsto para a Promoção e Defesa dos 
Direitos de Pessoas com Deficiência (que é onde se enquadram as ações do Plano Viver sem 
Limite): os valores previstos para 2015 (R$ 21.532.627) foram reduzidos em 2016 (R$ 
18.429.800) e aumentados em 2017 (R$ 23.302.699). Se considerarmos apenas os valores a 
serem destinados à Subvenção Econômica em Operações de Financiamento para a Aquisição 
de Bens e Serviços de Tecnologia Assistiva Destinados a Pessoas com Deficiência, os valores 
previstos permanecem os mesmos em 2015 e 2016 (R$ 15.000.000) e aumentam para 
21.000.000 em 2017 (BRASIL, 2014; BRASIL, 2015; BRASIL, 2016c). 
 No Capítulo 2, elaborado em 2015, analisei criticamente dados referentes aos 
primeiros anos de vigência do Plano Viver sem Limite, coletados por mim nos websites do 
Observatório Viver Sem Limite e do CNRTA, e esperava agora discutir os Fatores Político-
Econômicos à luz de novos dados que me permitissem visualizar e analisar o andamento e a 
efetividade desta política. Não será possível, pois não existem novos dados disponíveis e as 
páginas contendo os dados que eu coletei em 2015 foram retiradas da internet. Na página do 
Ministério dos Direitos Humanos consta apenas que o Balanço do Plano Viver sem Limite 
está em atualização (Figura 5.1). Este aspecto reforça a baixa efetividade deste plano, 
conforme relata o entrevistado 6: “(...) o Programa Viver sem Limites (...) naufragou aí no 
meio do vendaval político”. 
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Figura 5.1: Print do website do Ministério dos Direitos Humanos, mostrando que não há mais dados disponíveis 
referentes ao Plano Viver sem Limite. Disponível em: <http://www.sdh.gov.br/assuntos/pessoa-com-
deficiencia/viver-sem-limite-textos-de-apoio/balanco-do-plano-agosto-de-2012>. Acesso: 15 ago. 2017. 
 
 O Estudo Técnico n.º 06/2014 da Câmara dos Deputados aponta que foi previsto um 
gasto de 7,6 bilhões com o Plano Viver sem Limite entre 2011 e 2014, contudo foram 
liquidados apenas 583,4 milhões em 2013 e autorizados 1,02 bilhões para 2014. Este estudo 
pontua que os dados referentes aos anos de 2011 e 2012 não estavam disponíveis e recomenda 
que sejam solicitadas ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão informações para 
detalhamento da execução do plano (KRONENBERGER et al, 2014).  
 A falta de transparência na execução orçamentária do Plano Viver sem Limite e a 
baixa efetividade das ações governamentais referentes a este plano foram objeto de 
questionamento em audiência pública na Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência da Câmara dos Deputados. Além disso, o Tribunal de Contas da União (TCU) 
determinou a realização de diligências à Secretaria Especial de Direitos Humanos do 
Ministério da Justiça e Cidadania para a obtenção de informações consistentes e atualizadas 
sobre a formalização e execução física, orçamentária e financeira do Plano Viver sem Limite 
e dos programas, ações e metas a ele vinculados. Portanto, os resultados já divulgados sobre 
esse plano não são suficientes para garantir o atingimento de suas metas e aferir o impacto de 
suas ações, nem para corrigir os seus rumos (CARIBÉ, 2016).  
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 Na conjuntura atual em que se encontra o Brasil, imerso em uma instabilidade causada 
pelas crises econômica e política, que possui implicações em setores estratégicos para o 
desenvolvimento social, tais como Ciência e Tecnologia, saúde e educação, dentre outros, 
deparamo-nos com uma grande incerteza quando à continuidade e efetividade do Plano Viver 
sem Limite, bem como de outras políticas públicas. Neste sentido, Caribé (2016, p. 136) 
afirma que: 
 
Tais medidas se mostram ainda mais pertinentes diante da relevante alteração do 
cenário envolvendo a implementação dessa política [voltada às pessoas com 
deficiência]. Com as recentes modificações da estrutura da administração pública 
federal, com impacto direto sobre o órgão responsável pelas ações de promoção dos 
direitos da pessoa com deficiência, vislumbra-se nova situação em que a expressiva 
redução de recursos financeiros e a necessidade de racionalização da máquina 
administrativa exigirão dos atores envolvidos ainda maior capacidade de articulação 
e coordenação para capitanear ações cuja transversalidade e abrangência refletem a 
própria natureza dos direitos que se pretende assegurar. 
 
5.4 MERCADO DE TECNOLOGIA ASSISTIVA  
 
 Na análise das postagens dos blogs, o mercado de Tecnologia Assistiva emergiu como 
algo que precisa ser estimulado, uma vez que existe público consumidor de Tecnologia 
Assistiva no Brasil, mas este país é predominantemente importador desse tipo de tecnologia, 
conforme podemos perceber nos trechos das postagens 3 (blog 6) e 5 (Blog 8) (abaixo). Nas 
entrevistas, embora tenha aparecido com menor intensidade, o mercado de Tecnologia 
Assistiva, em especial da Tecnologia Assistiva para automóveis, emergiu como algo restrito a 
algumas empresas (como especifica a fala do entrevistado 6
91
, mais adiante) e o Brasil foi 
considerado um importador de adaptações para automóveis que possuem uma maior 
complexidade tecnológica.  
 
 “Esse tipo de tecnologia [joystick92] ainda não esta disponível no Brasil. Não sei 
se é por lobby das empresas de adaptação veicular, ou se é falta de vontade do 
nosso governo para homologar. É uma pena, pois iria ajudar muita gente que 
                                                          
91 A fala do entrevistado 6 a que me refiro é “Esse mercado [de adaptações para automóveis] no Brasil é 
muito pequeno, o mercado produtor dessas tecnologias. Enfim, o know-how está concentrado na mão de 
algumas empresas que cobram bastante caro para isso”. 
92 O joystick é um dispositivo eletrônico que permite que pessoas com deficiências mais graves (como 
tetraplégicos com limitação de força) possam controlar o volante com o emprego de uma alavanca que exige 
um esforço físico mínimo para ser utilizada.  Para garantir a segurança, o joystick é equipado com um 
circuito hidráulico duplo que é acionado em caso de falha, emitindo um alarme acústico (GUIDOSIMPLEX, 
s.d). 
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precisa de mobilidade, gente portadora de deficiência física que precisa e tem o 
direito de se locomover e não [tem] acesso as melhores tecnologias. Sei que ainda 
poderá ser liberada, só depende de boa vontade” (Postagem 3/Blog 6), [grifos 
meus]. 
 
“Avançamos muito na última década quanto as opções [de Tecnologia Assistiva] 
disponíveis no mercado nacional, mas ainda importamos muita coisa de países 
como Estados Unidos e Suécia, o que encarece o preço final” (Postagem 5/Blog 8). 
 
 
Figura 5.2: O joystick é uma Tecnologia Assistiva importada empregada para gerenciamento do volante do 
automóvel. Fonte da imagem: GUIDOSIMPLEX. DGS01. Dispositivo di gestione dello sterzo – Joystick. 
Disponível em: < https://www.guidosimplex.it/dettaglio_prodotti.aspiddispo=DGS01&tipo=guida&categoria= 
Tetraplegia >. Acesso: 19 mar. 2018. 
 
As Feiras de Tecnologia Assistiva, principalmente a Reatech (Feira Internacional de 
Tecnologias em Reabilitação, Inclusão e Acessibilidade), foram o tema principal de três das 
postagens analisadas para esta tese. Destas, duas tratavam da Reatech. Todavia a Reatech foi 
citada em apenas uma entrevista e não foram mencionadas quaisquer outras feiras de 
tecnologia nas demais entrevistas. As Feiras de Tecnologia Assistiva são espaços de 
sociabilidade, nos quais as pessoas com deficiência podem obter e trocar informações sobre as 
deficiências que possuem e as tecnologias que utilizam ou pretendem utilizar. Além disso, 
esses eventos possuem relevância econômica e atuam como difusores de inovações 
incrementais e novas tecnologias, pois evidenciam e comercializam a Tecnologia Assistiva 
que já está disponível no mercado, inclusive para automóveis, conforme demonstram o trecho 
da postagem 4 do blog 4 e a fala da entrevistada 5 (abaixo):  
 
“(...) a Reatech cumpre seu papel criando um espaço acessível e cheio de 
informações úteis para deficientes físicos, cegos, surdos… Aqui em Belo 
Horizonte, raramente encontro pessoas tetraplégicas com lesões mais severas 
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passeando. (...) Existiam vários estandes de montadoras e autoescolas. Não 
encontrei a adaptação que procurava para o volante, mas as novidades são muito 
úteis. Em compensação, descobri o Ronaldo Denardo dirigindo e encontrei a luz no 
fim do túnel. Ele tem um volante adaptado e já me deu o contato de onde fez a 
adaptação” (Postagem 4/Blog 4), [grifos meus]. 
 
“Eu estive na Reatech em 2011. (...) A Cavenaghi estava lá e eu aproveitei. (...)E 
aí eu fui fazendo umas consultas gratuitas. E tinha um terapeuta ocupacional e que 
era da Cavenaghi… Não sei se era terapeuta… Eu acho que era, porque ele era 
responsável pela adaptação. (...)Porque se você pega o pomo como eu que pego de 
frente no pomo, né, e faço uma curva inteira com ele, a rotação que eu estou 
fazendo é no ombro. Então, eu passei a usar muito mais a rotação de ombro do que 
de pulso e acabou me limitando um pouco mais também, porque, às vezes, eu 
levanto e não dá para dirigir. Eu estou com os dois… torcicolo, trava os dois 
ombros, dói, mas eu acho que tudo isso foi por causa de não ser uma adaptação 
adequada, né? Eu tive conversando com duas pessoas que eu cruzei lá no 
Reatech: eles tiveram lesão de pulso e um cara que foi amputado de mão e o outro 
teve lesão nos dois pulsos. A reclamação é a mesma, tá? Que não tem como, a gente 
passa a usar outros grupos musculares” (Entrevistada 5), [grifo meu]. 
 
A Reatech acontece em São Paulo e possui duração de quatro dias. Segundo o website 
desta feira (REATECH, 2017), ela é a principal do setor na América Latina, contando, a cada 
edição, com: 
 
(…) cerca de 300 expositores dos segmentos de agências de emprego voltadas para 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, instituições financeiras, fabricantes 
de cadeiras de rodas, departamentos de recursos humanos, indústrias farmacêuticas, 
indústrias dos segmentos de animais treinados, veículos adaptados para deficientes 
físicos (carros, ônibus, vans), fabricantes de aparelhos auditivos, equipamentos 
especiais, materiais hospitalares, higiene pessoal, próteses e órteses, terapias 
alternativas, turismo e lazer (REATECH, 2017, s.p.).  
  
 Além dessas possibilidades, a Reatech oferece também atividades sócio-culturais, 
oficinas com profissionais da área e test drive de carros adaptados (REATECH, 2017), o que é 
bastante interessante para as pessoas com deficiência que pensam em adquirir ou trocar de 
carro, pois, nas concessionárias, geralmente não há carros adaptados para test drive.  
 No Brasil, apesar de a Tecnologia Assistiva ainda não ser acessível a todos, seja por 
seus altos preços ou por falta de disponibilidade, a demanda por este tipo de tecnologia está 
crescendo. Todavia, como é um mercado fragmentado, que possui uma ampla gama de 
produtos e serviços para um público com necessidades diversificadas, nestes anos em que o 
Brasil tem enfrentado uma crise político-econômica, alguns setores desse mercado se 
retraíram, outros se mantiveram estáveis e alguns conseguiram crescer (REVISTA REAÇÃO, 
2016). Mesmo assim, há necessidade que as empresas do setor acreditem mais nesse nicho 
consumidor e incrementem o investimento na produção e comercialização de produtos, 
dispositivos, equipamentos, metodologias, estratégias, dentre outras tecnologias voltadas às 
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pessoas com deficiência. A postagem 5 do blog 8 afirma que as pessoas com deficiência são 
um nicho de mercado promissor: “O mercado brasileiro de produtos e serviços para pessoas 
com deficiência tem grande potencial de desenvolvimento e movimenta mais de R$4,5 bilhões 
ao ano”. 
 Apesar do potencial de crescimento, são dois os principais fatores que dificultam o 
mercado de Tecnologia Assistiva brasileiro. O primeiro deles é a falta de opções de produtos 
de Tecnologia Assistiva de qualidade e com preços acessíveis, capazes de atender a contento 
as necessidades das pessoas com deficiência, pois um grande número das pessoas com 
deficiência deste país possui baixa renda, aspecto este que atua como um fator limitante para a 
compra da Tecnologia Assistiva. De acordo com dados do Censo 2010 (IBGE, 2012), 46,4% 
da população com deficiência ganhava até um salário mínimo ou não possuía renda. Dentre 
aqueles que possuem deficiência motora (física), esse percentual foi de 28,7%.  
 O segundo fator é o fato de que alguns tipos de Tecnologia Assistiva não são 
fabricados, não estão disponíveis para a compra no mercado nacional e, portanto, precisam ser 
importados como é o caso do joystick citado acima. Isso significa que a compra precisa ser 
feita em moeda estrangeira (dólar ou euro) e está sujeita a impostos de importação, o que 
torna o produto desejado ainda mais caro e difícil de ser adquirido. Se fossem desenvolvidos 
pelos fabricantes nacionais de Tecnologia Assistiva, muitos destes produtos teriam um preço 
mais acessível e, se houvesse a participação de usuários em todo seu processo de 
desenvolvimento, poderiam ser criados de acordo com as necessidades das pessoas brasileiras 
com deficiência, o que certamente aproximaria mais o produto da realidade e anseios dos 
usuários. 
 O mercado voltado às pessoas com deficiência e o alcance dos produtos deste mercado 
(que podem servir também para pessoas que não se consideram com deficiência, mas 
possuem pequenas limitações) proporcionam uma grande oportunidade para designers 
industriais que poderiam resolver problemas dos produtos já disponíveis relacionados à 
qualidade, à utilidade e ao atendimento das necessidades dos usuários, além de também 
incrementar o faturamento destas indústrias (ALLEN, 2006). Para tanto, o design orientado 
pelos usuários é uma poderosa força inovativa, pois pode contribuir para o empoderamento 
dos usuários, além de fornecer o suporte necessário para que esses indivíduos criem suas 
próprias soluções inovadoras para atendimento de suas necessidades e desejos, o que também 
incentiva a realização de pequenos esforços de inovação pelo mercado (BORISOFF, 2010). 
 No Brasil, um dos principais desafios ainda é a fabricação e comercialização de 
produtos nacionais, pois o mercado brasileiro de Tecnologia Assistiva é alimentado 
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majoritariamente com produtos importados, que possuem custo elevado e se concentram nas 
mãos de pessoas com deficiência que possuem melhor poder aquisitivo. Portanto, são 
necessários novos e contínuos empenhos governamentais no intuito de garantir a produção 
nacional, sua disponibilização no mercado e novos focos de investimento na área de 
Tecnologia Assistiva (ZULIAN, ZANETTI, 2015). 
 São poucas as empresas que fabricam Tecnologia Assistiva no Brasil (inclusive 
adaptações para automóveis). O desenvolvimento desse tipo de tecnologia requer um 
conhecimento técnico-científico especializado e interdisciplinar, devendo contar também com 
usuários com deficiência que participem em todas as etapas do desenvolvimento e não apenas 
na fase de testes, o que nem sempre acontece. No caso das adaptações para automóveis, como 
já especifiquei no Capítulo 2, identifiquei a existência de três empresas atuantes no Brasil: a 
Guidosimplex (italiana com vários representantes no Brasil), a Hélio Mobilidade Sempre 
(nacional, que fabrica produtos com a marca Asa Flex) e a Cavenaghi (nacional), que foi a 
mais citada na minha pesquisa. Ao falar sobre o mercado de adaptações para automóveis, o 
entrevistado 6 corrobora os achados da minha pesquisa ao afirmar que: 
 
“Esse mercado [de adaptações para automóveis] no Brasil é muito pequeno, o 
mercado produtor dessas tecnologias. Enfim, o know-how está concentrado na 
mão de algumas empresas que cobram bastante caro para isso” (Entrevistado 6), 
[grifos meus]. 
 
  Considerando os achados desta pesquisa e a minha experiência como usuária de 
Tecnologia Assistiva automotiva, a concentração do mercado de Tecnologia Assistiva 
automotiva brasileiro nas mãos de poucas empresas pode ser atribuída à necessidade de um 
alto investimento inicial com retorno a médio ou longo prazo, uma vez que é necessário não 
apenas criar uma equipe de trabalho interdisciplinar (que deve contar com a participação de 
pessoas com deficiência), mas também desenvolver uma grande variedade de adaptações, uma 
vez que existe um amplo espectro de de deficiência físicas e necessidades diversas, o que 
significa dizer que pessoas com o mesmo tipo de deficiência podem precisar de adaptações 
diferentes de acordo com a sua capacidade funcional, existência de experiência prévia ou não 
na condução de veículos e a possibilidade de reconfiguração dos seus movimentos para 
aquisição de boa dirigibilidade. Soma-se a isso, a necessidade de produzir adaptações com 
qualidade idêntica ou melhores do que as existentes, mas com preço inferior, bem como de 
passar pelos trâmites legais de certificação do Denatran e investir bastante em propaganda, o 
que incluí a criação de uma ampla rede de contatos que deve envolver as montadoras, os 
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blogueiros e os formadores de opinião em várias mídias até o atingimento de novos potenciais 
usuários e a conquista da confiança deles em relação à adaptação.  
 Outra alternativa para a criação de empresas no seguimento de Tecnologia Assistiva 
automotiva seria constituir-se apenas como empresa desenvolvedora e estabelecer convênio 
com as empresas já consolidadas no mercado para que elas vendessem seus produtos, o que 
não isenta os novos empreendedores da necessidade de alto investimento inicial com retorno a 
médio ou longo prazo e dos riscos de mercado.  
 Nessa conjuntura, creio que, apesar dos aspectos apontados, a criação de novas 
empresas no seguimento de Tecnologia Assistiva automotiva encontraria melhor oportunidade 
de sucesso nas regiões  Norte, Nordeste e Centro Oeste do Brasil, onde há menos lojas das 
empresas consolidadas no mercado e/ou oficinas de adaptação autorizadas. Todavia, nessas 
regiões as novas empresas teriam que lidar com os gargalos do processo de habilitação, o que 
significa encarar o fato de que, em muitos estados, tal processo só é realizado nas capitais, 
onde certamente há, pelo menos, uma oficina de adaptação. 
 Embora 90% dos carros vendidos para pessoas com deficiência ou com patologias que 
garantem o direito à isenção de impostos possua o câmbio automático, mas não necessite de 
adaptações, o mercado de Tecnologia Assistiva para automóveis tem crescido. A Cavenaghi 
registrou 23% de aumento no faturamento em 2016 e estimou para 2017 um crescimento entre 
12% e 13%, sendo que, nos cinco anos anteriores, registrou crescimento médio de 10% 
(SILVA, 2017).  
 É importante lembrar também que o mercado de carros para pessoas com deficiência 
ou com patologias que garantem o direito à isenção de impostos
93
 também tem crescido 
significativamente apesar da crise econômica brasileira, passando de 42 mil unidades em 2012 
para 139 mil em 2016 e correspondendo a 8,3% das vendas de carro no país (Figura 5.3), 
enquanto o mercado de carros para o restante da população encolheu à quase metade nos 
últimos quatro anos. Em 2016, 6% e 2,6% das vendas totais da Toyota e da Ford, 
respectivamente, foram para consumidores com deficiência ou com patologias que garantem o 
direito à isenção de impostos. Para a Fiat Chrysler, as vendas para este seguimento 
                                                          
93 A concessão da isenção de impostos para pessoas que possuem alguns tipos de patologia se dá mediante 
laudo médico e avaliação da banca examinadora especial do Detran que comprove que a patologia causa 
desconforto e/ou dor ao dirigir carro manual e/ou com direção mecânica. Nesses casos, a pessoa passa por 
nova prova prática de direção, são acrescentadas as restrições D (obrigatório o uso de veículo com 
transmissão automática) e/ou F (obrigatório o uso de veículo com direção hidráulica) à CNH e a pessoa 
passa a integrar o grupo de pessoas que possuem a chamada CNH especial, mas isso não significa que a 
pessoa possua uma deficiência. Além disso, o carro com estas características não é um carro adaptado. 
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populacional cresceram 130% no comparativo do primeiro bimestre de 2016 com o primeiro 
bimestre de 2015. Isso torna as pessoas com deficiência um nicho consumidor muito 
interessante, o que tem feito muitas montadoras adequarem modelos, retirando acessórios, 
para conseguir vendê-los dentro do teto de 70 mil (SILVA, 2017).  O trecho da postagem 6 do 
blog 8 indica o crescimento do seguimento do mercado automotivo voltado para pessoas com 
deficiência: 
 
“O mercado automotivo está investindo cada vez mais para receber os que possuem 
alguma limitação física. (…) a prova de que o mercado está crescendo é a criação 
de vários programas por parte das montadoras para atender a esse público, além 
da demanda, em média, de 200 atendimentos ao mês” (Postagem 6/Blog 8). 
 
 Bauer e Lane (2006) relatam que o mercado de Tecnologia Assistiva geralmente é 
composto por poucas e pequenas indústrias que desenvolvem produtos tecnologicamente 
sofisticados para indivíduos com vários tipos de deficiência. Isso significa que o mercado é 
altamente fragmentado, incluindo pessoas de várias idades com uma extraordinária gama de 
habilidades e necessidades funcionais em diversas situações de vida, mas possui uma 
demanda que estimula o desenvolvimento de produtos, inovações e redesign.  
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Figura 5.3: Infográfico contendo: (1) gráfico com o número de carros vendidos, no período de 2012 a 2016, para 
pessoas com deficiência ou com patologias que garantem a isenção de impostos; (2) gráfico com a participação 
das vendas de carros para pessoas com deficiência ou com patologias que garantem a isenção de impostos no 
total de carros vendidos no Brasil também no período de 2012 a 2016 e (3) quadro contendo algumas das 
deficiências e patologias que fazem jus à isenção de impostos. Retirado de: SILVA, Cleide. Com novas regras, 
venda de carro para deficientes dispara. O Estado de S. Paulo. 2017. Disponível em: 
<http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,com-novas-regras-venda-de-carro-para-deficientes-dispara,70001 
723140>. Acesso: 15 ago. 2017. Alterado pela autora deste estudo. 
 
 Em algumas das postagens analisadas para esta tese, houve menção ao fato de que, 
embora o Brasil figure atrás dos países desenvolvidos (como os Estados Unidos da América e 
a Suécia) no que concerne ao desenvolvimento e à disponibilização de Tecnologia Assistiva, 
encontra-se à frente dos demais países da América Latina. No intuito de conhecer a posição 
ocupada pelo Brasil no contexto latino-americano no que concerne à Tecnologia Assistiva, fiz 
várias buscas infrutíferas no portal da Biblioteca da Unicamp e no Google Acadêmico até que, 
em uma busca comum no Google (com várias palavras-chave nos idiomas português, inglês e 
espanhol), achei uma notícia no website do Instituto de Medicina Física e Reabilitação da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (IMREA/FMUSP), relatando a criação, 
em agosto de 2016, da Aliança Latino Americana pelas Tecnologias Assistivas (ALATA) 
para apoiar e ampliar o impacto da Cooperação Global para Tecnologia Assistiva (Global 
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Cooperation on Assistive Technology – GATE) na América Latina (BOLETIM, 2017), mas 
até o momento em que escrevo este texto (agosto de 2017), não encontrei nenhum website da 
ALATA e não foi possível identificar suas atividades e se já há algum resultado. 
 Na busca comum no Google, encontrei também o “Relatório Integração 
Latinoamericana: Parcerias Estratégicas em C&T” do Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos (CGEE), que aborda projetos a serem desenvolvidos com cooperação bi ou 
multilateral na América Latina e Caribe. Dentre estes, encontra-se o projeto “Tecnologia 
Assistiva: Integração Latinoamericana”, cujo perfil foi preparado pelo Brasil (representado 
pelo CNRTA), pelo Chile e pelo México para ser desenvolvido entre 2014 e 2017 com um 
custo estimado em US$ 2.011.200 por país participante. Este projeto visa promover impactos 
econômicos e sociais nos países participantes por meio da promoção da inclusão, do 
favorecimento ao aprimoramento das políticas públicas e da redução do custo e da 
necessidade de importação de Tecnologia Assistiva (CGEE, 2013). Embora o referido 
relatório dedique-se a apresentar o projeto e não traga dados referentes à sua execução, o 
conteúdo do projeto é interessante, pois ele traz informações sobre a deficiência e o mercado 
relacionado a ela na América Latina. 
 Apesar da grande diversidade dos usuários com deficiência, o que nem sempre é 
contemplado no desenvolvimento da Tecnologia Assistiva, a América Latina e o Caribe não 
possuem uma infraestrutura que possibilite a qualificação a contento dos produtos e serviços 
de Tecnologia Assistiva para que eles atendam as necessidades dos usuários. Mesmo assim, o 
mercado de Tecnologia Assistiva nessa região movimenta cerca de 2,5 milhões de dólares por 
ano, provenientes em sua maioria de produtos importados. Portanto, espera-se que o projeto 
“Tecnologia Assistiva: Integração Latinoamericana” seja capaz de fomentar a pesquisa, o 
desenvolvimento e a inovação em Tecnologia Assistiva, impulsionando a criação de um maior 
número de produtos pelos países participantes deste projeto e aprimorando a sua atuação no 
mercado, além contribuir também para melhorar a qualidade de vida, a acessibilidade e a 
inclusão das pessoas com deficiência, dentre outros fatores (CGEE, 2013). Como já discuti 
acima, no cenário brasileiro, permeado por uma forte crise econômica e política, estamos 
observando a redução considerável do investimento do governo em setores estratégicos como 
Ciência e Tecnologia, educação e saúde, o que pode comprometer o desenvolvimento e a 
resolutividade das ações desse projeto. 
 Nos Estados Unidos da América (EUA), ter uma deficiência vem se tornando uma 
experiência comum devido ao envelhecimento da população e ao aumento da expectativa de 
vida. Um em cada sete americanos pode ser considerado com deficiência, 75% da população 
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americana com 80 anos ou mais possui uma deficiência e metade da população com 
deficiência utiliza Tecnologia Assistiva específica para sua deficiência; portanto, o uso desse 
tipo de tecnologia tem aumentado nos EUA (STUMBO, MARTIN, HEDRICK, 2009).  
 Mesmo assim, a distância entre o custo dos dispositivos de Tecnologia Assistiva e a 
crescente população americana com deficiência tem aumentado. Isso tem sido resolvido por 
meio de programas de financiamento para aquisição de Tecnologia Assistiva, os quais são 
considerados estratégicos para prover as pessoas de tecnologias necessárias à sua vida 
doméstica, ao seu trabalho ou à vida em comunidade. Além de serem baseados na escolha 
individual e mérito de crédito, estes programas americanos de financiamento consideram que 
as pessoas com deficiência são capazes de controlar suas finanças e entendem que a 
tecnologia a ser adquirida é fundamental para sua independência, mitigando assim as barreiras 
socioeconômicas enfrentadas por estas pessoas (WALLACE, 2003). 
 Apesar disso, as atividades norte-americanas de transferência de tecnologia para o 
mercado, que beneficiam as pessoas com deficiência, são centradas em uma modesta 
concessão do Instituto Nacional de Pesquisa em Deficiência e Reabilitação (National Institute 
on Disability and Rehabilitation Research – NIDRR) para os Centros de Pesquisa em 
Engenharia da Reabilitação (Rehabilitation Engineering Research Centers – RERCs). Além 
disso, o mercado voltado à deficiência é segmentado por idade e necessidade, o que significa 
que o sistema de usuários afeta a disponibilidade de produtos através da renda, dos preços e 
de suas preferências. Todavia, os adultos com deficiência não são considerados como 
possuidores de significativo poder de compra e a população com deficiência é, em sua 
maioria, formada por pessoas adultas (principalmente idosos), o que acaba influenciando as 
decisões políticas e investimentos no mercado relacionados à deficiência (SEELMAN, 2008). 
 Neste cenário norte-americano, a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico com 
aplicações domésticas tem expandido a arena política da deficiência ao incluir as esferas 
governamentais locais, estaduais e federal, leis e mercados relacionados, seus stakeholders e 
usuários finais, podendo criar oportunidades econômicas e desafios políticos. Contudo 
existem barreiras a serem vencidas, tais como a configuração político-econômica do mercado 
fragmentado e os limitados investimentos em pesquisa que, muitas vezes, são feitos por 
particulares. Portanto, é evidente a necessidade de uma rede efetiva de transferência de 
tecnologia que facilitaria o movimento de ideias, protótipos e produtos de ciência básica e 
pesquisa tecnológica entre as agências de pesquisa e o setor privado para desenvolvimento e 
comercialização de aplicações úteis e acessíveis para pessoas com deficiência (SEELMAN, 
2008). 
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 Assim, os usuários finais, os pesquisadores e a comunidade médica poderiam unir 
esforços para fazer com que a política norte-americana voltada à deficiência torne-se ofertista, 
uma vez que ela é focada na demanda e que a Tecnologia Assistiva tem contribuído 
significativamente para reduzir a segregação das pessoas com deficiência nos EUA 
(SEELMAN, 2008). 
 No contexto europeu, estima-se que um em cada seis europeus (80 milhões de 
pessoas) tenha algum tipo de deficiência que varia entre leve a severa. Tal índice torna-se 
maior na população mais idosa, uma vez que 35% da população com mais de 65 anos tem 
alguma limitação referente à realização das atividades diárias e 15% das pessoas entre 65 e 74 
anos possuem limitações severas (EUROPEAN COMMISSION, s.d.). Apesar disso, ainda 
não existem estatísticas suficientes sobre os usuários de Tecnologia Assistiva, nem sobre o 
tamanho do mercado de Tecnologia Assistiva e sobre as classes de produtos nele disponíveis 
(BÜHLER, ENGELENB, SOEDE, 2011). O mercado de Tecnologia Assistiva da União 
Europeia movimenta cerca de 30 bilhões de euros por ano (FERRI, 2015). 
 Na Europa, a Tecnologia Assistiva é mais frequentemente fornecida às pessoas com 
deficiência por meio de serviços de saúde e assistência social; mas, a partir de 1994, tem se 
encontrado cada vez mais disponível para compra pelos consumidores, o que tem contribuído 
para mudar os valores e expectativas da sociedade europeia quanto à qualidade de vida, ao 
acesso e ao suporte oferecidos às pessoas com deficiência. Contudo existe a preocupação de 
que a fragmentação do mercado de Tecnologia Assistiva e dos modelos de entrega da 
tecnologia dificultem o acesso aos serviços ou a comparação dos dispositivos de Tecnologia 
Assistiva, bem como gerem variações e inconsistências entre os países. Soma-se a isso o fato 
de que, nem sempre, a tecnologia atende às necessidades dos usuários (STEEL, WITTE, 
2011).   
 Apesar disso, o estudo HEART da Comissão Europeia revelou que houve avanços na 
prestação de serviços de Tecnologia Assistiva em muitos países europeus (seja no 
fornecimento de informações para usuários, na formação de pessoal ou na introdução de 
serviços especializados), tais como Áustria, Alemanha, Chipre, Hungria, Portugal, Suécia, 
dentre outros. Alguns possuem uma estrutura mais sofisticada e formalizada para o 
fornecimento de Tecnologia Assistiva, o que resulta em oportunidades de aprendizado através 
de uma rede internacional; mas todos os países participantes do estudo têm como desafios 
avaliar a qualidade dos serviços de Tecnologia Assistiva, promover um significativo 
envolvimento do usuário e compartilhar informações interna e externamente (STEEL, 
WITTE, 2011).  
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 Para atender ao preconizado pela Convenção dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, a União Europeia lançou em novembro de 2010 a European Disability Strategy 
(Estratégia Europeia da Deficiência) 2010-2020 (EDS 2010-2020), que é um ambicioso plano 
político, centrado em oito áreas temáticas interconectadas (acessibilidade, participação, 
igualdade, emprego, educação e treinamento, proteção social, saúde e ação externa) que 
afetam ou coincidem com diferentes competências europeias com o intuito de fazer com que 
as pessoas com deficiência sejam tratadas com plena igualdade na Europa (FERRI, 2015). 
 Para expandir o consumo de bens acessíveis (Tecnologia Assistiva e produtos feitos 
sob o conceito de Desenho Universal) fabricados e comercializados na União Europeia, a 
Estratégia Europeia da Deficiência tem enfatizado soluções com base na demanda (“demand 
side”), focando na promulgação de uma nova legislação e aumentando a padronização, que 
resultam na imposição de obrigações de acessibilidade ou na facilitação do desenvolvimento 
de requisitos e padrões de acessibilidade (FERRI, 2015). 
 O mercado europeu de Tecnologia Assistiva está crescendo, mas ainda é pouco 
desenvolvido, apresentando tendências e falhas que justificam a intervenção estatal. Além 
disso, este mercado necessita de um incremento nas pesquisas e desenvolvimento tecnológico 
(P&D) para que seja capaz de aprimorar os produtos já existentes e criar novos; pois, a 
despeito dos esforços de P&D, a Tecnologia Assistiva comercializada é frequentemente 
antiga, inapropriada ou insatisfatória, o que significa que essas tecnologias são desenvolvidas 
com base em premissas imprecisas sobre a deficiência e seus usuários e que são necessárias 
pesquisas sobre a sua usabilidade (FERRI, 2015).   
 A falta de P&D pode ser apontada como a principal falha do mercado de Tecnologia 
Assistiva europeu, pois são poucos os produtos acessíveis e inovadores com preços razoáveis 
e o setor privado não investe no desenvolvimento de Tecnologia Assistiva com custo 
indefinido e demanda indeterminada. Todavia, o mercado europeu de Tecnologia Assistiva 
está mudando, pois tem sido criadas abordagens de design mais flexíveis e centradas no 
usuário (FERRI, 2015). 
 O EDS 2010-2020 tem redirecionado o seu foco para melhorar a acessibilidade e 
reduzir a fragmentação do mercado de produtos e serviços de Tecnologia Assistiva, mas tem 
adotado um estreito número de ferramentas para atingir essas propostas como a priorização do 
uso da legislação e a padronização. Esta última é problemática devido aos seus efeitos 
potencialmente anticompetitivos (FERRI, 2015) e ao amplo espectro de deficiências 
existentes, o que demanda uma grande variedade de necessidades e, consequentemente, de 
produtos e serviços de Tecnologia Assistiva.  Contudo Ferri (2015) salienta que o auxílio 
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estatal é importante não apenas para estimular a oferta de produtos e serviços baseados na 
demanda, mas também para estimular a criação de produtos e serviços que impulsionem a 
demanda, o que significa que é necessário um papel mais ativo do Estado no sentido de tornar 
a política de auxílios estatais da União Europeia mais direcionada. 
 Diante do que foi discutido aqui, a fragmentação parece ser uma característica não 
apenas do mercado brasileiro de Tecnologia Assistiva, mas também dos mercados norte-
americano, europeu e latino-americano. Outro aspecto que parece ser comum a todos eles é a 
menção ao crescimento da população com deficiência (principalmente de idosos) e a maior 
predominância de produtos e serviços de saúde nestes mercados, seja porque o aprender a 
viver com a deficiência (no caso de pessoas que nasceram com uma deficiência) ou a 
reabilitação (no caso de pessoas que adquiriram uma deficiência e têm que reaprender a viver, 
lidando com a deficiência) é uma das primeiras etapas para que a pessoa se torne 
independente e ativa, seja porque ainda são bastante fortes os ranços do Modelo Biomédico 
que consideram as pessoas com deficiência como alvo de caridade e, portanto, dependentes de 
produtos e serviços de saúde (que lhes permitam sobreviver com a deficiência), mas incapazes 
de obter um financiamento. Todavia, os financiamentos começam a ser oferecidos nos EUA, 
na Europa e também no Brasil, embora ainda me pareça mais restrito neste último.  
 Chamou a minha atenção também o fato de que todos os projetos citados – o brasileiro 
(Viver Sem Limite, 2012-2014), o latino-americano (Tecnologia Assistiva: Integração 
Latinoamericana, 2014-2017) e o europeu (Estratégia Europeia da Deficiência, 2010-2020) – 
têm a pretensão de uma série de ações no intuito de propiciar a inclusão social das pessoas 
com deficiência, mas a duração do projeto europeu (10 anos) parece ser bem mais coerente 
com o que se propõe, até porque mudar a realidade de exclusão de muitas pessoas não é algo 
fácil. Ao contrário, é um processo lento e contínuo, que deve ser realizado com ações 
constantes e permanentes e não pontuais. Isso me faz questionar se a curta duração dos 
projetos brasileiro (2 anos) e latino-americano (3 anos) não reflete a descontinuidade de 
políticas e as ações pontuais que costumamos ver no Brasil e que costumam não ter boa 
resolutividade; pois, nem sempre, são executadas como deveriam e por um tempo adequado. 
 É importante também o fato de que em todos os contextos citados (brasileiro, latino-
americano, norte-americano e europeu) existem aspectos que precisam ser aprimorados em 
relação à política de Tecnologia Assistiva, seu mercado e condições de disponibilização. No 
entanto, são necessários avanços ainda maiores no Brasil e, pelo que percebi do projeto latino-
americano, principalmente na América Latina – onde, em alguns países, não há dados reais 
(apenas cálculos estimados) da população com deficiência –, no sentido não apenas de 
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ampliar o acesso à Tecnologia Assistiva, mas também fazer com que tal tecnologia atenda às 
necessidades das pessoas com deficiência e contribua efetivamente para sua independência e 
vida ativa. Para tanto, é necessário melhorar a concepção e a execução das políticas, ampliar o 
investimento em CT&I, criar condições para a participação efetiva dos usuários em todas as 
etapas do desenvolvimento da Tecnologia Assistiva, bem como estimular o mercado nacional 
e latino americano de Tecnologia Assistiva. 
 
5.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Neste capítulo, discuti os fatores técnico-científicos, políticos e econômicos 
(emergentes da análise das postagens dos blogs e das entrevistas) que influenciam o 
desenvolvimento da Tecnologia Assistiva, o seu acesso e o seu uso pelas pessoas com 
deficiência no Brasil. 
 No contexto brasileiro atual, em que estamos vivenciando cortes no investimento 
estatal em áreas estratégicas para o desenvolvimento do país, a redução do orçamento 
destinado à Ciência e à Tecnologia pode repercutir negativamente na pesquisa e no 
desenvolvimento (P&D) em Tecnologia Assistiva, tornando este país ainda mais dependente 
de tecnologias importadas, reforçando ainda mais a visão emergente da análise dos dados de 
que o Brasil é um país tecnologicamente atrasado, cuja Tecnologia Assistiva nacional não é 
capaz de competir com a complexidade e as constantes inovações da Tecnologia Assistiva 
estrangeira.  
 Além disso, no Brasil, percebemos a descontinuidade e a baixa efetividade das 
políticas voltadas às pessoas com deficiência. O Plano Viver sem Limite, que se propôs a ser 
uma macropolítica para atender as necessidades e os anseios da população com deficiência, 
inclusive abarcando o intuito de fomentar a pesquisa e o desenvolvimento em Tecnologia 
Assistiva, além de ter um prazo de execução curto (2012-2014), não possuía uma vinculação 
direta com as outras políticas voltadas para pessoas com deficiência e as ações propostas não 
foram articuladas entre si, o que dificultou o atingimento de suas metas e resultou em sua 
baixa afetividade. Como disse o entrevistado 6, “(...) o Programa Viver sem Limites (...) 
naufragou aí no meio do vendaval político”. Portanto, isso significa que falta ao Brasil uma 
política pública coerente e de longo prazo para desenvolver Tecnologia Assistiva.  
 Soma-se a isso a pouca participação das pessoas com deficiência no desenvolvimento 
(este aspecto ficará ainda mais evidente no próximo capítulo quando tratarei do uso da 
Tecnologia Assistiva) e na implementação da Tecnologia Assistiva desenvolvida no Brasil, 
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bem como as discrepâncias entre o preço da Tecnologia Assistiva e o poder aquisitivo das 
pessoas com deficiência, uma vez que os dados do IBGE (2010) apontam que cerca de 46,4% 
da população com deficiência ganha até um salário mínimo ou não possui renda. Estes 
aspectos dificultam sobremaneira o acesso à Tecnologia Assistiva pela maioria dos brasileiros 
que possuem deficiência. Isso ficou muito nítido nas postagens sobre a Reatech e reforça o 
fato de que a Tecnologia Assistiva não é uma Tecnologia Social conforme já apontei no 
capítulo 2.  
 Apesar desses fatores limitantes, os dados coletados para esta tese apontam que o 
mercado brasileiro de Tecnologia Assistiva apresenta perspectiva de crescimento, 
principalmente no seguimento de dispositivos de Tecnologia Assistiva para automóveis, 
embora esta fatia do mercado de Tecnologia Assistiva encontre outro fator limitante que é o 
próprio processo de habilitação para condutores com deficiência que, como citei no capítulo 
2, está disponível em poucas cidades brasileiras e, na maioria dos estados, apenas nas capitais.  
 As pessoas com deficiência são um nicho de mercado interessante e ainda pouco 
explorado; todavia, para que este público possua maior poder de compra, as empresas que 
desenvolvem Tecnologia Assistiva precisam investir na criação de tecnologias mais 
condizentes com as necessidades dos usuários (o que demanda a participação dos usuários em 
seu desenvolvimento) e, conforme discuti no capítulo 4, as pessoas com deficiência precisam 
obter mais oportunidades de emprego e geração de renda.  
 É relevante lembrar também que a análise das postagens dos blogs apontou que o 
mercado brasileiro de Tecnologia Assistiva está aquém dos mercados norte-americano e 
europeu e à frente do latinoamericano. A escassez de dados referente ao mercado de 
Tecnologia Assistiva na América Latina e a informação presente no “Relatório Integração 
Latinoamericana: Parcerias Estratégicas em C&T” do CGEE (2013) de que, em alguns países 
(apesar de terem assinado a  Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência), não há sequer estatísticas confiáveis acerca da população com deficiência me 
fazem pensar que o Brasil, apesar dos problemas supracitados, possui uma posição de 
destaque no cenário latinoamericano, embora esteja atrás dos Estados Unidos da América e da 
Europa, onde há um investimento maior no desenvolvimento de Tecnologia Assistiva, mais 
opções de tecnologia disponíveis, melhores oportunidades de financiamento (Estados Unidos 
da América) e fornecimento de Tecnologia Assistiva por meio de serviços de saúde (Europa). 
Dito isso, é importante ressaltar que os Estados Unidos da América e a Europa também 
precisam melhorar suas políticas de Tecnologia Assistiva, seus mercados e as condições de 
disponibilização da mesma. 
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CAPÍTULO 6. A DINÂMICA DE MÚTUA RECONFIGURAÇÃO USUÁRIO COM 
DEFICIÊNCIA – TECNOLOGIA ASSISTIVA 
 
“(…) se eu não consigo fazer as coisas da 
maneira tradicional, invento outra maneira de 
fazer. Deficiência não é sinônimo de invalidez.” 
Diana Scarpine (do Conto Como Você, no prelo) 
 
6.1 INTRODUÇÃO 
 
 Nesta seção, trato da reconfiguração do usuário com deficiência e sua relação com a 
Tecnologia Assistiva, em especial daquela que se encontra em automóveis. Conforme discuti 
no Capítulo 1, a mútua reconfiguração usuário-tecnologia é uma relação complexa e recíproca 
de habilitação e constrangimento que se dá entre os usuários, os lugares e as tecnologias, 
cujos pontos de partida são os usuários e os designers que configuram e são configurados 
mutuamente (OUDSHOORN, 2011; MACKAY et al., 2000). 
 A mútua reconfiguração do usuário com deficiência-tecnologia emergiu das análises 
das postagens dos blogs e das entrevistas como algo constante e naturalizado na vida das 
pessoas com deficiência, que precisam utilizar a criatividade para adequar (reconfigurar) as 
tecnologias que utilizam às suas necessidades, mas também precisam reconfigurar seu corpo 
para conseguir utilizar a Tecnologia Assistiva. Isso ficou evidente especialmente em relação à 
Tecnologia Assistiva automotiva, onde o sucesso desse processo de reconfiguração usuário 
com deficiência-tecnologia é determinante para que a pessoa com deficiência possa se tornar 
um condutor e dirigir seu próprio carro adaptado. 
 A análise dos elementos relacionados à reconfiguração do usuário com deficiência – 
tecnologia, encontrados nas falas dos entrevistados e nos blogs, pode ser resumida na seguinte 
frase: “O uso da Tecnologia Assistiva pelas pessoas com deficiência envolve um processo 
dinâmico de reconfiguração Tecnologia Assistiva-corpo com deficiência com predominância 
da necessidade de reconfiguração do usuário devido aos aspectos financeiros, ao design da 
tecnologia e às características da deficiência”. Os desdobramentos desta frase resultaram em 
vários aspectos relacionados ao uso da tecnologia que serão discutidos neste capítulo que, 
para tanto, está organizado em seis seções, excetuando-se esta Introdução e as Considerações 
Finais deste capítulo. 
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 Na primeira seção, “Conceito de Tecnologia Assistiva”, trato dos conceitos referentes 
à Tecnologia Assistiva que emergiram da análise das postagens e das entrevistas. Na segunda 
seção, “A Participação do Usuário com Deficiência na Construção da Tecnologia Assistiva”, 
trato da percepção dos entrevistados sobre a existência ou não de participação dos usuários na 
construção da Tecnologia Assistiva.  
A terceira seção, “Adaptação, Reabilitação e a Necessidade de Reconfigurar o Corpo 
com Deficiência”, aborda as relações existentes entre a reabilitação e a necessidade que as 
pessoas com deficiência possuem de se adaptar e reconfigurar o próprio corpo para 
adquirirem maior independência e qualidade de vida. Na quarta seção, “Tecnologia Assistiva: 
Reconfiguração e Manutenção”, trato do que chamo de reconfigurações silenciosas, da 
necessidade de manutenção para o bom funcionamento da Tecnologia Assistiva (o que é 
especialmente importante no caso de adaptações automotivas, onde é imprescindível garantir 
a segurança), da flexibilidade de reconfiguração das adaptações automotivas mais comuns e 
da influência do design destas tecnologias no conforto e na dirigibilidade do condutor com 
deficiência.   
Na quinta seção, “A Influência do Design na Escolha do Carro pelos Condutores com 
Deficiência”, discuto como o design original de fábrica do automóvel influencia na sua 
aquisição pelo condutor com deficiência. Na sexta seção, “As Múltiplas (Re)configurações do 
Ato de Conduzir um Automóvel Adaptado”, aponto as diferentes configurações do corpo com 
deficiência, adotadas pelos entrevistados, para conduzir um automóvel adaptado. 
 
6.2 CONCEITO DE TECNOLOGIA ASSISTIVA 
 
 Diferentes conceitos de Tecnologia Assistiva emergiram da análise das postagens dos 
blogs e das respostas dos entrevistados. A maioria dos respondentes e participantes dos blogs 
têm uma concepção bastante ampla de Tecnologia Assistiva como demonstra a fala da 
entrevistada 8. Outros a definem como instrumentos, conforme expresso na fala do 
entrevistado 6. A grande maioria dos entrevistados e das postagens dos blogs também 
associou a Tecnologia Assistiva ao que ela pode proporcionar como pode ser observado na 
fala da entrevistada 9 e nas postagens 3 do blog 4 e 1 do blog 15. Apenas uma pessoa relatou 
não ter muito conhecimento sobre Tecnologia Assistiva. 
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“Cada dia mais, podemos contar com as tecnologias assistivas. Elas trazem mais 
independência e qualidade de vida para as pessoas com deficiência. (...) Acho que 
muitas de nossas dificuldades podem ser resolvidas com a utilização de 
tecnologias assistivas” (Postagem 3/Blog 4), [grifos  meus]. 
 
“Se a cadeira facilita a minha vida, ela é minha amiga. Não vou brigar com ela ou 
transformá-la em um vilão. Ela é minha aliada” (Postagem 1/Blog 15), [grifos 
meus]. 
 
“São recursos, serviços e equipamentos que ajudam uma pessoa com deficiência a 
ter uma vida mais independente, com mais qualidade” (Entrevistada 8), [grifos  
meus].  
 
“Bom, tecnologia assistiva é uma série de instrumentos que visam facilitar a vida 
da pessoa com deficiência ou que visam dar mais amplitude para a vida de uma 
pessoa com deficiência. Enfim, facilitando o acesso ao trabalho, facilitando o 
acesso à comunicação” (Entrevistado 6), [grifos  meus].  
 
“A tecnologia assistiva veio para auxiliar as pessoas com deficiência a ter mais 
autonomia” (Entrevistada 9), [grifos  meus]. 
 
 Os conceitos de Tecnologia Assistiva, emergentes das análises das postagens dos 
blogs e das falas dos entrevistados, se coadunam com o conceito de Tecnologia Assistiva e/ou 
de suas terminologias correlatas discutidos no capítulo 2. Ao mencionarem o que a 
Tecnologia Assistiva pode proporcionar (independência, autonomia, qualidade de vida, acesso 
ao trabalho, possibilidade de facilitar a comunicação), tais falas e trechos das postagens 
remetem-nos ao uso, à necessidade de investimentos em P&D e à reconfiguração usuário-
Tecnologia Assistiva. Além dos fatores técnico-científicos e político-econômicos discutidos 
no capítulo anterior, para que a Tecnologia Assistiva proporcione tudo que esperamos dela, 
ela precisa ser flexível para reconfigurar-se e adaptar-se a usuários finais de diferentes 
biótipos e com capacidades funcionais distintas. Para tanto, a P&D em Tecnologia Assistiva, 
inclusive daquelas voltadas para automóveis, não pode ser pontual, precisa ser contínua e 
contar com uma equipe interdisciplinar (que possua, entre seus membros, usuários com 
deficiência) para que seja capaz de enxergar a deficiência de uma forma ampla e 
multifacetada e, portanto, criar Tecnologia Assistiva ou propiciar inovações incrementais que 
atendam à deficiência em sua complexidade. 
 Nesse sentido, ainda é um desafio para a sociedade reconhecer a importância e o 
impacto da Tecnologia Assistiva como um suporte fundamental, capaz de propiciar múltiplos 
benefícios às pessoas com deficiência (inclusive àquelas com deficiências mais severas) e 
contribuir para que alcancem o maior nível de independência possível e tenham vida ativa 
(STUMBO, MARTIN, HEDRICK, 2009). 
 Nos dados que coletei para essa tese, o conceito de Design Universal não foi 
mencionado por nenhum dos entrevistados, aparecendo apenas na análise das postagens e com 
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uma definição bastante ampla como algo que pode ser utilizado por todas as pessoas, 
independente de suas características, conforme podemos ver no trecho da postagem 3 do blog 
8: “Quando se fala na expressão Design Universal, entende-se que determinado produto, 
ambiente, ou serviço, por exemplo, pode ser usado pela maior parte das pessoas, 
independente de idade, habilidade, ou situação”. 
 Conforme apontado no capítulo 2, ainda que o Design Universal seja considerado mais 
inclusivo que a Tecnologia Assistiva, a maioria das postagens dos blogs e dos entrevistados 
não parecem considerá-lo como alternativa, talvez porque a Tecnologia Assistiva seja mais 
específica e, por isso, consiga atender de forma mais adequada às necessidades das pessoas 
com deficiência. A importância da especificidade de alguns tipos de tecnologia para as 
pessoas com deficiência fica evidente no caso das adaptações automotivas; pois quanto mais 
precisas e adequadas às necessidades do usuário elas forem, melhor será a dirigibilidade e o 
conforto do condutor com deficiência como veremos nas seções subsequentes deste capítulo. 
 
6.3 A PARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO COM DEFICIÊNCIA NA CONSTRUÇÃO DA 
TECNOLOGIA ASSISTIVA 
 
No intuito de compreender melhor o que os blogueiros pensam acerca da participação 
dos usuários na construção da Tecnologia Assistiva, em especial das adaptações para 
automóveis, perguntei se, na opinião deles, os usuários com deficiência participam da 
construção de adaptações para automóveis e se existe algum canal de relacionamento com o 
governo que possibilite essa participação. As respostas foram variadas: dois afirmaram 
desconhecer se existe participação, um disse que os usuários com deficiência não participam 
da construção de adaptações para automóveis e seis acreditam que usuários com deficiência 
participam da construção de adaptações para automóveis. Dentre estes últimos, três disseram 
claramente que a participação dos usuários com deficiência ocorre apenas na fase de testes. 
Os outros três afirmaram que os usuários com deficiência participam da construção das 
adaptações para automóveis, mas apenas um deles argumentou que tal participação deve 
ocorrer em todas as etapas do desenvolvimento da Tecnologia Assistiva. Os outros dois 
afirmaram a existência da participação; mas, embora não o tenham dito diretamente, suas 
falas remetem apenas à fase de testes ou a um feedback relacionado ao uso da adaptação já 
adquirida, o que parece indicar que eles não consideram que a participação deve ocorrer em 
todas as fases do desenvolvimento da tecnologia. As diferentes respostas são melhor 
visualizadas por meio das falas de alguns entrevistados. 
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“Sinceramente, não sei. Nunca participei de nenhum tipo de pesquisa sobre 
construção de adaptações veiculares” (Entrevistada 8), [grifos meus]. 
 
“Então, eu não acredito que participe como eu não acredito que participe de quase 
nada. Normalmente quem faz a legislação não conhece as limitações e as 
dificuldades. Ele pega um apanhado geral e coloca as pessoas alocadas. É… A 
pouca experiência dos engenheiros que projetam essas adaptações têm. Eles… eles 
projetam e depois colocam para teste com alguma pessoa com deficiência que tem 
um pouco mais de experiência e tal, mas eu não acredito que o processo seja feito 
com pessoas com deficiência” (Entrevistado 2), [grifos meus].  
 
Eu acredito que sim. Assim, eu acho que o pessoal do Cavenaghi, por exemplo, 
eles sempre buscam saber feedback dos seus clientes sobre as adaptações que eles 
criam, pelo menos comigo, eles me procuraram uma vez questionando se eu tinha 
gostado da adaptação que eu tinha adquirido e eu só fiz comentar com eles que já 
estava com mais de dez anos que eu estava com a mesma adaptação e, graças a 
Deus, estava tudo bem, né? (Entrevistada 4), [grifos meus]. 
 
“(…) a empresa que fabrica é… eles até a mim eles questionam sobre a facilidade, 
sobre o que eu acho da adaptação, né? Eles contam com a minha avaliação 
sempre, né? Então, eu acho que as pessoas com deficiência participam” 
(Entrevistado 1), [grifos meus]. 
 
“Até existe isso. O problema é que isso tem um percentual muito baixo. É… 
porque isso parte, na verdade, normalmente, da pessoa que cria a adaptação, né? A 
única forma que você tem de comprovar de que aquilo que você construiu tem 
realmente um resultado efetivo e atinge o objetivo que foi criado para aquela 
ferramenta é você fazendo testes com usuários que vai efetivamente usar aquela 
ferramenta no dia a dia. Quando você cria uma ferramenta, um dispositivo, uma 
tecnologia, isso ocorre por várias etapas: tem a concepção, tem o desenho, tem a 
criação propriamente dita, o teste, tem a avaliação, tem acertos que precisam ser 
feitos. Eu sei de casos em que a ferramenta, uma Tecnologia Assistiva, a 
adaptação foram criadas desde o primeiro momento a partir da consulta e da 
participação de pessoas com deficiência. Isso existe, mas é um percentual muito 
pequeno. Entendeu? É um percentual muito pequeno comparado à quantidade de 
pessoas que existem no país. (…) Então, de uns tempos para cá, a participação das 
pessoas com deficiência na concepção, no desenho, nos testes, na avaliação, etc. e 
tal tem sido maior e há também um número maior de pessoas, assim cada vez 
maior de pessoas com deficiência que criaram ferramentas a partir da própria 
experiência pessoal, né? Então, sim, se você me perguntar sem falar em números 
que existe a participação de pessoas com deficiência na criação de Tecnologia 
Assistiva e recursos de acessibilidade, eu digo que sim, mas eu também afirmo que 
esse percentual, tanto o percentual da participação da pessoa com deficiência, 
quanto o percentual de criação de Tecnologia Assistiva e recursos de 
acessibilidade ainda é pequeno” (Entrevistado 3), [grifos meus]. 
 
“Eu acho que a gente participa muito menos do que deveria. Sabe? Existe uma… 
Como eu posso falar para você? Existe uma falsa democracia, uma falsa consulta 
pública no Brasil. Sabe? As empresas, muitas vezes, elas fazem as coisas e falam 
que consultou o gosto do cliente. Quer dizer, consulta, mas se a pessoa com 
deficiência falar o que ela quer ouvir, ela faz. Se falar o contrário do que ela quer 
ouvir, ela vai fazer o que ela quer fazer. Entendeu? O que é mais barato, o que dá 
mais lucro para a empresa. Sabe? Eu acho que a gente deveria participar mais. A 
gente participa muito pouco” (Entrevistado 7), [grifos meus].  
 
 No que concerne à existência de um canal de relacionamento com o governo que 
possibilite a participação do usuário com deficiência na construção de adaptações para 
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automóveis, quatro afirmaram que desconhecem, dois disseram que não existe e três que 
existem canais de relacionamento das pessoas com deficiência com o governo. Todavia, a 
maioria destes últimos levanta dúvidas quanto à efetividade desses canais, seja porque eles 
não são específicos para tratar de Tecnologia Assistiva, seja devido à ineficiência e/ou 
descontinuidade de políticas. 
 
“Não tem intervenção federal nisso. Até imagino que o Programa Viver sem 
Limites tinha até uma intenção para abrir uma discussão, mas naufragou aí no 
meio do vendaval político” (Entrevistado 6), [grifos meus]. 
 
“Quanto ao canal com o governo, eu desconheço qualquer canal do governo que 
converse com os deficientes, apesar de que o governo tem bastante secretarias 
como as de pessoas com deficiência, que lutam pelos direitos das pessoas com 
deficiência… só que, na verdade, quem legisla mesmo não é uma pessoa com 
deficiência, né? Então, é mais difícil esses canais.” (Entrevistado 2), [grifos meus]. 
 
“Existem órgãos públicos, secretarias estaduais, municipais e até federais, ou 
federal que só tem uma, que foram criadas para aproximar o cidadão com 
deficiência da realidade do país, para atender as necessidades da pessoa com 
deficiência. Só que essas secretarias, ministérios, federais, estaduais, municipais 
etc. e tal, elas são criadas para necessidades diárias, assim, pautadas na cidadania. 
Então, é para cobrar acessibilidade arquitetônica, para cobrar o acesso à 
educação, para cobrar a garantia dos direitos, para cobrar de determinados órgãos 
ações efetivas. Não há, por exemplo, uma secretaria, um órgão público, seja 
municipal, estadual ou federal, que seja 100% focado, centralizado em Tecnologia 
Assistiva. Eu, pelo menos, não conheço nenhum. Dentro dessas secretarias 
municipais, estaduais, federais existem setores que atuam para aproximar o cidadão 
com deficiência da Tecnologia Assistiva, mas não existe uma coisa centralizada 
nesse aspecto. Pelo menos eu, eu repito, eu não conheço nenhum órgão municipal, 
estadual ou federal que seja focalizado, centralizado nessa situação” (Entrevistado 
3), [grifos meus].  
 
“Eu escrevi para lá, para a Secretaria não sei que lá de deficiência, esqueci a sigla 
dela, e não recebi resposta. Eu fiz vários questionamentos, eu não recebi resposta. 
(…) Mas isso que eu vejo em todos os municípios são coisas pontuais, dependente 
de algumas pessoas e não do governo em si. Se você pega um governo bom e que, 
às vezes, vem com uma turma atrás, que tem até essa preocupação, a gente tem até 
um canal; mas, fora isso, os canais mais altos, a níveis estaduais, federais, são 
meio impossíveis. Eu não tenho ninguém para reclamar de alguma coisa que 
aconteça comigo, a não ser o Ministério Público. (…) Para você ter ideia de como 
não existe canal…” (Entrevistada 5), [grifos meus]. 
 
“Existem vários canais. Por exemplo: em São Paulo, tem a Secretaria de Estado da 
Pessoa com Deficiência. Na secretaria, eles desenvolvem vários projetos, fazem 
vários eventos e inclusive tem um prêmio, o TOM” (Entrevistado 7), [grifos meus].  
 
 Embora os dados da PNTA 2007-2008 apontem que, na maioria dos projetos de 
Tecnologia Assistiva pesquisados (46), houve a participação regular dos usuários, em 44 
projetos, os usuários participaram apenas na fase de testes (GARCÍA, GALVÃO FILHO, 
2012). Estes dados demonstram que não há muita diferença entre o quantitativo de projetos 
em que a participação é regular e aquela que só se dá no momento dos testes da tecnologia já 
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desenvolvida e, além disso, que ainda são muitos os projetos em que a participação dos 
usuários se restringe aos testes, o que se coaduna com a opinião da maioria dos entrevistados 
desta pesquisa. Águas (2012) afirma que os designers ainda costumam temer a influência de 
não especialistas em seu trabalho e que a participação pública geralmente é dominada por 
mediadores especializados que estabelecem uma ponte entre os designers e o público em 
geral. 
 Tanto na história socioeconômica, quanto na história da tecnologia, os engenheiros, 
planejadores, produtores e diretores do comércio, da indústria e do governo são 
frequentemente descritos como os mentores, iniciadores, designers e fabricantes da moderna 
sociedade industrial, enquanto outros grupos sociais (consumidores, trabalhadores, mulheres, 
crianças, pessoas com deficiência, etc.) são considerados espectadores passivos. Estes últimos 
acabam se adaptando, muitas vezes, contra seus desejos e após alguma resistência. O papel 
dos consumidores é considerado como algo restrito à compra de novos produtos e, em muitos 
estudos, eles permanecem anônimos, ao contrário do que ocorre com os mentores, 
planejadores, designers e fabricantes (SHOT, DE LA BRUHEZE, 2005). 
 É por isso que o desenvolvimento de alguns produtos ou suas inovações incrementais 
falham, pois há uma lacuna de compreensão das necessidades dos usuários e tal compreensão 
é difícil de ser obtida apenas com pesquisas de mercado. Portanto, os usuários não são meros 
receptores passivos de mensagens corporativas, uma vez que eles têm se envolvido 
ativamente em um processo de definição de si mesmos através da aquisição, exposição e uso 
de bens (SHOT, DE LA BRUHEZE, 2005).  
 A Tecnologia Assistiva é uma área essencialmente interdisciplinar, pois envolve uma 
gama de produtos, serviços, recursos, metodologias para usuários com múltiplas necessidades. 
Atender a um espectro tão diverso de necessidades implica que o desenvolvimento da 
Tecnologia Assistiva deve ocorrer impreterivelmente em um ambiente de forte articulação 
entre os desenvolvedores, os prestadores de serviço em Tecnologia Assistiva e as pessoas com 
deficiência. A ausência de participação de qualquer um desses atores em todas as fases do 
desenvolvimento da Tecnologia Assistiva pode inviabilizá-la (CGEE, 2012) ou comprometer 
o seu uso, o que pode resultar em ineficiência, ineficácia, abandono e/ou, se o design não for 
amigável, causar constrangimento ao usuário. 
 Os governos costumam considerar a consulta pública como uma forma de 
relacionamento/participação da população e a tem implementado amplamente, mas esse tipo 
de abordagem não interfere nas estruturas de poder estabelecidas (ÁGUAS, 2012), uma vez 
que as contribuições da população geralmente são tabuladas, analisadas e discutidas por uma 
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equipe de experts, sem a participação efetiva da população ou daqueles que vivenciam a 
problemática em apreço. Isso significa que as decisões tomadas sobre o que deve ser 
considerado ou não nem sempre condizem com as necessidades da população, conforme 
apontou a fala do entrevistado 7
94
 na pág. 220.  
 Além disso, até mesmo os entrevistados que apontaram as secretarias das pessoas com 
deficiência existentes em várias esferas governamentais (sejam municipais, estaduais ou 
federal) como canais de relacionamento questionam, em suas falas, a efetividade desse canal, 
bem como duvidam da transformação de reivindicações das pessoas com deficiência em 
pautas de análise e da continuidade das ações e políticas implementadas por tais secretarias. 
Claros exemplos disso são as falas da entrevistada 5, que escreveu para a secretaria de sua 
cidade e não recebeu resposta, e do entrevistado 6, que acredita que o Viver sem Limite 
almejava possibilitar uma discussão quanto à participação das pessoas com deficiência na 
construção da Tecnologia Assistiva, mas falhou. Isso reforça o que já apontei no capítulo 5 
quanto à existência de uma baixa resolutividade e descontinuidade de ações e políticas 
públicas voltadas para as pessoas com deficiência no contexto brasileiro. 
  No Brasil, há uma inclinação para mudanças repentinas e radicais em todas as esferas 
governamentais (federal, estadual e municipal), que se manifestam não apenas de um governo 
para o outro, mas também no decorrer das gestões e dificultam formas mais nítidas e 
confiáveis dos processos de negociação política, o que pode levar à imposição de reformas 
políticas mais radicais, porque os arranjos institucionais e os processos de negociação entre 
executivo, legislativo e sociedade civil são pouco formalizados, institucionalizados e 
consolidados (FREY, 2000).   
 Essa conjuntura política brasileira se caracteriza por reviravoltas radicais, que 
envolvem a definição de prioridades técnicas e materiais e as formas de cooperação, 
participação e regulação dos conflitos entre executivo, legislativo e sociedade civil, demonstra 
a volatilidade dos arranjos institucionais, dos processos políticos e dos posicionamentos e 
atitudes ideológicos (FREY, 2000). 
 
                                                          
94 A fala do entrevistado 7 a que me refiro é “Eu acho que a gente participa muito menos do que deveria. 
Sabe? Existe uma… Como eu posso falar para você? Existe uma falsa democracia, uma falsa consulta 
pública no Brasil. Sabe? As empresas, muitas vezes, elas fazem as coisas e falam que consultou o gosto do 
cliente. Quer dizer, consulta, mas se a pessoa com deficiência falar o que ela quer ouvir, ela faz. Se falar 
o contrário do que ela quer ouvir, ela vai fazer o que ela quer fazer. Entendeu? O que é mais barato, o que 
dá mais lucro para a empresa. Sabe? Eu acho que a gente deveria participar mais. A gente participa muito 
pouco” (Entrevistado 7), [grifos meus].  
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6.4 ADAPTAÇÃO, REABILITAÇÃO E A NECESSIDADE DE RECONFIGURAR O 
CORPO COM DEFICIÊNCIA 
 
 A adaptação é uma capacidade e uma necessidade inerente a todo ser humano, 
independente de suas características. Afinal, mesmo que não tenhamos consciência disso, já 
no ambiente intrauterino, precisamos lidar e nos adaptar com as mudanças de nosso corpo que 
cresce e se desenvolve. As mudanças continuam ao nascimento e ao longo da nossa vida. Isso 
significa que nosso corpo se encontra em constante adaptação e readaptação e, para tanto, é 
continuamente configurado e reconfigurado em nossas experiências de vida e atividades. Tais 
ações humanas, muitas vezes, nos levam também a criar novas formas de uso das várias 
tecnologias que empregamos em nossas vidas. 
 Para muitas pessoas, a deficiência é mais uma das muitas características presentes no 
corpo que demanda adaptação e reconfiguração, pois o contexto em que vivemos é baseado 
em padrões, em médias populacionais que, na maioria das vezes, não corresponde à realidade 
e não contempla a diversidade humana. Ter uma deficiência implica, portanto, criar novas 
formas de fazer as atividades profissionais e da vida diária, o que envolve um esforço físico 
no intuito de aprimorar a própria capacidade funcional (levá-la ao limite), mas também, 
muitas vezes, romper os limites impostos pelos designers ao criarem a tecnologia baseada em 
um usuário idealizado. Estes aspectos ficam evidentes nas postagens 1 (Blog 2) e 1 (Blog 4) e 
nas falas dos entrevistados 2 e 5. A reabilitação é uma das etapas propiciadoras de 
(re)adaptação e reconfiguração do corpo com deficiência e, se não se limitar a uma 
perspectiva assistencialista e for encarada sob a óptica do empoderamento, pode contribuir 
para a autonomia e a independência das pessoas com deficiência, conforme podemos ver nos 
trechos das postagens 5 (Blog 5) e 3 (Blog 9).  
 
“Adaptação! Palavra simples com significado complexo. Não é apenas o fato de 
adaptar-se à cadeira, mas o fato que, a partir dali, ela faz parte do seu corpo” 
(Postagem 1/ Blog 2), [grifos meus]. 
 
“(...) tive que adaptar tudo dentro de casa e até dentro do contexto familiar. Fiz 
tudo pra que eu tivesse a maior autonomia possível” (Postagem 1/Blog 4), [grifos 
meus]. 
 
“(...) os primeiros momentos com o carro com o acelerador manual e freio 
manual é uma diferença muito grande, muito… Você precisa de um tempo, você 
precisa talvez de adaptação (...) Aí, depois, foi ficando mais fácil, né? Porque, 
conforme você vai utilizando, você vai cada vez mais acostumando. Aí, hoje eu uso 
tranquilamente, hoje não dá nem diferença de quando eu dirigia sem e quando eu 
dirijo com” (Entrevistado 2), [grifos meus]. 
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“Hoje, eu já acostumei. Eu não sei dizer para você… Às vezes, eu só noto que eu 
tenho uma dificuldade na hora de executar alguma coisa, porque a gente não fica 
mais consciente daquilo. Já se passaram oito anos. Então, é como se eu tivesse 
nascido assim. Vai acostumando! Eu mudei modelo de roupa, mudei um monte de 
coisas… Mudei as coisas” (Entrevistada 5), [grifos meus]. 
 
“Com fisioterapia consegui melhorar o controle do corpo, ganhar força e 
melhorar as transferências” (Postagem 5/Blog 5), [grifos meus]. 
 
“Depois atua a equipe multidisciplinar para inclusão social e adaptação na 
execução de atividades básicas. ‘Não se pode ter a ideia de que a terapia recupere, 
depende de cada paciente. Por isso, o tratamento emocional é de total 
importância’” (Postagem 3/Blog 9), [grifos meus]. 
 
 A perspectiva assistencialista da reabilitação é criticada pelos Estudos da Deficiência 
sob o argumento de que ela se encontra imersa nas relações de poder do Modelo Biomédico 
da Deficiência, servindo para reforçá-lo ao apregoar uma falsa promessa de cura e 
normalização das pessoas com deficiência que, aliada ao emprego da tecnologia, resulta na 
perpetuação da visão negativa da deficiência, na estigmatização e marginalização das pessoas 
que a possuem (LESHOTA, 2013; PHELAN, WRIGHT, GIBSON, 2014). Eu concordo com 
essas críticas; porque sei, por experiência própria e também por meus estudos, o quanto o 
paternalismo médico e posturas profissionais equivocadas – que consideram os clientes como 
meras “tábulas rasas” incapazes de compreender, pensar e decidir por si o que será feito com 
seus corpos e os profissionais como os únicos capazes de tomar decisões sobre o que será 
feito dos “pacientes” (aqueles que não decidem, apenas esperam pacientemente a decisão de 
quem tem o poder de decidir o que será feito com seus corpos, não mais corpos, mas coisas) – 
podem ser nocivas e degradantes, o que indica a necessidade de mudanças na formação dos 
profissionais de saúde, mas também afirmo que a reabilitação é necessária.  
 O problema da reabilitação é que, assim como a ciência, ela não é neutra e está imersa 
em um jogo de interesses e poder. Reabilitar é tornar novamente hábil, independente, mas não 
é (nunca foi) cura, nem normalização. O discurso do cuidado é bonito e importante (todos nós 
precisamos de cuidados), mas o cuidado não pode e não deve excluir a independência (até o 
presente momento, todas as pessoas com deficiência que eu conheci querem e se esforçam 
para serem o mais independentes possível). Receber cuidado não deve ser sinônimo de 
anulação e passividade, o que significa que a reabilitação, se for encarada de forma errada por 
profissionais e clientes ao vender falsos sonhos de cura, gera frustração que resulta em 
anulação e passividade (a sensação que dá é que você podia se curar, mas não conseguiu, 
porque não foi capaz, porque você, seu corpo, falhou), reforçando o Modelo Biomédico e a 
postura de “coitatinho”, objeto de caridade.   
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 A reabilitação deve ser vista como o que ela realmente é: uma estratégia para melhora 
da funcionalidade do corpo (para que o corpo atinja a capacidade máxima que ele pode 
atingir, o que não significa cura) e permitir que a pessoa com deficiência tenha mais 
independência. Isso significa que a pessoa poderá fazer uma série de atividades que não 
consegue ou deixou de fazer; mas, muitas vezes, terá que criar novas formas de fazer, 
reconfigurar o seu corpo, se (re)adaptar. É por isso que a reabilitação é necessária: para que as 
pessoas com deficiência (re)aprendam a ser ativas apesar da deficiência, o que é muito mais 
fácil de se fazer quando se tem auxílio especializado, conforme demonstra a fala da 
entrevistada 5: “Bom, de Tecnologia Assistiva mesmo, no início, eu tive muita ajuda de uma 
Terapeuta Ocupacional. Eu acho que, sem ela, eu não conseguiria estar no limite que eu 
estou hoje”. Todavia a reabilitação não é um processo estanque e feito apenas com o auxílio 
profissional. Ao longo da vida, a pessoa com deficiência se reabilita, se reconfigura, se adapta 
a cada novo desafio. 
 Assim, a reabilitação e a Tecnologia Assistiva são importantes para que as pessoas 
com deficiência tenham uma melhor qualidade de vida, mas não devem ser consideradas 
como milagrosas, nem depreciadas. Isso significa que cada organismo reage de uma forma à 
adaptação e à reconfiguração, bem como demandam que a tecnologia a ser utilizada e o 
ambiente em que se vive também sejam adaptados, reconfigurados. Ninguém é igual, assim 
como a mesma deficiência pode apresentar variações de uma pessoa para outra devido à 
diversidade humana. Portanto, cada pessoa lida de uma forma diferente com a própria 
deficiência, com a Tecnologia Assistiva que utiliza e com a interação existente entre esses 
dois fatores, o que resulta (ou não) em benefícios diversos para as pessoas. Dirigir um 
automóvel é um exercício de constante reconfiguração do corpo com deficiência; pois, quanto 
mais prática se adquire, mais hábil se torna, o que implica uma maior e mais sólida interação 
corpo com deficiência – Tecnologia Assistiva. Creio que seja assim também com as pessoas 
sem deficiência. A diferença é que a deficiência coloca o corpo em evidência, enquanto a sua 
ausência o torna invisível ou, ao menos, impensado. 
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6.5 TECNOLOGIA ASSISTIVA: RECONFIGURAÇÃO E MANUTENÇÃO 
 
6.5.1 Reconfigurações Silenciosas: A Linha Tênue Entre o Uso e o Não Uso da 
Tecnologia Assistiva 
 
Como já afirmei na “Caracterização dos Blogueiros Entrevistados” (item 3.6.1 do 
Capítulo 3. Caminhos Metodológicos da Pesquisa), nas entrevistas, o uso de tecnologias que 
auxiliam ou substituem a deambulação (como cadeira de rodas) e das próprias adaptações 
para automóveis mostrou-se tão naturalizado que essas tecnologias se tornaram “invisíveis” 
para os entrevistados, ou seja, muitos deles levaram algum tempo para responder à questão e 
outros só se lembraram que utilizam tecnologias ao serem perguntados diretamente.  Todavia, 
ao serem perguntados se utilizavam outras tecnologias além das supracitadas, a maioria deles 
afirmou que não e apenas três relataram o uso de outras tecnologias. O motivo do não uso de 
outras tecnologias foi, na maioria dos casos, atribuído à inexistência de necessidade, mas 
houve também aqueles que disseram não buscar tecnologias que poderiam ajudar nas 
atividades da vida diária. Apenas uma pessoa não justificou por que não utiliza outras 
tecnologias. 
 
“Eu não utilizo muito, não. Não tenho muita necessidade de utilizar muito. Mas 
assim… o que eu posso falar para você? Uso uma cadeira de rodas que é normal. 
Ela não tem nenhum recurso tecnológico avançado. Exatamente. É uma cadeira 
normal. Uma outra coisa que eu posso falar para você que é uma tecnologia talvez 
seja o carro. Não sei. Meu carro é adaptado, né? (…) É uma tecnologia. O 
equipamento que eu uso no carro lá para poder dirigir. Eu acho que é isso. É a 
única coisa que eu uso para dirigir assim. O restante das coisas que eu utilizo não 
tem nenhuma adaptação. Não tem nada de diferente, não. [Adriana: É por que 
você não sente necessidade ou por que você não conseguiu obter?]Ah, é porque eu 
não sinto necessidade. Eu acho que onde eu queria chegar, onde eu quero ir, onde 
eu quero chegar, eu consegui chegar sem esses equipamentos. Essas Tecnologias 
Assistivas, lógico, elas ajudam na independência da pessoa. Mas assim… eu ainda 
não tive necessidade, graças a Deus, de utilizar esse tipo de equipamento. 
Entendeu? Eu tenho movimento de braço, de mãos, eu tenho, por exemplo, e eles me 
permitem desenvolver as atividades normais do dia” (Entrevistado 7), [grifos 
meus].  
 
“Eu hoje não utilizo nada. O que eu poderia precisar talvez, né, que me ajudaria, 
mas eu ainda não me conscientizei de que eu tenho que colocar, são aquelas barras 
no banheiro, mas eu não uso e nem nada de tecno… nada assim de adaptação. Em 
casa pelo menos, eu não uso nada, só no carro. Ah, no carro, eu uso sim, desculpa! 
Eu uso, no carro, acelerador e freio manual” (Entrevistado 2), [grifos meus]. 
 
“Dificilmente, assim, eu procuro determinadas coisas que possam me ajudar, mais 
por preguiça mesmo. É meio puxado assim a minha vida e a minha limitação é… Eu 
sou marchante, mas também cadeirante. Então, eu tento levar a vida o mais 
próximo possível da normalidade. Então, dificilmente assim eu busco informações 
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assim a mais que poderiam até me ajudar, né, na minha deficiência” (Entrevistada 
4), [grifos meus].  
  
 Nas entrevistas, o custo não foi utilizado como justificativa explícita para a não 
aquisição de outros tipos de Tecnologia Assistiva, mas ele me pareceu um motivo latente 
(apesar de não ser determinante) para o momento da escolha entre adquirir ou não uma 
tecnologia que vai ajudar nas atividades da vida diária. Embora não explícito, noto que o 
principal motivo para a não aquisição da Tecnologia Assistiva é o desejo de ser mais 
independente sem depender tanto da tecnologia (ou até da ajuda de familiares), a partir da 
criação de formas diferentes (novas configurações corporais) de realizar as atividades da vida 
diária para evitar o estigma de incapacitação e/ou anormalidade que a tecnologia, associada ao 
Modelo Biomédico, pode gerar, o que pode levar, inclusive, à rejeição ao uso da Tecnologia 
Assistiva como fica explícito na fala da entrevistada 4 (acima). Além disso, pode ser que, em 
suas residências, eles tenham criado estratégias, inclusive até de configuração/decoração do 
ambiente de forma a facilitar suas vidas e não considerem isso como uma forma de 
tecnologia.  
 Eu vivi isso e, de certa forma, ainda vivo. Quando eu não aceitava a deficiência como 
a aceito hoje, eu procurava evitar tudo (até dentro de casa) que a evidenciasse, que fizesse 
com que as pessoas olhassem mais para mim, para minha deficiência. Eu me sentia numa luta 
injusta e já perdida por um padrão de normalidade que eu nunca ia conseguir alcançar. Isso 
me fez criar muitas formas alternativas de fazer as minhas atividades (me reconfigurei muitas 
vezes e me reconfiguro até hoje) sem precisar de ajuda da minha família, apesar de não ter 
conseguido me eximir totalmente da necessidade de ajuda.  
 Hoje, não me importo que olhem para a minha deficiência, mesmo quando é um olhar 
que se divide entre mim, o adesivo indicativo de pessoa com deficiência e o carro, procurando 
a adaptação. Nesse momento, sinto vontade de mostrar. Mas nem sempre compro uma 
tecnologia que sei que me seria útil. Não é medo de ser estigmatizada, é uma questão de 
escolha financeira, de ter de eleger prioridades, porque toda facilidade tecnológica traz um 
custo financeiro e eu consigo fazer muitas coisas, de forma diferente, mais lenta, mas consigo. 
Todavia, quando vou comprar alguma coisa, me preocupo em adquirir algo que facilite a 
minha vida e me dê mais independência. Por exemplo: quando fui mobilhar a minha casa, eu 
e meu marido escolhemos uma geladeira que tem puxadores em barra (assim consigo abrir a 
geladeira com a mão direita) e um fogão com acendedor automático (assim, não preciso usar 
o meu alternativo, laborioso e até um pouco perigoso método de acender fósforo). Para muitas 
pessoas, isso é apenas conforto; para mim, é conforto, mas também funciona como uma 
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Tecnologia Assistiva. São escolhas tecnológicas, muitas vezes simples, que fazemos e nem 
nos damos conta de que são (re)configurações silenciosas. Sem perceber, estamos 
continuamente configurando e reconfigurando nosso corpo e/ou a tecnologia ao nosso redor. 
Eu mesma só me dei conta disso quando comecei a estudar a teoria da reconfiguração-usuário 
tecnologia.  
 As casas das pessoas que eu entrevistei podem estar cheias desse tipo de escolhas e 
elas podem não se dar conta deste fato. Essas pessoas podem ter criado formas alternativas de 
realizar muitas de suas atividades diárias, reconfigurando a forma de usar seus utensílios 
domésticos e seus próprios corpos. Suas falas dão indícios de que isso ocorre, bem como que 
muitos deles ainda parecem ter receios quanto à estigmatização que a tecnologia pode 
provocar, conforme vimos nas falas acima. 
 O estigma é um fenômeno socialmente construído, pois as normas sociais influenciam 
a forma como as interações sociais são negociadas. Isso significa que, se a aparência ou até as 
atitudes de uma pessoa não se encontram dentro dos padrões socialmente estabelecidos, ela 
pode ser considerada como desviante e ser excluída. Portanto, as pessoas podem identificar a 
si mesmas e aos outros por meio do uso de objetos como a Tecnologia Assistiva e, se essa 
identificação por feita de forma depreciativa, pode gerar barreiras de interação social e até 
mesmo resistências ao uso de tecnologias que poderiam ajudá-las nas atividades da vida 
diária, bem como proporcionar-lhes mais conforto e independência (SHINOHARA, 
WOBBROCK, 2011). 
 A Tecnologia Assistiva não é capaz de superar percepções sociais errôneas sobre a 
deficiência
95
, o que contribui, em muitos casos, para a sua não utilização ou abandono. Uma 
forma de contribuir para mudar isso seria não apenas investir em sua função, usabilidade e 
custo, mas também em sua estética e aceitação social, tornando assim o design da Tecnologia 
Assistiva mais amigável (SHINOHARA, WOBBROCK, 2011). Para tanto, a participação do 
usuário em todas as etapas da construção da Tecnologia Assistiva é fundamental, pois 
ninguém melhor do que um usuário para dizer quais são suas necessidades e como atendê-las 
de forma a não exacerbar os estigmas e preconceitos existentes em relação à deficiência. 
 
                                                          
95 Aqui quero dizer que a Tecnologia Assistiva não é capaz de evitar os estigmas socialmente construídos 
acerca da deficiência e que, a depender de sua aparência (design), essa tecnologia pode contribuir para 
reforçar os estigmas, o que pode resultar no não uso ou no abandono dessa tecnologia. 
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6.5.2 “O melhor é optar pela criatividade”: A Reconfiguração da Tecnologia Assistiva 
para Atender às Necessidades dos Usuários  
 
 Dentre os entrevistados que relataram o uso de outras tecnologias, além daquelas 
empregadas para locomoção e para conduzir um automóvel, a entrevistada 5 disse que 
adaptou toda a sua casa, deu exemplos das adaptações realizadas, bem como indicou a 
simplicidade de muitas das adaptações que utilizou ou utiliza, uma vez que ela teve uma 
melhora da capacidade funcional entre a ocorrência da deficiência e o momento em que foi 
entrevistada. A necessidade de adaptar a casa
96
 para adquirir mais independência também 
apareceu na postagem 1 do Blog 4 (citada acima). 
 
“Eu adaptei a minha casa todinha.(…) Tinha uma porta grande de madeira que eu 
tinha que segurar ela quando fechava. Segurar ela para eu poder passar a chave, aí 
eu não conseguia. Tive que trocar a porta, a maçaneta que era redonda. (...) Muitas 
adaptações não foram necessário comprar nada de diferente. Foi feito tudo quase 
pela minha terapeuta ocupacional. No início, como a movimentação da minha mão 
estava praticamente nula, até o controle da televisão ela ajudou a adaptar para 
mim. Eu não tinha muito controle da mão e eu ia apertar para aumentar o canal ou 
mudar o canal e acabava apertando outro. Então, ela fechou, ela fez uma capinha 
de EVA para o controle e deixou aberta só o volume, ligar/desligar, mudar o canal 
para eu não ter que estar batendo o dedo” (Entrevistada 5), [grifos meus]. 
 
 O relato da entrevistada 5 e o trecho da postagem 3 do Blog 4 (abaixo) indicam a 
necessidade de modificar (reconfigurar) a Tecnologia Assistiva comprada para torná-la mais 
confortável ou mais prática, bem como a importância de usar a criatividade para improvisar e 
criar sua própria Tecnologia Assistiva de baixo custo. Hohmann e Cassapian (2011) salientam 
a importância do emprego da criatividade, de materiais alternativos e de baixo custo na 
elaboração de Tecnologia Assistiva no intuito de facilitar a equiparação de oportunidades às 
pessoas com deficiência. Contudo, lembram que os materiais alternativos, apesar de 
constituírem uma vantagem por reduzir o custo da tecnologia, evidenciam a falta de 
investimentos na criação de novas tecnologias para pessoas com deficiência, uma vez que, a 
depender do material alternativo utilizado, a tecnologia pode apresentar qualidades e 
propriedades que possibilitem seu uso por vários anos ou não considerar o conforto do usuário 
e fatores estéticos, o que pode contribuir para o abandono ou a recusa do dispositivo. 
 
                                                          
96 O trecho da postagem 1 do blog 4 ao qual me refiro é: “(...) tive que adaptar tudo dentro de casa e até 
dentro do contexto familiar. Fiz tudo pra que eu tivesse a maior autonomia possível” (Postagem 1/Blog 4).  
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“Na falta de recursos financeiros, o melhor é optar pela criatividade [para obter a 
Tecnologia Assistiva]. (...) O assento da cadeira [de banho] é um assento sanitário 
comum. Achei meio duro, pois a cadeira é compacta e não tão confortável quanto 
outros modelos de cadeiras de rodas para banho. Minha mãe acolchoou o assento 
para mim. Ficou muito mais agradável. (...) Minha mãe fez uma engenhoca para 
mim: pegou a parte de baixo de um cabide de madeira para pendurar calças e 
colou, com fita crepe, uma buchinha na ponta. Agora dá para lavar até a alma sem 
grandes dificuldades” (Postagem 3/ Blog 4), [grifos meus]. 
 
 No que concerne à adaptação da estrutura física de residências, existem várias 
soluções em Design Universal para todos os ambientes. Ao redefinir problemas, mudar 
ambientes (como a remoção ou reorientação de móveis para tornar os espaços mais claros e 
facilitar a mobilidade) e selecionar abordagens e produtos de Design Universal, é possível 
melhorar a qualidade de vida da pessoa com deficiência e daqueles que fazem parte de sua 
esfera social. Todavia, é importante lembrar que o custo destas adaptações residenciais é 
menor quanto elas são pensadas e desenvolvidas na fase de projeto (JOINES, 2009), ou seja, 
quando a casa é pensada, desde o início, sob a perspectiva do Design Universal, mas a maioria 
das pessoas não faz isso e não pensa nem na redução de sua capacidade funcional com o 
processo de envelhecimento. 
 
6.5.3 Manutenção, Segurança e Flexibilidade de Reconfiguração das Adaptações 
Automotivas mais comuns 
 
 As adaptações para automóveis não são dispositivos elaborados sob o conceito de 
Design Universal (não seria possível devido à sua especificidade), mas a ideia é que sejam 
construídas de forma a aproximarem-se desse conceito e do conceito de acessibilidade ao 
permitir que pessoas sem deficiência possam utilizar carros adaptados (quando compramos o 
carro, indicamos até três pessoas que podem dirigir o carro adaptado além de nós) e que um 
carro (como os das autoescolas) possa ter mais de um tipo de adaptação para diferentes tipos 
de deficiência. Por exemplo: o acelerador à esquerda (uma das adaptações que utilizo) é 
retrátil e, quando uma pessoa sem deficiência dirige o carro com essa adaptação, precisa 
“jogar esse pedal para trás” e quando a pessoa com deficiência for dirigi-lo precisa trazê-lo 
para frente (ele fica no lugar da embreagem). O pedal à esquerda é uma adaptação construída 
para realizar essa manobra; mas, para que ela seja realizada de forma adequada e segura, é 
necessário atenção e manutenção.  
 A necessidade de manutenção das adaptações dos automóveis emergiu nas análises 
das postagens dos blogs, conforme demonstra o trecho da postagem 4 do blog 8. A 
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manutenção das adaptações é essencial para assegurar seu bom funcionamento, a 
dirigibilidade e a segurança da pessoa com deficiência, bem como para garantir o seu direito 
de ir e vir. Para que a manutenção (lubrificação, possíveis ajustes de parafusos, etc.) seja 
realizada sempre que for necessário, é importante a atenção quanto ao estado das adaptações e 
o seu teste. Quando eu entro no carro, antes de ligá-lo, sempre testo as adaptações (pomo e 
pedal à esquerda). Essa preocupação quanto à checagem da adaptação também foi 
demonstrada pelo entrevistado 7: 
 
“É raro acontecer alguma quebra [da Tecnologia Assistiva para automóveis]. Eles 
são feitos de aço e o período de garantia é de cinco anos (...) a maioria dos 
equipamentos de adaptações é composta por cabos, parafusos e peças instaladas 
nos componentes originais do veículo. (...) o cuidado que deve ser focado na 
mobilidade do acessório. A manutenção envolve apertos de parafusos, 
lubrificação e ajustes que podem se danificar conforme o uso” (Postagem 4/Blog 
8), [grifos meus]. 
 
“O primeiro e o segundo carro, eu tirei do primeiro e passei para o segundo a 
mesma adaptação. Tive que trocar uns parafusos, algumas coisas, sabe? Agora, 
nesse terceiro carro, como eu comprei o carro zero e para ganhar as isenções, as 
adaptações tem que ter nota fiscal e a primeira adaptação, eu não tinha nota fiscal, 
que já veio, já comprei usada, já. Então, agora, nessas adaptações do terceiro 
carro eu comprei ela nova, né?, e peguei a nota fiscal. E assim… já tem mais de 15 
anos que eu dirijo, nunca tive nenhum problema com a adaptação. Ela nunca 
travou, numa soltou, nunca bambeou. Nunca nada disso aí. Na verdade, tanto o 
primeiro quanto o segundo carro, nem regulagem eu fazia na adaptação e o carro 
também que eu estou agora, nem regulagem eu não faço na adaptação. De vez em 
quando, eu dou uma checada se está tudo certinho e tal. (…) Eu me sinto 
confiante, mas, ao mesmo tempo, eu sei que é uma coisa a mais no carro. Então? 
Assim, se você pisar no freio de um carro normal, usar as pernas ali para pisar no 
freio, pode dar um problema do pedal do freio até lá no disco do freio. Certo? 
Agora com a adaptação, aumentou mais um meio metro de possibilidade de dar 
problema. (...) Entendeu? Já é uma coisa a mais para você saber que você tem que 
ficar esperto, né? Porque, principalmente na questão do freio, né? Quando você 
aperta o freio ali, se você sentir alguma diferença, eu ando muito ligado no freio. 
Entendeu? Ali, no movimento da adaptação, porque eu acho que uma diferença de 
meio milímetro, um milímetro que seja, eu vou sentir. Sabe? Tipo assim: a alavanca 
balançou de um jeito que nunca balançou, eu sempre estou ligado e vou sentir. 
Sabe? Principalmente do freio. Do acelerador, nem tanto, né? Mas o freio eu 
sempre estou ligado nessa questão aí. Quase que inconscientemente, eu já ando 
prestando a atenção nisso aí. Então, eu acho que eu já ando meio que 
inconscientemente pensando nisso, né? Tipo: dependendo do movimento da 
adaptação, eu vou parar o carro, vou olhar para ver o que está acontecendo como 
em qualquer outra parte do carro: se fizer um barulho diferente, você vai olhar, 
claro. Então, a adaptação, ela é uma coisa a mais para você se preocupar. Não 
aquela preocupação “Nossa! Estou com medo dessa adaptação dar problema e 
tal!”, mas você tem que ter consciência que pode acontecer, né?” (Entrevistado 7), 
[grifos meus]. 
 
 Tanto o trecho da postagem 4 do blog 8 quanto a fala do entrevistado 7 indicam que as 
adaptações possuem uma longa durabilidade, podendo inclusive ser passadas de um carro para 
outro ou adquiridas usadas após a realização da manutenção. Conforme apregoa o trecho da 
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postagem 4 (Blog 8),  é raro que as adaptações para automóveis se quebrem; mas, como disse 
o entrevistado 7, elas são mais uma coisa para se preocupar. No entanto, tal preocupação não 
diverge da que devemos ter com o funcionamento do carro; pois, embora sejam coisas 
distintas (as adaptações não interferem na mecânica do carro), quando usadas conjuntamente, 
há uma interação entre as adaptações, o carro e o condutor com deficiência numa espécie de 
hibridização, que também ocorre entre o carro e o condutor sem deficiência. 
 Ao serem perguntados se se sentiam confiantes e seguros com a adaptação, todos 
entrevistados afirmaram que sim. Quanto ao atendimento às suas necessidades, apenas uma 
pessoa afirmou que, embora atendesse no início, na atualidade, a adaptação que possui não 
atende mais suas necessidades. Além disso, apenas duas pessoas relataram já ter tido 
problemas com as adaptações. As falas dos entrevistados 1, 5 e 4, traduzem os dados 
apresentados: 
 
“(…) eu acho que atende completamente as minhas necessidades, né? As 
adaptações são extremamente precisas. Eu acho que eu dirijo melhor do que muita 
gente que anda, que usa os pés. A facilidade maior que a adaptação dá é porque 
como a gente usa com as mãos, a gente tem até mais sensibilidade nas mãos do 
que nos pés, por isso que eu acho que dá tanta segurança quanto dirigir o carro 
com os pés. Para mim, não tem diferença nenhuma” (Entrevistado 1), [grifos 
meus]. 
 
“Olha, atende completamente não, porque eu já disse para você que eu não dirijo 
na estrada, eu não estou com um carro automático, pode ter uma mudança de 
marcha rápida, eu posso ter que fazer um desvio rápido, alguma coisa e isso me 
deixa insegura. O pomo, ele me ajudou assim muito. Eu acho que, sem ele, eu não 
teria coragem de pegar num volante. Foi ele que me deu segurança. Hoje, ele já 
não é 100% para mim. Na época em que eu estava mais comprometida, ele me 
ajudou mais. Hoje, é aquilo que eu falei para você: eu preciso arrumar uma posição 
mais confortável, porque eu tenho que fazer um movimento muito amplo e hoje eu 
estou com um problema no ombro esquerdo. Porque se você pega o pomo como eu 
que pego de frente no pomo, né, e faço uma curva inteira com ele, a rotação que eu 
estou fazendo é no ombro. Então, eu passei a usar muito mais a rotação de ombro 
do que de pulso e acabou me limitando um pouco mais também, porque, às vezes, eu 
levanto e não dá para dirigir. Eu estou com os dois… torcicolo, trava os dois 
ombros, dói, mas eu acho que tudo isso foi por causa de não ser uma adaptação 
adequada, né? Eu tive conversando com duas pessoas que eu cruzei lá no Reatech: 
eles tiveram lesão de pulso e um cara que foi amputado de mão e o outro teve lesão 
nos dois pulsos. A reclamação é a mesma, tá? Que não tem como, a gente passa a 
usar outros grupos musculares. (…) O pomo me deu muita segurança, sim, viu? Só 
que eu não sei se aconteceu com o seu. Eu fui fazer uma manobra com muita força, 
eu tirei a bolinha dele. (…) O móvel na sua mão… Se você põe uma bolinha móvel 
na sua mão, a bolinha vai virando e você não vira o pulso. Aí, nessa bolinha você 
faz toda força… Pelo menos no início, você faz toda força nela. Aí, acabei 
amolecendo ela, né?” (Entrevistada 5), [grifos meus]. 
 
“Então, já aconteceu comigo uma vez de eu estar dirigindo, numa velocidade 
considerável, 60 km, e aí eu senti, do nada, que ele se desfez. (…) Então, eu tive a 
sorte assim de conseguir parar o carro no acostamento usando meus pés, né? (…) 
Então, para mim, é meio complicado. Mas eu consegui… Tipo deitei no banco para 
tentar alcançar o pedal do freio, descobri qual é o pedal do freio e parei, né? Aí, 
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felizmente, estava passando bem na hora um carro da polícia e eles me ajudaram. 
Eles acocharam lá e aí foi o que eu achei assim de ruim da adaptação, porque 
quando eu menos esperei ele se soltou, o parafuso, mas foi uma questão assim por 
causa da pessoa que tinha feito o ajuste, ela não acochou bem, mas essa foi a 
única vez que aconteceu assim um problema com a adaptação do Cavenaghi” 
(Entrevistada 4), [grifos meus]. 
  
 Existe uma considerável variedade de tipos de pomo/manopla no mercado, desde 
aqueles destinados a pessoas com amputações ou malformações de membros ou dedos (Figura 
6.1) até aqueles destinados a limitações funcionais em um (pomo giratório) (Figura 6.2) ou 
ambos membros superiores (pomos de dois ou três pontos) (Figura 6.3). Os pomos podem ser 
fixos ou removíveis. O pomo fixo é um dispositivo único que é instalado no volante (Figura 
6.3), enquanto o pomo removível possui uma base que permanece fixa no volante e o pomo 
propriamente dito, que é removível. Neste caso, o pomo é encaixado na base por meio de um 
pino (Figura 6.2) e removido quando se aperta um discreto botão presente na base ou no meio 
do pomo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.1: Dispositivos de Tecnologia Assistiva (pomos) para pessoas que sofreram amputação de mão ou mão 
e punho ou que possuem má-formação nestas partes do corpo. Fonte das fotografias: (1) GUIDOSIMPLEX.  
D903/B3. Impugnatura al volante con forcella. 2018. Disponível em: <https://www.guidosimplex.it/ 
dettaglio_prodotti.asp?iddispo=D903/B3&tipo=guida&categoria=Impugnature%20-%20Adattamenti>. Acesso: 
16 abr 2018; (2) GUIDOSIMPLEX. D903/B5. Adattamento conico al volante. 2018. Disponível em: 
<https://www.guidosimplex.it/dettaglio_prodotti.asp?iddispo=D903/B5&tipo=guida&categoria=Impugnature%2 
0-%20Adattamenti>. Acesso: 16 abr 2018.  
 
Figura 6.2: Pomo giratório móvel, mostrando como ele é removido do volante (a forma de encaixe do pomo na 
base é semelhante ao modo como é removido). Fonte das fotografias: GUIDOSIMPLEX.  D903/B7. 
Impugnatura con pomo sfilabile tramite pulsante. 2018. Disponível em: <https://www.guidosimplex.it/dettaglio_ 
prodotti.asp?iddispo=D903/B5&tipo=guida&categoria=Impugnature%20-%20Adattamenti>. Acesso: 16 abr. 
2018.  
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 Utilizei o pomo giratório removível nas aulas de direção na autoescola (hoje, utilizo o 
fixo e me sinto mais segura com ele). Uma das primeiras coisas que o instrutor fez, foi me 
ensinar a colocá-lo e testou para verificar se eu tinha colocado corretamente. Mesmo depois 
que aprendi, eu sempre testava várias vezes se o encaixe estava correto (às vezes, pedia ao 
instrutor para testar também) antes de dirigir o carro. O pomo hoje é algo que me dá 
segurança (não sei dirigir sem ele, nem conseguiria); mas, no início, ele me causou grande 
apreensão como parece ter causado também na entrevistada 5. A interação pomo-condutor-
volante é diferente da interação condutor-volante (sei disso porque, na autoescola, tentei 
dirigir o carro sem o uso constante do pomo; mas, como não consegui fazer curvas sem ele – 
meu braço direito travava o volante –, essa possibilidade foi descartada para mim).  
 
Figura 6.3: A fotomontagem mostra em imagens consecutivas: (1) o pomo de 2 pontos, (2) o pomo de 3 pontos 
e (3) o pomo giratório fixo.  Fonte das fotografias: (1) LA MACCHINA Soluções Automotivas. P2003B - Pomo 
de 2 pontos. 2018. Disponível em: <http://www2.lamacchina.com.br/wp-content/uploads/2016/12/ 
POMO_DE_3_P2003E.jpg>. Acesso: 17 abr 2018; (2) HÉLIO Mobilidade Sempre. Pomo Giratório 3 pontos 
Removível. 2018. Disponível em: <https://www.heliomobilidade.com.br/pomo-giratorio-3-pontos-
removivel?search=POMO>. Acesso: 17 abr 2018; (3) CAVENAGHI. Pomo Giratório - PG. 2018. Disponível 
em: <https://www.cavenaghi.com.br/pomo-giratorio-pg-239/p>. Acesso: 17 abr 2018.  
 
 O pomo é um dispositivo de Tecnologia Assistiva que oferece pouca possibilidade de 
reconfiguração de si mesmo e demanda muita reconfiguração do usuário; pois a possibilidade 
de reconfiguração dele se dá na posição em que ele é instalado no aro do volante (Figura 6.4). 
O restante é o usuário quem faz. No início, como a entrevistada 5 relatou, tendemos a colocar 
toda a força nele (o que pode ter provocado o desgaste e a necessidade de troca do pomo 
dela). Eu me agarrava a ele como um náufrago a um bote salva vidas e o que mais me 
angustiava é que eu perguntava ao instrutor da autoescola quanto eu tinha que virar o pomo 
nas curvas e ele me dizia que isso eu teria que descobrir com o treino. E é verdade. Um toque 
no pomo vira mais o volante do que o mesmo toque dado com uma das mãos no próprio 
volante. O instrutor da autoescola me disse que essa é uma das formas mais difíceis de dirigir 
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e é, pois exige uma grande e constante reconfiguração do corpo, mais precisamente dos seus 
movimentos de ombro, braço e punho a ponto de conseguir uma interação que faça com que o 
ombro, o braço, o punho, o pomo e o volante funcionem como um único conjunto articulado.   
 A central de comandos, sugerida por alguns entrevistados como solução para a minha 
dificuldade em dar seta ao conduzir o veículo em algumas situações (como em rodovias, onde 
é necessário o emprego de uma velocidade mais elevada, ou em vias inclinadas), é um 
dispositivo com vários botões (a quantidade de botões pode variar entre 7 e 13) com uma 
empunhadura para apreensão do condutor (como uma espécie de controle remoto) ou 
acoplado a um pomo giratório (Figura 6.5), cuja função destina-se a permitir que a pessoa 
com deficiência seja capaz de conduzir o carro com uma das mãos sem precisar retirá-la do 
volante, nem os olhos da estrada, para acionar os comandos elétricos do volante e painel (seta, 
limpador de para-brisa, buzina, pisca alerta, faróis baixo e alto, etc.). Está disponível nas 
versões nacional ou importada. Sua instalação deve ser feita à esquerda ou à direita no aro 
superior ou inferior do volante e seu uso demanda um esforço do condutor para decorar a 
posição correta dos comandos e utilizá-los de forma a não dispersar sua atenção do trânsito. 
(CAVENAGHI, 2017c; CONSULTOR TECNAUTO, 2015). 
 
Figura 6.4: Diferentes posições de instalação do pomo giratório no volante. Considerando-se o volante como se 
fosse um relógio, podemos observar: (1) posição 9h; (2) posição 10h; (3) posição 12h; (4) posição 2h; (5) 
posição 3h; (6) posição 4h e (7) posição 8h. Fonte das fotografias: (1) PAULO Adaptações.  Pomo giratorio, 
canopla, manopla articulada. 2011. Disponível em: <http://pauloadaptacoes.blogspot.com.br/2011/11/pomo-
giratorio-canopla-manopla.html>. Acesso: 17 abr 2018; (2) AUTO MECÂNICA Paulista. Pomo Giratório 
Removível c/ Couro PGRC (Nacional). S.D. Disponível em: <http://www.automecanicapaulista.com.br/ 
produto/52/44/pomo-giratorio-removivel-c-couro-pgrc-nacional.html>. Acesso: 17 abr 2018; (3) Foto do acervo 
da autora desta tese; (4) PRONTOMATIC. Acelerador e Freio Manual + Pomo Removível. S.D. Disponível 
em: <http://www.prontomatic.com.br/site/index.phpoption=com_morfeoshow&task=view&gallery=9&Itemid=7 
4>. Acesso: 17 abr 2018; (5) ZEZIN Adaptações. Pomo Giratório. S.D. Disponível em: 
<http://zezinadaptacoes.com.br/servico.html>. Acesso: 17 abr 2018; (6) FERNANTES, Alessandro. Comando 
Manual Elite. Blog do Cadeirante. 2011. Disponível em: <http://www.blogdocadeirante.com.br/2011/12/ 
comando-manual-elite.html>. Acesso: 17 abr 2018; (7) PAULO Adaptações.  Pomo giratório, manopla, 
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articulada. 2011. Disponível em: <http://pauloadaptacoes.blogspot.com.br/ 2011/11/pomo-giratorio-manopla-
articulada.html. Acesso: 17 abr 2018. 
 
 O comando manual sistema puxa-empurra (acelerador e freio manual) é uma alavanca 
instalada sob o volante à direita ou à esquerda. A posição de instalação (esquerda ou direita) é 
a sua única possibilidade de reconfiguração, embora ele seja mais comumente instalado à 
esquerda. Para frear, a alavanca deve ser empurrada em direção ao painel do carro e, para 
acelerar, deve ser puxada em direção ao condutor. Isso significa que este dispositivo também 
requer a reconfiguração do usuário para que ele saiba empurrar e puxar a alavanca para frear e 
acelerar na medida certa (na autoescola, usei esse comando quando parava em ladeiras 
íngremes para impedir que o carro voltasse no espaço de tempo entre retirar o pé do freio e 
colocá-lo no acelerador, já que ele era automatizado e não possuía embreagem. Ao utilizar o 
comando, bastava empurrá-lo que ele já fazia seu papel; mas, claro, nas primeiras vezes, 
empurrei com muito mais força, mas não cheguei a configurar-me para utilizá-lo, até porque 
minha deficiência requer outras adaptações).  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.5: Fotomontagem mostrando quatro tipos de design da central de comandos elétricos. As imagens 1 e 2 
mostram duas opções importadas da Guidosimplex. As imagens 3 e 4 mostram opções nacionais da Cavenaghi e 
da Asaflex (Hélio Mobilidade Sempre), respectivamente. Fonte das fotografias: (1) GUIDOSIMPLEX. D1094-
FV. Centralina comandi a raggi infrarossi. S.D. Disponível em: <https://www.guidosimplex.it/ 
dettaglio_prodotti.asp?iddispo=D1094-FV&tipo=guida&categoria=Azionamento%20ser vizi>. Acesso: 18 abr 
2018; (2) GUIDOSIMPLEX.  D1094-FR. Centralina comandi a raggi infrarossi. S.D. Disponível em: 
<https://www.guidosimplex.it/ dettaglio_prodotti.asp?iddispo=D1094-
FR&tipo=guida&categoria=Azionamento%20ser vizi>. Acesso: 18 abr 2018; (3) CAVENAGHI. Controle de 
Comandos Ergon - Ergon CE. S.D. Disponível em: <https://www.cavenaghi.com.br/controle-de-comandos-
ergon-ergon-ce-363/p?cc=42>. Acesso: 18 abr 2018; (4) HÉLIO Mobilidade Sempre. Comandos elétricos no 
volante Asaflex. S.D. Disponível em: <https://www.heliomobilidade.com.br/comandos-eletricos-de-volante-
asaflex-final>. Acesso: 18 abr 2018. 
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 Em sua fala, o entrevistado 1 relata que as adaptações são precisas e, como as pessoas 
têm mais sensibilidade com as mãos, isso facilita o uso do sistema puxa-empurra. Outros 
entrevistados apontaram a simplicidade dessa adaptação (que é totalmente mecânica) como 
um fator que contribui para a sua segurança e atendimento às necessidades, conforme 
apontam os entrevistados 2 e 7. Todavia, como podemos inferir pela fala da entrevistada 4 
(acima), a garantia dessas características depende do ajuste correto dos parafusos durante a 
manutenção. 
 
“Quanto à segurança, eu me sinto seguro, até porque assim não… é bem mecânico 
o negócio, né?” (Entrevistado 2), [grifos meus]. 
 
“Mas eu acho que a adaptação é boa. Talvez por ser simples… Ela é totalmente 
mecânica. Você conhece: tem aqueles varões em baixo ali, que vai lá no acelerador 
e no freio, né? Então, ela é totalmente mecânica. Acho que por ser simples assim, 
ela satisfaz as minhas necessidades” (Entrevistado 7), [grifos meus]. 
 
 Ao serem perguntados se possuem opções, a maioria (5) não respondeu à questão, 1 
afirmou que não possui opções e 3 que existem opções. Dentre estes últimos, 2 afirmaram que 
as opções existentes são poucas. As únicas opções citadas foram o acelerador eletrônico em 
aro ao volante, que seria uma alternativa ao sistema puxa-empurra, e a central de comandos, 
que seria uma alternativa para o pomo que contemplaria também os comandos elétricos do 
volante e painel (seta, limpador de para-brisa, buzina, pisca alerta, faróis baixo e alto). Esta 
última, aqueles que a apontaram, sugeriram-na para o meu caso, uma vez que a maioria dos 
entrevistados mostrou-se interessada em saber que adaptações eu uso e como as utilizo. 
  O acelerador eletrônico em aro no volante pode ser localizado acima ou abaixo do 
volante (embora o modelo citado pelos respondentes da pesquisa tenha sido o aro sob o 
volante) e é combinado com uma alavanca de freio. Se for localizado sob o volante, a 
aceleração se dá virando o aro para cima ou para baixo e, se for localizado sobre o volante, a 
aceleração se dá quando o aro é apertado de encontro ao volante. Ambas as modalidades de 
acelerador em aro possuem um botão de liga e desliga, são removíveis e podem ser 
desabilitadas quando do uso do carro por uma pessoa sem deficiência. Além disso, seu uso 
desabilita o pedal de aceleração do veículo, tornando impossível a dupla aceleração 
(CONSULTOR TECNAUTO
97
, 2015; CONSULTOR TECNAUTO, 2016; HÉLIO, 2017a; 
                                                          
97 A Tecnauto é uma oficina sediada no Rio de Janeiro - RJ que realiza serviços de mecânica geral, elétrica, 
eletrônica, funilaria, adaptação de carros para condutores com deficiência e transformações de veículos 
(como táxis) para transporte de pessoas com deficiência. É representante Guidosimplex, mas também 
trabalha com adaptações nacionais. Além de possuir um website (http://www.tecnauto.com.br/), esta 
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HÉLIO, 2017b) (Figura 6.6). Por ser importado e eletrônico, o acelerador eletrônico em aro 
no volante requer um maior investimento financeiro e que o usuário com deficiência 
reconfigure sua forma de dirigir, seja ele um condutor que utilizará pela primeira vez uma 
adaptação ou alguém que está mudando de adaptação.  
 
Figura 6.6: Fotomontagem mostrando o acelerador eletrônico em aro situado acima (1) e abaixo do volante (2). 
Este último também é chamado de ghost. Fonte das fotografias: (1) HÉLIO Mobilidade Sempre. Acelerador 
eletrônico de aro sobre o volante. S.D. Disponível em: <https://www.heliomobilidade.com.br/acelerador-
eletr%C3%B4nico-sobre-volante>. Acesso: 18 abr 2018; (2) TECNAUTO Adaptações Automotivas. 
Acelerador Eletrônico GHOST – Acelerador eletrônico de aro sob o volante. S.D. Disponível em: 
<http://adaptacoesautomotivas.com.br/equipamentos-para-direcao-comandos-de-acelerador-e-freio.php>. 
Acesso: 18 abr 2018. 
 
 É importante mencionar que todos os entrevistados que utilizam o sistema puxa-
empurra afirmaram que o mesmo atende às suas necessidades e que nenhum deles demonstrou 
intenção de trocar de adaptação. Além disso, esta é uma adaptação tecnologicamente mais 
simples e fabricada em âmbito nacional, o que torna seu preço mais acessível e facilita a 
disseminação de seu uso. Lembro também que o conceito do sistema puxa-empurra é 
basicamente o mesmo, independente da marca, ocorrendo apenas algumas variações em seu 
design, pois a alavanca pode ser reta, em formato de L ou com uma empunhadura para 
encaixe da mão (para tetraplégicos) (Figura 6.7) e o acionamento dos pedais pode ser feito por 
cabo de aço ou por varões (CAVENAGHI, 2017a; CAVENAGHI, 2017b; TECNAUTO, 
2017a).  
                                                                                                                                                                                     
empresa possui um canal no Youtube, intitulado Consultor Tecnauto (https://www.youtube.com/channel/ 
UC9TalCfivMzQx038AUal8XQ), no qual o consultor de adaptações para automóveis da empresa mostra 
carros adaptados e como se dá o uso das adaptações instaladas, ressaltando sempre que um carro adaptado 
não perde sua configuração original (de fábrica) (CONSULTOR TECNAUTO, 2017c; TECNAUTO, 
2017b). 
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 Apesar de possuir um design idêntico, o sistema abaixa-empurra (Figura 6.8) é uma 
variação do sistema puxa-empurra, cuja diferença se deve ao modo de acionamento da 
alavanca: para acelerar, o condutor deve abaixar a alavanca em direção ao assoalho do veículo 
e, para frear, empurrá-la em direção ao painel. Tanto o sistema puxa-empurra quanto o 
abaixa-empurra são desenhados para instalação à esquerda para que o condutor fique com a 
mão esquerda dedicada ao freio e ao acelerador (CAVENAGHI, 2017a), bem como aos 
comandos de seta. Portanto, seu uso à direta é uma reconfiguração destas adaptações às 
necessidades do usuário. 
 
Figura 6.7: Fotomontagem mostrando: (1) modelo convencional da alavanca do comando manual (sistema 
puxa-empurra); (2) alavanca do comando manual em posição de 90º em relação à barra principal (formato em 
L); (3) alavanca com empunhadura para encaixe da mão (para tetraplégicos). Fonte das figuras: (1) ADAPT 
AUTO. Alavanca freio e acelerador radial RT12. 2018. Disponível em: <http://www.adaptauto.com.br/ 
alavanca-freio-e-acelerador-radial-RT12.html>. Acesso: 20 abr 2018; (2) FERNANTES, Alessandro. Comando 
Manual Elite. Blog do Cadeirante. 2011. Disponível em: <http://www.blogdocadeirante.com.br/2011/12/ 
comando-manual-elite.html>. Acesso: 17 abr 2018; (3) GUIDOSIMPLEX. 2005D. Monoleva acceleratore e 
freno per Tetraplegia. S.D. Disponível em: <https://www.guidosimplex.it/dettaglio_prodotti.aspiddispo=2005 
D&tipo=guida&categoria=Tetraplegia>. Acesso: 26 abr 2018.  
 
Figura 6.8: Fotomontagem mostrando: (1) o desenho do sistema abaixa-empurra e (2) sistema abaixa-empurra 
(também chamado de Comando Manual Especial) instalado em um carro. Fonte das fotografias: (1) HN 
ADAPTAÇÕES. CMS – Comando Manual Especial. S.D. Disponível em: <http://www.hnadaptacoes.com.br/ 
loja/cms-comando-manual-especial/>. Acesso: 19 abr 2018; (2) HÉLIO Mobilidade Sempre. Acelerador e freio 
manual Europa Lever. S.D. Disponível em: <https://www.heliomobilidade.com.br/acelerador-freio-europa-
lever>. Acesso: 19 abr 2018  
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6.5.3.1 A Tecnologia Assistiva para Automóveis e o Script: uso, rejeição e transformação 
 
 Embora nenhum dos entrevistados tenha expressado sugestões para a criação de novas 
adaptações, é importante lembrar que os usuários deveriam desempenhar um papel crucial no 
desenvolvimento tecnológico, atuando como codesigners
98
; pois, ao utilizar a tecnologia, eles 
não precisam necessariamente adotar o script
99
 construído pelos designers. Ao contrário, eles 
podem realizar pequenas ou grandes transformações no script ou rejeitá-lo totalmente, criando 
novos significados e formas de uso ou até deixar de utilizar a tecnologia (OUDSHOORN, 
ROMMES, STIENSTRA, 2004).  
 No caso dos automóveis adaptados, escolher entre usar ou não uma tecnologia 
relaciona-se com o tipo de deficiência e com a capacidade funcional da pessoa. Isso significa 
que, para algumas pessoas com deficiência, o não uso de uma determinada Tecnologia 
Assistiva nem sempre é uma opção, pois isso pode implicar em não dirigir e, 
consequentemente, conviver com restrições de mobilidade. Aqueles que podem optar pelo não 
uso ou pelo uso eventual configuram seu corpo para dirigir de forma a suprir a ausência da 
adaptação, conforme podemos notar pela fala da entrevistada 4: 
 
“Eu tentei uma vez, lá mesmo na autoescola, utilizar o pomo realmente, mas eu 
(...) não consegui movimentar o carro. Eu ficava meio confusa como era que fazia 
ali, né? Eles até brincaram, dizendo que eu estava agindo como se fosse um 
joystick, um… aquele aparelhinho de jogo, né, de vídeo game. Então, que eu 
tomasse cuidado, pois era uma direção hidráulica, então não era para ficar fazendo 
assim do jeito que eu estava fazendo. Então, por conta disso, eu tive que penar um 
pouquinho realmente na autoescola, mas aí quando a minha prima emprestou o 
carro dela, de acordo com a necessidade do Detran, aí no carro dela não tinha 
essa adaptaçãozinha, só colocaram mesmo o cavenaghi [acelerador e freio 
manual], não colocaram esse pomosinho e aí pronto. Aí, eu fiquei mais tranquila, 
né, digamos assim. Aí, eu consegui” (Entrevistada 4), [grifos meus]. 
 
 O entrevistado 7 afirmou não usar o pomo por considerá-lo perigoso: 
 
“Então, o pomo até facilitaria, mas eu acho que, sei lá, parece que é meio perigoso 
aquela bolinha na minha frente. Sabe? Parece que eu tenho um pouco de medo de 
                                                          
98 O codesign é uma forma de desenvolvimento que envolve uma equipe interdisciplinar composta por 
designers, usuários, investigadores, promotores e decisores (ÁGUAS, 2012) 
99 Conceito de Script: Conceito desenvolvido por Akrich (1992), segundo o qual os objetos possuem scripts; 
pois, ao desenvolver um objeto, os designers definem as características de seus usuários (seus gostos, 
competências, motivações, aspirações, preconceitos políticos, etc.), assumindo que moralidade, ciência, 
tecnologia e economia envolvem aspectos particulares (AKRICH, 1992). 
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um acidente e acabar me machucando com aquela bolinha” (Entrevistado 7), 
[grifos meus]. 
 
 Wyatt (2005) afirma que há diferentes categorias de não usuários e que é necessário 
distingui-las. Para tanto, esta autora desenvolveu uma taxonomia preliminar do não uso ao 
estudar a internet, estabelecendo quatro categorias de não usuários: resistentes (que não 
usam, porque não querem), rejeitadores (usaram, mas pararam voluntariamente), excluídos 
(nunca usaram, pois não tem acesso) e expelidos (usavam, mas pararam involuntariamente). 
 Considerando os estudos que tenho realizado para esta tese, as coletas de dados que 
realizei (entrevistas e análise das postagens dos blogs) e a minha experiência enquanto parte 
do universo pesquisado e inspirando-me na taxonomia de Wyatt
100
 (2005), crio a minha 
taxonomia do não uso das adaptações para automóveis para pessoas com deficiência física, a 
qual contém cinco categorias: não usuário absoluto (aquele que tem uma deficiência, mas 
não precisa de adaptações para dirigir um automóvel como aquelas pessoas que possuem um 
membro inferior mais curto que o outro); não usuário resistente (aquele que possui uma 
deficiência que demanda o uso de adaptação para que possa dirigir de forma mais confortável; 
mas, como ainda consegue dirigir sem adaptação, resiste ao uso da tecnologia); não usuário 
opcional (aquele que possui uma deficiência; mas a tecnologia já presente em automóveis 
com câmbio automatizado ou automático permite que dirija sem adaptação e que só precisaria 
de adaptação se tivesse optado por dirigir um carro com câmbio manual, como é o caso de 
pessoas que possuem uma deficiência apenas no membro inferior esquerdo); não usuário 
parcial (aquele que utiliza algum tipo de adaptação para dirigir, mas se autoconfigurou para 
não utilizar o pomo ou outra tecnologia); não usuário excluído (aquele que não dirige um 
carro adaptado, porque não tem acesso ao processo de habilitação para pessoas com 
deficiência física - pertenci a este grupo por quinze anos); e não usuário expelido (aquele que 
passou pelo processo de habilitação para pessoas com deficiência física; mas, por questões 
financeiras e/ou familiares
101
, não comprou um carro adaptado logo após receber a sua CNH 
ou possui o carro adaptado, mas não o dirige). 
                                                          
100 Embora existam outras classificações referentes ao uso e ao não uso de objetos, optei por me inspirar na 
taxonomia do não uso de Wyatt (2005) para criar a minha própria taxonomia do não uso de adaptações para 
automóveis, porque ela é que melhor se enquadra no tipo de dado que encontrei nas coletas desta tese. 
101 As questões familiares a que me refiro aqui dizem respeito ao preconceito enfrentado pelo condutor com 
deficiência no contexto familiar, conforme abordei no item 4.4.1 O Carro Adaptado: Preconceitos e 
Dificuldades do Capítulo 4. 
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 Como a deficiência é uma entidade complexa e multifacetada e sua inter-relação com 
a Tecnologia Assistiva é igualmente complexa, estas categorias do não uso de adaptações para 
automóveis (taxonomia do não uso de adaptações para automóveis), são fluídas, ou seja, uma 
mesma pessoa pode passar de uma categoria para outra e pertencer concomitantemente a mais 
de uma categoria. 
 A taxonomia do não uso destas tecnologias é útil, pois ela permite uma melhor 
compreensão da natureza da inter-relação estabelecida entre as adaptações para automóveis e 
seus usuários no que concerne às suas necessidades, anseios, dificuldades e motivações para 
seu uso ou não. O conhecimento destes aspectos, aliado a um processo de desenvolvimento 
tecnológico que contemple a participação dos usuários em todas as suas etapas, pode 
contribuir para a realização de inovações incrementais nas adaptações já existentes ou para 
criação de tecnologias mais amigáveis, confortáveis e flexíveis, que atendam um maior 
número de usuários, comportem em si um maior nível de reconfiguração e não exijam tanta 
reconfiguração dos usuários, o que gera um estresse desnecessário em condutores iniciantes 
que, em alguns casos, pode resultar em desistência. 
 A minha experiência como usuária de pomo giratório e os estudos que tenho realizado 
para esta tese indicam que este dispositivo foi desenhado para um usuário paraplégico 
idealizado que pode usar a outra mão para auxiliar no controle do volante ou usar o pomo de 
forma eventual. Isso significa que o script do pomo giratório é bem próximo ao script dos 
pomos utilizados por motoristas de caminhão. Esse script do pomo giratório não atende 
completamente às necessidades das pessoas que só podem contar com um membro para 
controle do volante, o que, a meu ver, é um contrassenso, pois o pomo parece ser mais útil 
para quem tem limitação de movimento em pelo menos um dos membros superiores. Nesse 
caso, não há outra opção de (re)configuração mais fácil (aprender a usar o pomo não é fácil), 
o que torna imprescindível reconfigurar o próprio corpo e, muitas vezes, alterar o script 
intrínseco a esta adaptação. 
 Com o uso do pomo, também experienciei o quanto pequenas diferenças de design 
entre adaptações similares (com mesma função) podem afetar positiva ou negativamente o 
conforto e a dirigibilidade do condutor com deficiência. Exemplo disso é o fato de que, na 
autoescola, utilizei dois pomos giratórios removíveis diferentes. Um deles possuía uma 
circunferência maior e um formato mais robusto e inteiro (o corpo do pomo não estreitava em 
direção à base, lembrando mais um pequeno cilindro) e, como eu sou mulher e possuo uma 
mão pequena, no início, tive dificuldades de segurá-lo, o que era exacerbado pelo fato de que 
eu ainda estava aprendendo a controlar o carro. Como eu reclamei do pomo, a autoescola 
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conseguiu um pomo emprestado de outro aluno. Este segundo pomo giratório removível tinha 
uma circunferência menor e tinha um formato semelhante ao de um funil (Figura 6.9). Tais 
características me proporcionaram uma boa capacidade de apreensão do pomo, aumentaram a 
minha confiança na adaptação e influenciaram positivamente a minha capacidade de 
dirigibilidade. 
 
Figura 6.9: Fotomontagem mostrando: (1) pomo giratório removível da Guidosimplex idêntico ao primeiro 
pomo que usei na autoescola; (2) pomo giratório removível da Asaflex semelhante ao segundo pomo que utilizei 
na autoescola (mesmo formato e mesma marca, os modelos divergem apenas no fato de que o outro possui um 
botão para remoção do pomo na parte de cima); (3) pomo giratório fixo da Cavenaghi idêntico ao que uso hoje. 
Note que neste é ainda mais evidente o formato de funil. Fontes das imagens: (1) TECNAUTO Adaptações 
Automotivas. 903B2 – Pomo giratório retrátil de plástico rígido. S.D. Disponível em: 
<http://adaptacoesautomotivas.com.br/direcao.php?act=pomos>. Acesso: 19 abr 2018; (2) HÉLIO Mobilidade 
Sempre. Pomo Giratório Removível. S.D. Disponível em: <https://www.heliomobilidade.com.br/pomo-
giratorio>. Acesso: 20 abr 2018; (3) PAULO Adaptações.  Pomo giratório PG. 2010. Disponível em: 
<http://pauloadaptacoes.blogspot.com.br/search?q=pomo>. Acesso: 20 abr 2018. 
 
 Os pomos são desenhados para uso preferencial à esquerda, mas também podem ser 
instalados à direita do volante. Tentei durante várias aulas na autoescola utilizar o pomo à 
esquerda do volante, mas eu sempre puxava o carro para a esquerda. Na mesma época, havia 
uma outra aluna da autoescola com uma deficiência igual a minha, só que a hemiparesia dela 
é à esquerda (não à direita como a minha) e ela puxava o carro para a direita. Nós duas 
tínhamos o mesmo problema. No intuito de tentar resolver meu problema, pesquisei em vários 
blogs, assisti a muitos vídeos no Youtube, mas todos usam o pomo em um dos lados do 
volante. Testei o pomo em variações de posição à esquerda e à direita (mais próximo ou mais 
distante das posições 9h e 15h) e não resolveu. Quando o instrutor da autoescola resolveu 
colocar o pomo no centro do arco do volante, não puxei mais o carro para a esquerda, nem a 
outra aluna o puxou para a direita.  
 A configuração do usuário para uso do pomo no centro do volante é muito boa para 
controle da direção, pois, com leves toques no pomo e sem emprego de muita força, consigo 
controlar o volante e fazer todas as manobras que desejo. Na autoescola, com o pomo à 
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esquerda, eram necessários mais toques e mais força para fazer as manobras. Além disso, eu 
tinha que empregar força para não puxar o carro para a esquerda e, mesmo assim, meu braço 
cansava e eu puxava. A impressão que eu tenho é que, por estar no centro, o pomo fornece um 
apoio maior para o condutor que lhe permite controlar o volante com mais facilidade. Um dos 
entrevistados desta pesquisa relatou utilizar o pomo no centro do arco do volante: 
“Exatamente no meio, porque me facilita muito” (Entrevistado 6). 
 Neste contexto, diferentes modalidades de uso devem ser compreendidas em termos de 
diferentes tipos de usuários, mas também em relação a diferentes trajetórias temporais e 
sociais. Esta última inclui mudanças no estilo de vida determinadas por processos, tais como 
envelhecimento, mudança de emprego, história educacional, mobilidade geográfica 
(WYATT, 2005), aquisição ou progresso de uma deficiência e acesso ao processo de 
habilitação para pessoas com deficiência. 
 Uma das entrevistadas desta pesquisa, que relatou que o pomo não atende mais suas 
necessidades, afirmou que usa o pomo à esquerda, mas precisa auxiliar as manobras com a 
mão direita e dá seta com essa mão (sem inversão dos manetes), pois não conseguiu se 
adaptar ao uso do pomo com a mão direita: 
 
“(…) eu fui tentar passar o pomo, é a mão que eu tenho mais força, para a mão 
direita, mas eu não consegui adaptar. Então, eu preciso ainda ver uma forma de 
adaptação. Hoje eu uso… eu faço meia curva com o pomo e ajudo com a mão 
direita, porque a mão esquerda não faz… Mas teria que ser o contrário: estar com a 
mão direita, o pomo estar do lado direito, porque é a mão esquerda que está sem 
força. (…) Eu dou seta com a mão direita. Coloco a mão dentro, lá, e dou. Eu já 
acostumei. É automático. Mas é com a mão direita” (Entrevistada 5), [grifos meus].  
  
 Considerando a minha experiência e as minhas pesquisas, penso que, no caso da 
entrevistada 5, o emprego de um carro com direção elétrica (o dela possui direção hidráulica) 
ajudaria a reduzir a força empregada nas manobras, afinal a direção elétrica é mais leve. 
Também seriam opções a colocação do pomo no centro do aro do volante, o que facilita a 
realização das manobras, ou o emprego da central de comandos para que ela pudesse acionar 
a seta e outros comandos elétricos de forma mais cômoda e ergonômica. Todavia o design 
dessa central é incompatível com o uso do pomo no centro do arco do volante. 
 Se instalada ao centro do volante, a empunhadura da central de comandos com um 
design semelhante a um controle remoto (Figura 6.5) encobre o velocímetro do carro, 
enquanto a que possui os comandos em formato circular acoplado a um pomo giratório 
(Figura 6.5) pode comprometer a visibilidade da via, pois ficaria acima do volante. Eis o 
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principal motivo pelo qual acho que ele não seria útil para mim; pois, para conseguir uma boa 
dirigibilidade, só consegui me adaptar ao uso do pomo no centro do arco do volante.  
 Uma alternativa seria o Comando Vocal da Guidosimplex (Figura 6.10), que é um 
dispositivo importado e único no mercado que permite que os comandos elétricos do volante e 
painel sejam acionados e desligados por voz através do seu reconhecimento por uma central 
de processamento (computador) que emite impulsos elétricos para controle de seta, 
limpadores de para-brisa, buzina, pisca alerta, faróis baixo e alto, etc. Ele foi desenvolvido 
para tetraplégicos, mas seria útil também para pessoas que só podem usar um dos membros 
superiores para dirigir. É um dispositivo bastante discreto, resistente a ruídos externos, 
notável apenas pela presença de um pequeno microfone instalado à esquerda no teto do 
veículo (próximo à porta), que pode ser desligado para que o automóvel seja utilizado em sua 
configuração original (HÉLIO, 2017c; GUIDOSIMPLEX, 2017). 
 Apesar da existência do vocal, há uma lacuna tecnológica em relação aos 
pomos/manoplas ao volante, primeiramente por ser um dispositivo que permite poucas 
configurações e que demanda muita reconfiguração do usuário com deficiência. O pomo 
giratório (fixo ou removível), que é o mais simples, admite bem uma reconfiguração em sua 
posição ao ser instalado na posição central do arco do volante; o que, pela minha experiência 
(configuração), pode facilitar bastante para aqueles que, como eu, não se adaptaram ao pomo 
à esquerda e à direita e/ou possuem uma limitação de força. Mas as poucas opções de 
automação dos comandos elétricos do volante e do painel fazem com que essa configuração 
alternativa dificulte o acesso aos comandos supracitados para quem só consegue utilizar um 
membro superior (tenho trabalhado no sentido de fazer com que a minha mão e o meu braço 
direito atuem realizando algumas funções como acionar o limpador de para-brisas dianteiro e 
pisca alerta; mas, para mim, são atividades que requerem um pensamento consciente e, 
portanto, não são tão fáceis de automatizar).  
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Figura 6.10: Comando por voz Vocal. Fonte das figuras: HÉLIO Mobilidade Sempre. Comandos por Voz. 
S.D. Disponível em: <https://www.heliomobilidade.com.br/comando-por-voz>. Acesso: 19 abr 2018. 
 
 Muitas inovações de produtos falham, porque há uma lacuna na compreensão das 
necessidades dos usuários. Apesar disso, esta compreensão é difícil de ser obtida, uma vez 
que um mero incremento em pesquisas de mercado por si só não é a melhor forma de obtê-la, 
nem de aumentar a probabilidade de sucesso do produto. Os designers não costumam buscar 
informações relevantes de mercado e, quando o fazem, negligenciam importantes fatos. Isso 
significa que é crucial o estabelecimento de um processo de mútua articulação e alinhamento 
entre as características dos produtos e as necessidades dos usuários (SHOT, DE LA 
BRUHEZE, 2005), que pode ser mais facilmente realizado por meio do codesign, com a 
participação dos usuários em todas as etapas do desenvolvimento das tecnologias. 
 Estas limitações no design dos pomos/manoplas e centrais de comando 12 funções 
indicam que, ao serem desenvolvidas, estas adaptações idealizam (colocam em seu script) 
usuários que usam um membro para controle do volante; mas, eventualmente, podem dispor 
de outro membro para auxílio no momento do uso dos comandos elétricos. O problema é que 
nem todos os usuários correspondem a este padrão preestabelecido e intrínseco a estas 
tecnologias. Portanto, estas adaptações precisam de inovações incrementais que ofereçam 
mais formas de uso, ou seja, precisam ter um desenho mais flexível à sua reconfiguração. 
 Disso se depreende que os usuários podem desenvolver apropriações alternativas da 
tecnologia em suas diferentes práticas de uso e que os designers podem redesenhar 
características específicas da tecnologia para evitar ou estimular determinados tipos de uso. 
Isso significa que os designers, os usuários e os formuladores de políticas precisam usar a 
imaginação para criar uma ideia real do potencial da tecnologia em desenvolvimento: como 
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será utilizada, implementada e como afetará a vida das pessoas, suas experiências e 
interpretações do mundo. Todavia, a relação existente entre os usuários e os designers ainda é 
assimétrica e, ao invés de apenas antecipar e avaliar as relações existentes entre as pessoas e 
as tecnologias que desenvolvem, os designers podem moldar deliberadamente o impacto que 
as tecnologias podem ter sobre as práticas e experiências das pessoas que as utilizam 
(KIRAN, OUDSHOORN, VERBEEK, 2015).  
 Percebemos, então, que o script e o design das adaptações influenciam no conforto e 
na dirigibilidade dos condutores com deficiência e que, apesar de ainda existirem lacunas 
tecnológicas quanto ao design das adaptações (como discuti acima), há adaptações 
desenvolvidas sob o mesmo conceito e para a mesma função que apresentam pequenas 
diferenças em seu formato, modo de uso ou na força necessária para sua utilização, conforme 
especifica o entrevistado 1: 
 
“Têm adaptações que são mais macias, mais precisas que outras, né? Eu dirigi 
diversos modelos aí. A grande maioria... elas fazem o que cumprem mesmo, né? 
Todas elas, na verdade, fazem. Algumas são mais duras, outras são mais macias. A 
que tá no meu carro agora é a mais macia que eu já tive em minha vida até no vídeo 
que eu que fiz, eu falei isso. É uma adaptação leve demais para acelerar e, para 
frear, ela é totalmente segura” (Entrevistado 1), [grifos meus]. 
 
 Ainda no que concerne ao conforto das adaptações, o entrevistado 7, que utiliza o 
comando manual (sistema puxa-empurra) e já é um condutor experiente (dirige há mais de 15 
anos), relatou passar por desconfortos quando precisa utilizar a adaptação por um tempo 
prolongado, mas conseguiu minimizar o problema ao adquirir um carro com piloto 
automático, que é uma tecnologia já presente no carro (de fábrica):  
 
“Agora, eu consegui comprar um carro que tem piloto automático. Então, na 
estrada, por exemplo, eu posso soltar a adaptação. Entendeu? (…) Os outros carros 
que eu tinha, não tinha piloto automático. A adaptação minha, ela, para acelerar, 
você tem que puxar. Então, o braço fica com o músculo sempre trabalhando, né?, 
segurando ali, e cansa bastante, dói o braço. Se for fazer uma viagem de 4, 5 horas, 
imagina? Você ficar duas horas com o braço tensionado assim” (Entrevistado 7), 
[grifos meus]. 
 
 O entrevistado 2 relata que os parafusos do comando manual (sistema puxa-empurra) 
que utiliza oferecem o risco de machucar o joelho e que isso o incomoda: 
 
“A única coisa que me incomoda bastante nessas adaptações é que elas, 
normalmente se você bombear, seu joelho vai embora. [Adriana: Machuca o 
joelho?] Entrevistado 2: Ele bate… O joelho bate na adaptação. Se você der mole, 
machuca, porque tem dois parafusos, com duas porcas para baixo ali e, se você 
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passar o joelho reto, ou rasga o joelho ou você dá uma pancada bem dada” 
(Entrevistado 2), [grifos meus]. 
 
 Disso se depreende que o conforto das adaptações é condicionado pela interação de 
vários aspectos: o design da tecnologia e o script intrínseco a ele, as características físicas do 
usuário (biótipo, que pode divergir do script prévio), sua capacidade funcional, habilidade, 
experiência, capacidade de empregar força para manejar a adaptação e, em alguma medida, 
preço. No que concerne a este último aspecto, não há uma relação direta entre preços mais 
elevados e conforto, uma vez que, a depender dos outros aspectos supracitados, uma 
adaptação mais barata pode ser mais confortável e mais segura (como no meu caso que 
escolhi, para o meu carro, um pomo giratório fixo de fabricação nacional com uma 
circunferência menor que me permite segurá-lo sem esforço).  
 O ganho de experiência e habilidade parece tornar a pessoa com deficiência mais 
tolerante ao emprego de tecnologias cujo script não condiz com as características do usuário 
e/ou não lhe propiciam o conforto adequado. Isso ocorre porque o aumento da experiência e 
da habilidade envolve a reconfiguração do corpo da pessoa com deficiência, que se esforça 
para conseguir uma interação satisfatória de seu corpo, seus movimentos, e a adaptação; uma 
vez que, segundo Kiran, Oudshoorn e Verbeek (2015), a tecnologia habilita e restringe 
caminhos para que os usuários sejam formados diretamente através da construção de 
identidades e relações e, indiretamente, através de valores e normas. Todavia, não é um 
processo unilateral; pois, ao construir sua própria identidade na relação com a tecnologia, os 
usuários também modificam a tecnologia neste processo interativo (LINDSAY, 2005). 
 Nesta conjuntura, o conceito de script evidencia o usuário projetado (aquele que foi 
idealizado pelo designer ao criar a tecnologia) que demanda um processo de mediação (que é 
um processo de negociação, articulação e alinhamento) entre o usuário projetado e o usuário 
representado, que testa a tecnologia representando os usuários reais. A mediação é 
influenciada pelo trabalho dos designers, usuários representados, mediadores (aqueles que 
fazem a ponte entre os designers e os usuários representados) e pela existência de loci 
institucionais e arenas para o trabalho de mediação, chamadas de junção de mediação. No 
processo de mediação, dá-se a contestação dos usuários e suas demandas, da qualidade das 
projeções dos designers, da legitimidade das representações e representantes e da aceitação 
dos usuários reais no intuito de fazer com que as características do produto, seu uso, o usuário 
e suas demandas tornem-se definidas, construídas e ligadas (SHOT, DE LA BRUHEZE, 
2005).  
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Ao atuarem como testadores e/ou apresentadores de novas tecnologias aos seus 
leitores, os blogueiros atuam como usuários representados em um processo subsequente à 
junção de mediação que chamo de junção de mediação de mercado, que ocorre para atrair 
novos usuários para as tecnologias já se encontram inseridas no mercado. Isso é perceptível 
nas postagens sobre tecnologia e test drive de carros adaptados de vários blogs pertencentes a 
pessoas com deficiência e também na fala do entrevistado 1: “(...) a empresa que fabrica é… 
eles até a mim eles questionam sobre a facilidade, sobre o que eu acho da adaptação, né? 
Eles contam com a minha avaliação sempre, né?” (grifos meus). 
 A fala do entrevistado 6 sobre o conforto da adaptação (abaixo) indica uma evolução 
dos dispositivos de Tecnologia Assistiva automotiva, mas também um certo conformismo que 
demonstra que, em muitos casos, as adaptações ainda demandam uma forte reprogramação 
dos movimentos do corpo da pessoa com deficiência. Isso que significa que as adaptações 
ainda precisam de inovações incrementais para que sejam capazes de atender de forma mais 
eficiente às necessidades dos usuários e que é preciso que haja uma maior participação dos 
usuários em todas as etapas do desenvolvimento destas tecnologias, o que denota a 
importância do codesign. 
 
“Mas, dentro do que existe hoje, eu me sinto confortável” (Entrevistado 6). 
 
6.6 A INFLUÊNCIA DO DESIGN NA ESCOLHA DO CARRO PELOS CONDUTORES 
COM DEFICIÊNCIA 
 
Os blogs de pessoas com deficiência trazem uma grande variedade de postagens, 
inclusive sobre avanços na Ciência e Tecnologia (que podem trazer algum tipo de 
contribuição para as pessoas com deficiência, tais como melhoria na qualidade de vida, na 
funcionalidade, no desempenho das atividades da vida diária, etc.), Tecnologia Assistiva e 
carros. Ao compartilharem suas experiências e vivências sobre o uso da Tecnologia Assistiva, 
os blogueiros constroem suas identidades e, ao influenciar seus leitores, propiciam a 
construção da identidade deles, desenvolvendo o que Oudshoorn (2005) chama de 
Tecnosociabilidade, que é a construção de identidades coletivas baseadas no 
compartilhamento de experiências acerca de tecnologias específicas. 
 Dentro da temática Tecnologia Assistiva, muitos blogueiros com deficiência (inclusive 
alguns dos entrevistados desta pesquisa) tratam das adaptações para automóveis, mostram 
novos lançamentos, inovações incrementais e diferentes marcas (nacionais ou importadas) e 
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relatam a sua experiência de uso e/ou teste de carros adaptados. Além disso, muitos desses 
blogueiros avaliam as marcas de automóveis e o que elas oferecem de configuração de fábrica 
(design) que facilita seu uso e permite um maior conforto às pessoas com deficiência, 
conforme podemos ver nos trechos das postagens 1 do Blog 1 e 1 do Blog 5 (abaixo). Tais 
testes são de grande ajuda para quem não tem muita experiência e vai adquirir seu carro 
adaptado; pois, como já disse, as concessionárias de veículos não dispõem de carros 
adaptados para test drive.  
 
“A abertura de porta (ângulo) também é muito boa, e o espaço da entrada satisfaz 
a necessidade de entrar e sair do carro sem maiores transtornos para os 
cadeirantes. Já para os usuários de muletas, amputados ou até idosos, o fato do 
carro ser baixo, dificulta um pouco a entrada e saída do veículo. O espaço interno 
para o motorista também é bom, mesmo depois de instaladas as adaptações. As 
regulagens de altura do banco do motorista e a coluna de direção com ajuste de 
altura e profundidade, também são itens que ajudam e muito para acomodar uma 
melhor posição de dirigir para a pessoa com deficiência” (Postagem 1/Blog 1), 
[grifos meus]. 
 
“Hoje finalizou a enquete que fiz para saber o que os cadeirantes acham mais 
importante na hora de escolher um carro, e o resultado me surpreendeu. Foram 
164 votos, e a maioria (83 votos - 50%) acredita ser mais importante escolher um 
carro que tenha facilidade para entrar. Eu acho mais importante o câmbio 
automático (...). Quando comprei meu carro, fiz questão de ir nas concessionárias 
testar os carros que eu tinha em mente, entrando e saindo deles. Essa é uma 
recomendação que sempre dou, fazer o ‘test drive’ de entrar e sair do carro e ainda 
pedir alguém pra colocar a cadeira no porta malas pra ver se cabe fácil. Faço 
ainda outra sugestão, entrar no carro e colocar a cadeira no banco do passageiro 
sozinho, para identificar a dificuldade no processo (Postagem 1/Blog 5), [grifos 
meus]. 
 
 Na avaliação de um automóvel para pessoa com deficiência, são consideradas várias 
características como o tipo de câmbio (automático ou automatizado), direção (hidráulica ou 
elétrica), espaço interno do veículo, a existência ou não de câmera de ré, tamanho e forma de 
abertura do porta-malas, ângulo de abertura das portas, altura do assoalho do veículo em 
relação ao chão, ajustes de banco e o conforto oferecido. Estas e outras características (como a 
força necessária para uso do freio de estacionamento), embora pareçam irrelevantes para 
muitas pessoas, são fundamentais para garantir o conforto, a segurança e a dirigibilidade de 
muitas pessoas com deficiência. A importância do câmbio automático e do espaço interno do 
carro foram citadas pelos entrevistados 1 e 3. 
 
 “Dá muita liberdade para gente poder pegar o carro, sair sozinho, guardar sua 
cadeira, né? Você ter uma adaptação confiável, um carro espaçoso. A gente tem 
necessidade de ter um carro assim” (Entrevistado 1), [grifos meus]. 
 
244 
 
“O que faz diferença para mim é câmbio automático e câmbio manual. O câmbio 
automático para mim é muito mais confortável. Entendeu? Muito mais” 
(Entrevistado 3), [grifos meus]. 
 
 Sei, por experiência própria, como as configurações de fábrica de um automóvel 
podem influenciar positiva ou negativamente no conforto e na dirigibilidade das pessoas com 
deficiência. Fiz autoescola num carro automatizado (que voltava em ladeiras com a placa de 
pare), com direção hidráulica (que, por ser muito pesada para mim, me causava dores no 
pulso e braço) e um freio de estacionamento que eu não conseguia acionar, nem desacionar. 
Após ler muitas postagens de avaliação de carros para pessoas com deficiência em blogs, 
revistas voltadas ao público com deficiência e websites especializados e conversar com 
pessoas que entendem de carros, optei por adquirir um automóvel de outra marca com câmbio 
automático e direção elétrica e os problemas supracitados desapareceram.  
 O script presente nos artefatos prescreve de uma maneira mais ou menos coercitiva o 
que os usuários têm que fazer (ou não) para produzir o seu funcionamento de acordo com o 
desejado, uma vez que as representações dos usuários, geradas pelos designers, são 
localizadas, enfatizando as características dos próprios designers e negligenciando a 
diversidade do grupo de usuários imaginado (VAN OOST, 2005). 
 
6.7 AS MÚLTIPLAS (RE)CONFIGURAÇÕES DO ATO DE CONDUZIR UM 
AUTOMÓVEL ADAPTADO 
  
 Na entrevista, pedi aos respondentes para descreverem como dirigem seu carro 
adaptado. Dois deles não responderam à questão, mas sete descreveram como dirigem, seja 
como um relato integral e/ou como respostas a perguntas adicionais consecutivas. As 
perguntas adicionais foram necessárias, pois alguns relatos eram sucintos, demando perguntas 
específicas sobre o uso de cada uma das adaptações presentes no automóvel dos entrevistados 
e também sobre como eles acionam a seta (aspecto, a meu ver, importante para garantir uma 
boa dirigibilidade e um trânsito seguro). Isso me possibilitou ter uma ideia de como eles 
dirigem. O objetivo desta pergunta foi entender como os entrevistados (re)configuraram o 
próprio corpo e seus movimentos para dirigir com o emprego da adaptação.  
 Como a posição das adaptações no carro interfere na forma como as pessoas com 
deficiência as utilizam e dirigem seus carros, especificarei abaixo a localização das 
adaptações nos carros dos entrevistados. Algumas posições foram informadas por eles durante 
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a entrevista, outras foram coletadas através da visualização de fotos das adaptações em seus 
carros, postadas em seus blogs. 
 Dos 6 entrevistados que utilizam o comando manual para freio e acelerador, 5 o 
utilizam à esquerda e 1 o utiliza à direita. No que concerne aos 5  usuários de pomo, 2  o 
utilizam à esquerda, 2 o utilizam à direita e 1 o utiliza no centro do arco superior do volante, 
configuração esta também utilizada por mim. É importante notar que os entrevistados que 
utilizam o pomo à esquerda não utilizam o comando manual para freio e acelerador e que 
aqueles que utilizam esta adaptação à esquerda utilizam o pomo no arco superior do volante (à 
direita ou no centro) ou no arco inferior do volante (à direita). O pomo e o comando manual 
sempre ficam em lados opostos, pois não é possível colocá-los do mesmo lado, já que a mão 
ficaria sobrecarregada (não há como controlar volante e comando manual concomitantemente 
com apenas uma das mãos por muito tempo). 
 É importante mencionar também que, dentre os 5 usuários de pomo, 4 deles possuem o 
pomo instalado no arco superior do volante e 1 possui o pomo instalado no arco inferior. A 
localização do pomo no arco superior do volante indica que seu uso é contínuo, enquanto a 
instalação no arco inferior costuma indicar uso eventual numa configuração semelhante ao 
pomo utilizado pelos motoristas de caminhão. 
 De acordo com as análises que fiz das entrevistas, as pessoas com deficiência que 
utilizam o comando manual para frear e acelerar e não empregam o pomo, ou o empregam 
eventualmente, possuem uma mão dedicada ao volante (geralmente a direita), mas o dedão da 
outra mão (geralmente a esquerda) atua como um auxiliar (uma espécie de estabilizador para 
ajudar a manter o volante na posição), enquanto os outros quatro dedos desta mão controlam a 
alavanca do comando manual. Para fazer curvas, eles reduzem a velocidade, soltam o sistema 
puxa-empurra e empregam as duas mãos na movimentação do volante, conforme observado 
no relato da entrevistada 4 (abaixo). Para acionar a seta, eles reduzem a velocidade, soltam o 
comando manual e acionam a seta. Todavia, se a alavanca do comando manual for em posição 
de 90º em relação à sua barra principal (Figura 6.7.2), é possível dar seta sem tirar os dedos 
do comando, conforme informa o entrevistado 6:   
 
“[Adriana: Mas você segura o volante com uma mão só ou você utiliza as duas?] 
Entrevistada 4: No caso, eu utilizo mais a mão direita e, com a mão esquerda, os 
quatro dedos eu seguro o cavenaghi [sistema puxa-empurra] e o polegar, eu 
seguro a direção. Então, fica basicamente mais assim é… a mão direita segurando 
a direção”. (…) “Para curva, é necessário diminuir, né, a aceleração, sempre. 
Então, eu solto o cavenaghi nessa hora, né? Quando eu vou entrar na curva, 
normalmente, eu freio um pouquinho para diminuir a velocidade e, assim, eu tenho 
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mais segurança, né, na hora que eu estou fazendo a curva. Então, realmente, neste 
caso da curva, eu seguro com as duas mãos” (Entrevistada 4), [grifos meus]. 
 
“[Adriana: Mas você segura o volante apenas com uma mão no pomo. É isso?] 
Entrevistado 6: Isso. Exatamente. [Adriana: Você não usa as duas?] Entrevistado 
6: É… Eu eventualmente uso as duas, por exemplo quando o carro está no comando 
de direção automática, eu uso as duas no volante. [Adriana: E para passar seta, 
tudo, você utiliza a mesma mão que você usa no comando?] Entrevistado 6: Isso. 
Exatamente. A mesma mão do comando, a mão esquerda. [Adriana: Aí, você 
consegue fazer as duas coisas ao mesmo tempo: você passa a seta e segura o 
comando?] Entrevistado 6: Isso. Exatamente” (Entrevistado 6), [grifos meus]. 
 
 O entrevistado 2 que, na época da pesquisa dirigia um carro com câmbio manual (na 
atualidade, dirige um carro automático) adaptado com o sistema puxa-empurra, sem o 
emprego do pomo, utilizava o dedão da mão esquerda para manter o volante estável ao passar 
a marcha: 
 
“A única coisa que eu faço é acelerar e frear o carro com a mão esquerda. 
Controlo o volante com a mão direita. Quando eu tenho que passar marcha, a 
minha mão esquerda, ela apoia o volante para o volante não sair, eu passo a 
marcha e retorno com as duas mãos ao volante. Na verdade, meu dedão sempre 
está no volante, né? Imagina assim que eu tenho o movimento de pinça. Eu puxo a 
alavanca para acelerar com o dedo apoiado no volante. Quando eu vou frear, eu 
solto o volante e empurro a alavanca para frear” (Entrevistado 2), [grifos meus]. 
 
 Quando o comando manual encontra-se instalado à direita, é necessário retirar a mão 
direita do comando manual, empregá-la para controlar o volante para que a mão esquerda 
(dedicada ao volante) possa acionar seta, conforme relatado pelo entrevistado 7 (abaixo). Esta 
posição de uso do sistema puxa-empurra pode ser considerada uma reconfiguração desta 
tecnologia, uma vez que ela é mais comumente utilizada à esquerda. Todavia é uma 
reconfiguração admissível pelo design da peça e até prevista, pois geralmente é relatada 
como uma segunda opção de instalação pelas empresas desenvolvedoras e oficinas de 
adaptação, embora demande que o usuário assuma uma configuração alternativa para o 
emprego da seta, caso não utilize o pomo. 
 
“A adaptação que eu utilizo, ela me permite utilizar as duas mãos no volante. Uma 
só é complicado, né? (…) Coloco a mão esquerda no volante e a direita na 
adaptação. Mas a minha adaptação é para a mão esquerda na alavanca e mão 
direita no volante. (…) [Adriana: Então, assim você segura a alavanca com 
quatro dedos e com um dedo você segura o volante? Ou como é?]  Entrevistado 
7: Em alguns momentos sim. (…) eu não utilizo pomo, não. Eu seguro a alavanca 
com a mão direita e manobro o carro com a mão esquerda. [Adriana: Para curvar, 
tudo… você faz com uma mão só ou você apoia com a mão esquerda?] Entrevistado 
7: Com a mão direita. [Adriana: Você curva com a mão direita, mas você ajuda 
com a mão esquerda ou você consegue curvar…?] Entrevistado 7: Não. Eu curvo 
com a mão direita e, algumas vezes, eu ajudo com a esquerda. Você entendeu? 
[Adriana: Entendi. Para passar a seta, você passa com a esquerda? Normal?] 
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Entrevistado 7: Passo com a esquerda. Aí, automaticamente eu solto a alavanca, 
seguro o volante com a mão direita e mexo na seta. Entendeu?” (Entrevistado 7) 
[grifos meus]. 
 
 Embora a minha experiência com o comando manual seja limitada, conforme já 
especifiquei neste texto, pelos relatos dos entrevistados, é o comando manual que geralmente 
é solto para dar seta e não o volante. Parece-me que o controle do volante é algo mais 
complexo de ser configurado do que o controle manual, por isso o pomo é mais difícil de ser 
manejado. Não há manual de instruções para o pomo, a (re)configuração do usuário para 
utilizá-lo só toma forma com a prática constante. Por isso, ele é rejeitado se a pessoa consegue 
obter uma autoconfiguração mais fácil de ser programada, que é manter o dedão da mão que 
controla o comando manual como um auxiliar de estabilização ao volante. 
 Os tetraplégicos ou pessoas com deficiências nos quatro membros (superiores e 
inferiores) também possuem limitações funcionais nas mãos e pulsos. Como não conseguem 
controlar o volante com o pomo giratório, precisam de pomos de dois ou três pontos (Figura 
6.3) para apoio da mão ou da mão e pulso e, como não têm muito controle de força nas mãos 
(geralmente também possuem limitação da força), precisam controlar o volante do veículo 
com apenas uma das mãos (geralmente a direita) e a outra mão (geralmente a esquerda) é 
empregada para uso do controle manual de freio e acelerador e para acionar seta.  
 Para os tetraplégicos, a configuração do controle manual para freio e aceleração à 
esquerda é mais útil se a pessoa não possui um comando de voz para controle dos comandos 
elétricos do volante e painel, porque acionar a seta é um ato que demanda rapidez. Para as 
pessoas com limitações funcionais em ambos os membros superiores, não é tão fácil realizar a 
manobra de troca de mão no controle do volante devido à sua limitação de movimento, à 
configuração do pomo, ao tempo que isso demandaria e ao fato de que um membro pode 
possuir uma menor capacidade funcional do que o outro. Estas pessoas fazem com que o carro 
realize curvas, apenas com uma das mãos, movimentando o volante através da movimentação 
do pomo.  
 Como a pessoa com tetraplegia presente na amostra desta tese não descreveu como 
dirige seu carro, não poderei colocar aqui uma descrição de como uma pessoa com esta 
deficiência conduz um automóvel. Também nunca testei pomo de dois ou três pontos; mas 
imagino que seja semelhante ao pomo giratório no que concerne ao fato de que pequenos 
toques no pomo produzem um movimento bem mais amplo do volante, o que demanda muito 
treino para que a pessoa se autoconfigure para ser capaz de reagir de forma a produzir a 
interação desejada entre o pomo e o volante. Considerando os vários vídeos de tetraplégicos 
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dirigindo que assisti na época em que fazia aulas na autoescola no intuito de me 
autoconfigurar para utilizar o pomo giratório, imagino que a maior diferença entre o uso do 
pomo giratório e dos pomos de dois e três pontos é o fato de que a mão permanece presa entre 
os pinos do pomo para que não haja risco de que ela se desprenda do pomo durante das 
manobras. No caso dos usuários de pomo giratório, não há a necessidade de prender a mão ou 
a mão e o pulso entre os pinos, pois eles são capazes de manter o pomo preso à mão sem 
auxílio (este é o meu caso).    
 As pessoas com deficiência que dependem do pomo para controlar o volante 
geralmente o utilizam localizado no arco superior do volante à direita (se forem cadeirantes) 
ou à esquerda, se não forem cadeirantes e só possam utilizar um membro superior. A 
configuração nesta posição dá-se devido à facilidade de acesso à seta e comandos de farol e 
pode variar entre as posições 9h, 10h ou 11h se considerarmos o volante como uma espécie de 
relógio
102
. Eu testei todas estas posições e não consegui me adaptar a nenhuma delas. Como 
dois dos entrevistados não descreveram como utilizam o pomo e, dentre os outros dois, um 
utiliza o pomo no centro do arco do volante empregando a mão direita, mas aciona a seta com 
a mão esquerda (a mesma que emprega para utilização do sistema puxa-empurra), coloco 
abaixo o relato da entrevistada 5, que utiliza o pomo giratório com a mão esquerda e aciona a 
seta com a mão direita: 
 
“(…) para mim, fica difícil pegar na direção da forma tradicional que se pega. O 
pomo, eu pego com a mão, com a palma para baixo e seguro a bolinha inteira com 
a palma para baixo. (…) Porque pegar na direção como se pega ela com a mão, 
esse movimento virando é o que é pior para mim, o de segurar na direção normal, 
porque na hora que eu vou virar, a mão não acompanha. Foi muito difícil para eu 
aprender a dirigir assim [com o pomo].(…) Aí, depois que a mão direita ficou boa, 
eu fui tentar passar o pomo, é a mão que eu tenho mais força, para a mão direita, 
mas eu não consegui adaptar. Então, eu preciso ainda ver uma forma de 
adaptação. Hoje, eu uso… eu faço meia curva com o pomo e ajudo com a mão 
direita, porque a mão esquerda não faz… Mas teria que ser o contrário: estar com 
a mão direita, o pomo estar do lado direito, porque é a mão esquerda que está sem 
força. (…) Porque se eu tenho que fazer uma curva muito grande com o braço para 
virar a mão inteira, fazer uma curva inteira... Entendeu? E, aí, eu não consigo. E 
agora eu faço meia e ajudo com a outra. (…) Eu dou seta com a mão direita. 
Coloco a mão dentro, lá, e dou. Eu já acostumei. É automático. Mas é com a mão 
direita. Eu já estou com a mão esquerda ruim, se eu for dar a seta, não tem como 
com o pomo ali em cima, eu tenho que largar o pomo, segurar com a direita e dar 
                                                          
102 Nas aulas teóricas de direção, aprendemos que a posição correta das mãos no volante é na base do arco 
superior do volante (junto ao encontro do arco superior com o inferior). Para facilitar a compreensão dos 
alunos, o volante é comparado a um relógio, no qual a mão esquerda fica na posição 9h e a mão direita na 
posição 15 min. Tal posição é inclusive recomendada pelo código de trânsito, embora eu já tenha observado 
várias pessoas que utilizam as duas mãos dirigindo e tenha percebido que muitas delas não utilizam essa 
configuração tradicional. 
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seta. Aí, eu seguro a direção com o pomo na mão esquerda e, com a mão direita, 
dou seta” (Entrevistada 5), [ grifos meus]. 
 
 Em meu carro, utilizo duas adaptações: acelerador à esquerda e o pomo giratório fixo. 
O acelerador à esquerda é um pedal colocado à esquerda (no mesmo local onde se encontra a 
embreagem nos carros com câmbio manual), que é conectado ao acelerador à direita (Figura 
2.2.1-3). Na parte superior do acelerador à direta, é fixada uma pequena borracha cilíndrica 
que, quando pressiono o acelerador à esquerda com o pé, ela pressiona o acelerador à direita 
de acordo com a intensidade da compressão que eu faço sobre o acelerador à esquerda. O 
movimento que realizo com o bico do pé esquerdo é o mesmo que as pessoas sem deficiência 
realizam com o pé direito (eu tenho dificuldade em realizar esse movimento com o pé direito), 
ou seja, a forma de utilização do acelerador à esquerda é a mesma do acelerador à direita, 
apenas o lado que é oposto. Isso significa que essa adaptação possui uma configuração 
estabilizada, que admite pouca ou nenhuma reconfiguração de sua forma uso; uma vez que, 
de acordo com Oudshoorn, Rommes e Stienstra (2004), tecnologias já estabilizadas podem 
constranger adequações às preferências dos usuários. 
 Considero o uso do pomo giratório no centro do arco superior do volante mais fácil do 
que à esquerda; pois, nesta configuração, não preciso usar muita força para manter o volante 
alinhado, apenas vias com declives laterais exigem um pouco mais de força, já que a 
gravidade atua puxando o carro para o lado mais baixo. Para acionar a seta, reduzo a 
velocidade, certifico-me de que o volante está alinhado, solto-o, aciono a seta e retorno a mão 
para o volante. Se for fazer uma curva, mantenho a velocidade utilizada para acionar a seta e 
vou realizando pequenos movimentos com o pomo de acordo com a direção (curvas à 
esquerda, movimentação para esquerda; curvas à direita, movimentação para a direita) e 
ângulo da curva (curvas com ângulos inferiores a 90º, exigem um movimento de maior 
amplitude e maior redução de velocidade). Como já disse, a despeito das muitas vantagens 
apresentadas, a única desvantagem dessa configuração é a dificuldade de acesso aos 
comandos de seta e faróis, porque esta forma de uso é uma reconfiguração transgressora; 
pois ela é imprevista, fugindo completamente ao script preestabelecido pelos designers para o 
pomo giratório. Isso indica que o pomo é uma tecnologia ainda não estabilizada, que demanda 
a reconfiguração de si própria e também do usuário. 
 Os usuários têm seu relacionamento com a tecnologia configurado pelo designer de tal 
modo que somente certas formas de acesso e uso são desencorajadas (LINDSAY, 2005). 
Todavia, os desenvolvimentos na vida diária fazem com que os usuários se tornem 
codesigners e co-fabricantes, verdadeiras fontes de inovação da sociedade tecnológica 
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moderna; uma vez que as interações entre as tecnologias, seus usuários e ambientes de uso 
são muito complexas para serem preditas (SHOT, DE LA BRUHEZE, 2005). 
 Um dos entrevistados pode ser considerado não usuário resistente da Tecnologia 
Assistiva para automóveis; porque, apesar da deficiência, ele autoreconfigurou sua forma de 
dirigir para suprir a limitação dos movimentos dos pés com os movimentos das pernas:   
 
 “Então, pensa assim: como você acelera e freia? Você mexe o pé, né? [Adriana: 
Exato. Só a ponta do pé.] Entrevistado 3: Isso, só a ponta do pé. O calcanhar fica 
parado, você muda o pé para o freio e volta para o acelerador. Você faz esse 
movimento, né? [Adriana: Isso.] Entrevistado 3: Faz aquele movimento tipo leque, 
né? Eu, se eu fizer só isso, eu não alcanço o freio. Meu pé bate na lateral do freio 
e eu não consigo subir o pé o suficiente. Então, eu tenho que dar uma 
escolhidinha na perna para poder frear e uma escolhidinha na perna para poder 
acelerar. Entendeu? Isso, juntando com o movimento da embreagem, começa... Esse 
movimento: estica a perna, dobra a perna, estica a perna, dobra a perna… isso 
começa a cansar a minha coluna. Um dos motivos que me fez vender o carro 
manual, com câmbio manual foi isso. Comecei a pensar: vou comprar um carro 
automático. O problema é que o automático é caro, né?” (Entrevistado 3), [grifos 
meus]. 
 
 Dentre os entrevistados, 4 tiraram a primeira Carteira Nacional de Habilitação (CNH) 
antes de adquirirem uma deficiência, 4 tiraram a primeira CNH após a aquisição da 
deficiência e 1 não informou se possuía CNH antes de adquirir a deficiência. Isso indica que 
quase metade deles possuía uma configuração prévia para dirigir automóveis com câmbio 
manual sem adaptação e tiveram que se reconfigurar (assumir uma nova configuração) diante 
da deficiência, ou seja, eles já tinham uma configuração que envolvia a interação de seus 
corpos com o carro e, ao se reconfigurarem, acrescentaram mais dois elementos a esta 
interação: a deficiência e a Tecnologia Assistiva. Os outros quatro entrevistados não 
contavam com uma programação prévia e tiveram que se configurar pela primeira vez já a 
partir de uma interação mais complexa, envolvendo quatro elementos (corpo, deficiência, 
carro e Tecnologia Assistiva) que se inter-relacionam entre si para proporcionar uma 
configuração que lhes confere a habilidade de conduzir o automóvel. 
 Assim, o (re)aprender a dirigir é uma espécie de programação. O indivíduo é 
programado, automatizado para reagir ao trânsito, entendido aqui como um conjunto que 
envolve o espaço (via pública), os outros carros e seus movimentos e o movimento do seu 
próprio carro que passa a ser uma extensão de si. No trânsito, as pessoas se tornam híbridos, 
uma junção corpo-máquina, ciborgues que se desmontam quando as pessoas saem do carro, 
mas se reconstroem/se remontam quando as pessoas entram no carro novamente. No caso das 
pessoas com deficiência, essa hibridização é mais complexa, pois a junção corpo com 
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deficiência-Tecnologia Assistiva-máquina envolve quatro elementos numa interação 
dinâmica, o que indica que há diferenças entre a  reconfiguração de uma pessoa que aprendeu 
a dirigir antes de adquirir uma deficiência e a configuração da pessoa que já aprendeu a dirigir 
um automóvel em face de uma deficiência. 
 A análise dos relatos das entrevistas apontam que a maioria das pessoas que aprendem 
a dirigir um automóvel antes da deficiência reconfigura seu corpo de modo a se tornar mais 
independente da Tecnologia Assistiva do que pessoas que aprenderam originalmente a dirigir 
utilizando-a. Mesmo com deficiência, o corpo se esforça, busca caminhos para ser menos 
dependente da Tecnologia Assistiva e a configuração prévia de condutor sem deficiência 
fornece esses caminhos. Há uma configuração prévia que orienta essa busca consciente (ou 
não) para que a  adaptação se torne apenas um acessório para facilitar a dirigibilidade e não 
um elemento-chave. Esse processo não é uma programação forjada do nada, é uma 
reconfiguração em que o condutor apenas altera a configuração binomial pré-existe corpo-
carro, tornando-a o quadrinômio corpo-deficiência-adaptação-carro. A Tecnologia Assistiva, 
embora seja essencial nesse contexto, não é o elemento base sobre o qual a reconfiguração se 
dá, e sim, um suporte; pois o elemento base é a configuração inicial do corpo imersa no 
binômio interacional corpo-carro. 
 O condutor que aprendeu a dirigir ante a prévia existência de uma deficiência não tem 
uma pré-configuração. Então, configura seu corpo em função do uso da Tecnologia Assistiva, 
ou seja, se reconfigura num ambiente em que a interação corpo com deficiência-adaptação-
carro se mostra como o único caminho. Não há um vislumbre de caminho alternativo ou uma 
vivência prévia que oriente sua configuração; mas, ainda assim, há a possibilidade de rejeição 
da Tecnologia Assistiva, o que leva a um duplo movimento de configuração às cegas (sem 
modelo de configuração pre-existente): um que envolve a configuração do corpo no 
quadrinômio corpo-deficiência-adaptação-carro e outro que envolve a configuração no 
quadrinômio corpo-deficiência-ausência de tecnologia-corpo, os quais não são mutuamente 
excludentes e podem coexistir ou não. Nesse ambiente de mútua reconfiguração usuário com 
deficiência prévia-tecnologia, a Tecnologia Assistiva é o elemento base, pois a configuração 
do corpo da pessoa para dirigir um automóvel se desenvolve a partir do uso da tecnologia 
como primeira possibilidade de configuração, o que engendra mais facilmente a dependência 
em relação à adaptação; pois aqui o não uso não é a regra, é uma opção alternativa, uma 
autoreconfiguração, que parte do uso ainda não (completamente) vivenciado, mas prescrito. 
Chamo a configuração dos condutores que aprendem a dirigir já em face de uma 
deficiência de configuração às cegas, porque cada pessoa com deficiência desenvolve seu 
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próprio método (configuração) para aprender a dirigir, empregando a adaptação sem ter uma 
configuração prévia e, na grande maioria das vezes, também sem um modelo de configuração 
que lhe possa ser realmente útil. É claro que o instrutor da autoescola mostra como utilizar as 
adaptações, dirigindo o automóvel. Isso serve para que a pessoa com deficiência veja que é 
possível dirigir utilizando uma adaptação, mas não é a mesma coisa, uma vez que a relação 
que se estabelece aí é a de um corpo sem deficiência-Tecnologia Assistiva-carro e a que temos 
que estabelecer é a de um corpo com deficiência-Tecnologia Assistiva-carro, o que significa 
que a interação é diferente. Além disso, dirigir com deficiência é um processo de múltiplas 
configurações: cada pessoa com deficiência desenvolve a sua configuração que pode ser mais 
próxima ou mais distante ou até fugir completamente do script prévio das adaptações 
utilizadas.  
A configuração das pessoas sem deficiência para dirigir um automóvel possui um 
padrão relativamente estável, apresentando algumas variações – reconfigurações pontuais – 
como as pequenas diferenças nas posições das mãos ao volante. Quando o instrutor da 
autoescola mostra ao aluno sem deficiência como se dirige o carro, evidencia uma relação 
corpo-carro a ser reproduzida/imitada por outra pessoa sem deficiência. Ou seja, no aprender 
a dirigir de uma pessoa sem deficiência há uma reprodução, enquanto no aprender a dirigir 
de uma pessoa com deficiência há uma transposição que pode ser orientada por uma 
configuração prévia ou não, o que resulta, neste último caso, em uma configuração às cegas.  
 Assim, ressalto que a inter-relação corpo com deficiência-Tecnologia Assistiva dá-se 
num complexo e contínuo processo de mútua reconfiguração; no qual, em grande parte das 
vezes, a maior reconfiguração ocorre nos movimentos do corpo da pessoa com deficiência 
devido às limitações e à pouca flexibilidade do script de alguns tipos de adaptações que 
precisam ser aprimoradas com inovações incrementais que devem contar com a participação 
de usuários com deficiência em todas as fases de seu desenvolvimento, num processo efetivo 
de codesign, e não apenas na fase de testes e/ou quando da realização de avaliações no âmbito 
do que chamei aqui de junção de mediação de mercado.  
 A junção de mediação de mercado é muito eficiente para tornar a tecnologia mais 
conhecida através de avaliações que evidenciam suas vantagens e desvantagens, atraindo, 
assim, novos usuários que acreditam que se enquadram no script da tecnologia (ou seja, 
pensam que ela lhes será útil) ou até auxiliando em processos de reconfiguração usuário-
tecnologia quando não nos enquadramos no script prescrito em uma determinada tecnologia. 
Todavia, o tipo de avaliação da Tecnologia Assistiva que ocorre na junção de mediação de 
mercado não pode ser considerada como codesign, embora possa contribuir para que ele se 
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torne uma realidade ao evidenciar o quanto a participação do usuário pode ser útil não apenas 
para o mercado, mas também para o processo de desenvolvimento da tecnologia, bem como 
para auxiliar na captação de usuários que possam contribuir ativamente para processos de 
codesign. 
 
6.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Neste capítulo, abordei vários aspectos relacionados ao uso e à (re)configuração da 
Tecnologia Assistiva pelas pessoas com deficiência, a qual também envolve, em grande 
medida, a reconfiguração do próprio usuário, principalmente no que concerne ao ato de 
conduzir um carro adaptado. Para tanto, comecei explanando sobre os conceitos de 
Tecnologia Assistiva  emergentes dos dados. 
 No universo pesquisado, a Tecnologia Assistiva é muito mais definida pelo que ela 
pode proporcionar do que pelo que ela de fato é. Isso, a meu ver, torna seu conceito bem 
amplo; pois ela pode ser qualquer coisa que garanta à pessoa com deficiência autonomia, 
independência e lhe propicie qualidade de vida. Emergente apenas das postagens dos blogs, o 
Design Universal apareceu como algo que qualquer pessoa pode utilizar e, portanto, como 
algo mais inclusivo. Tais conceitos demonstram que a Tecnologia Assistiva e o Design 
Universal não são sinônimos, pois nem toda Tecnologia Assistiva, devido à sua 
especificidade, pode ser feita nos moldes do Design Universal. 
 A maioria dos entrevistados acredita que os usuários participam da construção da 
Tecnologia Assistiva, mas a quase totalidade deles parece não considerar que essa 
participação deve ocorrer desde os primórdios do desenvolvimento da tecnologia e não apenas 
na fase de testes e/ou como um feedback após a aquisição do produto. A maioria deles 
também desconhece ou afirma que não existe um canal de relacionamento do governo com as 
pessoas com deficiência. Dentre aqueles que acreditam na existência de um canal (por meio 
de conselhos e secretarias de governo), a maioria aponta a baixa efetividade desses canais. 
Este aspecto, a meu ver, é mais um indicativo da baixa efetividade das políticas públicas 
voltadas às pessoas com deficiência, conforme já apontei no Capítulo 5, bem como demonstra 
que a participação dos usuários com deficiência no desenvolvimento da Tecnologia Assistiva 
no Brasil ainda é inexpressiva. 
 Neste contexto, é fundamental adaptar-se, reabilitar-se, reconfigurando o próprio 
corpo, para (re)adquirir independência e empoderar-se, mas a Tecnologia Assistiva ainda é 
encarada com resistência por muitos entrevistados. Todavia, a Tecnologia Assistiva que eles 
254 
 
utilizam é tão naturalizada que se tornou invisível. Esse cenário de resistência a novas 
tecnologias e da invisibilidade das tecnologias utilizadas indica a existência do que chamo de 
reconfigurações silenciosas (emprego de tecnologias comuns que possuem determinadas 
características de fábrica que  funcionam como Tecnologia Assistiva para as pessoas com 
deficiência, embora não sejam encaradas como tal), bem como o uso da criatividade para a 
criação da própria Tecnologia Assistiva de baixo custo, que nem sempre é considerada como 
uma Tecnologia Assistiva, mas funciona como tal.  
 No âmbito da Tecnologia Assistiva para automóveis, ficou evidente que, dentre as 
adaptações automotivas mais comuns, existem variações de design e diferentes possibilidades 
de reconfiguração. No caso do comando manual (sistema puxa-empurra), há outras opções 
tecnológicas (com conceito similar ou não) para a realização das funções de freio e aceleração 
do veículo. Todavia, percebemos que, no caso do pomo, as possibilidades de reconfiguração 
existentes ainda se mostram insuficientes para a complexidade da função executada com essa 
adaptação (controle do volante). Isso demanda uma grande reconfiguração dos movimentos 
da pessoa com deficiência para adquirir boa dirigibilidade, o que pode gerar um estresse 
inicial no usuário ou até a rejeição desta tecnologia. Estes aspectos indicam que há uma 
lacuna tecnológica no design dos pomos/manoplas e das centrais de comandos elétricos ao 
volante (cujo intento é substituir o pomo e permitir o acesso aos controles elétricos do volante 
e painel, mas possui menor flexibilidade de local de instalação do que o pomo), o que 
significa a necessidade de inovações incrementais que permitam mais formas de uso 
(reconfiguração) destas tecnologias para que não demandem tanta reconfiguração do usuário. 
 Percebemos também que algumas reconfigurações são admitidas pelo script intrínseco 
à tecnologia, mas outras reconfigurações são o que chamo de transgressoras, pois fogem ao 
script preestabelecido, embora sejam úteis ao usuário como é o caso do pomo instalado no 
centro do arco do volante, que favorece a sua estabilização.  
 No contexto estudado, há também o que chamo de reconfiguração admissível (aquela 
prevista pela adaptação) e de configuração às cegas (aquela que se desenvolve sem ter uma 
configuração preexistente para servir de base), bem como o que  Oudshoorn, Rommes e 
Stienstra (2004) chamam de configuração estabilizada (que é um tipo de configuração que 
admite pouca ou nenhuma reconfiguração). Criei também a taxonomia do não uso da 
Tecnologia Assistiva automotiva, que permite compreender a natureza da relação estabelecida 
entre o usuário e as adaptações, os motivos associados ao seu uso ou rejeição e pode 
contribuir para o codesenvolvimento de novos dispositivos de Tecnologia Assistiva para 
automóveis e/ou para a criação de inovações incrementais nas já existentes. 
255 
 
 Além disso, ficou evidente que as configurações originais dos carros interferem em 
sua escolha pelas pessoas com deficiência e que  o  design das adaptações interfere no 
conforto, na segurança e na dirigibilidade dos condutores com deficiência. Esses aspectos 
reforçam a importância da participação do usuário na construção da Tecnologia Assistiva 
automotiva, bem como indicam que, ao projetar seus veículos, as montadoras não devem 
pensar apenas em um usuário padrão que corresponda à média da população, mas também em 
condutores com deficiência, criando veículos com designs mais acessíveis e confortáveis para 
este público (aproximando o design do carro do conceito de Design Universal), o que 
certamente também favorecerá os clientes sem deficiência. 
 O tipo de adaptação, sua localização, o tipo de deficiência, a capacidade funcional e a 
existência ou não de uma configuração prévia interferem na configuração adotada pelo 
condutor com deficiência (seus movimentos) para dirigir o carro adaptado. As pessoas que já 
eram condutoras antes de adquirir uma deficiência, ao se reconfigurarem para dirigirem um 
carro adaptado, usam sua configuração prévia como ponto de partida da nova configuração e 
tendem a se tornar menos dependentes da Tecnologia Assistiva, pois ela atua apenas como um 
suporte e não como a base da configuração.  
 No caso de pessoas que já possuíam uma deficiência antes de se tornarem condutoras, 
a Tecnologia Assistiva atua como a base (o ponto de partida) da configuração, pois não há 
uma configuração prévia para servir de ponto de partida. Este aspecto engendra uma maior 
dependência da pessoa com deficiência em relação à Tecnologia Assistiva e se constitui como 
uma configuração às cegas, pois essas pessoas com deficiência precisam desenvolver seu 
próprio método (configuração) para aprenderem a dirigir sem ter uma experiência prévia que 
se lhes aponte o caminho a seguir. Isso ocorre também no caso de pessoas com deficiência 
sem experiência prévia que se tornam condutores com deficiência rejeitadores de (ou de 
determinado tipo de) Tecnologia Assistiva. Nesse caso, há um duplo movimento de 
configuração às cegas. Um envolve o quadrinômio corpo-deficiência-Tecnologia Assistiva-
carro e o outro o quadrinômio corpo-deficiência-ausência da Tecnologia Assistiva-carro, mas 
ambos partem do mesmo ponto que é a necessidade de uso da Tecnologia Assistiva como 
regra (base da possibilidade de conduzir um veículo), e não, como exceção. 
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CONCLUSÕES 
 
“Viver! E não ter a vergonha de ser feliz. 
Cantar e cantar e cantar a beleza de ser um 
eterno aprendiz...” 
Gonzaguinha (da música “O que é, o que é?”) 
 
 Nesta tese, busquei compreender a contribuição do usuário com deficiência física ao 
processo de construção social da tecnologia e, mais especificamente, da Tecnologia Assistiva 
presente em automóveis no Brasil. A análise dos dados mostrou que tal contribuição ocorre 
no cotidiano das pessoas com deficiência, onde elas tecem relações com a tecnologia e o 
contexto social no qual estão inseridas. Para entender de forma mais profunda a natureza 
dessas relações, comecei meus estudos pelo conceito de deficiência, questão esta sobre a qual 
tenho me debruçado ao longo de vários anos, como afirmei na Apresentação.  
 Com base em minhas reflexões e nos estudos que fiz para esta tese, afirmei no 
Capítulo 1 que, para mim, a deficiência é uma entidade complexa, multifacetada e dinâmica 
de cunho biopsicossocial, proveniente da inter-relação de uma ou mais características físicas, 
motoras, sensoriais e/ou intelectuais (próprias do organismo humano) com aspectos sociais, 
ambientais, econômicos, culturais, educacionais, atitudinais e de saúde, que proporcionam 
limitações físicas, motoras, sensoriais e/ou intelectuais que implicam dificuldades de ordem 
biológica, intelectual, social, educacional e/ou econômica cujo resultado é, na maioria das 
vezes, exclusão social. Afirmei também que, devido à sua complexidade, a deficiência não 
deve ser compreendida com base em modelos, pois enquadrar a deficiência em um modelo é 
colocá-la em uma caixa preta de onde é possível ver apenas uma de suas múltiplas facetas.  
Por isso, apesar de expressar o que eu considero como deficiência, eu não estou fechando o 
conceito, estou indicando que ele permanece em aberto. 
 No capítulo 4, quando voltei à questão da deficiência e suas relações no contexto 
social, apresentei os significados de deficiência emergentes das postagens dos blogs e das 
entrevistas. Muitos dos conceitos emergentes se aproximam do meu conceito ao encarar a 
deficiência como uma condição humana, uma característica como outra qualquer. Outros 
conceitos se aproximam do Modelo Biomédico, outros do Modelo Social, outros do Modelo 
Religioso e outros ainda mesclam elementos de mais de um modelo (principalmente dos 
Modelos Biomédico e Social). Nenhum desses conceitos que transitam por esta tese exclui o 
outro. Todos eles têm sentido, significado e foram forjados nas experiências e relações sociais 
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de quem os expressou. Isso significa que a deficiência pode ser muitas coisas e está imersa em 
um contexto social de imbricadas relações, o que se coaduna com o que eu discuti acerca do 
conceito de deficiência no capítulo 1.  
 O capítulo 4 também evidenciou que, apesar de já ter sido criticado e contestado, o 
Modelo Biomédico da Deficiência ainda é hegemônico no contexto social em que vivemos. 
Isso se dá, entre outros fatores, porque, para terem acesso a muitos de seus direitos sociais, as 
pessoas com deficiência precisam ser classificadas com base em um diagnóstico médico que 
lhes atribui um número de CID. Além disso, as pessoas com deficiência ainda enfrentam 
vários obstáculos ao seu empoderamento e inclusão social, tais como dificuldades de 
acessibilidade (nas vias, transportes e prédios públicos), de inclusão escolar, de acesso aos 
serviços de saúde e de inserção no mercado de trabalho.  
 Soma-se a isso o preconceito que está presente, não apenas na sociedade, mas também 
no contexto familiar. Muitas vezes, no intuito de proteger a pessoa com deficiência, a família 
acaba discriminando-a, restringindo-a ao ambiente doméstico, cerceando sua autonomia e 
capacidade de independência.  A força do preconceito ficou evidente na necessidade constante 
que as pessoas com deficiência têm de provar para a sociedade e para suas famílias que são 
capazes, que não precisam  ser tuteladas. Esse preconceito, essa dúvida quanto à capacidade 
das pessoas com deficiência ficou bastante evidente no que concerne ao preconceito em 
relação ao condutor com deficiência que, muitas vezes, tem sua capacidade de dirigir 
questionada pela família e/ou pela sociedade. Todavia, dirigir com uma adaptação, não 
significa menor capacidade  e/ou reduzida habilidade para dirigir. Significa apenas que a 
pessoa precisa adquirir uma maior sensibilidade em sua interação com o carro, pois tal 
interação será mediada pela Tecnologia Assistiva. Assim como a interação entre o condutor 
sem deficiência e o carro, aquela entre o condutor com deficiência e o carro adaptado resulta 
em capacidade, habilidade e técnica para dirigir um automóvel. Além disso, essa interação 
permite à pessoa com deficiência  o direito de ir e vir, que é restrito no Brasil devido às 
precárias condições de acessibilidade aqui existentes, conforme especifiquei no capítulo 2, ao 
tratar da Tecnologia Assistiva automotiva, e no capítulo 6, ao tratar da reconfiguração usuário 
com deficiência-Tecnologia Assistiva automotiva. 
 Assim, neste contexto de exclusão social, dirigir seu próprio automóvel adaptado 
significa, para as pessoas com deficiência, liberdade, autonomia e independência, 
constituindo-se, portanto, num símbolo de empoderamento, uma espécie de comprovação de 
sua capacidade físico cognitiva, que lhes permite deixar de restringir-se ao ambiente 
doméstico e possibilita-lhes conviver em sociedade e ter uma vida ativa. Apesar disso, as 
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pessoas com deficiência enfrentam dificuldades para estacionar seus carros devido à ocupação 
indevida de vagas especiais e/ou ao fato de serem mal projetadas. Isso pode acirrar a 
desconfiança e o preconceito das famílias em relação aos condutores com deficiência e fazer 
com que muitos deles continuem sendo passageiros em seus próprios carros adaptados, 
conforme relatei no capítulo 4.  
 Somam-se a isso as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência para 
tirarem a CNH especial e obterem a isenção de impostos para a compra e adaptação do carro, 
pois o processo de habilitação para condutores com deficiência encontra-se restrito a poucas 
cidades (em muitos estados, apenas às capitais) e o processo de isenção é burocrático e lento, 
resultando numa demora de muitos meses entre a obtenção da CNH e o recebimento do carro. 
Todavia, o advento do Sisen (no âmbito nacional) e do Sivei (no estado de São Paulo) podem 
ter tornado esse processo mais ágil em todo o país no que concerne ao IPI e ao IOF e, no 
estado de São Paulo, também no que concerne ao ICMS e ao IPVA, conforme discuti no 
capítulo 2.  
 Ainda no que concerne ao capítulo 2, de acordo com as consultas que fiz ao Ministério 
das Cidades e à Receita Federal, no Brasil, não existem dados referentes à quantidade de 
condutores com deficiência, à frota de carros adaptados, nem informações unificadas quanto à 
frota de carros comprados com isenção de impostos (IPI, IOF, ICMS e IPVA) e para  quais 
públicos foram vendidos. Isso impossibilita que seja traçado, em âmbito nacional, um 
panorama sobre os processos de habilitação e isenção de impostos para pessoas com 
deficiência, bem como dificulta o monitoramento e controle desses processos, o que pode 
facilitar fraudes. Como o processo de habilitação é nacional, creio que seriam necessárias 
apenas algumas mudanças no sistema que controla a emissão da Carteira Nacional de 
Habilitação para que fossem inseridos campos para armazenamento de dados referentes à 
quantidade de condutores com deficiência e à deficiência que eles possuem. 
 No intuito de coibir fraudes e evitar uma maior renúncia fiscal, os estados tentem a 
endurecer as regras para a solicitação da isenção de ICMS e IPVA e insistem em manter o teto 
do valor do automóvel para a obtenção das isenções em 70 mil, o que penaliza quem 
realmente tem direito ao benefício e não pode abrir mão dele. Um sistema nacional que 
unificasse o processo de isenção de impostos e permitisse o fluxo de informações entre as 
esferas federal e estaduais não apenas agilizaria os trâmites de isenção, bem como permitiria 
monitorá-lo e controlá-lo de forma mais eficaz, o que contribuiria para evitar fraudes.  
 Além disso, os governos federal e estaduais precisam perceber que a renúncia fiscal 
para a compra e adaptação de automóveis para pessoas com deficiência (bem como de outros 
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produtos para este público) não significa perda de receitas. Ao contrário, significa ganhos 
socioeconômicos, não apenas por contribuir para movimentar a economia por meio da venda 
de carros e outros produtos, mas também por propiciar oportunidades para que as pessoas com 
deficiência possam ter uma vida ativa, convivam em sociedade e tenham acesso à saúde, à 
educação, ao mercado de trabalho, dentre outros aspectos que compõem a dignidade da 
pessoa humana. É claro que carros adaptados não resolvem os inúmeros problemas de 
acessibilidade existentes no Brasil, nem os vários obstáculos que nós, pessoas com 
deficiência, enfrentamos diariamente neste país; mas, para tornar esta sociedade 
verdadeiramente inclusiva, precisamos atuar em várias frentes e esta é uma delas. 
 Como os contextos político-econômico e técnico-científico interferem na vida das 
pessoas,  inclusive daquelas que possuem deficiência, no capítulo 5, discuti estes fatores à luz 
dos dados emergentes da análise das postagens dos blogs e das entrevistas no que concerne à 
sua  influência no desenvolvimento, no acesso e no uso da Tecnologia Assistiva pelas pessoas 
com deficiência no Brasil, aspectos estes diretamente afetados pelos cortes no investimento 
estatal que vivenciamos na atualidade.  
 Os cortes no orçamento do setor de Ciência & Tecnologia podem afetar negativamente 
a pesquisa e o desenvolvimento da Tecnologia Assistiva nacional e/ou a criação de inovações 
incrementais nos dispositivos de tecnologia nacional já existentes, o que pode tornar o Brasil 
ainda mais dependente da Tecnologia Assistiva importada. Este aspecto dificulta ainda mais a 
aquisição de Tecnologia Assistiva pelos brasileiros com deficiência, reforçando a visão 
emergente dos dados desta pesquisa de que este país é tecnologicamente atrasado e que, 
portanto, a tecnologia produzida aqui é incapaz de competir em qualidade e complexidade  
com a tecnologia estrangeira e suas constantes inovações. 
 Os dados emergentes desta pesquisa também reforçam a descontinuidade e a baixa 
efetividade das políticas públicas voltadas para as pessoas com deficiência no Brasil. No 
capítulo 2, apresentei dados que demonstravam que os resultados do Plano Viver sem Limites 
não atingiram a contento as suas metas e, no capítulo 5, esperava expor outros dados que 
permitissem acompanhar a sua evolução. Todavia, quando elaborei o capítulo 5, não havia 
novos dados disponíveis e os dados que utilizei no capítulo 2 tinham sido retirados da 
internet. Assim, os dados que obtive para a elaboração do capítulo 5 mostram que, no Brasil, 
há pouca articulação entre as políticas voltadas às pessoas com deficiência, o que dificulta sua 
execução e efetividade, fazendo com que suas ações sejam pontuais e não permanentes. Além 
disso, a curta duração do Plano Viver sem Limite (dois anos) me faz pensar que não é 
possível mudar de fato uma realidade de exclusão num país tão grande como o Brasil num 
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prazo tão curto e com ações tão pontuais. Seriam necessárias políticas públicas sólidas e bem 
articuladas, que resultassem em ações constantes e concatenadas (que não se alteram, nem são 
paralisadas quando mudam os governantes), para proporcionar uma efetiva inclusão social das 
pessoas com deficiência no Brasil, notadamente daquelas mais pobres. 
 Apesar disso, os dados discutidos no capítulo 5 também apontaram que as pessoas 
com deficiência são um nicho de mercado promissor e pouco explorado, que poderia se tornar 
ainda mais interessante se estas pessoas tivessem mais oportunidade de emprego e geração de 
renda. O capítulo 5 também permite perceber que, mesmo estando aquém dos mercados norte-
americano e europeu, o mercado brasileiro de Tecnologia Assistiva apresenta perspectiva de 
crescimento, em especial da fatia de mercado voltada para os dispositivos de Tecnologia 
Assistiva automotiva. Mesmo assim, como já foi dito, o próprio processo de habilitação para 
condutores com deficiência atua como um fator limitante desta fatia de mercado ao manter-se 
restrito a algumas cidades. Soma-se a isso a necessidade de uma maior participação de 
pessoas com deficiência em todas as etapas do desenvolvimento da Tecnologia Assistiva, o 
que a aproximaria ainda mais dos anseios dos usuários. 
 No capítulo 6, dediquei-me ao estudo da relação que se estabelece entre o usuário com 
deficiência e a Tecnologia Assistiva, bem como de vários aspectos que permeiam e/ou 
constituem esta relação. Para tanto, comecei tratando do conceito de Tecnologia Assistiva 
emergente da análise dos dados (postagens dos blogs e entrevistas) que, embora não seja tão 
complexo e completo quanto o conceito de Tecnologia Assistiva que apresentei no capítulo 2, 
não o nega. Ao contrário, o confirma. O conceito cunhado pelo CAT afirma que a Tecnologia 
Assistiva pode ser produtos, recursos, metodologias, práticas, estratégias e serviços com o 
intuito de contribuir para o aumento da funcionalidade das pessoas com deficiência. No 
contexto estudado, a Tecnologia Assistiva é definida por aquilo que ela pode proporcionar, ou 
seja, ela pode ser qualquer coisa que garanta, às pessoas com deficiência, autonomia, 
independência e melhor qualidade de vida. A meu ver, este é um conceito bem simples, mas 
muito amplo. Apesar disso, pude perceber que a Tecnologia Assistiva utilizada pelos 
entrevistados é tão naturalizada em seu cotidiano que se torna invisível; todavia a maioria 
deles demonstrou resistência à aquisição de nova Tecnologia Assistiva. 
 Outro aspecto interessante é que a maioria dos entrevistados acredita que os usuários 
participam da construção de Tecnologia Assistiva, mas só um deles considera que esta 
participação deve ocorrer em todas as etapas do desenvolvimento da tecnologia. Para a 
maioria deles, a participação dos usuários se constitui em testar e/ou fornecer um feedback 
para o fabricante após a compra e o uso da tecnologia. A maioria deles também acredita que 
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as secretarias e os conselhos de governo voltados para as pessoas com deficiência funcionam 
como canais de relacionamento entre estas pessoas e o governo, mas a maioria dos que 
acreditam na existência desses canais também aponta a sua baixa efetividade. Estes aspectos 
indicam que a participação dos usuários com deficiência na construção da Tecnologia 
Assistiva ainda é pequena e, na grande maioria das vezes, restrita à fase de testes, bem como 
reforçam os achados do capítulo 5, que apontam a baixa efetividade das políticas públicas 
brasileiras voltadas às pessoas com deficiência.  
 No capítulo 6, também tratei da mútua reconfiguração usuário com deficiência-
Tecnologia Assistiva. Para tanto, utilizei vários elementos da teoria da reconfiguração 
usuário-tecnologia, abordada no capítulo 1, que é uma das muitas teorias da construção social 
da tecnologia presentes no campo de Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia. No contexto 
estudado, as pessoas com deficiência precisam se adaptar, se reabilitar para adquirir 
autonomia, independência e conviver em sociedade, o que implica em reconfiguração não 
apenas da tecnologia, mas também do próprio usuário. Isso significa que esse processo de 
mútua reconfiguração usuário com deficiência- tecnologia não é pontual, ocorre ao longo de 
toda a sua vida e, muitas vezes, não é sequer notado. É o que ocorre no que chamei de 
reconfigurações silenciosas: tecnologias comuns que, devido a suas características de 
fábrica, funcionam como uma Tecnologia Assistiva para as pessoas com deficiência ao 
facilitar a realização de uma determinada atividade. Além disso, muitas pessoas com 
deficiência utilizam a criatividade para modificar (reconfigurar) a Tecnologia Assistiva que 
adquiriram ou para criar a própria Tecnologia Assistiva de baixo custo, as quais nem sempre 
são encaradas como uma Tecnologia Assistiva.  
 No que concerne à Tecnologia Assistiva automotiva, ao serem perguntados se 
possuem opções tecnológicas alternativas às adaptações que utilizam, os entrevistados citaram 
adaptações já existentes (geralmente mais caras e/ou importadas). Nenhum deles expressou 
ideias para o desenvolvimento de novas tecnologias ou inovações incrementais. Isso evidencia 
o fato de que a maioria das opções de adaptações tecnologicamente mais avançadas não são 
fabricadas no Brasil e, portanto, são economicamente inacessíveis para muitos condutores 
com deficiência. 
 Todos os entrevistados afirmaram se sentir seguros e confiantes com as adaptações 
que utilizam. Apenas uma entrevistada afirmou que a adaptação que utiliza não atende 
completamente às suas necessidades. Nem todas as adaptações proporcionam o conforto 
desejado pelo usuário com deficiência, embora as adaptações automotivas mais comuns 
possuam variações de design e diferentes formas de reconfiguração, como é o caso do 
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comando manual sistema-puxa empurra, onde há outras adaptações (com conceito e design 
similar ou não) que permitem realizar as funções de acelerar e frear o carro com as mãos. No 
caso do pomo/manopla para controle do volante, as possibilidades de reconfiguração 
existentes se mostraram insuficientes para comportar as necessidades dos usuários, o que 
demanda muito estresse dos usuários iniciais para reconfigurarem seus movimentos para uso 
dessa tecnologia e pode causar a sua rejeição por alguns usuários que conseguem desenvolver 
auto reconfigurações alternativas para prescindir do pomo. 
 É importante mencionar que algumas configurações alternativas de uso das adaptações 
são admitidas e até previstas pelo design da tecnologia (como é o caso do uso do comando 
manual à direita), que é o que chamo de reconfigurações admissíveis. Outras, no entanto, são 
reconfigurações não previstas pelo design da tecnologia, fugindo ao seu script e, por isso, são 
o que chamo de reconfigurações transgressoras (como é o caso do pomo instalado no centro 
do aro superior do volante, na posição 12h). Há ainda o que  Oudshoorn, Rommes e Stienstra 
(2004) chamam de configuração estabilizada, que é um tipo de configuração que admite 
pouca ou nenhuma reconfiguração (como é o caso do pedal do acelerador à esquerda).  
 Assim, nessa conjuntura de múltiplas reconfigurações da Tecnologia Assistiva e do 
usuário com deficiência, criei a taxonomia do não uso de adaptações para automóveis, que 
possibilita uma melhor compreensão das relações estabelecidas entre os usuários e as 
adaptações para automóveis e dos motivos para seu uso ou rejeição. Além disso, essa 
taxonomia pode contribuir também para o codesenvolvimento de novos dispositivos de 
Tecnologia Assistiva automotiva e/ou inovações incrementais nas tecnologias já existentes 
com o intuito de aproximar ainda mais as adaptações automotivas das necessidades dos 
usuários. 
 As adaptações automotivas não interferem na mecânica, nem na configuração original 
(de fábrica) do carro, mas a configuração original do automóvel afeta a escolha do modelo e 
da marca pelo condutor com deficiência. Isso significa que, ao projetar seus veículos, as 
montadoras não devem pensar apenas em um usuário padrão que corresponda à média da 
população, mas também em condutores com deficiência para projetar veículos com designs 
mais acessíveis e confortáveis para este público (aproximando o design do carro do conceito 
de Design Universal), o que certamente também favorecerá os clientes sem deficiência.  
 O design das adaptações interfere no conforto, na segurança e na dirigibilidade dos 
condutores com deficiência, reforçando a necessidade e a importância da participação do 
usuário na construção da Tecnologia Assistiva para automóveis. Além disso, o tipo de 
adaptação, sua localização, o tipo de deficiência, a capacidade funcional e a existência ou não 
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de uma configuração prévia interferem na configuração adotada pelo condutor com 
deficiência (seus movimentos) para dirigir o carro adaptado. Aqueles que já eram condutores 
antes de adquirir uma deficiência, ao se reconfigurarem para dirigir um carro adaptado, usam 
sua configuração prévia como ponto de partida da nova configuração e tendem a se tornar 
menos dependentes da Tecnologia Assistiva, que atua apenas como um suporte e não como a 
base da configuração.  
 As pessoas que já possuíam uma deficiência antes de aprenderem a dirigir um 
automóvel utilizam a Tecnologia Assistiva como a base da configuração, pois não há uma 
configuração prévia para servir de ponto de partida, o que pode engendrar uma maior 
dependência do condutor com deficiência em relação à Tecnologia Assistiva. Chamei esse 
tipo de configuração de configuração às cegas, pois  as pessoas com deficiência precisam 
desenvolver seu próprio método (configuração) para aprenderem a dirigir o carro sem possuir 
uma experiência prévia que sirva como uma espécie de orientação acerca de como controlar o 
carro e obter uma boa dirigibilidade. 
 A configuração às cegas ocorre também com condutores com deficiência sem 
experiência prévia que se tornaram rejeitadores de algum tipo de adaptação para dirigir. Neste 
caso, as pessoas com deficiência passam a vivenciar um duplo movimento de configuração às 
cegas: um envolvendo o quadrinômio corpo-deficiência- Tecnologia Assistiva-carro e outro 
envolvendo  o quadrinômio corpo-deficiência-ausência da Tecnologia Assistiva-carro, mas 
ambos têm como ponto de partida a Tecnologia Assistiva; pois, neste caso, o emprego da 
adaptação para conduzir um automóvel é a regra, não a exceção. Percebi também que a 
relação que se estabelece entre o condutor com deficiência e seu carro é diferente da que se 
estabelece entre um condutor sem deficiência e seu carro; pois, seja o condutor com 
deficiência um rejeitador ou não da Tecnologia Assistiva, há pelo menos mais um elemento 
nesta relação, que é a deficiência. A deficiência não torna essa relação menos eficiente, 
apenas a torna mais complexa, o que exige um processo de configuração mais laborioso, 
principalmente na ausência de uma configuração prévia.  
 Assim, a contribuição do usuário com deficiência física na construção social da 
Tecnologia Assistiva, embora muitas vezes seja invisível à sociedade e subaproveitada pelos 
desenvolvedores, é intensa; pois a relação que se estabelece entre a pessoa com deficiência e a 
tecnologia que ela utiliza não é simples, nem pontual. É complexa e contínua e se dá no 
cotidiano destas pessoas (na intimidade de suas casas, em seus carros, em suas atividades 
profissionais), pois eles criam diferentes formas de usar, adaptar e representar a tecnologia; 
pois ela, ainda que traga em si preconceitos, estigmas e não seja acessível a todos, também 
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pode proporcionar autonomia, independência e facultar o empoderamento daqueles que a 
utilizam.  
 Neste contexto, a Tecnologia Assistiva se torna invisível, pois se torna parte de seu 
cotidiano, da sua vida e passa a ser uma tecnologia como qualquer outra. Mas isso não ocorre 
sem um intenso e laborioso processo  de reconfiguração do próprio corpo do usuário com 
deficiência (seus movimentos) no intuito de também ele se adaptar para conseguir utilizar 
uma tecnologia que, embora necessária, não foi feita de acordo com suas necessidades e/ou 
foi elaborada com base em um padrão populacional que não corresponde ao seu biótipo. Este 
aspecto ficou muito evidente no processo de (re)configuração que se estabelece no 
(re)aprender a dirigir, onde a pessoa com deficiência precisa lidar, ao mesmo tempo, com 
duas tecnologias distintas e com scripts diversos - o carro e a Tecnologia Assistiva - e fazer 
com que a interação de seu corpo com o carro, mediada pela Tecnologia Assistiva, seja 
precisa e lhe confira uma boa dirigibilidade num processo de hibridização que o transforma 
numa espécie de ciborgue motorizado. 
 Por fim, termino esta tese retomando a minha antiga pergunta, aquela que me fez 
chegar até aqui, mas que surgiu muito tempo antes de que eu sequer sonhasse em fazer esta 
tese: o que é a deficiência? Minha resposta no exato momento em que escrevo estas últimas 
linhas é: a deficiência é uma entidade complexa, multifacetada e dinâmica que interage com a 
tecnologia, com os obstáculos (físicos ou atitudinais) presentes na sociedade, é algo que 
mostra que nosso corpo se encontra em permanente reconfiguração para que possamos ser 
autônomos e independentes (assim como as pessoas sem deficiência também se reconfiguram 
para se adaptar ao ambiente em que vivem, mas não percebem)… A deficiência é muitas 
coisas. Ela é, se mostra numa relação e cada ser humano tem uma relação única com seu 
corpo e com a realidade que o cerca que não pode ser reproduzida. A deficiência faz parte do 
que é ser humano. Assim, não é possível dar uma definição final, um conceito fechado do que 
seja a deficiência, pois se fizesse isso eu a estaria simplificando. Estudar a relação que se 
estabelece entre o usuário com deficiência e a Tecnologia Assistiva me ajudou a entender 
isso. 
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APÊNDICE A: Roteiro de Entrevista 
 
 
 
Universidade Estadual de Campinas - Unicamp 
Instituto de Geociências - IG 
Departamento de Política Científica e Tecnológica- DPCT 
 
Doutorado em Política Científica e Tecnológica- PPGPCT 
Projeto de Pesquisa: Tecnologia Assistiva e seus Usuários: Automóveis Adaptados no 
Brasil 
Doutoranda: Ms. Adriana Silva Barbosa 
Orientadora: Profa. Dra. Lea Maria Leme Strini Velho 
 
Questões da Entrevista 
 
Idade: 
Ocupação: 
 
1. Qual a sua deficiência? Como se tornou uma pessoa com deficiência? 
2. Para você, o que é deficiência? E o que é, para você, ser uma pessoa com deficiência?  
3. Para você, o que é Tecnologia Assistiva? Quais as Tecnologias Assistivas você utiliza? 
Como as utiliza em seu dia a dia? 
4. Que adaptações você utiliza para dirigir? Como as utiliza? Como se sente em relação a 
estas adaptações (possui opções, você se sente confiante e/ou seguro com estas adaptações, 
elas atendem às suas necessidades)? 
5. Você poderia descrever como dirige seu carro adaptado? 
6. Na sua opinião, os usuários com deficiência participam da construção de adaptações para 
automóveis? Por quê?  Você sabe se há um canal de relacionamento com o governo que 
possibilite esta participação? Por quê? 
7. O que significa, para você, dirigir seu próprio automóvel adaptado? Por quê? 
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APÊNDICE B: TCLE  
 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 
Título do Projeto: TECNOLOGIA ASSISTIVA E SEUS USUÁRIOS: AUTOMÓVEIS ADAPTADOS NO 
BRASIL 
PESQUISADORA RESPONSÁVEL: Adriana Silva Barbosa 
Pesquisadora Colaboradora: Profa. Lea Maria Leme Strini Velho (orientadora) 
               
Prezado (a) senhor (a) 
 
Eu sou Adriana Silva Barbosa, aluna do curso de doutorado em Política Científica e Tecnológica da 
Unicamp (Universidade Estadual de Campinas) e estou realizando, juntamente com a professora Léa Maria 
Leme Strini Velho, o projeto de pesquisa chamado “TECNOLOGIA ASSISTIVA E SEUS USUÁRIOS: 
AUTOMÓVEIS ADAPTADOS NO BRASIL”. O objetivo geral deste projeto é entender a contribuição do 
usuário com deficiência física no processo de construção social da tecnologia e, especificamente, da tecnologia 
assistiva presente em automóveis adaptados no Brasil. 
Os participantes da minha pesquisa serão pessoas que possuem deficiência física, escrevem em blogs 
que possuem a deficiência como tema e que dirigem carros adaptados no Brasil. 
Convido o (a) senhor (a) a participar deste projeto, pois esta pesquisa poderá contribuir para a 
compreensão de como  as pessoas com deficiência física contribuem para a construção social da tecnologia 
assistiva presente em carros adaptados no Brasil. Sua participação é voluntária e consistirá em responder uma 
entrevista realizada pela internet, após ler este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e aceitar 
participar desta pesquisa. O agendamento da entrevista será realizado por e-mail ou mensagem restrita em rede 
social de acordo com a sua disponibilidade de tempo. 
Se alguma pergunta da entrevista lhe causar desconforto, o (a) senhor (a) poderá deixar de responder a 
pergunta que causar tal incômodo ou até deixar de participar da pesquisa. Ao participar desta pesquisa, o (a) 
senhor (a), não será identificado (a), permanecendo em anonimato e poderá retirar seu consentimento em 
qualquer momento da pesquisa, sem sofrer nenhum prejuízo. Esta pesquisa também não traz gastos financeiros 
para o (a) senhor (a), nem qualquer forma de ressarcimento ou indenização financeira por sua participação. Além 
disso, sua participação nesta pesquisa não é obrigatória e, caso não deseje participar da mesma, sua vontade será 
respeitada.  
Os resultados desta pesquisa serão publicados de forma anônima em revistas especializadas de tal forma 
que o (a) senhor (a), nem nenhum outro participante será identificado. A gravação das entrevistas e sua 
transcrição em papel serão arquivadas pelas pesquisadoras por cinco anos. 
O (A) senhor (a) pode solicitar esclarecimentos antes, durante e depois da participação na pesquisa. Tais 
esclarecimentos podem ser obtidos com Adriana Silva Barbosa através do e-mail drybarbosa@yahoo.com.br ou 
do telefone (19) 988558621. Em caso de dúvida, o(a) senhor(a) também poderá entrar em contato com ela 
através da Secretaria de Pós-Graduação do Instituto de Geociências da Unicamp  à Rua João Pandiá Calógeras, 
51, Cidade Universitária, CEP: 13083-870 - Campinas - São Paulo, Fone: (19) 3521-4653 / 5151.  
Se o (a) senhor (a) aceitar participar desta pesquisa, precisará enviar-me uma resposta positiva por e-
mail ou mensagem em rede social para que possamos agendar a entrevista pela internet e responder em forma de 
gravação a entrevista.  
Em caso de dúvida, o (a) senhor (a) também poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em 
Pesquisa da Unicamp (CEP/Unicamp) pelo telefone (19) 3521-8936; fax (19) 3521-7187; e-mail: 
cep@fcm.unicamp.br ou no seguinte endereço: secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNICAMP, 
Rua Tessália Vieira de Camargo, n.º 126, CEP 13083-887, Campinas – SP. O Comitê de Ética em Pesquisa é um 
órgão que analisa os projetos de pesquisa quanto aos seus aspectos éticos. 
 
Desde já agradeço sua atenção!  
 
Campinas - SP, ____ de________________ de ________. 
 
                         ___________________________________________________                                                                                     
       Pesquisadora Responsável  
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ANEXO A – Relatório da Solicitação de Informação ao e-SIC (Consulta sobre 
homologação das adaptações automotivas) 
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ANEXO B - Relatório da Solicitação de Informação ao e-SIC (Número de pessoas com 
deficiência que possuem restrição na CNH no Brasil) 
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ANEXO C – Número de condutores habilitados por restrição (observação) na CNH por UF (unidade da federação) 
Fonte: Dados fornecidos pelo Ministério das Cidades (MCIDADES), provenientes do Registro Nacional de Condutores Habilitados – RENACH do DENATRAN. Data de 
Extração: 17/07/2014.  
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ANEXO D – Relatório da Solicitação de Informação ao e-SIC (Frota de veículos 
comprados com isenção de impostos. Consulta feita ao Ministério das Cidades) 
Dados do Pedido 
 
Protocolo 80200000782201716 
Solicitante Adriana Silva Barbosa 
Data de Abertura 20/07/2017 11:31 
Orgão Superior Destinatário MCIDADES – Ministério das Cidades 
Orgão Vinculado Destinatário  
Prazo de Atendimento 09/08/2017 
Situação Respondido 
Status da Situação Órgão não tem competência para responder sobre o assunto 
Forma de Recebimento da Resposta Pelo sistema (com avisos por email) 
Resumo Solicitação da quantidade de carros comprados com isenção 
de impostos no Brasil 
Detalhamento Estou fazendo uma tese de doutorado e preciso saber qual é 
a frota (quantidade) de carros comprados com isenção de 
impostos (IPI, ICMS e IPVA) no Brasil e para que tipo de 
público foram vendidos. 
  
 
Dados da Resposta 
  
Data de Resposta 21/07/2017 10:06 
Tipo de Resposta Órgão não tem competência para responder sobre o 
assunto 
Classificação do Tipo de Resposta 
 
  
Resposta Prezado Senhor, Em atenção ao seu pedido de acesso à 
informação, formulado com base na Lei nº 12.527/2011, 
regulamentada pelo Decreto nº 7.724/2012, registrada sob 
o protocolo de nº 80200000782201716, a Coordenação 
Geral de Planejamento Operacional do Departamento 
Nacional de Trânsito do Ministério das Cidades informa que 
o banco de dados do Denatran não armazena informações 
sobre a quantidade de veículos comprados com isenção de 
impostos no Brasil, portanto, sugerimos que procure a 
informação em algum órgão de fiscalização, como a Receita 
Federal. http://www.fazenda.gov.br/acesso-a-
informacao/servico-de-informacao-ao-cidadao-sic 
Comunicamos a Vossa Senhoria que a apresentação de 
recurso a esta resposta, se for o caso, deverá obedecer ao 
disposto na Seção II do Capítulo III da Lei nº 12.527/2011 e 
na Seção IV do Capítulo IV do Decreto nº 7.724/2012. 
Desta forma, estamos concluindo sua solicitação de 
informação – Protocolo NUP 80200000782201716. 
Atenciosamente, Serviço de Informação ao Cidadão – SIC 
Ministério das Cidades sic@cidades.gov.br  
Responsável pela Resposta Coordenação Geral de Planejamento Operacional  
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Departamento Nacional de Trânsito  
Destinatário do Recurso de Primeira 
Instância: 
Diretor Departamento Nacional de Trânsito 
Prazo Limite para Recurso 02/08/2017 
  
Classificação do Pedido  
  
Categoria do Pedido Transportes e trânsito 
Subcategoria do Pedido Transporte rodoviário 
Número de Perguntas 1 
 
Histórico do Pedido 
   
Data do evento Descrição do evento Responsável 
20/07/2017 11:31 Pedido Registrado para para o Órgão 
MCIDADES – Ministério das Cidades 
SOLICITANTE 
21/07/2017 10:06 Pedido Respondido MCIDADES – Ministério 
das Cidades 
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ANEXO E – Relatório da Solicitação de Informação ao e-SIC (Frota de veículos 
comprados com isenção de impostos. Consulta feita à Receita Federal) 
Dados do Pedido 
 
Protocolo 16853005555201701 
Solicitante Adriana Silva Barbosa 
Data de Abertura 21/07/2017 11:36 
Orgão Superior Destinatário MF – Ministério da Fazenda 
Orgão Vinculado Destinatário  
Prazo de Atendimento 14/08/2017 
Situação Respondido 
Status da Situação Acesso Negado (Pedido exige tratamento adicional de 
dados) 
Forma de Recebimento da Resposta Pelo sistema (com avisos por email) 
Resumo Solicitação da quantidade de carros com isenção de 
impostos vendidos no Brasil 
Detalhamento Estou fazendo uma tese de doutorado e preciso saber qual é 
a frota (quantidade) de carros comprados com isenção de 
impostos (IPI, ICMS e IPVA) no Brasil e para que tipo de 
público foram vendidos.  
 
Dados da Resposta 
  
Data de Resposta 11/08/2017 10:40 
Tipo de Resposta Acesso Negado 
Classificação do Tipo de Resposta 
 
Pedido exige tratamento adicional de dados 
Resposta Prezado (a) Sr. (a), Encaminhamos em anexo resposta ao 
pedido de informação. Considerando o disposto no art. 19, 
inc. II, c/c o art. 21, caput, do Decreto n.º 7.724, de 2012, 
informa-se que poderá ser apresentado recurso, no prazo 
de 10 dias, contado da ciência da decisão. Atenciosamente, 
Serviço de Informação ao Cidadão Ministério da Fazenda  
Responsável pela Resposta Corec - Coordenação Especial de Ressarcimento, 
Compensação e Restituição 
Destinatário do Recurso de Primeira 
Instância: 
Seretário-Adjunto da Receita Federal do Brasil 
Prazo Limite para Recurso 23/08/2017 
  
Classificação do Pedido  
  
Categoria do Pedido Economia e Finanças 
Subcategoria do Pedido Finanças 
Número de Perguntas 1 
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Histórico do Pedido 
   
Data do evento Descrição do evento Responsável 
21/07/2017 11:36 Pedido Registrado para para o Órgão MF – 
Ministério da Fazenda 
SOLICITANTE 
21/07/2017 14:40 Pedido Em Andamento MF – Ministério da 
Fazenda 
11/08/2017 10:40 Pedido Respondido MF – Ministério da 
Fazenda 
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ANEXO F – Carta da Receita Federal referente ao não atendimento da minha 
solicitação feita por meio do e-SIC sobre a frota de veículos comprados com isenção de 
impostos 
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Título da Pesquisa:
Instituição Proponente:
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TECNOLOGIA ASSISTIVA E SEUS USUÁRIOS: AUTOMÓVEIS ADAPTADOS NO
BRASIL
Adriana Silva Barbosa
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Área Temática:
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA
Número do Parecer:
Data da Relatoria:
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17/08/2015
DADOS DO PARECER
“A deficiência é uma entidade complexa e multifacetada que geralmente requer o uso de dispositivos de
tecnologia assistiva para a execução das atividades da vida diária, principalmente daquelas relacionadas à
mobilidade. Estar apto a conduzir um automóvel adaptado é um longo processo que envolve uma série de
etapas, dentre as quais o (re)aprender a dirigir com o emprego da tecnologia assistiva que é construída,
configurada e reconfigurada socialmente. Este projeto tem como objetivo geral: entender a contribuição do
usuário com deficiência física no processo de construção social da tecnologia e, especificamente, da
tecnologia assistiva presente em automóveis adaptados no Brasil. Os objetivos específicos são: identificar
como os usuários de tecnologia assistiva definem o que é deficiência; investigar como os usuários da
tecnologia assistiva percebem a relação entre a própria deficiência e a tecnologia assistiva que utilizam;
identificar se existe demanda de participação dos usuários na construção da tecnologia assistiva em
automóveis adaptados no Brasil e se há um canal de relacionamento com o governo que possibilite esta
participação; perceber como as pessoas com deficiência, que utilizam dispositivos de tecnologia assistiva
em automóveis adaptados, se sentem em relação a estas tecnologias (se possuem opções, se os usuários
sentem-se confiantes e/ou seguros com a tecnologia, se elas atendem às suas necessidades); e desvelar o
que significa para as pessoas com deficiência física
Apresentação do Projeto:
Financiamento PróprioPatrocinador Principal:
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dirigir seu próprio automóvel adaptado. Esta é uma pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória a ser
realizada na internet em duas etapas. Na primeira etapa, coletarei e analisarei postagens de blogs
pertencentes a pessoas com deficiência com base em critérios delineados por mim. Na segunda etapa,
empregarei a técnica de amostragem intencional para entrevistar cerca de 15 autores das postagens mais
relevantes ao estudo para aprofundamento dos dados encontrados. A análise dos dados será realizada com
base nas categorias emergentes do referencial teórico-analítico elaborado para este estudo. Com esse
projeto, espero entender de forma mais ampla como a tecnologia assistiva em automóveis adaptados tem
sido configurada e reconfigurada por seus usuários com deficiência, os significados atribuídos por eles à
deficiência e à capacidade de dirigir seu próprio automóvel, a relação deficiência-corpo -tecnologia, bem
como o contexto brasileiro de construção social da tecnologia assistiva.”
“Objetivo Primário: Entender a contribuição do usuário com deficiência física no processo de construção
social da tecnologia e, especificamente, da tecnologia assistiva presente em automóveis adaptados no
Brasil.
Objetivo Secundário: - Identificar como os usuários de tecnologia assistiva definem o que é deficiência;-
Investigar como os usuários da tecnologia assistiva percebem a relação entre a própria deficiência e a
tecnologia assistiva que utilizam;- Identificar se existe demanda de participação dos usuários na construção
da tecnologia assistiva em automóveis adaptados no Brasil e se há um canal de relacionamento com o
governo que possibilite esta participação;- Perceber como as pessoas com deficiência, que utilizam
dispositivos de tecnologia assistiva em automóveis adaptados, se sentem em relação a estas tecnologias
(se possuem opções, se os usuários sentem-se confiantes e/ou seguros com a tecnologia, se elas atendem
às suas necessidades);- Desvelar o que significa para as pessoas com deficiência física dirigir seu próprio
automóvel adaptado.”
Objetivo da Pesquisa:
“Riscos: O RISCO DESTA PESQUISA É MÍNIMO. Realizarei uma entrevista com cerca de 15 pessoas que
passaram pelo processo de habilitação de condutores com deficiência física (que possuem a Carteira
Nacional de Habilitação na modalidade especial) no Brasil. O roteiro de entrevista será elaborado com base
nos resultados da primeira fase da pesquisa (análise das postagens de blogs escritas por pessoas com
deficiência) e terá o intuito aprofundar estes resultados e atender os objetivos do estudo. Não farei
questionamentos constrangedores; mas, mesmo assim, se o entrevistado se sentir desconfortável em
responder uma ou mais questões da pesquisa, terá o
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direito de deixar de respondê-la(s) ou até deixar de participar da pesquisa.
Benefícios: ESTA PESQUISA NÃO TRAZ BENEFÍCIOS DIREITOS AOS SEUS PARTICIPANTES, mas é
relevante estudar como as pessoas com deficiência física contribuem para o processo de construção social
da tecnologia assistiva em automóveis adaptados no Brasil, pois isso pode auxiliar na compreensão de
como as pessoas com deficiência definem o que é deficiência e como se dá a relação existente entre estas
pessoas, suas deficiências e os dispositivos de tecnologia assistiva que utilizam para dirigir. Além disso,
este estudo pode incentivar o aprimoramento do processo enfrentado pelas pessoas com deficiência física
para dirigir automóveis adaptados no Brasil, bem como estimular a melhoria da tecnologia assistiva para
automóveis existente no Brasil e/ou a criação de tecnologias nacionais.”
Estudo qualitativo, de caráter descritivo e exploratório. O pesquisador utilizará a técnica de amostragem não
probabilística intencional, sendo a amostra prevista de 15 indivíduos, com deficiência que precisam de
algum tipo de tecnologia assistiva (adaptação no automóvel) para dirigir, que vivenciaram todas as etapas
do processo de habilitação de condutores com deficiência física no Brasil nomomento de realização deste
estudo e que produziram postagens acerca de um ou mais elementos relacionados ao processo de
habilitação de condutores com deficiência física no Brasil e/ou sobre o emprego de tecnologia assistiva em
automóveis adaptados. Sendo os indivíduos participantes do estudo condutores de automóveis adaptados,
subtende-se que a população a ser estudada é maior de 18 anos. A coleta de dados será realizada através
de entrevista semi-estruturada. O roteiro ainda não foi elaborado, visto que será baseado na análise das
postagens de blogs sobre o tema da pesquisa. Os participantes pré-selecionados serão convidados a
participar do projeto por meio de carta convite com informações sobre a pesquisa, enviada juntamente com
TCLE (, por e-mail ou mensagens restritas enviadas por meio de seus perfis em redes sociais. Serão
considerados como aceite em participar da pesquisa a resposta positiva à carta convite enviada por meio
eletrônico (e-mail e/ou mensagem). A entrevista será realizada por meio do Skype, Facebook, Google ou
outro meio virtual do qual disponham a pesquisadora e os participantes da pesquisa, de acordo com a
comodidade destes últimos, e gravada por equipamento a ser adquirido pela pesquisadora. Em seguida, a
entrevista será validada através da reprodução do áudio gravado para que o participante confirme suas
palavras. Após a validação, a entrevista será transcrita pela pesquisadora para a realização da análise
qualitativa.
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:
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1.Protocolo de Pesquisa gerado pela Plataforma Brasil com todos os itens preenchidos, inclusive
Cronograma de execução da pesquisa e Orçamento, indicando financiamento pelo próprio pesquisador com
custo estimado em R$390,00 e início da coleta de dados em 01/09/2015;
2.Folha de Rosto preenchida e assinada pelo pesquisador responsável. Todavia, há um equívoco sobre o
responsável legal pela instituição;
3.Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) anexado à Plataforma Brasil;
4.Projeto de Pesquisa, com finalidade de doutorado, anexado à Plataforma Brasil;
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:
Recomendações:
1.Solicitamos ao pesquisador reapresentar o documento “Folha de Rosto” gerado pela Plataforma Brasil. O
documento deve ser assinado pelo responsável legal pela Instituição Proponente, no caso, o diretor do
Instituto de Geociências da Unicamp ou seu substituto legal;
RESPOSTA: Documento adequado anexado à Plataforma Brasil em 05/08/2015 às 15h19, intitulado “NOVA
FOLHA DE ROSTO.05-08-2015.pdf”
ANÁLISE: Pendência atendida.
2. Sobre o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), referente ao arquivo “TCLE Adriana.16-06-
2015.pdf” postado na Plataforma Brasil em 16/06/15 às 10h20:
2.a. Solicitamos ao pesquisador descrever com mais detalhes a metodologia que será utilizada para a coleta
de dados, incluindo, por exemplo, a estimativa de tempo gasto durante a entrevista, e as formas de contato
(skype, etc.);
2.b.Solicitamos ao pesquisador deixar claro no documento que o CEP visa receber denuncias e
reclamações a cerca dos aspectos éticos da pesquisa. Sugestão de texto: “Em caso de denúncias ou
reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, você pode entrar em contato com a
secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNICAMP das 08:30hs às 13:30hs e das 13:00hs as
17:00hs na Rua: Tessália Vieira de Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-
8936; fax (19) 3521-7187; e-mail: cep@fcm.unicamp.br”;
2.c. Solicitamos ao pesquisador expressar o cumprimento das exigências na Resolução 466/12 CNS/MS ( s
u g e s t ã o : v e r m o d e l o d e T C L E p r o p o s t o p e l o C E P / U N I C A M P e m
http://www.prp.unicamp.br/index.php/comite-de-etica-em-pesquisa/projeto-de-pesquisa).
RESPOSTA: Nova versão do TCLE foi apresentada.
ANÁLISE: Pendência atendida.
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Aprovado
Situação do Parecer:
Não
Necessita Apreciação da CONEP:
- O sujeito de pesquisa deve receber uma via do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, na íntegra,
por ele assinado.
- O sujeito da pesquisa tem a liberdade de recusar-se a participar ou de retirar seu consentimento em
qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo ao seu cuidado.
- O pesquisador deve desenvolver a pesquisa conforme delineada no protocolo aprovado. Se o pesquisador
considerar a descontinuação do estudo, esta deve ser justificada e somente ser realizada após análise das
razões da descontinuidade pelo CEP que o aprovou. O pesquisador deve aguardar o parecer do CEP
quanto à descontinuação, exceto quando perceber risco ou dano não previsto ao sujeito participante ou
quando constatar a superioridade de uma estratégia diagnóstica ou terapêutica oferecida a um dos grupos
da pesquisa, isto é, somente em caso de necessidade de ação imediata com intuito de proteger os
participantes.
- O CEP deve ser informado de todos os efeitos adversos ou fatos relevantes que alterem o curso normal do
estudo. É papel do pesquisador assegurar medidas imediatas adequadas frente a evento adverso grave
ocorrido (mesmo que tenha sido em outro centro) e enviar notificação ao CEP e à Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA – junto com seu posicionamento.
- Eventuais modificações ou emendas ao protocolo devem ser apresentadas ao CEP de forma clara e
sucinta, identificando a parte do protocolo a ser modificada e suas justificativas. Em caso de projetos do
Grupo I ou II apresentados anteriormente à ANVISA, o pesquisador ou patrocinador deve enviá-las também
à mesma, junto com o parecer aprovatório do CEP, para serem juntadas ao protocolo inicial.
- Relatórios parciais e final devem ser apresentados ao CEP, inicialmente seis meses após a data deste
parecer de aprovação e ao término do estudo.
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-Lembramos que segundo a Resolução 466/2012 , item XI.2 letra e, “cabe ao pesquisador apresentar dados
solicitados pelo CEP ou pela CONEP a qualquer momento”.
CAMPINAS, 11 de Agosto de 2015
Renata Maria dos Santos Celeghini
(Coordenador)
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